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POLÍTICA  DE  PREÇOS 


A ECONOMIA  brasileira  estava,  há  muito, 
sendo  trabalhada  pelas  forças  negativas 
da  inflação.  Antes  mesmo  do  advento  da 
guerra,  os  reflexos  da  maior  circulação  mone- 
tária sôbre  o nível  de  preços  são  notórios.  De 
1922  a 1934,  os  preços  são  mais  ou  menos 
estáveis.  Em  1935,  começa  a se  quebrar  o 
equilíbrio,  e em  1939,  já  a elevação  é sensível. 

A ação  de  aparelhamento  dos  países  es- 
trangeiros para  a guerra,  tem  decisiva  im- 
portância na  interpretação  da  ruptura  do 
equilíbrio  de  preços.  O abalo  que  a economia 
agrícola  sofreu  pelo  desvio  de  atividades  dc 
gêneros  alimentícios  para  exploração  de  ma- 
térias primas  vegetais  e minerais,  o surto  in- 
dustrial do  país  com  o desvio  da  mão  de  obra 
apta,  concorreram  sensivelmente  para  a in- 
flação dos  preços,  agravada  logo  depois  pelos 
obstáculos  à navegação  internacional  e de- 
pois costeira . Êsses  fatores  vieram  imprimir 
uma  velocidade  enorme  à espiral  dos  preços. 
Tudo  encareceu.  A vida  se  tornou  difícil  e 
áspera.  Vejamos  um  simples  exemplo  ; teci- 
dos. Com  a declaração  da  guerra,  em  1939, 
se  operou  instantaneamente,  uma  alta  nos 
preços.  Não  havia  ainda  nenhum  motivo. 
Era  uma  alta  de  fundo  psicológico.  E por 
ser  artificial  a subida  dos  preços,  se  verifica 
uma  baixa  em  dezembro  de  1940 . Vem  em 
ajuda  do  industrial  brasileiro  a carência  de 
tecidos  nos  mercados  sul-americanos  e de- 
pois sul-afrlcanos,  por  preços  demasiadamente 
exagerados.  Êsses  preços  elevados  no  mer- 
cado externo  teriam  de  contribuir  forçosa- 
mente nas  cotações  do  mercado  interno.  A 
exportação  avolumada  diminuía  a existência 
de  tecidos  no  território  nacional.  Essa  ex- 
portação veio  agir  como  elemento  regulador 
e depois  valorizador  dos  tecidos  intemamen- 
te.  Os  preços  subiram  assim  a níveis  jamais 
alcançados,  e não  se  pode  negar  que  a in- 
! dústria  têxtil  usufruiu  de  um  enorme  privilé- 
; gio  de  lucros  anormais. 


Como  em  tecidos,  em  vários  outros  setores 
o panorama  era  o mesmo  e muitas  vêzes 
pior,  como,  por  exemplo,  em  produtos  de 
importação . 

As  anormalidades  teriam  que  justificar  a 
intervenção  do  Govêrno  Federal,  com  a im- 
plantação de  um  controle  de  preços.  Surgiu 
assim,  a primeira  tentativa,  na  Coordena- 
ção da  Mobilização  Econômica,  através  do 
“Setor  Preços”. 

Êsse  problema  foi  discutido  e encaminhada 
a sua  solução  em  dezembro  de  1942,  pelo 
Coordenador  da  Mobilização  Econômica,  Mi- 
nistro João  Alberto.  As  medidas  tendentes  a 
proporcionar  êxito  na  nova  política  de  pre- 
ços se  consubstanciam  nos  seguintes  itens  : 

1. °  Congelamento  de  todos  os  preços  na 
base  de  dezembro  de  1942  ; 

2. °  Reajustamento  dos  salários  do  nível 
de  1939  a um  novo  nível  correspondente  ao 
dos  preços  de  1942  ; 

3. *^  Criação  de  um  Serviço  Federal  de 
fiscalização  de  preços  com  todos  os  poderes 
necessários  aos  seus  fins;; 

4°  Contrôle  de  preços  de  mercadorias 
importadas ; 

5. °  Contrôle  de  exportação  ; 

6. °  Criação  de  um  Fundo  Geral  de  Es- 
tabilização dos  Preços,  para  subsidiar  os  gê- 
neros básicos  para  o povo,  os  instrumentos 
de  produção  agrícola  e certas  tarifas  de 
transportes  ; 

7°  Racionamento  de  produtos  essenciais; 

8. °  Fomento  agrário  e contrôle  do  abas- 
tecimento público ; 

9. °  Dique  à inflação  monetária ; 

10. °  Mobilização  dos  recursos  bancários. 

Era  um  grande  programa  para  ser  exe- 
cutado, e infelizmente,  a não  ser  a primeira 
medida,  que  tinha  um  aspecto  meio  platô- 
nico — o congelamento  de  preços  — e o se- 
gundo item  que  possibilitou  uma  elevação  de 
25  % dos  salários  mínimos,  o restante  ficou 
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sendo  em  grande  parte  letra  morta . A in- 
compreensão em  outros  setores  da  adminis- 
tração. a má  vontade  de  cooperar  de  produ- 
tores, e a inércia  dos  próprios  consumidores, 
foram  os  motivos  do  insucesso.  Fracassada  a 
tentativa  do  controle  geral  de  preços,  a agri- 
cultura foi  muito  sacrificada,  e o pxavo  ex- 
corchado  pelos  preços  sempre  em  ascenção. 
Acumularam-se  as  dificuldades,  e deficientes 
foram  as  medidas  que  pôde  tomar  o Gover- 
no, através  dos  seus  órgãos  administrativos, 
para  coibir  o exagêro  dos  preços,  desde  que 
sempre  se  invocava  a inflação  como  exclusiva 
perturbadora  da  situação  de  calamidade  a 
que  se  chegara. 

Foi  o período  mais  negro  para  o consumi- 
dor, e acostumados  a agir  sem  controle,  dificil 
foi  encontrar  o momento  exato  em  que  se 
poderia  ou  deveria  agir.  Era  preciso  haver 
um  clima  de  cooperação  entre  as  classes 
produtoras  e a Coordenação.  Para  os  tempos 
que  haviam  necessariamente  de  vir  a coação 
seria  contraproducente.  Quando  a guerra 
terminara  na  Europa,  sem  porém  gerem  ate- 
nuadas as  consequências  dela,  se  projetou  na 
política  mundial  um  sentido  novo  para  as 
relações  econômicas  e políticas,  a Coordena- 
ção apelou  para  as  classes  conservadoras  e 
encontrou  de  parte  delas  tõda  a . colaboração 
desejada.  Anuiram  em  assumir  a maior  res- 
pcnsabilidade  na  tarefa  dificil  e espinhosa 
de  controlar  preços,  de  rebaixá-los. 

Verificando  a ascenção  sempre  constante 
dos  preços  das  utilidades  em  todo  o pais, 
em  parte  motivada  pela  inflaçãa  porém  em 
grande  parte  fonte  da  especulação  desen- 
freada, a Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica que  não  conseguiu  êxito  na  sua  pri- 
meira tentativa  de  contróle  dç  preços,  resolve 
reagir  por  caminhos  diferentes  dos  anterior- 
mente seguidos.  Antes,  a ação  do  Estado  era 
mais  ampla,  absorvente  e pessoal.  O clima 
para  a obtenção  de  qualquer  resultado  posi- 
tivo teria  que  áer  mudado.  Um  apêlo  às 
classes  conservadoras  do  pais  seria  o inicio 
de  uma  colaboração  mais  estreita  e uma  ad- 
vertência à situação  social  grave  em  face  da 
elevação  do  meio  de  vida.  Feito  o apêlo, 
diárias  reuniões  se  processaram,  e o Govêmo 
Federal  aceitou  a colaboração  das  classes 
como  meio  mais  seguro  de  se  pôr  um  para- 
deiro a vertigem  dos  preços.  Foi  assim  cria- 
da a Comissão  Nacional  de  Preços,  órgão  su- 
bordinado à Coordenação,  e onde  os  produ- 
tores tinham  a maioria,  pois  se  representavam 
a indústria,  o comércio  e a agricultura,  en- 
quanto o Govêrno  só  possuia  um  Represen- 
tante, que  era  o delegado  da  Coordenação. 


As  atribuições  da  Comissão  Nacioni*!  de 
Preços  são  muito  amplas,  competindo-lhe,  de- 
terminar o tabelamento  dos  preçoa  das  uti- 
lidades consideradas  de  primeira  nei'essi- 
dade,  revêr  os  preços  das  utilidades  constda* 
radas  de  primeira  necessidade,  tendo  em  vista 
o seu  custo  de  produção ; encaminhar  as  me- 
didas necessárias  para  impedir  a inflação  de 
preços  no  pais ; pesquisar  os  custos  de  produ- 
ção dos  produtos  que  exigirem  o seu  conhe- 
cimento, estabelecendo,  desde  Ioga  as  nor- 
mas contáveis  dos  custos,  tomar  obrigatória 
a etiquetagem  dos  produtos  expostos  à ven- 
da ; promover  inquéritos  econômicos . 

De  acordo  com  a portaria  da  Coordenação 
da  Mobilização  Econômica,  de  n.**  405,  data- 
da de  6 de  setembro  de  1945,  nenhuma  ma- 
joração de  preços  poderá  ser  processada  pelas 
Comissões  Estaduais.  Territoriais  ou  Muni- 
cipais, em  produtos  considerados  de  caráter 
nacional  sem  prévia  autorização  da  Comissão 
Nacional  de  Preços.  Também,  nenhuma  au- 
tarquia de  produção  poderá  majorar  os  pre- 
ços dos  produtos  submetidos  ao  seu  contróle 
sem  audiência  expressa  da  Comissão  Nacio- 
nal de  Preços  e autorização  'do  Coordena- 
dor. Os  fretes  ferroviários,  marítimos,  fluviais 
e lacustres  não  poderão  ser^  majorados  sem 
audiência  e conhecimento  da  Comissão. 

Com  essas  atribuições,  começa  a funcio- 
nar a Comissão  Nacional  de  Preços,  que  des- 
de logo  se  inclinou  no  sentido  de  normalizar 
a situação  de  tecidos  de  algodão  que  haviam 
sido  submetidos  a uma  grande  elevação  de 
preços.  As  classes  média  e obreira  vinham 
sofrendo  há  longo  tempo  com  as  cotações  po- 
sitivamente agravadas,  tanto  no  setor  comer- 
cial como  no  industrial. 

O primeiro  passo  para  qualquer  plano  fu- 
tura teria  de  partir  de  uma  base  de  preços  : 
isto  é,  uma  data  em  que  se  fixava  o início  dos 
cálculos  piira  a política  dos  preços.  Através 
da  portaria  n.**  , de  de  de  1945,  foi 
fixado  a partir  do  dia  1.**  de  setembro  de 
1945,  como  básica  Era  uma  imperiosa  ne- 
cessidade a determinação  désse  congelamen- 
to de  preços,  porque,  inevitavelmente,  os 
preços  tenderiam  a se  alterar  sòmente  com  a 
aprovação  da  portaria  que  criava  a Comissão 
Nacional  de  Preços.  Ante  a ignorância  ^e  qual 
a data  que  serviria  de  base.  os  interessados 
inflacionariam  cada  vez  mais  os  preços,  na 
presxjmção  de  que  beneficiariam  com  melho- 
les  preços,  se  a data  escolhida  fôsse  muito 
recente.  Por  issa  nasceu  a portaria  do  con- 
gelamento de  preços,  que  estancou  a ãncia  de 
cotações  ainda  mais  altas. 
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Logo,  após,  tendo  antes  sido  feitas  várias 
pesquisas  econômicas  pela  Comissão  Nacio- 
nal de  Preços,  a Coordenação  baixou  a por- 
taria n.°  415,  de  27  de  outubro  de  1945,  es- 
tabelecendo as  novas  normas  de  lucro  co- 
mercial para  vendas  de  tecidos  de  algodão . 
O comércio  de  tecidos  de  algodão  apresenta 
características  singulares  ; há,  geralmônte, 
três  classes  distintas,  o grossista,  o atacadista 
e o varejista.  O primeiro  é o comerciante  que 
compra  diretamente  na  fábrica  e vende  cai- 
xotes fechados ; o atacadista  que  compra  ao 
grossista  e distribue  tecidos  em  preços  sor- 
tidos e,  fínalmente,  o varejista.  Em  São  Paulo, 
há  também  as  três  classes,  porém  muitas 
vêzes  as  duas  primeiras  se  confundem,  de 
forma  que  o mais  grossista  de  São  Paulo 
vende  40  % de  seu  movimento  como  se  fôra 
atacadista,  isto  é,  vende  diretamente  ao  vare- 
jista. Apurou-se  que  a média  das  despesas  do 
grossista  corresponde  a 12/13%  de  lucro 
bruto;  do  atacadista  17/18%  ; e do  varejista 
de  28/30%. 

A preocupação  precípua  do  contrôle  de 
preços  é a de  diminuir  dificuldades  por  que 
está  passando  a grande  massa  de  consumi- 
dores . 

Por  isso,  na  fixação  das  margens  de  lucro 
para  o comércio  ter-se-ia  de  buscar  uma 
fórmula  que  atribuísse  uma  margem  menor 
para  os  tecidos  mais  populares . O critério, 
então,  adotado  foi  o seguinte  : tétos  máximos 
para  o grossista,  em  18%  sôbre  os  preços 
de  fábrica,  para  os  artigos  de  preços  até 
Cr$  6,00,  o metro,  e 24%  para  os  de  preços 
superiores  a CrS  6,00 ; para  o atacadista,  em 
20  % para  os  artigos  abaixo  de  Cr$  6,00  e 
20  % acima  de  Cr$  6,00,  o metro  ; e para  o 
varejista  de  32  % para  os  artigos  abaixo  de 
Cr$  6,00  e 45  % acima  de  Cr$  6,00. 

O estabelecimento  dos  tétos  máximos  tem 
a grande  vantagem  de  não  permitir  a espe- 
culação. A concorrência  dentro  de  cada  setor 
de  distribuição  só  poderá  se  dar  dentro  dos 
tétos  fixados.  Ocorre  no  comércio  de  teci- 
dos um  fato  digno  de  nota  : há  determinados 
tecidos  de  algodão  que  não  suportam  mar- 
gens elevadas,  senão  a classe  consumidora 
de  tais  tipos  se  retrairia . Ê o grupo  das  chi- 
tas, dos  algodãozinhos,  dos  morins  e dos  brins 
de  tipo  mais  popular.  Como  há  grande  con- 
sumo dêles,  o comércio  em  troca  da  veloci- 
dade de  circulação  se  submete,  às  vêzes,  à 
marg;ens  menores  que  as  atualmente  fixadas. 
Não  seria  lógico  que  margens  inferiores  às 
então  fixadas  fossem  majoradas.  Para  im- 
pedir tal  fato  a Portaria  consignou  que  “em 
nenhum  caso,  o preço  da  mercadoria  fatura- 


da e vendida  poderá  ser  superior  ao  vigur^..l> 
em  l.°  de  setembro  de  1945”.  Para  compr  i- 
sar  aliás  longamente  as  margens  mais  exí- 
guas, o comércio  busca  maiores  proventos  em 
tipos  de  qualidade  um  pouco  superior.  .Quan- 
do, pois,  se  limita  com  o této  máximo  e não 
se  permite  que  os  tipos  inferiores  tenham 
margens  acima  das  fixadas,  se  está  restrin- 
gindo, tanto  quanto  possível,  a margem  lí- 
quida do  comerciante,  em  favor  do  consu- 
midor . 

Ninguém  poderá  negar  que  a Portaria 
n.°  415  foi  benéfica  para  os  consumidores. 
Alguns  exemplos  serão  suficientes  para  es- 
clarecimentos de  quantos  põem  em  ‘ dúvida 
a eficácia  da  medida . 

Um  tecido  foi  adquirido  ao  varejo,  em 
São  Paulo,  por  Cr8  8,00  o metro.  O preço 
de  fábrica  é de  Cr$  3,80.  Com  a aplicação 
das  novas  margens,  o preço  descerá  para 
Cr|  7,20,  o que  representa  uma  diminuição 
de  10  %.  Um  outro  tecido  adquirido  no  Rio 
de  Janeiro  — D . F . — à rua  Uruguaiana  por 
CrS  8,80,  tem  um  preço  de  fábrica  de 
Cr$  4,00.  Havia  uma  redução  de  15  %. 

Um  tecido  é vendido  pela  fábrica  por 
Cr$  5,09  o metro.  De  acordo  com  o novo  es- 
quema o preço  será  de  CrS  9,50,  enquanto 
no  varejo  é vendido  por  CrS  12,50.  Isso  repre- 
senta uma  diferença  de  CrS  3,00  por  metro 
ou  24  %.  Uma  outra  fazenda  adquirida  no 
Distrito  Federal  por  Cr$  60,00  o metro  tem 
um  preço  de  fábrica  de  CrS  15,00.  Com  os 
novos  cálculos,  o preço  será  de  Cr$  30,80,  o 
que  equivale  a uma  redução  de  CrS  29,20 
por  metro,  isto  é,  48,6  % de  diferença. 

Êsses  exemplos  são  bastante  elucidativos, 
e demonstram  suficientemente  o que  repre- 
senta para  o povo  a retração  da  margem  de 
lucro  do  comerciante. 

Outra  providência  que  a Portaria  tomou 
diz  respeito  à etiquetagem  das  mercadorias 
expostas  à venda . Ficou  obrigatória  a etique- 
tagem que  é afinal  uma  medida  de  grande 
alcance  para  o consumidor  que  se  garante 
contra  a especulação,  desde  que  lhe  fica  fácil 
a fiscalização  dos  preços . 

A Portaria  limitou  a sua  própria  vigência, 
pois  que  o cerceamento  da  iniciativa  priva- 
da, em  qualquer  grau,  deve  ter  um  limite  no 
tempo.  Em  breve  a situação  deve  estar  nor- 
malizada, e não  se  compreenderá  um  contrô- 
le quando  as  causas  da  anormalidade  tenham 
cessado.  O prazo  de  vigência  da  Portaria  vai 
até  31  de  dezembro  de  1946.  Nada  impede, 
porém,  que  antes  dêsse  prazo,  se  tudo  se  nor- 
malizar, que  ela  seja  revogada . 


Finalmente,  na  Portaria  415,  na  qual  os 
comerciantes  tinham  suas  margens  de  lucro 
diminuídas,  se  estabeleceu  que  os  preços  se- 
riam calculados  de  acôrdo  com  as  novas  mar- 
gens que  vigorariam  até  o dia  30  de  novem- 
bro, quando  seriam  fixados  os  preços  para  a 
indústria,  com  reflexo  no  comércio  distri- 
buidor . 

Enquanto  corria  o prazo  para  a fixação  dos 
preços  industriais  para  o tecido  de  algodão, 
a Comissão  Nacional  de  Preços  estudava  a 
questão  de  casemiras.  Principalmente  no  sul 
do  Brar.il,  em  seis  mêses  de  cada  ano.  a ca- 
semira  é tecido  de  uso  obrigatório.  E ninguém 
poderá  negar  a especulação  enorme  que  se 
verificou  nesse  setcr,  tanto  com  a casemira 
nacional  como  ccm  a de  importação.  Antes  de 
ser  bc^ixada  a portaria  regulando  as  margens 
para  o comércio  de  cascmlra’s,  foi  feito  um  mi- 
nucioso estudo.  Nesse  comércio,  na  realidade, 
só  existe  um  distribuidor  — o at-icadista. 
que  vende  ao  alfaiate  e ao  consumidor  dire- 
tamente.  A Portaria  que  tomou  o n.®  423. 
e é de  23  de  novembro  de  1945,  fixou  uma 
margem  de  lucro  de  50  % para  o atacadista. 
Essa  percentagem  decorreu  das  conclusões 
che^‘adciS  na  pesquisa  procedida.  Alguns 
exemplos  esclarecerão  melhor.  Numa  firma, 
grande  atacadista,  no  Distrito  Federal,  foram 
escolhidos  dez  tipos  de  casemiras,  sendo  en- 
contradas as  seguintes  margens  entre  o pre- 
ço de  compra  à fábrica  e o preço  de  venda. 

3 tipos  com  murgem  entre  45.2%  e 50% 

2 tipos  com  margem  entre  50%  e 60% 

1 tipo  com  margem  entre  60%  e 70% 

2 tipos  com  margem  entre  70%  e 80% 

2 tipcs  com  margem  entre  80%  e 84% 

A portaria  irá  beneficiar  os  consumidores 
cm  sete  tipos  de  casemira. 

Em  outra  casa  comercial  de  atacado  de 
casemira.  no  Distrito  Federal,  em  dez  tipos 
de  casemira  for^m  encontrados  os  seguintes 
dados  : 

5 tipos  entre  49.6%  e 50% 

4 tipos  entre  50%  e 60% 

1 tipo  entre  60%  e 90% 

A portaria  irá  beneficiar  os  consumidores 
em  cinco  tipos  de  casemiras. 

Ainda  em  outra  firma,  negociante  em  ca- 
semiras por  atacado,  os  dados  encontrados 
foram  os  seguintes  : 

1 tipo  entre  11,9%  e 20% 

3 tipos  entre  20%  e 50% 

6 tipos  entre  50%  e 70% 

1 t’po  entre  70%  e 71% 


A portarid  beneficiará  os  coniuroidorea 
ccm  o rebaixamento  de  sete  tipos  de  caae- 
miras. 

Finalmente,  em  outra  casa  comercml  se 
encontrou  os  seguintes  dados  : 

1 tipo  com  50% 

6 tipos  com  50%  e 60% 

2 tipos  com  60%  e 63,7% 

A portaria  será  benéfica  para  o consumi* 
dor  em  oito  tipos  de  casemiras. 

Analisando  em  termos  de  redução  em  cru- 
zeiros, se  verificou  que  uma  Casemira  adqui- 
rida por  Cr$  116.00  estava  sendo  vendida 
por  Cr$  190.00  o metro.  Com  a aplicação  da 
portaria  o preço  desceu  para  CrS  174  00,  o 
que  representa  uma  diminuição  de  Cr$  16.00 
por  metro. 

Outra  casemira  adquirida  por  Cr$  120.00 
estava  sendo  vendida  por  Cr$  220,00  o me- 
tro: passará  a ser  vendida  por  Cr$  180,00, 
com  uma  redução  de  CrS  40,00  por  metro. 
Como  com  a questão  dos  preços  de  tecidos 
de  algodão  não  se  poderia  deixar  de  aten- 
der aos  preços  industriais,  com  a casemira,  a 
Portaria  n.®  423.  marcou  o dia  15  de  de- 
zembro o vijoramento  de  novos  ou  definiti- 
vos preços. 

Os  exemplas  apontados  não  necessitam  de 
explicações  maiores  porque  são  suficiente- 
mente demonstrativos  da  ação  benéfica  da 
crientação  da  portaria.  Houve  ainda  o in- 
teresse de  não  tomar,  no  tempo,  muito  ex- 
tensa a intervenção.  Foi  fixado  o prazo  de 
vigéncúá,  até  o dia  31  de  dezembro  de  1946. 

Iam  se  escoando  os  dias  compreendidos 
entre  a Portaria  n.®  415,  de  27  de  outubro 
c o dia  fixado  para  a declaração  de  novos 
preços. 

A Cemissão  Nacional  de  Preços  tivera  vã- 
rios  contactos  com  a Comissão  Executiva 
Têxtil  — CETEX  i — no  sentido  de  serem 
apressados  os  estudos  sõbre  o pUno  dos 
novos  preços  que  seriam  estabelecidos  de 
ocórdo  com  determinados  coeficientes  que  a 
prática  demonstrara  coincidir  com  o proprío 
interesse  da  indústria.  Mas  os  acontecimen- 
tos políticos  de  fins  de  outubro  de  1945  im- 
pediram o prosseg^uimento  desses  estudos,  ou 
melhor  dito,  não  houve  oportunidade  para 
uma  demonstração  da  exequibilidade  da 
iórmula.  A Coordenação  não  podería  ficar 
indefinidamente  à espera  désse  plano,  mór- 
mente  conhecedora  da  situação  cada  vez 
mais  crítica  do  consumidor  piobre.  Não  hou- 
ve outra  solução  senão  optar  por  uma  fórmu- 
la simplista  da  redução  de  10  % sóbre  os 
preços  de  1.®  de  setembro  de  1945,  na  fã- 
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brica.  Os  dados  sôbre  a produção  de  teci- 
dos dão  aproximadamente  1 . 500 . 000 . 000 
de  metros.  O valor  da  produção  em  1942, 
foi  calculado  em  Cr$  4.100.000,00.  Não 
existe  nenhum  exagêro  em  se  afirmar  que  o 
valor  atual  da  produção  de  tecidos  de  algo- 
dão consumida  no  país,  oscila  entre  .... 
Cr$  3.500.000.000,00  e Cr$  

4 . 000 .  000 . 000.00.  Ora,  se  a redução  a par- 
tir de  2 de  janeiro  de  1946  é de  ordem  de 
10  %,  os  consumidores  brasileiros  serão  be- 
neficiados em  Cr$  350 . 000 . 000,00  e Cr$ 

400 . 000 .  000.00,  no  ano  de  1946 . 

Já  era  um  grande  esforço  no  sentido  de  se 
atenuar  a vida  difícil  do  consumidor  neces- 
sitado, e se  fazia,  no  Brasil  o primeiro  ato, 
em  escala  apreciável,  de  deflação . A medi- 
da da  redução  de  10%,  tem  um  sentido  anti- 
inflacionista . 

Mas  outra  medida  de  alcance  notável  sô- 
bre 03  preços  se  teria  de  tomar,  sob  pena 
de  anular  inteiramente  a iniciativa  de  redu- 
ção. A par  de  uma  apreciável  exportação  de 
tecidos,  o Brasil,  em  face  dos  preços  alta- 
mente remuneradores  no  comércio  interna- 
cional, estava  com  uma  grande  exportação 
de  fio  de  algodão.  Num  inquérito  procedido 
se  verificou  que  muitas  tecelagens  de  àlgo- 
dão  adquiriam  o fio  em  mercado  negro,  e 
outras  muitas  trabalhavam  deficitàriamente 
pela  carência  de  matéria  prima  — o fio  de 
algodão.  Não  era  justo  que  o mercado  in- 
terno que  se  ressente  da  falta  de  tecidos,  fi- 
casse desfalcado  de  fio  para  as  tecelagens 
brasileiras . Estávamos  exportando  um  pro- 
duto semi-industrializado,  quando  o podería- 
mos fazer  com  o produto  acabado . Depois, 
o suprimento  normal  de  fios  representa 
maior  produção  de  tecidos  de  algodão,  e com 
êsse  fato,  o controle  dos  preços  de  tecidos  fi- 
cará muito  mais  fácil.  Êsse  controle  será  di- 
fícil tôda  vez  que  o mercado  interno  sofra  es- 
cassez do  produto . Assim,  não  se  poderá 
fugir  à necessidade  de  — pelo  menos  — 
suspender  a exportação  de  fios,  enquanto  não 
se  tiver  comprovado  o suprimento  das  tece- 
lagens nacionais.  Como  órgno  paraestatal,  à 
Comissão  Executiva  Têxtil  se  atribuiu  a fun- 
ção reguladora  da  distribuição  de  quotas, 
e como  medida  de  emergência  a Portaria 
n.°  427,  de  28  de  dezembro  de  1945,  suspen- 
deu a exportação  por  sessenta  dias. 

A portaria  diminuindo  de  10  % os  preços 
vigorantes  em  l.°  de  setembro  de  1945  teria 
de  trazer  um  desajeitamerito  naquelas  fábri- 
"cas  que  não  possuindo  fiação  eram  obriga- 
das a adquirir  o fio.  Para  evitar  êsse  mal,  e 
se  tendo  em  vista  que  essas  tecelagens  são 


unidades  geralmente  fracas  como  potencial 
econômico,  a portaria  fêz  reduzir  de  10  % 
os  preços  de  fio  de  algodão  de  qualquer  fi- 
bra, servindo  de  base  a data  de  1.®  de  se- 
tembro . 

Uma  das  maiores  gritas  do  público  consu- 
midor era  resultante  do  elevado  preço  das 
confecções  de  tecidos  de  algodão.  As  peças 
de  vestuário  haviam  atingido  preços  pràti- 
camente  inacessíveis  à bôlsa  do  consumidor 
menos  afortunado.  Não  podendo,  deixar  de 
atender  aos  reclamos  da  opinião  pública,  a 
Comissão  Nacional  de  Preços  fêz  uma  inves- 
tigação nesse  setor,  e concluiu  não  ser  pos- 
sível abranger  todo  o ramo  de  confecções  no 
contrôle . Seria  impossível  ditar  medidas  para 
a.s  casas  de  vendas  de  artigos  de  alto  luxo 
e de  consumo  popular.  A alta  moda  é uma 
verdadeira  arte,  ao  passo  que  a fabricação 
de  vestuário  para  uso  popular  tem  mais  um 
sentido  de  produção  em  massa.  Por  isso,  ter- 
se-ia  que  encontrar  uma  fórmula  que  abs- 
traísse do  contrôle  os  artigos  finos. 

Sòmente  em  função  da  qualidade  do  te- 
cido se  poderia  chegar  a uma  conclusão.  To- 
mcu-se  então  o valor  do  tecido  de  algodão 
abaixo  de  Cr$  6,00  e entre  Cr$  6,00  e Cr$ 

12,00,  o metro,  na  fábrica  de  origem.  E, 
foram  escolhidos  dez  tipos  de  vestuário,  a 
saber,  camisas,  cuecas,  pijamas,  costumes  e 
macacões  para  homem,  guarda-pó  para  fei- 
rantes, vestuário  para  meninos,  vestidos  para 
meninas,  roupas  bi'ancas  para  senhoras  e 
vestidos  para  senhoras.  Para  o primeiro  gru- 
po, isto  é,  para  as  peças  de  vestuário  com 
preço  de  fábrica  até  6,00,  a margem  de  lucro 
bruto  para  o varejista  foi  fixada  em  32%  e 
entre  Cr$  6,00  e Cr$  12,00,  a margem  — é 
de  48%  sôbre  o preço  de  fatura  da  fábrica 
de  confecções. 

O inquérito  feito  numa  das  casas  de  mais 
baixo  preço  de  venda  no  Distrito  Federal, 
incluindo  camisas,  cuecas  e pijamas,  em  vá- 
rios tipios  de  tricoline,  marquesite,  cambraia, 
panamá,  zefir,  zefir-raescla,  linon,  musselirie 
e morim,  demonstrou  que  dois  tipos  de  ves- 
tuário tinham  uma  margem  de  lucro  bruto 
oscilando  entre  25%  e 30%;  10  tipos  entre 
31%  e 40%;  4 tipos  entrç  41%  e 48%;  e 
12  tipos  acima  de  48% . Quer  dizer  que  em 
28  tipos  de  vestuários,  a Portaria  n.°  426, 
vem  beneficiar  o consumidor  em  12  tipos. 

No  setor  ainda  de  tecidos,  a Comissão  Na- 
cional de  Preços,  regulou  a exportação  de 
produtos  de  rayon.  Havia  uma  evidente  es- 
cassez de  tecidos  de  rayon  no  mercado  na- 
cional, apesar  do  regime  de  quotas  de  fio 
para  as  tecelagens  nacionais.  Considerada  a 
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dificuldade  que  há  do  tabelamento  de  teci- 
dos em  que  entra  o rayon,  a única  solução  era 
suspender  a exportação.  Foi  o que  se  fé*,  atra- 
vés da  Portaria  n.®  428,  de  19  de  dezembro 
de  1945,  que  atingiu  não  só  tecidos  mas 
também  meias,  malhas,  passamanarias  e ar- 
tefatos em  geral.  Essa  suspensão  será  efetiva 
até  que  a Comissão  Executiva  Têxtil  julgar 
normalizada  a situação  das  tecelagens  de 
seda. 

Ainda  pela  Portaria  n.®  430,  de  15  de  de- 
zembro de  1945,  foram  reduzidos  de  10% 
os  preços  industriais  da  sacaria  de  algodão, 
tomando-se  por  base  os  preços  vigorantes 
em  1.®  de  setembro  de  1945. 

Finalmente,  o último  ato,  no  setor  da  Co- 
missão Nacional  de  Preços^  tomado  ^)ela 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica  se 
consubstanciou  na  Portaria  n.®  431,  de  15  de 
dezembro  de  1945,  que  reduziu  de  10%  os 
preços  da  casemira. 

Da  mesma  forma  que  no  rebaixamento  dos 
tecidos  de  algodão,  era  de  esperar  uma  resis- 
tência dos  industriais  de  tecidos  de 'casemira. 
que  a partir  de  1.®  de  janeiro  de  1946  ti- 
nham o seu  produto  reduzido  de  10%  nos 
preços. 

A base  sôbre  a qual  se  iria  calcular  a redu- 
ção era  a do  preço  verificado  em  1 de  se- 
tembro de  1945.  ou  os  das  últimas  operações 
feitas  antes  dessa  data. 

Como  era  uma  base  um  tanto  arbitrária,  a 
portaria  consignava  um  preceito  interessan- 


te : a incumbência  da  Comissão  Nacional  de 
Preços  de  pesquisar  os  fatòres  que  oneram 
06  custos  de  produção,  visando  diminuHoa» 
Isso  equivalia  a assegurar  um  critério  cientí- 
fico do  levantamento  dos  custos  de  produ- 
ção. 

Encerrados,  no  ano  de  1945,  com  essa  por- 
taria, os  trabalhos  da  Comissão  Nacional  de 
Preços  como  órgão  subordinado  à Coorde- 
nação da  Mobilização  Econômica,  a partir 
de  1 de  janeiro  de  1946,  extinto  êsse  órgão» 
ela  estaria  subordinada  ao  Ministério’  do 
Trabalho,  Indústria  e Comércio. 

Não  podemos  deixar  de  consignar  o es- 
forço da  Comissão,  para  implantar  no  pais 
uma  política  cíicienta  de  cohtrólc  de  preços 
de  produtos  industriais. 

Devemos  acentuar  que  a atuação  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  na  par- 
te relativa  a,  preços  não  se  limitou  ãs  ativi- 
dades da  Comissão  Nacional  de  Preços;  desde 
o inicio  de  seu  funcioruunento  e através  de 
vários  de  seus  orgãos,  a Coordenação  féz  o 
que  lhe  era  possivel  fazer  paru  conter  a ele- 
vação de  preços  no  pais.  Mais  acentuada  e 
sistemática  na  parte  relativa  a gêneros  ali- 
mentícios. por  vêzes  um  pouco  fragmentária 
quanto  a produtos  industriais,  de  fubricação 
nacional  ou  importados,  a ínterfarência  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica  na 
fixação  de  prcçoa  poderá  ser  conveniente- 
mente apreciada  com  a leitura  de  outros  ca- 
pítulos desta  obra. 
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II 


SERVIÇO  DE  ABASTECIMENTO  NACIONAL 


Ninguém  poderá  ou  deverá  fazer  paralelo 
dos  problemas  de  abastecimento  do 
Brasil  com  os  dos  outros  países.  Em  maior 
ou  menor  escala  tôdas  as  nações  do  mundo 
foram  afetadas  pela  guerra,  quer  nas  suas 
relações  internacionais,  quer  na  circulação 
interna  dos  seus  produtos.  Mas,  quem  estu- 
dar a situação  peculiar  do  Brasil  em  função 
dos  seus  problemas  geográficos  vai  se  con- 
vencer das  dificuldades,  algumas  vêzes,  in- 
superáveis, do  abastecimento  de  gêneros  ali- 
mentícios . O abastecimento,  por  exemplo, 
de  carne  para  o Distrito  Federal  está  condi- 
cionado ao  problema,  grave  entre  nós,  do 
transporte  ferroviário . Os  campos  de  cria- 
ção, de  invernadas  se  situam  muito  distantes 
ora  dos  frigoríficos,  ora  dos  centros  de  con- 
sumo. O sistema  orográfico  do  Sul  do  Brasil 
ainda  mais  dificulta  os  transportes  ferroviá- 
rios . O abastecimento  do  sal  é feito  em  gran- 
de parte  pelo  Estado  setentrional  do  Rio 
Grande  do  Norte.  As  inúmeras  dificuldades 
de  embarque,  quer  de  Mossoró,  de  Macau  ou 
Areia  Branca,  do  sal  que  se  distribui  no  Sul, 
para  S.  Paulo,  Minas  Gerais,  Goiás,  Mato 
Grosso,  etc.  se  acrescem,  além  da  necessidade 
de  um  largo  percurso  de  transporte  maríti- 
mo, do  inevitável  acesso  ao  interior,  através 
da  escalada  às  montanhas  que  vêm  até  à 
orla  atlântica.  O charque  que  é produzido, 
em  grande  parte,  no  Rio  Grande  do  Sul  é 
submetido  à longa  travessia  marítima  para 
os  mercados  longínquos  do  Nordeste  e Nor- 
te. O açúcar  com  uma  produção  de  cêrca 
de  60%  no  Nordeste  é agravado  pela  difi- 
culdade de  transporte  marítimo  e ferroviário, 
encarecendo-se  no  seu  custo  de  distribuição . 
Êsses  exemplos  são  típicos  e se  podem  es- 
tender a quase  todos  os  produtos  essenciais 
à alirrientação . 

Ainda  mais  grave  é o problema  de  abaste- 
cimento de  gêneros  de  primeira  necessidade 
quando  se  verifica  que  o alimento  básico  — 
a farinha  de  trigo  — está  sujeito  à importa- 


ção, variando  muito,  tanto  em  quantidade 
como  em  preços. 

Assim,  a situação  criada  pela  peculiaridade 
geográfica  do  Brasil  tornou  a questão  muito 
mais  séria.  Não  podia  haver  unidade  de  co- 
mando, nem  unidade  de  ação.  De  acordo  com 
as  circunstâncias  de  ordem  estritamente  lo- 
cais, o problema  teria  a sua  própria  solução 
ou  encaminhamento;  daí,  a necessidade  de 
criação  de  órgãos  regionais  de  abastecimento. 

AS  COMISSÕES  DE  ABASTECIMENTO 

A primeira  Comissão  de  Abastecimento 
criada  pela  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  foi  a de  S . Paulo,  através  da 
Portaria  n.°  114,  de  25  de  julho  de  1943,  com 
competência  expressa  de  regular  no  Estado 
o mercado  de  gêneros  alimentícios,  estudan- 
do os  fenômenos  econômicos  relacionados 
com  a produção,  circulação  e consumo  dos 
referidos  gêneros,  garantindo,  na  medida  das 
possibilidades,  o normal  abastecimento  das 
populações  do  território  sob  sua  jurisdição, 
assegurando  equitativa  distribuição  dos  pro- 
dutos e fixando  os  preços  para  os  gêneros  alh 
mentícios.  Competia  a fixação  de  preços 
para  os  gêneros  alimentícios,  no  comércio  ata- 
cadista e varejista,  observadas  as  oscilações 
dos  mercados  produtores,  de  modo  a conciliar 
os  justos  inter êsses  do  produtor  com  as  ne- 
cessidades do  consumidor,  permitindo  ain- 
da, uma  razoável  margem  para  o distribui- 
dor, tendo  em  vista  as  despesas  necessárias 
com  o beneficiamento,  embalagem,  transpor- 
te, seguros,  armazenamento,  impostos  e quais- 
quer outros  ônus  que  recaiam  sôbre  a mer- 
cadoria . 

Pela  Portaria  n.°  143,  de  13  de  outubro 
de  1943,  é criada  a Comissão  de  Abasteci- 
mento do  Estado  do  Paraná,  como  o meio 
de  centralizar  um  único  órgão  a política  de 
preços  e os  métodos  de  distribuição  de  mer- 
cadorias . 
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Pela  Portarja  n.°  153,  de  5 de  novembro  de 

1943,  é criado  o Serviço  de  Abastecimento 
de  Carne.  Leite,  Manteiga  e Sal,  Farinh-i 
de  Trigo  e Derivados,  e lhe  ficam  subordi- 
nados o Instituto  Nacional  do  Sal  e a Co- 
missão Executiva  do  Leite.  Logo  depois, 
pela  Portaria  n.®  176,  de  27  de  Dezembro 
de  1943.  é modificado  o Serviço  e criado  o 
Serviço  de  Abastecimento  abrangendo  as 
áreas  do  Distrito  Federal  e Estado  do  Rio 
de  Janeiro.  O Serviço  de  Abastecimento  está 
dividido  em  Serviço  de  Abastecimento  Me- 
tropolitano e Serviço  Especial  de  Abasteci- 
mento. Ao  primeiro  incumbia  o suprimento 
normal  de  : Carne  e Derivados ; Leite  e 
Derivados ; Trigo  e Derivados ; Produtos 
Agrícolas;  Produtos  do  Mar;  Aves  e Ovos; 
Sal;  Frutas  e Legumes;  Banha;  óleos  Co- 
mestíveis; hidregenados  e compostos. 

Aos  Serviços  Especiaes  de  Abastecimento 
incumbia  o abastecimento  de  comboios;  abas- 
tecimento de  mercado  estrangeiro;  e abaste- 
cimento militares. 

Pela  Portaria  n.®  174,  de  20  de  Dezembro 
de  1943,  é criada  a Comissão  de  Abasteci- 
mento do  Estado  do  Espirito  Santo.  Em  27 
de  Dezembro  de  1943,  pela  Portarm  n.®  17.5 
é criada  a Comissão  de  Abastecimento  do 
Estado  da  Bahia.  Com  a mesma  data.  pela 
Portaria  n.®  178  é criada  a Comissão  de  Ahav 
tecimento  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A Portaria  n.®  188.  de  13  de  Janeiro  de 

1944.  cria  a Comissão  de  Abastecimento  do 
Estado  de  Santa  Catarina.  Na  mesma  data, 
pela  Portaria  n.®  189,  é criada  a do  Estado 
do  Pará.  Pela  Portaria  n.®  192,  de  17  de 
Janeiro  de  1944.  foi  criada  a Comissão  de 
Abastecimento  do  Estado  de  Minas  Gerais, 
com  poderes  ainda  mais  amplos  que  suas 

• congêneres.  Ela  possuia  poderes  para  requisi- 
tar mercadorias  em  estoque  ou  de  safras  fu- 
turas ; para  requisitar  usinas  de  benefícia- 
mentõ,  matadouro,  estabelecimentos  de  pani- 
ficação e os  respectivos  serviços;  para  requi- 
sitar meios  de  serviços  de  transporte. 

A Portaria  n.®  196,  de  27  de  Janeiro  de 
1944,  criou  a Comissão  de  Abastecimento 
do  Estado  de  Mato  Grosso.  Aos  28  de  Feve- 
reiro do  mesmo  ano,  com  a Portaria  n.®  207, 
cria  a Comissão  de  Abastecimento  do  Esta- 
do.da  Paraíba.  A do  Maranhão  é criada  em 
13  de  Março,  pela  Portaria  n.®  209.  A Por- 
taria n.®  244,  de  21  de  Junho,  cria  a de  Ala- 
goas. O Território  do  Amapá  tem  a sua  Co- 
missão criada  pela  Portaria  n.®  269,  de  30 
de  Agosto  de  1944.  A do  Território  do  Acre 
é criada  pela  Portaria  n.®  311.  de  30  de  No- 
vembro . 


UNIDADE  NAS  COMISSÓES  DE 
ABASTECIMENTO 

Por  causa  daqueles  fatores  já  apresentados 
de  ordem  geográfica,  as  Comissões  de 
tecimento  tinham  uma  ação  muito  sincroni- 
zeda . Por  isso,  foi  baixada  uma  Portaria,  d 
n.®  220.  em  4 de  Maio  de  1944,  que  procuri 
va  corrigir  essas  anomalias. 

Consignava  a Portaria  entre  os  pontoa 
mais  importantes  os  abauco  discriminados; 

I — As  Comissões  de  Abastecimento  d 
verão  organizar  o mais  rapidamente  possível 
ou  seus  serviços  de  estatística,  mantendo 
dia  as  dificuldades,  dos  seguintes  produtos 
arroz,  feijão,  milho,  banha,  batata,  cebola, 
charque,  farinha  de  mandioca,  gorduras  veg»; 
tais  e oleos  alimentícios  compostos ; 

II  — As  Comissões  ou  Serviços  de  Aba» 
tecimentos  dos  Estados  ou  centros  consumi» 
dores  deverão  fazer  o mais  cedo  possível; 
a previsão  de  suas  necessidades  mínimas ; 

III  — As  Comissões  de  Abastecimento  di 
Eatados  produtores  deverão,  dentro  do  me- 
ncr  prazo,  fazer  a estimativa  do  excedente 
das  respectivas  safras  sôbre  as  necessidad 
do  consumo ; 

IV  — A Coordenação  da  Mobilização  E<x 
nómica  tomará  aS  providências  para  assi 
gurar  o escoamento  da  produção  de  um  par 
outro  Estado,  entendendo-se  a respeito  com 
a Comissão  da  Marinha  Mercante  e com 
Diretoria  das  Estradas  de  Ferro. 

V — A Coordenação  da  Mobilização 
nómica,  desde  que  o mercado  interno  e 
devidamente  suprido,  poderá  autorizar  a ex- 
portação dos  excedentes  para  o exterior,  fi- 
xando a quantidade  máxima  e o período  i 
que  a mesma  será  permitida ; 

a)  As  Comissões  Estaduais  de  Abasteci- 
mento terão  competência  para  visar  as  gui 
de  exportação  dentro  do  limite  auforizado* 

b)  Quando  necessário,  as  Comissões 
taduais  de  Abastecimento,  mesmo  para  fi 
cadorías  destinadas  a outros  Estados,  poderã 
submeter  a visto  as  guias  de  exportação  d 
produtores  sob  contrõle.  de  acôrdo  com 
plano  geral. 

VI  — Os  preços-base  serão  Tixados  por  en- 
tendimento entre  o Serviço  de  Abasteci^ 
mento  de  centros  produtores  e estendendo-se 
a todos  os  Estados  consumidores,  observada 
sempre  a respectiva  parídude. 

VII  — Às  Comissões  ou  Serviços  de  Abaa» 
tecimentos  dos  Estados  produtores  e doa 
centros  consumidores  ficam  autorizados 
tomar  por  mútuo  entendimento,  as  medidaa 
tendentes  a assegurar  o abastecimento. 
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base  dos  preços  estabelecidos,  assumindo  o 
o controle  da  distribuição  e das  operações 
correlatas  concernentes  ao  comércio  inter- 
estadual, baixando  para  êsse  íim,  as  determi- 
nações e instruções  que  deverão  ser  observa- 
das pelo  comércio  exportador  e importador. 

VIII  — Dentro  de  quinze  dias,  deverão 
estar  publicadas  e em  vigor  na  Capital  da 
República  as  novas  tabelas  relativas  a 19 
artigos  constantes  da  Portaria  n.°  164,  de  1 
de  dezembro  de  1943,  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica;  quinze  dias  após, 
entrarão  êles  em  vigor  nos  Estados,  uma  vez 
publicadas  nos  respectivos  Diários  Oficiais  ; 

IX  — Fica  expressamente  proibido  às  Es- 
tradas de  Ferro,  sem  autorização  das  Co- 
missões Estaduais  de  Abastecimento,  modi- 
ficar o destino  dos  gêneros  alimentícios  que  já 
tenham  sido  despachados  pára  determinada 
localidade . 

X — As  Estradas  de  Ferro  não  poderão 
aceitar  despachos  de  sal  e açúcar  de  um  mu- 
nicípio para  outro,  salvo  quando  se  tratar 
de  municípios  produtores  dêsses  artigos,  sem 
autorização  da  Comissão  Estadual  de  Abas- 
tecimento . 

XI  — No  caso  especial  de  sal  e‘  açúcar,  é 
assegurada  aos  prefeitos  nos  respectivos  mu- 
nicípios a iniciativa  de  impedir  a exportação 
dêsses  produtos. 

XII  — As  Comissões  Estaduais  de  Abas- 
tecimento deverão  providenciar  no  sentido 
de  serem  estabelecidas  cotas  dos  produtos 
sob  controle,  para  os  municípios,  guardadas 
as  peculiaridades  locais. 

Com  essas  medidas  se  visava  ação  unifor- 
me e acima  de  tudo  um  entrosamento  de  so- 
luções que  visassem  impedir  a especulação. 
De  fato,  dada  a circunstância  tôda  particular 
ao  relêvo,  ao  clima,  ao  solo,  às  peculiarida- 
des de  cada  região,  e a própria  tradição  de 
trabalho,  a ação  das  Comissões  não  podia 
ser  dirigida  no  sentido  da  uniformidade.  E 
se  viu,  apesar  de  todos  os  esforços,  que  cada 
Comissão  agia  às  vêzes  em  função  de  um 
interêsse  de  momento  de  abastecimento.  As 
Comissões  assim  contribuíram  não  raro  para 
o aceleramento  do  movimento  de  preços . 
Quando  escasseava  um  produto  numa  deter- 
minada região,  a sua  Comissão  de  Abaste- 
cimento elevava  os  preços  para  forçar  a cor- 
rente da  distribuição.  Mas,  se  isso  ocorria,  se 
tem  o direito  de  imaginar  o desenfreamento 
violento  dos  preços,  se  o mercado  fôsse  in- 
teiramente livre. 


SÍNTESE  RETROSPECTIVA 

A síntese  que  vai  ser  divulgada  abrange 
os  principais  problemas  suscitados  ou  resol- 
vidos nas  Comissões  de  maior  relêvo  nos 
Estados.  Na  presente  síntese  deixam  de  fi- 
gurar os  dados  relativos  ao  Distrito  Federal 
e S . Paulo . No  primeiro,  com  exceção  de 
uma  análise  sôbre  a criação  dos  mercadinhos 
— porque  a matéria  econômica  está  diluída 
ncs  diversos  outros  volumes  editados  sôbre 
a atividade  da  Coordenação  da  Mobiliza- 
ção Econômica;  e do  segundo,,  porque  é ob- 
jeto de  um  volume  especial . 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO 
DISTRITO  FEDERAL 

Sendo  um  dos  centros  de  maior  consumo 
de  gêneros  alimentícios  do  país,  e em  face 
das  naturais  dificuldades  de  ordem  geográ- 
fica, a população  do  Distrito  Federal  foi 
submetida  aos  rigores  do  racionamento  de 
alguns  gêneros  e a escassez  de  quase  todos. 
Quem  estudar  a localização  do  Distrito  Fe- 
deral, em  relação  aos  centros  produtores  logo 
deduzirá  das  razões  imperativas  das  dificul- 
dades . Isolado  o Distrito  Federal  entre  terras 
incultas  da  Baixada  Fluminense,  o acesso 
mais  fácil  se  dá  por  via  marítima,  desde  que, 
ao  findar  a planície,  a montanha  logo  se  er- 
gue, trazendo  sérios  transtornos  aos  transpor- 
tes rodo-ferroviários . Basta  citar  como  exem- 
plo que  uma  parte  do  abastecimento  de  le- 
gumes para  o Distrito  Federal  vem  de  San- 
tos e Mogi  das  Cruzes.  O açúcar  vem  do 
Nordeste  e de  Campos;  os  cereais  vêm,  em 
grande  parte,  do  Rio  Grande  do  Sul;  a car- 
ne do  Brasil  Central  e dos  confins  do  Norte 
de  Minas  Gerais;  e o trigo,  quase  todo  do 
exterior . E’  na  verdade,  um  centro  de  con- 
sumo ilhado,  e distante  das  zonas  abastece- 
d oras . 

O trabalho  mais  sério  que  inicialmente 
teve  a Comissão  de  Abastecimento  do  Dis- 
trito Federal  de  enfrentar  foi  a questão  dos 
preços.  A falta  de  unidade  entre  as  Comis- 
sões regionais,  e o receio  que  determinados 
preços  de  um  produto  viesse  a forçar  o desvio 
do  movimento  de  circulação,  para  buscar  pre- 
ços mais  compensadores,  promoveram  uma 
verdadeira  corrida  nas  cotações . Como  o 
Distrito  Federal  era  o centro  nervoso  do  país 
e cnde  a repercussão  das  altas  dos  preços 
é mais  intensa,  a Comissão  de  Abastecimen- 
to tinha  que  ter  uma  política  mais  drástica 
de  preços . Decorria  disso,  que  as  dificulda- 
des de  abastecimento  se  acentuavam  pro- 


gressivamente . Foi  aliás  o que  aconteceu 
durante  algum  tempo  com  a manteiga,  ela 
foi  encaminhada  para  S . Paulo  porque  lá  o 
preço  era  mais  elevado . A população  do 
Distrito  Federal  veio  assim  a sofrer  por  cau- 
sa da  fixação  sem  niveis  diferentes  de  seus 
preços.  A solução  seria  diminuir  o preço  da 
manteiga  em  S . Paulo  ou  aumentar  o do 
Distrito  Federal,  até  encontrar  uma  pari- 
dade de  preços.  No  entanto,  se  eleva  no  Dis- 
trito Federal  o consumidor  grita  e se  rebaixa 
em  S.  Paulo,  o produtor  dará  preferência 
à engorda  do  bezerro,  em  face  da  valoriza- 
ção do  preço  da  carne  verde . 

Já  a Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nômica. em  data  de  8 de  janeiro  de  1943. 
pela  Portaria  n.®  36.  fixava  os  limites  máxi- 
mos de  preços  de  tôdas  as  mercadorias  e 
transportes,  nas  bases  existentes  em  1.®  de 
dezembro  de  1942,  até  que  se  pudesse  pro- 
ceder a um  reajustamento  nos  preços,  em 
níveis  justos,  atendidas  as  variações  do  co- 
mércio externo  e tendo  em  vista  os  estudos 
de  cada  caso  especifico . 

Em  janeiro  de  1944,  o Serviço  de  Abas- 
tecimento do  Distrito  Federal  tendo  verifica- 
do serem  os  preços  doa  gêneros  de  primeira 
necessidade  superiores  ao  fixado  pelo  Setor 
de  Preços  da  Coordenação  em  março  de 
1943,  redundando  na  criação  de  um  “merca- 
do negro”,  onde  os  preços  são  incontrolá- 
veis,  resolveu-se  a título  experimental,  per- 
mitir a adoção  da  fórmula  “C.D.L.”,  para 
cálculo  do  valor  da  mercadoria  exposta  à 
venda.  A significação  da  fórmula  é a seguin- 
te; ao  custo  de  compra  da  mercadoria,  na 
fonte  produtora,  se  acresciam  as  despezas  de 
importação  e um  lucro  máximo  permissíveL 
Com  êsse  sistema  conseguiu-se  a normaliza- 
ção do  abastecimento,  se  bem  que  por  preços 
maiores,  porquanto  não  se  tabelava  o produto 
na  origem. 

Em  agosto  de  1944.  a Coordenação  resol- 
veu complementar  as  iniciativas  em  favor  do 
abastecimento  do  Distrito  Federal  com  uma 
intervenção  no  Mercado  Municipal. 

O mercado  Municipal  jamais  sofrera  a 
ação  dos  poderes  públicos  para  nortear  ou 
sistematizar  os  métodos  de  comércio  ali  pra- 
ticados. As  praxes  por  èle  adotadas  tèm  nas- 
cido espontâneamente,  ao  sabor  das  conve- 
niências pessoais  de  cada  negociante.  Dai. 
além  de  outros  inconvenientes,  a diversidade 
no  sistema  de  pesos  e medidas,  e nas  normas 
de  transação  entre  o comerciante  e o pro- 
dutor, as  quais  ora  se  operam  pelo  sistema 
de  consignação,  ora  por  intermédio  de  “Atra- 


vessadores".  ora  ainda,  através  de  emissários 
ou  agentes  permanentes,  que  adquirem  a 
mercadoria  noa  centros  de  produção  e a re- 
vendem aos  negociantes  do  Mercado,  siste-  , 
mas  êsses  altamente  prejudiciais  à economia 
coletiva . 

Com  o crescimento  da  cidade  e a criação 
dus  feiras  livres,  inclinaram-sa  os  negociantes 
do  Mercado  pelo  sistema  de  venda  de  frutas  e 
legumes,  por  atacttdo,  desvirtuanda  por  essa  [ 
fcrma,  sua  finalidade  precipua  e provocando 
o aparecimento  de  varejistas,  em  seu  proprio 
recinto,  mas  que  vendem  caro,  por  se  abas- 
tecerem nesses  atacac/isfas . ‘ 

. * 

Os  lavradores  ali  raramente  aparecem  e o i 

fazem  em  pequeno  número  e com  modesto  a 
volume  de  mercadorias.  Via  de  rc-gra.  mer-  \ 
cadejam  só  até  ás  9 da  manhã . A maior  , J 
quantidade  de  legumes,  frutas  e verduras 
procede  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e Mina*;  1 
Gerais,  donde  também  vêm  as  aves,  ovos  e ^ 
pequenos  animais;  pequena  é a contribuição 
do  Distrito  Federal,  exceto  no  que  se  refere 
às  frutas  cítricas.  1 

Os  preçoa  das  transações  no  Mercado  Mu-  d 
nicipal  variam  muito,  consoante  a maior  ou 
menor  quantidade  de  mercadoria  entrada  dià-  9 
ruimenté.  E'  natural  que  assim  seja,  de  vez  9 
que  geralmente  se  trata  de  mercadoria  pere-  ^ 
dvel,  sem  a proteção  de  câmaras  frigorificas,  9 
tão  neccmárias  em  climas  quentes  como  o 
do  Distrito  Federal,  além  das  condições  de  ■ 
transportes . 9 

Dcstnrte,  onde  nada  havia  racionalmente  H 
organizado,  mas  onde  tudo  corria  normal- H 
mente,  por  fôrça  de  praxes  seguidas  há  mui- 9 
tos  anos.  esdrúxulas  algumas,  fraudulentas  9 
outras,  em  uma  situação  excepcional  parti-  9 
cularmente  pengosa  e agravada  por  uma  es-  9 
tiagem  que  hã  2S  anos  não  conheciamos,  ini-  fl 
ciou-se  a ação  concreta  da  Coordenação  da  9 
Mobilização  Económica  no  Mercado  Muni-H 
cipal.  9 

Pareceu  ao  representante  da  Coordenação  9 
da  Mobilização  Econômica  imprudente  ini-  9 
ciar  abruptamente  qualquer  modificação  ra-  9 
dical  pois,  mal  ou  bem,  cumpria  ao  Mercado  9 
Municipal  de  um  modo  geral  embora  comS 
falhas  evidentes,  a missão  para  que  ^^*9 
criado . 9 

Foi  por  isso,  inaugurada  uma  campanha  9 
norteadora  entre  os  negociantes  locais,  irra- 9 
díada  piela  Associação  Comercial  doa  Merca-  9 
dos  Municipais,  que  recebeu  de  boa  vontade  V 
essa  medida . Concomitantemente,  instituiu-  m 
se  um  serviço  de  controle,  mediante  remessa^' 
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diária,  ao  representante  da  Coordenação  da 
Mobilização  Econômica,  pelos  negociantes 
do  Mercado  Municipal,  de  uma  relação  das 
mercadorias  recebidas  por  firma,  isto 
é,  pêso,  qualidade,  preço,  procedência,  nome 
do  fornecedor,  etc. 

Nos  casos  de  mercadorias  negociadas  em 
consignação,  as  dissençÕes  surgidas,  entre  con- 
signante  e consigniatário,  classificação  essa 
não  rara  feita  de  modo  arbitrário,  tanto  pelo 
produtor  como  pelo  comerciante,  que,  via  de 
reg?-a,  é que  tem  a última  palavra,  e se  funda, 
ora  nos  seus  interêsses,  ora  na  pericibilidade 
do  produto,  ora  na  procura  dêste,  suscitando 
por  vêzes  tumultuosa  liquidação  de  contas. 

Assim,  reclamam  produtor  e vendedor, 
ambos  com  aparente  razão,  sem  quase  nunca 
se  entenderem  por  falta  de  um  órgão  técni- 
co mediador,  que  classifique  os  produtos  com 
imparcialidade  e justiça . 

O principal  objetivo  dessa  campanha  de 
persuasão  foi  não  perturbar  a marcha  nor- 
mal dos  negócios  dêsses  gêneros,  num  mo- 
mento tão  grave,  a fim  de  não  transtornar  o 
abastecimento  da  populosa  capital  do  país. 

E’  certo  que  os  preços  de  certos  legumes 
se  elevaram  muito,  mas  quem  conhece  a si- 
tuação, sabe  que  forçar  a sua  baixa  por  pro- 
cessos anti-econômicos  seria  provocar  o seu 
desaparecimento.  Ora,  se  já  faltavam  carne, 
leite,  peixe  e outros  gêneros  essenciais  à ali- 
mentação do  povo,  seria  insensato  agravar 
essa  situação,  mediante  adoção  de  medidas 
drásticas . 

Procurou,  ainda,  o representante  da  Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  manter- 
se  em  contato  com  os  produtores,  quer  através 
das  cooperativas  de  produção  organizadas 
nos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas  Gerais  e 
Rio  de  Janeiro,  quer  individualmente,  faci- 
litando-lhes venderem  diretamente  aos  con- 
sumidores . 

Eis  em  resumo  o que  pôde  fazer  a repre- 
sentação da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica  junto  ao  Mercado  Mvmicipal, 
nestes  poucos  meses  de  existência,  dentro  dos 
limitados  recursos  financeiros.  Tudo  indica 
que  foi  suavisada  a situação  angustiosa  cria- 
da pela  guerra,  pois  nada  faltou  à população 
daquilo  que  habitualmente  era  adquirido  no 
Mercado  Municipal.  Os  preços  oscilaram,  é 
verdade,  tendo  mesmo  acusado  sensível  alta 
na  época  da  sêca,  voltando  entretanto  a um 
nível  menos  elevado  pouco  depois. 


ESTRUTURA  DA  COMISSÃO  DE  ABAS- 
TECIMENTO DO  DISTRITO  FEDERAL 

Criado  o Serviço  de  Abastecimento  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica,  em 
23  de  setembro  de  1943,  pouco  tempo  depois 
se  instalavam  os  órgãos  necessários  para  arti- 
culação, desdobramento,  fiscalização  do  novo 
departamento.  Coube  uma  função  de  estudos 
e contrôle  do  mercado,  ao  Serviço  de  Esta- 
tística, Mercados  e Estoques.  Nesse  serviço 
se  reunem,  condensam,  analisam  e estudam 
os  diferentes  dados  estatísticos  relativos  a 
produção,  circulação  e consumo  dos  gêneros 
alimentícios,  procurando  descobrir  as  causas, 
efeitos  e dependências  do  fornecimento  de 
víveres;  se  realiza  o estudo  pormenorizado 
das  necessidades,  tendências,  cotações  dos 
produtos,  fornecendo,  semanalmente,  uma  ob- 
servação geral  da  situação  dos  19  produtos 
alimentícios  nos  mercados;  se  efetua  o con- 
trôle da  situação  dos  estoques  no  Rio  de 
Janeiro,  valendo-se  das  declarações  que  de 
dez  em  dez  dias,  apresentam  os  atacadistas 
de  gêneros  alimentícios ; o Serviço  está  a 
par  das  entradas  dos  produtos  alimentícios, 
mediante  contrôle  nas  barreiras  rodoviárias, 
pontos  terminais  de  estrada  de  ferro,  assim 
como  todo  Pôrto  e Cais  do  Pharoux  (Merca- 
do), e,  finalmente,  se  fêz  o contrôle  das  ex- 
portações de  gêneros  alimentícios  no  Dis- 
trito Federal,  por  meio  de  guias  de  exporta- 
ções, assim  como  o contrôle  dos  gêneros  em 
trânsito  no  Rio  de  Janeiro. 

Estudando  o caso  específico  do  Distrito 
í'ederal,  o Serviço  de  Abastecimento,  em  pri- 
meiro lugar,  estudou,  sob  um  prisma  dieté- 
tico, o que  a população  dessa  região  deveria 
consumir,  em  gêneros  de  primeira  necessida- 
de. A determinação  do  consumo  diário  de- 
uma  grande  cidade  como  o Distrito  Federal, 
por  meios  indiretos  — os  únicos  possíveis, 
devido  a ausência  de  dados  diretos  — é muito 
difícil,  e os  seus  resultados  devem  ser  tira- 
dos a título  experimentáveis.  O Serviço  de 
Abastecimento  solicitou  do  Serviço  Técnico 
de  Alimentação,  o consumo  diário  “per  ca- 
pita” para  uma  alimentação  racional.  O STA 
forneceu  três  tipos  de  alimentação,  ótimo, 
bom  e sofrível.  Não  seria  admissível  que  em 
tempo  de  guerra  fôssemos  pretender  uma  die- 
ta ótima  ou  mesmo  boa.  Para  estudo  adota- 
mos a terceira,  a sofrível.  Os  dados  emitidos 
foram  os  seguintes,  para  1944  : 
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PRODUTOS 

GRAMAS 
Per  cmpitM 

TOTAL 

QUtIo* 

Macarrão  e outras  massas,  150 

288.000 

70 

134.000 

Azeit«  de  Oliveira  

50 

96.000 

50  * 

96.000 

Batatú  

150 

288.000 

Charque  

70 

134.400 

CebaU  

35 

67.200 

Farinha  de  mandioca  . . . 

50 

96.000 

Farinha  de  trigo  

35 

67  300 

Feijão 

80 

135.600 

Macarrão  e Outra*  ma««at 

30 

57.600 

Milhos  

40 

76.800 

Fruta*  

200 

384.000 

Ave*  

80 

153.000 

Finalmente,  outro 

interessante 

subsídio 

é p inquérito  procedido  junto  aot  comercian- 
tes atacadistas  e sindicatos  de  classe,  no  sen- 
tido de  se  chegar  à conclusão  das  necessida- 
des do  consumo  diáno,  no  Distrito  Federul. 
Em  muitos  casos  os  números  não  se  afastam 
de  3.500  sacoade  60  quilos  de  arroz  diários, 
vindos  30*^  do  Rio  Grande  do  Sul,  30^ 
de  S.  Paulo,  10*^  de  Goiás.  5^  de  Minas 
Gerais.  5%  de  Santa  Catarina,  5%  do  E.  Rio 
e 15%  dos  Estados  do  Norte ; o consumo  diá- 
rio de  banha  é de  800  caixas  de  60  quilos, 
vindas  50  % do  Rio  Grande  do  Sul.  30% 
de  Santa  Catarina  e Paraná,  20%  de  São 
Paulo  e Minas  Gerais ; o consumo  diário  de 
batata  é de  3.200  sacos  de  60  quilos,  vindos 
50%  de  S.  Paulo.  35%  do  Paraná  e 15% 
do  Rio  Grande  do  Sul;  o consumo  diário  da 
cebola  é de  24.000  sacos,  procedentes  60% 
de  S.  Paulo  e 10%  de  Santa  Catarina;  a 
farinha  de  mandioca  tem  um  consumo  diá- 
rio de  1 . 800  sacos  de  50  quilos,  procedentes 
60%  de  Santa  Catarina.  30%  do  Rio  Grande 
do  Sul  e 10%  de  S.  Paulo.  O feijão  tem 
um  consumo  diário  de  3.000  sacos  de  60 
quilos,  vindos  50%  de  Minas  Gerais,  30% 
do  Rio  Grande  do  Sul  e 20%  de  S.  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catarina  e Goiás;  o milho  tem 
um  consumo  diário  de  2.800  sacos  de  60 
quilos,  vindos  60%  de  S.  Paulo,  20%  do  Pa- 
raná e 15%  dos  Estados  do  Rio  e Minas 
Gerais  e,  finalmente,  do  charque,  o consu- 
mo diário  é de  900  fardos  de  100  quilos,  sen- 
do 40%  de  procedência  Sul  Riograndense  e 
60%  dos  Elstados  Centrais. 

Há  também  no  Serviço  de  Abastecimento 
um  curioso  levantamento  das  necessidades 
diárias  de  frutas  e legumes  segtmdo  um  in- 
quérito realizado  nos  mercados  do  Rio  de 
Janeiro  e em  estudos  estatísticos  baseados 
nas  entradas  no  Distrito  Federal. 


Ê talvez  a primeira  pesquisa  que  no  gêne- 
ro se  fèz  na  zona  consumidora  do  Distrito 
Federai.  As  necessidades  de  consumo  diá- 
rio de  abóbora  e de  40  toneladas  sendo  as 
principau  fontes  de  fornecimento:  São  João 
da  Barra,  Mussurepi,  Baixa  Grande  e Santo 
Amara  Avelar  Wemeck,  Vassoura,  Sertão, 
P.  Leme,  M.  Pereira  e Patí  de  Alferes,  Pe- 
dro do  Rio  e Areal.  Mogi,  Suzano.  Engenhei- 
ro C.  de  Souza.  De  aipim,  o consumo  é de  10 
toneladas,  vindas  de  Santa  Cruz  e Campo 
Grande.  De  alface,  o consumo  diário  é de 
30.000  pés.  vindos  principalmente  de  São 
Paulo,  Santa  Cruz,  Alto  da  Boa  VisU-Jaca- 
repaguá.  De  banaruu,  o consumo  diário  é de 
100  toneledus.  sendo  as  fontes  de  abasteci- 
mento. Itacurussá,  Man^nratiba  e Itajal, 
Teodoro  de  Oliveira,  Rio  Bonito  e Suruí.  De 
batatas  doce,  o consumo  diário  é de  30  tone- 
ladas, vindas  de  Mogi  das  Cruzes,  de  Campo 
Grande  e Santa  Cruz.  de  Tereaópolii  e Fri bur- 
go. A cenoura  tem  um  consumo  diário  de 
15  toneladas,  vindas  de  Teresópolis,  Petró- 
pclts  e adjacências,  de  Pmdamonhangaba, 
Mogi  das  Cruzes.  César  de  Souza.  Suzano  e 
Jacareí  e de  Maria  da  Fe.  A couve  tem  um 
consumo  diário  de  10  toneladas,  e vem  do 
Distnto  Federal  e de  São  Paulo.  De  ervilhas 
SC  consomem  diàruimente  três  toneladas  vin- 
das de  Teresopoltt  e Friburgo  e Suzano  e 
Mogi.  O consumo  da  laranja  e de  100  tonela- 
das diárias,  sendo  as  fontes,  Nova  Iguaçu. 
Campo  Grande,  Itaboraí  e S.  Gonçalo.  De 
mamão,  o consumo  por  dia  é de  10  toneladas, 
vindas  de  Campo  Grarule  e Santa  Cruz . De 
pimentõrs  o consumo  é de  5 toneladas  vindas 
dc  Pedro  do  Rio.  Aguas  Claras  e Itaípe.  de 
Wemeck  e Avelar,  de  Mogi  e Rm  Bonito.  De 
repolho,  se  consomem  40  toneladas,  proce- 
dentes de  Mogi  das  Cruzes,  de  Avelar,  Wer- 
neck  e Pati  de  Alferes,  de  Teresópolis  e Fri- 
burgo. De  tomates,  o consumo  é de  70  tone- 
neladas  por  dia,  vindas  de  Suzarto  e Mogi. 
de  Pindamonhangaba,  Rezende  e Engenheiro 
Passos,  de  Santa  Cruz  e Itaguaí.  de  São  Ge- 
raldo e Sossega  de  Itaipava.  O consumo  diá- 
rio de  vagem  é de  15  toneladas,  vindas  de 
Teresópolis,  Petrópolis.  Fnburga  Avelar, 
Wemeck  e Pati;  Puarurema,  Sabeúna.  Mogi 
e Suzano.  Finalmente,  o consumo  diário  de 
xuru  no  Distrito  Federal  é de  15  toneladas, 
vindas  de  Aguas  Claras.  S.  José  do  Rio  Pre- 
ta Areal,  Cascatinha.  Friburgo,  Conselheiro 
Paulino,  Rio  Grande  e Teresópolis,  Santa 
Cruz,  e Campo  Grande  e de  São  Paulo  e 
Santos. 

Pelo  simples  estudo  das  fontes  fornecedo- 
ras de  gêneros  alimentícios  quer  os  conside- 
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rados  de  primeira  necessidade,  quer  verdu- 
ras e frutas,  se  depreenderá  da  situação  crí- 
tica do  Distrito  Federal  no  tocante  ao  abas- 
tecimento . Os  maiores  centros  de  produção 
ficam  muito  longe  dos  centros  de  consumo 
e estão  sujeitos,  uns  e outros,  às  dificuldades 
de  tráfego.  No  Ferroviário,  com  as  dificul- 
dades provenientes  de  um  acúmulo  de  mer- 
cadorias a transportar,  por  causa  da  redução 
do  tráfego  rodoviário,  com  os  serviços  em 
inúmeros  trechos  da  estrada  para  atender  às 
necessidades  da  usina  siderúrgica  de  Volta 
Redonda,  e ainda  com  todos  os  empecilhos 
provenientes  do  desgaste  do  maquinismo  e da 
impossibilidade  das  substituições.  A posição 
real  do  Distrito  Federal  é a de  um  “oásis”  . 
Em  volta  o mar  e os  terrenos  da  baixada 
fluminense,  ainda  fracamente  trabalhados. 
Êsse  é na  verdade  o maior  óbice  no  abasteci- 
mento da  capital  da  República,  urgindo  um 
plano  de  ação  imediata  para  resolver  de  vez 
o nosso  palpitante  problema  alimentar. 

MERCADOS  REGIONAIS 

Uma  das  realizações  mais  interessantes  da 
Coordenação  da  Mobilização  Econômica  foi 
sem  dúvida  a construção  dos  Mercados  Re- 
gionais, a princípio  denominados  Mercados 
de  Emergência  e conhecidos  popularmente 
com  a designação  de  mercadinhos . Construí- 
dos com  os  fundos  fornecidos  pela  Prefeitu- 
ra do  Distrito  Federal  pelo  Serviço  Metropo- 
litano de  Abastecimento,  órgão  do  Serviço 
de  Abastecimento  da  C.M.E.,  os  Mercados 
Regionais  constituíram  um  empreendimento 
de  inestimável  importância  para  a Capital 
do  País,  pois  tivemos,  assim,  pela  primeira 
vez,  vários  mercados  cuja  construção  e or- 
ganização primam  pela  higiene  e pelo  bom 
gôsto . 

A C . M . E . não  pôde  completar  seu  plano, 
pois  dos  30  mercadinhos,  que  projetara,  dei- 
xou em  funcionamento  apenas  11,  não  tendo 
podido  também  completar  o sistema  de  trans- 
porte próprio  para  atendê-los  apesar  de  haver 
adquirido  para  tal  fim  cêrca  de  20  caminhões. 

O custo  médio  do  m-  de  área  construída, 
j coberta,  foi  aproximadamente  de  Cr$  865,00, 

! convindo  acentuar  que  no  montante  figu- 
I ram  as  despesas  com  grandes  pátios  calça- 
:]  dos,  jardins  e passagens  descobertas. 

, Alcançamos  assim  um  custo  médio  por  m^ 
; de  construção  apreciàvelmente  baixo  para  a 
j época,  uma  vez  que  o custo  médio  por  m^  de 
1:  construção  secundária  em  construção  civil, 

elevava-se,  na  mesma  época,  a Cr$  1 . 000,00 
e Cr$  1.200,00,  convindo  acentuar  que  a 

í: 


ccnstrução  dos  Mercados  Regionais,  pelo 
seu  acabamento  e condições  sanitárias,  não 
pode  ser  considerada  como  construção  se- 
cundária . 

A princípio,  era  propósito  da  C.M.E., 
construir  uma  rêde  de  Mercados  de  Emergên- 
cia, destinados  exclusivamente  à época  de 
guerra.  Entretanto,  tal  foi  o êxito  dêsse  em- 
preendimento, tais  os  aplausos  que  mereceu 
da  população  carioca  que  desde  logo  se  for- 
mou a convicção  geral  de  que  devia  desapa- 
recer o seu  caráter  transitório  para  se  trans- 
formar num  empreendimento  definitivo, 
ccmo  de  fato  aconteceu. 

CÓPIA  AUTENTICADA 
SCAN-95/44  Em  30  de  Agosto  de  1944 
Senhor  Coordenador. 

O ofício  DEC-58/843.51  (42)  (00)  de 
22  do  corrente,  endereçado  à Vossa  Excelên- 
cia pelo  Sr.  Secretário  Geral  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  relativamente  à im- 
portação de  bacalhau,  constitui  pequeno  de- 
talhe de  uma  longa  série  de  demarches  di- 
plomáticas é comerciais,  conforme  passamos 
a expôr. 

O Brasil,  que  era  importador  em  escala 
regular  de  bacalhau  estrangeiro,  ficou,  a par- 
tir de  1942,  privado  quase  que  em  absoluto 
daquele  precioso  alimento,  como  o demons- 
tra o seguinte  quadro  ; 


ANOS 

VOLUME 

EM  TON. 

VALOR  EM 
MIL  CR.$ 

PREÇO  p/kg. 
EM  CR.f 

1939 

16.118 

39.931 

2,48 

1940 

16.021 

45.415 

2,84 

1941 

5.226 

21.247 

4,07 

1942 

1.782 

11.976 

6,72 

1943 

63 

696 

11,13 

Acresce  que,  em  fins  de  1943,  por  ocasião 
da  Conferência  Internacional  de  Alimentação, 
realizada  em  Hot  Springs,  nos  Estados  Uni- 
dos, o delegado  brasileiro  declarou  não  mais 
necessitar  o Brasil  de  importar  bacalhau. 

De  fato,  à medida  que  se  reduziam  as  im- 
portações do  produto  estrangeiro  desenvol- 
via-se, no  país,  a indústria  de  pescado  salga- 
do, especialmente  a do  cação,  que  é o que 
mais  se  lhe  assemelha. 

Entretanto,  essa  indústria,  apesar  do  tem- 
po decorrido,  ainda  está  na  fase  inicial  e sua 
produção,  embora  tenha  crescido  considerà- 


velmente  apresenta  um  volume  relativamen- 
te exíguo  de  maneira  que  nada  autorizava 
aquela  afirmação  do  nosso  delegado  perante 
um  conclave  do  qual  poderíamoa  obter  uma 
boa  quota. 

Em  face  do  exposto,  o Senhor  Coordena- 
dor João  Alberto  encetou  vária*  demarche*, 
através  do  Ministério  das  Relaçõe*  Exterio- 
res, junto  ao  Combined  Food  Board  — or- 
gão  ao  qual  está  afeta  a distribuição  das  quo- 
tas de  alimentos  das  e para  as  Naçõe*  Uni- 
das — eom  o objetivo  de  conseguir,  para  o 
Brasil,  uma  quota  minima  de  5.000  toneL»- 
Has  de  bacalhau  para  1944. 

Não  obstante  reiterado*  esforço*  de  nossa 
missão  diplomática  nos  Estados  Unido*,  a 
referida  cota  só  nos  foi  atribuída  na  reunião 
de  maio  e ussim  mesmo  na  base  de 

5.000. 000  de  libras-pêso  para  o período 
compreendido  entre  agosto  dêste  ano  e abnl 
de  1945,  sendo  4.000.000  da  Terra  Nova  e 

1.000. 000  do  Canadá. 

Em  meados  de  maio  fomos  convocado* 
pelo  então  Diretor  da  Secretaria  da  C.M.E. 
e por  êste  apresentados  ao  Sr.  M.G.  Power,' 
representante,  para  o Brasil,  do  Bureau  de 
Pesca  da  Terra  Nova  (Newfoundland  Fish- 
eries  Board),  ao  mesmo  tempo  que  noa  pu- 
nha a par  de  todos  os  aspectos  do  problema. 

O Sr.  Power  fez-no*  ver  que  a referida 
cota  de  4.000.000  de  libras-péso,  ou  *ejam 
1.814.400  quilos,  representava  apenas  3.6% 
da  produção  total  de  Terra  Nova  e.  por  isso, 
precisava  ser  coberta  totalmente,  de  prefe- 
rência em  um  só  embarque,  do  contrário  seus 
representados  não  se  interessariam  pelo  ne- 
gócio, mesmo  porque  outras  nações,  inclusi- 
ve a Metróp>ole,  estavam  a reclamar  maiores 
suprimentos . 

Comunicou-nos  ainda  que  até  então  não 
conseguira  maior  interésse  por  parte  dos  an- 
tigos importadores  brasileiros,  tanto  que  até 
aquele  momento  obtivera  onoomendas  no 
montante  de  apenas  400.000  quilos,  o que 
considerava  irrisório,  assim  que,  tendo  sabi- 
do da  existência  do  Setor  Pesca,  solicitava  a 
nossa  interferência  no  sentido  de  obtermos  a 
formação  de  um  grupo  capaz  de  cobrir  de 
uma  só  vez  a cota  completa,  bem  como  ca- 
paz de  respeitar  o controle  de  preços  que 
viesse  a ser  instituído  pela  C.M.E. 

Sem  perda  de  tempo,  visto  que  nossas  rela- 
ções eram  estreitas  quanto  aos  industriais, 
com  os  quais  mantínhamos  contato  direto, 
chamamos  o diretor  da  Emprêsa  Brasileira 
de  Produtos  da  Pesca  S . A . e,  solicitando  sua 
cooperação,  lhe  expusernos  o negócio,  alvi- 
trando a formação  de  um  “pool”  encabeçado 


pela  sua  firma,  para  efetuar  a transação,  po- 
dendo o mesmo  ser  constituído,  entre  outras, 
da  Indústria  Brasileua  de  Peixe  Ltda^  do 
Rio  Grande  do  Sul  e da  Emprêsa  Melhora- 
mentos da  Pesca  “Cananéa”  ou  seja  a “Me- 
pesca”,  de  Sáo  Paulo,  as  quais  nó*  no*  en- 
carregariamo*  de  convocar. 

Aceito  o nosso  alvitre,  entrou  a Emprêsa 
Brasileira  de  Produto*  da  Pesca  S.A.  a en- 
tender-se diretamente  com  o representante 
do  Newfoundland  Fisherie*  Board  a respeito 
do*  detalhes  do  contrato,  ao  passo  que  o* 
representante*  dos  demais  firmas  citadas,  já 
nesta  capital  em  colaboração  com  outras  fir- 
mas comerciais  antigas  importadoras  do  pro- 
duto, como  Coelho  Duarte  8*  Cia.,  Cunha  Li- 
ma & Cia.  Ltda.  e Sociedade  Brasileira  Pro- 
duto* da  Lavoura,  desta  capital  e Gouvêa 
de  Oliveira  & Cia„  de  São  Paulo,  acertavam 
o*  detalhes  de  suas  respectivas  participações 
no  negócio. 

Essas  demarche*  absorveram  quase  um 
mês.  especialmente  por  causa  das  condições 
do  contrato  padrão  enviado  pelo  “pooP  de 
exportadores  da  Terra  Nova  (Brasil  Expor- 
ters),  as  quais  determinavam  o pagamento 
mediante  colocação  da  mercadoria  no  cais 
(FAS),  com  o que  não  podia  concordar  o 
"pool”  de  importadores,  visto  serem  de  todos 
conhecidas  as  dificuldades  e quase  nenhuma 
garantiu  para  a obtenção  de  um  navio  direto 
ao  Brasil  do  contrário  maiores  seriam  ainda 
os  ônus  da  operação,  em  consequência  da 
possível  prolongada  imobilidade  das  fortes 

somas  invertidas  (cêrea  de  Cr$  

18.000.000,00)  é em  virtude  das  leis  ameri- 
canas exigirem,  para  o transbordo,  documen- 
tação e taxas  iguais  às  que  são  necessárias  à 
simples  exportação. 

Felizmente  os  exportadores  de  Terra  Nova 
concordaram,  por  telegrama,  com  o paga- 
mento mediante  mercadoria  a bordo  (FOB), 
mas  correndo  as  despesus  de  embarque  por 
conta  dos  importadores,  constituindo  essa  res- 
posta a solução  esperada,  tanto  que,  logo  a 
seguir,  foi  assinado,  pela  Emprêsa  Brasileira 
de  Produtos  da  Pesca  S.A.,  o contrsto  da 
Brasil  Exporters,  isto  é,  do  ‘‘pool”  constituído 
na  Terra  Nova  sob  os  auspícios  do  respectivo 
Fisheries  Board.  agregando-se  ao  mesmo, 
como  cláusula  sua,  o original  do  telegrama 
em  referência. 

Na  mesma  ocasião  foi  assinado  o compro- 
misso do  “pool”  de  importadores,  distribuin- 
do-se as. responsabilidades  nas  seguintes  per- 
centagens : Emprêsa  Brasileira  de  Produtos 
da  Pesca  S.A.  10%;  Coelho  Duarte  fls  Cia. 
25%;  Sociedade  Brasileira  Produtos  da  La- 
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voura,  25%;  Cunha  Lima  & Cia.  Ltda.,  10%, 
tôdas  desta  capital  e,  mais,  Gouvêa  de  Oli- 
veira & Cia.,  de  São  Paulo,  com  15%,  e In- 
dústria Brasileira  de  Peixe  Ltda.,  do  Rio 
Grande  do  Sul  com  os  restantes  15%. 

Ainda  nessa  ocasião  foi  feita  a seguinte 
distribuição  de  quotas  para  os  portos  nacio- 
nais, segundo  as  preferências  usuais,  a fim 
de  abastecer  os  irespectivos  Estados  e os 
Estados  por  êles  abastecidos  : 

í 5 . 000  caixas 

Porto  do  Rio  de  Janeiro  j 1.000  barricas  inteiras 


Pôrto  de  Santos 


Portos  do  Norte 


Quanto  à cota  do  Canadá,  de  1 . 000 . 000 
de  libras,  ou  453 . 600  quilos,  no  referido  com- 
promisso coletivo  ficou  autorizada  a Emprê- 
sa  Brasileira  de  Produtos  da  Pesca  S.A., 
guardadas  as  mesmas  percentagens,  a assinar, 
como  fizera  no  caso  da  Terra  Nova,  o res- 
pectivo contrato  assim  que  o mesmo  fôsse 
recebido  pela  respectiva  Embaixada,  o que 
ainda  não  ocorreu,  segundo  os  últimos  enten- 
dimentos que  mantivemos. 

De  todos  os  documentos  acima  citados  en- 
contra Vossa  Excelência  cópia,  acompanhan- 
do êste  em  avulso  ou  no  próprio  corpo  de 
processo  a nós  entregue  pela  Secretaria  da 
C.M.E.,  sendo  também  de  assinalar  que  a 
Emprêsa  que  encabeça  o “pool”  de  importa- 
dores brasileiros  teve  o seu  nome  indicado 
através  dos  canais  diplomáticos  competen- 
tes e devidamente  aprovado  pelas  autorida- 
des da  Terra  Nova  e do  Canadá,  como  é de 
se  ver  pelos  próprios  ofícios  do  nosso  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  e pelas  infor- 
mações solicitadas  à C.M.E.  e por  esta  es- 
clarecidas, pelo  Departamento  Nacional  de 
Indústria  e Comércio  do  Ministério  do  Tra- 
balho . 

Fazemos  questão  de  deixar  minuciosamen- 
te explanados  todos  os  detalhes  dessa  opera- 
ção, a fim  de  que  se  comprove  o fato  de  pro- 
curar, no  caso,  a C.M.E.,  não  um  negócio 
favorável  a um  grupo  de  firmas  nacionais, 
mas  muito  mais  do  que  isso,  apelar  para  a 
sua  cooperação,  inclusive  com  risco  de  seus 
capitais,  com  o objetivo  de  levar  ao  povo  bra- 
I sileiro  de  todos  os  Estados,  a preços  consi- 


1 6 . 000  meias  barricas 

í 5 . 000  caixas 
j 1 . 000  barricas  inteiras 
I 6.000  meias  barricas 

I 2 . 000  barricas 

1.20.000  meias  barricas 


deràvelmente  baixos,  um  produto  de  primei- 
ra qualidade  e dele  há  muito  tempo  privado. 

Tanto  é isso  verdade  que  na  tabela  envia- 
da ao  Senhor  Chefe  do  Serviço  de  Abasteci- 
mento, para  efeito  de  uma  Resolução  -que  a 
ponha  em  vigor,  e da  qual  também  junta- 
mos cópia,  os  preços  foram  calculados  de  sor- 
te que  os  importadors  possam,  em  certos  ca- 
sos, para  valerem-se  dos  atacadistas  na  dis- 
tribuição do  produto,  dar  a êstes,  sem  acrés- 
cimo de  preço  ao  varejista,  remuneradora 
participação  na  margem  de  mais  ou  menos 
30%  que  lhes  cabe  — margem  aliás  bastan- 
te comum  em  transações  dessa  natureza  — 
assim  como  aos  varejistas  asseguramos  uma 
margem  de  20%,  que  é tècnicamente  a que 
fazem  jus  em  produtos  dessa  espécie,  ficando, 
depois  de  tudo,  um  máximo  de  Cr$  18,60 
para  o público  consumidor  em  qualquer  pon- 
to do  país  que  o receber  diretamente,  preço 
êsse  não  visto  entre  nós  há  muitíssimos  anos. 

Por  outro  lado,  a vinda  dêsse  bacalhau, 
além  de  oportuna,  pois  deverá  chegar  ao 
país  justamente  para  as  festas  de  fim  de 
ano,  quando  a tradição  impõe  o seu  consu- 
mo em  tôdas  as  cerimônias  familiares,  não 
afetará  êle  a nossa  incipiente  indústria  de 
pescado  salgado,  visto  ser  a produção  desta 
em  escala  insuficiente  a ser  a quantidade 
daquele  muito  reduzida. 

Não  temos  dúvidas.  Senhor  Coordenador, 
em  congratular-nos  com  Vossa  Excelência 
pelo  feliz  desfecho  dessa  operação,- iniciativa 
de  seu  digno  e honrado  antecessor  e ultima- 
da logo  aos  primeiros  dias  da  gestão  de  Vossa 
Excelência,  como  signo  animador  dos  muitos 
empreendimentos  que,  orientados  com  segu- 
ro critério,  podem  favorecer  substancialmen- 
te o nosso  povo,  defendendo-o  ainda  das  gar- 
ras da  especulação. 

Nessas  condições,  voltando  à origem  desta 
explanação,  tomamos  a liberdade  de  juntar 
à mesma  minuta  do  ofício  que,  nos  parece, 
pede  ser  enviado  por  Vossa  Excelência  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  em  res- 
posta ao  mencionado  ofício  DEC/58/843.51 
(42)  (00),  de  22  do  corrente. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apre- 
sentar a Vossa  Excelência  os  protestos  da 
nossa  elevada  consideração. 

B.  S.  CABELLO 
Chefe  do  SCAN 

Ao  Excelentíssimo  Senhor  Coronel  Anápio 
Gomes,  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nômica — Nesta. 
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CÓPIA  AUTENTICADA 
N.®  4878 

Em  30  de  setembro  de  1944 

Do  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica 

Ao  Exmo.  Sr.  Secretário  Geral  interino 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Em  resposta  ao  oficio  de  V.  Excia. 
•n.°  DEC/64/. 843. 31  (42)  (00),  de  27  de 
setembro  de  1944,  cumpre-me  esclarecer  o 
seguinte : 

a)  De  acórdo  com  as  negociações  inicia- 
das e levadas  a térmo  na  gestão  do  meu  an- 
tecessor, a Empresa  Nacional  de  Pesca,  en- 
cabeçando um  “Pool"  de  importadores  bra- 
sileiros. firmou  contrato  com  o representante 
da  Newfoundland  Fisheries,  Board  para  im- 
portação da  cota  de  4.000.000  (quatro  mi- 
lhões) de  libras-péso  de  bacalhau  da  Terra 
Nova,  atribuida  ao  Brasil  pelo  Combined 
Food  Board  dos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica. 
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b)  Èm  relação  i cota  de  1.000.000 
(um  milhão)  de  libras-péso  de  bacalhau  do 
Canadá,  também  atribuída  ao  Brasil  pela 
referida  entidade  norte-americana,  não  foi 
dada  pelo  atual  Coordenador  nenhuma  ex- 
clusividade de  importação  e distribuição  ao 
“Pool"  encabeçado  pela  Empresa  Nacional 
de  Pescu. 

c)  Consta  de  uma  informação  apensa  ao 
processo  relativo  ã importação  da  cota  de 
bacalhau  da  Terra  Nova  que  a Empresa  Na- 
cional de  Pesca  estava  autorizada  a firmar 
contrato  para  importação  de  1.000.000  (um 
milhão)  de  libras-peso  da  cota  do  Canadá; 
todavia  nada  consta  ao  atual  Coordenador 
quanto  a compromissos  nesse  sentido  por 
parte  de  autoridades  ou  exportadores  do  Ca- 
nadá. 

Nestas  condições,  a importação  da  cota 
canadense  deve  ser  tratada  por  quaisquer  in- 
teressados brasileiros  com  as  autoridades  ou 
exportadores  daquele  pais. 

Aproveito  o ensejo  para  renovar  a V.  Ex- 
celência os  meus  protestos  de  elevada  estima 
e distinta  consideração. 

Ass.)  AnÁpio  Gomo» 
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III 


COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  DO  ESTADO  DE  SÃO 
PAULO 


Exmo.,  Sr.  General  Anápio  Gomes 

D . D . Coordenador  da  Mobiliação  Eco- 
nômica 

Rio  de  Janeiro 

Exmo.  Sr . General  ; 

Venho  desincumbir-me  da  honrosa  atribui- 
ção que  me  foi  conferida  de  relatar  a ação 
da  Comissão  de  Abastecimento  do  Estado 
de  São  Paulo  como  órgão  subordinado  a essa 
Coordenação . 

As  dificuldades  iniciais  para  a coleta  de 
dados,  o seu  exame  analítico  para  reduzir  em 
gráficos  os  principais  aspectos  dos  problemas 
analisados  e,  finalmente,  a elaboração  de 
uma  explanação  que  pudesse  proporcionar  os 
elementos  essenciais  para  que  se  tenha  uma 
idéia  da  complexidade  do  Serviço  de  Abas- 
cimento,  exigiram  um  período  de  tempo  sen- 
sivelmente maior  do  que  o que  inicialmente 
previra . 

Diferentes  modalidades  para  a orientação 
a seguir  e para  a explanação  a ser  'feita  cons- 
tituíram o primeiro  ponto  de  cogitação.  En- 
tre a elaboração  de  um  simples  relatório  da 
ação  execdtiva  da  Comissão  de  Abasteci- 
mento do  Estado  de  São  Paulo;  de  comentá- 
rios analíticos  em  tôrno  das  suas  resoluções; 
de  uma  demonstração  burocrática  da  sua 
organização  administrativa  e dos  seus  pro- 
cessos , solucionados,  jujlguei  ser  de  muito 
maior  interêsse  o desenvolvimento  de  comen- 
tários em  tôrno  das  principais  causas  que 
exigiram  providências  ideias  conseqüentes 
para  que  fôsse  atendido,  dentro  das  possibi- 
lidades, o serviço  de  distribuição  de  gêneros 
alimentícios  à população  do  Estado. 

Desde  que  foi  estabelecida  a premissa  de 
que  o presente  trabalho  seria  sujeito  a uma 
completa  revisão,  com  correções,  supressões 
e modificações  feitas  posteriormente  por 
V.  Excia.,  julguei  ser  mais  indicado  desen- 
volvê-lo sob  o ponto  de  vista  que  pessoal- 
mente mantinha  a respeito  do  aspecto  geral 
do  problema,  para  que  alguma  coisa,  se  pos- 


sível, possa  ser  aproveitada  dentro  da  orieh- 
tação  geral  seguida  por  V.  Excia.  e da  opi- 
nião pessoal  que  muito  naturalmente  terá  sô- 
bre  o assunto. 

Não  tendo  recebido  o esquema  que  pudes- 
se orientar  o desenvolvimento  sistematizado 
dos  comentários,  tenho  receio  de  que  o pre- 
sente estudo  não  mereça  ser  considerado 
entre  os  trabalhos  dos  seus  colaboradores.  En- 
tretanto tenho  a esperança  de  que  os  gráficos 
organizados,  e que  refletem,  sob  o ponto  de 
vista  do  abastecimento  paulista,  as  diferentes 
situações  dignas  de  serem  analisadas,  consti- 
tuirão elementos  interessantes  para  que  o tra- 
balho geral  da  Coordenação  tenha  presente 
a influência  regional  das  atividades  das  clas- 
ses produtoras  e do  comércio  distribuidor  sô- 
bre  as  soluções  de  caráter  nacional. 

Notará  V.  Excia.  que  os  assuntos  analisa- 
dos foram  focalizados  ora  com  detalhes,  ora 
com  explanações  talvez  longas,  eriquanto  que 
em  outras  vêzes  com  referências  superficiais 
ou  com  simples  menções.  E’  que  a premên- 
cia do  tempo,  a vastidão  dos  assuntos  a co- 
mentar e a complexidade  do  entrelaçamento 
entre  todos  êles  exigiram  maior  prazo  para 
uma  revisão  cautelosa  de  tudo  que  foi  feito. 

Qaso  y . Excia . julgue  interessante  a re- 
messa de  um  dossier  que  contenha  na  íntegra 
tôdas  as  resoluções  publicadas  bem  como  uma 
coleção  de  todos  os  impressos  adotados,  a 
Comis.-íião  de  Abastecimento  do  Estado  de 
São  Paulo  poderá  providenciar  com  relativa 
facilidade  tais  documentos. 

Ao  agradecer  a V.  Excia.  a consideração 
a mim  dispensada,  confiando-me  a honrosa 
incumbência  de  organizar  o presente  traba- 
lho, é-me  agradável  informar  permanecer  in- 
teiramente à disposição  dessa  Coordenação 
para  prestar  todos  os  esclarecimentos  que  se 
tornarem  necessários  sôbre  o assunto. 

Reitero  a V.  Excia.  os  meus  protestos  de 
sincera  estima  e do  mais  alto  aprêço. 

Antônio  Rodrigues  de  Azevedo 

São  Paulo,  19  de  dezembro  de  1945. 


RESUMO  GERAL  : 1 ) . . Aj  primeiras  causas  e as  prirrteiras 
providências  Item  1 — II)  Politica  ítral  de  preço»  Item  8 — 
III)  Política  de  produção  a4rkx>Ia  Item  43  — IV)  Política  dos 
transportes  Item  53  — V)  Politica  de  distribuição  Item  57  — 
Visão  panorâmica  da  ação  da  CAESP  Item  A — Alguns  comeníã- 
iios  sóbre  o abastecimento  na  Capital  Item  I. 

I)  AS  PRIMEIRAS  CAUSAS  E AS  PRIMEIRAS  PROVIDÊNCIAS 


A ORIGEM  dos  problemas  ligados  ao  abas- 
tecimento de  géneros  alimentícios  no  Es- 
tado de  São  Paulo  datam  das  prímeiras  ope- 
rações de  guerra  na  Europa  em  1939;  cons- 
tituíram a causa  remota  das  perturbações  do 
trabalho  agrícola  no  Estado,  pelos  primeiros 
alarmes  constatados  no  mercado  exportador 
de  café,  de  algodão  em  pluma  e dos  seus  sub- 
produtos constituídos  pelo  õleo  e pela  torta. 

Esse  primeiro  estremecimento  da  confian- 
ça e que  trouxe  indecisão  nos  principais  se- 
tores da  produção  agrícola  teve  seus  reflexos 
quase  que  imediatos  na  generalidade  do  tra- 
balho rural,  cuja  vida  econômica  estava  es- 
truturada pelas  persepectivas  que  orientavam 
os  mercados  internacionais.  Foi  mais  uma 
oportunidade  para  lembrar  que  vivemos  num 
mesmo  mundo,  sujeitos  às  influências  de  ou- 
tros povos,  ligados  pelo  intercâmbio  de  pro- 
dutos dos  mercados  internacionais  e frente 
a frente  com  os  demais  países  no  campo  de 
expansão  econômica.  Não  poderiamos,  por 
isso,  solucionar  os  nossos  assuntos  econômi- 
cos presos  a umu  mentalidade  isolacionista, 
fora  das  condições  reais  da  nossa  posição  pe- 
rante concorrentes  e compradores  de  outras 
plagas . 

O retraimento  das  operações  de  exportação 
repercutiu  através  da  gleba  como  o trocano 
através  das  matas,  transmitindo,  quase  que 
inapercebido  mas  constantemente,  o sinal  de 
descrença  nas  possibilidades  futuras  e de  de- 
salento no  trabalho  remunerador.  E’  que  o 
agrícola  vivia  escorado  na  grande  organiza- 


ção comercÍMl  criada  e aprimorada  nos  últi- 
mos tempos  e que  é constituída  pelos  maqui- 
nistas, comissários  e exportadores  de  algodão 
e de  café.  A falta  de  um  sistema  adequado  e 
eficiente  de  financiamento  da  produção  por 
parte  da  réde  bancária  e por  uma  legislação 
oproprÍMda,  criou  a dependência  direta  do 
produtor  ao  comerciante  e um  entrelaçamen- 
to profundo  entre  essas  duas  classes.  Re- 
traídas as  operações  comerciais,  oscilando  os 
preços  do  mercado  exportador  ao  sabor  das 
correntes  desorientadas  das  cotações  mo- 
mentâneas e eventuais;  dificultado  o finan- 
ciamento pela  ausência  de  bases  estáveis; 
comprimido  o crédito  pela  conveniência  de 
maiores  encaixes;  abarrotados  os  armazéns 
gerais  pela  falta  de  saídas;  congestionados  os 
transportes  ferroviários  pela  sofreguidão  dos 
que  desejavam  aproveitar  as  últimas  praças 
marítimas  ou  saldar  suas  posições  de  entre- 
gas a têrmo;  aumentadas  as  exigências  de 
qualidade  para  os  produtos  já  adquiridos  e 
por  receber;  desarticulado,  enfim,  todo  o sis- 
tema em  que  se  fundava  a nossa  economia 
agrária,  não  seria  possivel  manter  o usual 
ritmo  do  trabalho  rural  e nem  aventtirar  ini- 
ciativas de  expansão  da  produção. 

O retraimento  das  operações  de  expor- 
tação repercutiu  através  da  gleba  como  o 
trocano  através  das  matas,  transmitindo, 
quase  que  inapercebido  mas  constante- 
mente. o sinal  de  descrença  nas  possi- 
bilidades futuras  e de  desalento  no  tra- 
balho remunerador . E*  que  o produtor 
nossas  colheitas  é obtido  pelo  acúmulo  de 
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pequenas  parcelas  de  produção  de  colonos, 
de  meeiros  e de  pequenos  sitiantes,  todos  êles 
vivendo  marginaaido  cafeeiros  e algodoais, 
era  natural  que  não  houvesse  ambiente  pro- 
picio para  qualqur  otimismo. 

Faltou  no  momento  preciso  o apoio  oficial 
a um  programa  de  produção  racional,  que 
delineasse  uma  ação  planejada  e que  de- 
monstrasse a necessidade  do  desenvolvimen- 
to da  produção  agrícola  necessária  ao  con- 
sumo normal  do  mercado  interno  e cujas  so- 
bras eventuais  seriam  absorvidas  pelos  pai- 
ses  mobilizados  para  a guerra. 

A lição  sofrida  pela  lavoura  durante  a 
guerra  de  1944  foi  relembrada  e as  baixas 
repentinas  e acentuadas  nos  preços  ofereci- 
dos ao  produtor  foram  desanimadoras. 

Diante  dessa  situação  pessimista  não  po- 
deria haver  estimulo  e muUo  menos  otimismo, 
e o resultado  imediato  foi  constatado  com 
a sensivel  queda  do  volume  de  produção  no 
ano  de  1940.  Data  déste  periodo  o primeiro 
sintoma  de  uma  próxima  crise  da  produção 
agricola  e da  desarticulação  da  economia 
agrária;  acentuou-se  a redução  dos  volumes 
de  exportação,  baixaram  os  preços  médios  e 
o valor  total  da  produção  primária. 

Entendemos  que  foram  essas  as  premis- 
sas que  concorreram  para  que  a situação 
geral  da  produção  agrícola  no  Estado  de  São 
Paulo  se  fòsse  tomando  cada  vez  mais  difí- 
cil e que  determinaram  os  primeiros  sinto- 
mas de  perturbação  no  abastecimento  de  gê- 
neros alimentícios  na  Capital  do  Estado. 

Datam  de  agòsto  de  1941  as  primeiras 
providências  oficiais  do  Govêmo  de  São 
Paulo  e relativas  ao  serviço  de  abastecimento, 
quando  foi  criada  a Comissão  de  Fiscaliza- 
ção de  Gêneros  de  Primeira  Necessidade,  com 
atribuições  de  supervisionar  a distribuição 
e os  preços.  Sua  ação  foi  muito  discreta  e 
os  resultados  obtidos  foram  muito  modestos, 
não  somente  p>ela  limitação  de  poderes 
como  pela  orientação  de  emergência  que  fo- 
ram ^ adotadas . 

Em  19  de  janeiro  de  1943,  pela  Portaria 
<#  n.**  39  da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 

nômica, foi  constituída  a Comissão  Estadual 
de  Preços  do  Estado  de  São  Paulo,  que  teve 
uma  atuação  mais  objetiva  e que  procurou 
enfrentar  diferentes  problemas  com  estudos 
e resoluções  mais  amplos  e com  providências 
mais  imediatas.  Destacamos  a sua  ação  no 
setor  do  óleo  de  algodão,  cujos  estudos  de 
custo  e de  tabelamento  tiveram  grande  re- 
percussão. 

Essa  Comissão  foi  organizada  como  decor- 
rência da  necessidade  de  um  completo  entro- 


zamento  da  política  de  preços  no  Estado  e 
que  tinha  sido  iniciada  pela  organização  das 
ò>missões  Municipais  de  Preços  criadas  pela 
Portaria  n.®  36.  de  8 de  janeiro  do  mesmo 
ano. 

Foram  então  salientados  os  problemas 
correlatos  da  política  de  preços  regionais, 
que  repercutiam  nos  mercados  do  Estado  e 
mesmo  do  Pais  sem  que  houvesse  considera- 
ção pelos  interesse  estranhos  ao  municipio ; 
foi  constatada  a impossibilidade  de  tabela- 
mentos locais  sem  que  houvesse  equivalên- 
cia com  os  dos  mercados  vizinhos;  foi  pos- 
te riormente  reclamada,  por  isso,  a existência 
de  um  órgão  superior  aos  então  criados  e que 
conjugasse  os  diferentes  interêtaes  e harmo- 
nizasse as  diferentes  tendências. 

A orientação  adotada  pela  Comissão  Esta- 
dual de  Preços  era.  como  não  poderia  deixar 
de  ser,  a de  evitar  a elevação  dos  preços  no 
mercado  consumidor.  Estabelecendo  tabela- 
mentos rigidos  levantando  estoques  disponí- 
veis e ameaçando  de  requisitã-loa,  forçando 
distribuição,  combatendo  especulações  visí- 
veis e ostensivas,  essa  Comissão  tomou-ee 
alvo  de  intensa  critica  e de  grande  oposiçãa 

Dai  a Portaria  n.®  114,  de  24  de  julho  de 
1943,  da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nómica. que  estabeleceu  as  atribuições  da  Co- 
missão de  Abastecimento  do  Estado  de  São 
Paulo,  CAESP,  e que  extinguiu  a Comissão 
Estadual  de  Preços.  Esta  providência  foi 
adotada  de  acordo  com  as  classes  comerciais 
do  Estado,  visando  orientar  os  problemas  de 
abastecimento  para  uma  solução  mais  equi- 
librada entre  os  diferentes  interêsses  em  cho- 
que. Entrozada  com  os  órgãos  oficiais  e com 
a»  associações  de  classe  mais  diretamente  in- 
teressadas no  problenu  de  distribuição  das 
utilidades  essenciais  ao  abastecimento  da  po- 
pulação do  Estado,  essa  Comissão  iniciou  seus 
trabalhos  sob  um  ambiente  de  cooperação  e 
de  prestígio  indiscuti\'ets . Adotando  uma 
organização  ampLu  de  serviços  especializa- 
dos. criando  subcomissões  municipais  de 
abastecimento,  atendendo  ás  necessidades  de 
transportes  com  providências  prioritárias,  es- 
tabelecendo planos  de  distribuição,  levantan- 
do dados  estatísticos  e fixando  previsões  de 
consumo,  concatenou  elementos  vários  que 
concernam  pura  o estabelecimento  de  uma 
orientação  geral  adequada  às  circunstâncias 
do  momento.  Como  órgão  regional  de  um 
sistema  nacional  de  abastecimento,  a CAESP 
começou  a enfrentar  problemas  de  interêsse 
geral  dentro  da  sua  política  de  preços  e de 
sufirimentos;  teve  de  considerar  circunstân- 
cias alheias  à tua  ação  que  colocavam  dentro 


PRODUÇÃO  E MEIO  CIRCULANTE,  SEGUNDO  RELATÓRIO  DO  BANCO  DO  BRASIL 


— 27  — 


...  e o resultado  imediato  foi  constatado  com  sensível  queda  do  volume  de  produção  primária  no  ano  de  1940.  Data  deste  período  o primeiro 
sintoma  de  uma  próxima  crise  da  produção  agrícola  e da  desarticulação  da  economia  agrária,  (itens  2 - 28  - 39  - 42  - 78  e outros).  Os  ele- 
mentos computados,  reduzidos  a percentagens,  constam  das  páginas  160  e 197  do  Relatório  do  Banco  do  Brasil,  reduzidos  a 100%  no  ano 

de  1939 
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da  mesma  chave  diferentes  necessidades  e 
múltiplas  providências;  não  pôde  fugir  à 
concorrência  de  preços  dos  mercados  de  fora 
do  Estado  e nem  à dependência  de  supri- 
mentos oriundos  de  fontes  estranhas  à sua 
ação  direta. 

A CAESP  iniciou,  portanto,  os  seus  traba- 
lhos dentro  de  um  ambiente  nacional,  onde 
seria  estimulada  uma  franca  cooperação  e 
articuladas  providências  adequadas  à polí- 
tica geral  de  abastecimento.  Presidida  pelo 
Interventor  Federal  e orientada  por  um  Con- 
selho constituído  por  personalidades  repre- 
sentativas dos  serviços  públicos  e do  alto  co- 
mércio, o seu  Superintendente  teve  de  en- 
frentar imediatas  solicitações  de  aumento  de 
preços  e de  aceder  à grande  maioria  de  tais 
pretensões . Mantendo  como  órgão  especia- 
lizado um  Centro  Regulador  de  Preços  no 
Comércio  Atacadista  e VarejisU,  os  proble- 
mas de  tabelamento  /oram  considerados 
dentro  das  suas  subcomissões  e sugeridas 
soluções  de  acórdo  com  as  resultantes  con- 
seguidas nos  debates  internos,  quando  opi- 
navam os  representantes  das  correntes  inte- 
ressadas. Depois  de  um  período  de  compres- 
são ou  de  contenção  de  preços  mantido  pela 
Comissão  Especial  de  Preços,  era  natural 
que  o comércio  distribuidor  procurasse  desa- 
fogar a situação  e que  pleiteasse  reajusta- 
mentos imediatos.  As  perspectivas  de  produ- 
ção não  eram  animadoras  e não  seriam  acon- 
selháveis tabelamentos  reacionários  que  de- 
sestimulariam o produtor  e agravariam  o pro- 
blema do  abastecimento. 

Paralelamente  com  a organização  da 
CAESP,  eram  criados  novos  Serviços  pela 
Coordenação,  que  estabeleciam  normas  gerais 
para  os  diversos  setores  que  concorriam  para 
o abastecimento:  O Serviço  de  Prioridade  de 
Transportes  Ferroviários  (Portaria  n.®  113) 
o de  Azeite  de  óleos  (Portaria  n.®  121);  a 
Delegacia  do  Racionamento  (Portaria  n.® 
106),  bem  como  eram  determinadas  condi- 
ções de  preço  e de  circulação  que  afetavam 
os  mercados  do  Estado. 

O tabelamento  de  doces  (Portaria  núme- 
ro 115);  da  manteiga  (Portaria  n.®  116);  de 
farinha  de  trij^o  (Portaria  n.®  117);  do  pes- 
cado (Portaria  n.®  135);  da  carne  (Portaria 
n.®  140),  foram  providências  gerais  que  in- 
dicavam a necessidade  de  uniformizar  pre- 
ços nos  mercados  vizinhos  independentemen- 
te das  situações  locais.  A suspensão  de  res- 
tríções  de  embarques  de  gêneros  alimentícios, 
estabelecida  na  Portaria  n.®  133,  bem  indica- 
va ser  indispensável  coordenar  providências 
de  interêssa  nacional,  evitando  as  que  eram 


egoisticamente  adotadas  pelas  autoridades 
locais.  As  Portarias  n.®  153  e n.®  176,  sóbre 
as  atribuições  do  Serviço  de  Abastecimento 
concorreram  para  deslocar  para  o Distrito 
Federal  as  principais  soluções  de  abasteci- 
mento e de  tabelamentos  relativos  a determi- 
nados gêneros  essenciais  aos  grandes  centros. 

Tódas  essas  medidas  visavam  indiscutivel- 
mente a maior  eficiência  dos  serviços  gerais 
de  abastecimento,  mas  restríngom  em  muitas 
oportunidades  medidas  locais  que  talvez  me- 
lhor correspondessem  às  condições  do  mo- 
mento. 

Dentro  dessa  estruturação  geral,  a ação  da 
CAESP  foi  mantida  sob  um  espirito  de  co- 
operação direta  com  os  demais  órgão  da  Co- 
ordenação, de  modo  a visar  soluções  adequa- 
das ao  interesse  nacional  e a reduzir  ao  mí- 
nimo as  dificuldades  então  preponderantes 
quanto  aos  transportes. 

Em  tómo  dos  transportes  giravam  todos  os 
problemas  de  solução  premente,  desde  os 
relativos  ao  abastecimento  de  produtos  hor- 
tícolas trazidos  por  caminhões  a gasolina  ou 
do  leite,  coletado  por  rodovia  em  vasta  zona 
do  Estado,  atê  o dos  cereais  e da  cume  pro- 
vindos de  grandes  distâncias.  Por  outro  lado 
o Estado  de  São  Paulo  estava  na  direta  de- 
pendência do  transporte  marítimo  quanto  ao 
abastecimento  de  sal,  de  açúcar  e de  trigo. 

Os  reflexos  imediatos  de  tais  problemas 
eram  observados  na  ascenção  dos  preços  dos 
gêneros  ‘essenciais,  e para  neutralizá-la  a 
CAESP  estabelecia  medidas  de  tabelamento. 

II  — POLÍTICA  GERAL  DE  PREÇOS 

Uma  simples  resolução  estabelecendo*  o 
tabelamento  de  determinados  produtos  não 
resolve  o problema  de  preços,  pois  os  ele- 
mentos influentes  das  situações  dos  merca- 
dos procedem  de  diferentes  fontes  e atuam 
com  diferentes  reações. 

A primeira  fase  tanto  da  C.E.P.  como 
da  CAESP  foi  caracterizada  por  uma  ação 
imediata  que  visava  dosar  as  especulações 
momentâneas  e frear  as  aspirações  ganan- 
ciosas dos  oportunistas. 

As  suas  resoluções,  sôbre  tabelamento  dos 
gêneros  vendidos  ao  consumidor  constituiram 
medidas  que  poderemos  considerar  como  de 
emergência,  destinadas  a um  pronto  efeito 
no  mercado  e a alertar  os  comerciantes  sóbre 
a conveniência  de  moderar  suas  aspirações 
ac  ganho.  Por  outro  lado  concorreram  para 
acalmar  a população  consumidora,  evitando 
a sofreguidão  natural  que  levava  à compra 
de  quantidades  destinadas  à reserva,  como 
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medida  de  previdência  para  sanar  possíveis 
faltas . 

Os  seus  efeitos  imediatos  corresponderam 
à perspectiva  então  visada.  Os  produtos  ta- 
belados ainda  existiam  em  quantidade  sufi- 
ciente ao  consumo  normal,  e os  preços  ado- 
tados já  eram  superiores  aos  normais  (1943). 

As  consequências  mais  remotas  foram,  po- 
rém, negativas  e determinaram  situações  mais 
graves  e de  solução  muito  mais  difícil. 

E’  que  a política  de  preços  não  pode  ser 
eficiente  sem  que  seja  resultante  da  coor- 
denação de  fatores  decisivos  para  a sua  com- 
posição, a começar  pelas  bases  fundamentais 
da  lei  da  oferta  e da  procura  que  sempre  in- 
fluiu nos  mercados,  independente  das  com- 
pressões autoritárias,  das  determinações  ofi- 
ciais ou  das  imposições  arbitrárias. 

O tabelamento  limitado  ao  varejista  visa- 
va apenas  a defesa  do  consumidor,  despre- 
zando todos  os  demais  interêsses  legítimos  do 
produtor  e do  comerciante. 

Como  reação  natural,  o varejista  compri- 
mido pelo  tabelamento  passou  a comprimir 
os  preços  do  comércio  atacadista,  e êste,  em 
legítima  defesa,  limitou  os  preços  pagos  ao 
produtor . 

O resultado  mais  remoto  e mais  exato  des- 
sa política  foi  o desencorajamento  do  produ- 
tor, cuja  única  solução  foi  de  reduzir  ou  não 
cultivar  os  gêneros  então  tabelados  ( 1943 ) . 

As  conseqüências  decorrentes  dessa  situa- 
ção tornaram-se  evidentes  e as  perspectivas 
de  redução  de  produção  tornaram-se  alar- 
mantes (1944). 

De  nada  valeria  um  tabelamento  a preços 
relativamente  baixos  quando  não  houvesse  o 
que  vender. 

Arroz  — 

Arroz  — 

Arroz  — 

Feijão  • — • 

Feijão  — 

Feijão  — 

Vencida  a resistência  inicial  contra  as  ele- 
vações, fácil  foi  a criação  de  correntes  altistas 
que  entraram  no  mercado  a comprar  por 
qualquer  preço  o saldo  da  produção  agrícola 
de  grãos,  então  no  período  de  entre-safra.  As 
circunstâncias  ocasionais  de  deficiência  e a 
imprevidência  de  controlar  a distribuição  dos 
estoques,  produziram  maior  circulação  das 
disponibilidades  ^or  d,iferentes  -mercados, 
manipuladas  para  alimentar  tendências  pessi- 
mistas e para  maiores  especulações. 

Para  êsse  ambiente  de  quase  alarme  pú- 
blico, concorreram  diferentes  circunstâncias 


Simultâneamente  com  essa  desencorajado- 
ra  situação  futura,  e mesmo  como  dela  ccn- 
seqüente,  as  disponibilidades  do  momento  fo- 
ram sendo  gradativamente  retidas  pela  ccr 
teza  da  imposição  da  elevação  dos  preços 
tabelados.  O atacadista,  que  já  se  havia  apo- 
derado do  restante  da  safra  adquirida  do 
produtor,  começou  a reágir  e a impor  preços 
acima  das  possibilidades  do  tabelamento.  Fei- 
jão adquirido  no  norte  do  Paraná  a $20,00 
por  saco,  era  vendido  ao  varejista  a $60,00 
ou  mais ; arroz  adquirido  do  produtor  de 
$80,00  a $120,00,  passou  a ser  vendido  a 
$180,00  ou  $200,00.  Esta  situação  era  favo- 
recida por  diferentes  fatores:  pequeno  esto- 
que visível;  aumento  de  procura;  notícias 
pessimistas  sôbre  as  futuras  colheitas;  concor- 
rência vantajosa  de  outros  mercados  fora  do 
Estado  e mesmo  entre  municípios. 

A falta  de  uniformidade  do  tabelamento 
ao  consumidor  concorria  para  a formação  de 
correntes  de  circulação  para  mercados  que 
melhor  remuneravam  e pelo  abandono  dos 
que  mantinham  tabelamentos  mais  conserva- 
dores. O Distrito  Federal  passou  a regular 
os  preços  no  mercado  da  Capital  de  São 
Paulo,  enquanto  os  municípios  do  interior 
dêste  Estado  constituíam  melhores  mercados 
para  a produção  das  respectivas  zonas. 

A tendência  natural  para  reagir  contra  as 
elevações  de  preços  por  parte  da  CAESP  era 
inutilizada  pela  realidade  dos  mercados  con- 
correntes, mais  liberais  quando  não  comple- 
tamente livres.  Daí  as  sucessivas  altas  veri- 
ficadas em  todos  os  preços  e os  periódicos 
reajustamentos  do  tabelamento  da  Capital 
de  São  Paulo- : 


ocasionais:  o período  anormal  de  sêca,  com 
previsões  pessimistas  de  colheita;  os  preços 
de  venda  da  safra  anterior,  relativamente  bai- 
xos para  estimular  novas  plantações  num  am- 
biente de  desconfiança  do  produtor.  (1944). 

Sendo  Superintendente  da  CAESP  em 
1944  o próprio  Secretário  da  Agricultura,  sua 
posição  tornou-se  difícil  frente  às  circunstân- 
cias; ou  estimulava  a produção  do  Estado 
com  promessas  de  preços  remuneradores  ou 
sacrificava  a produção  futura  pela  resistência 
à.s  eleveções  do  tabelamento.  Como  secretário 
da  Agricultura  era  responsável  pela  manu- 


vendido  no  varejo  a $2,50  em  21/  9/43  pela  Resolução  n.°  20 

vendido  no  varejo  a $2,70  em  22/  6/44  pela  Resolução  n.°  108 

vendido  no  varejo  a $3,00  em  22/  3/45  pela  Resolução  n.°  171 

vendido  no  varejo  a $1,60  em  6/11/43  pela  Resolução  n.°  34 

vendido  no  varejo  a $1,70  em  22/  6/44  pela  Resolução  n.°  108 

vendido  no  varejo  a $2,00  em  22/  3/45  pela  Resolução  n.°  171 
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tenção,  senão  pelo  aumento  do  volume  de 
produção;  como  Superintendente  da  CAESP 
era  responsabilizado  pela  constante  elevação 
dos  preços. . . Não  teve  dúvida  em  adotar 


Essa  atitude,  se  muito  criticada  pelos  que 
olhavam  o problema  pelo  lado  dos  preços, 
foi  benéfica  e elogiável  para  os  que  virara  o 
problema  pela  face  realista  da  necessidade 


CONFRONTO  ENTRE  OS  PREÇOS  TABELADOS  E OS  ESTOQUES  NA  CAPITAI 
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Fif.  III 

...  ãlimentaram  o otitiúmo  de  pregoe  mltoe  irrmdimdo  pelo  Secretário  de 
Agricultura  e,  à sua  aombra.  elevaram  maia  oa  preçoa  . . . (1944).  (íterm 
11  • 14  . 19  . 23  . 49  etc.) 


apaixonadamente  a solução  de  estimular  a 
produção,  aconselhando  o aumento  de  plan- 
tação de  cereais  e prometendo  remuneração 
adequada . 


de  produzir  sobrepujando  a necessidade  de 
tabelar. 

Essa  nova  .política  de  preços  apoiada  na 
política  do  fomento  da  produção,  deu  os  me- 
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Ihores  resultados,  pois  pôde  garantir  as  ne- 
cessidades de  suprimento  em  1945 . 

As  perspectivas  de  boas  colheitas  não  fo- 
ram, porém,  confirmadas  pelos  cerealistas,  os 
quais  mantiveram  previsões  muito  reservadas 
sobre  a próxima  safra. 

Alimentaram  o otimismo  de  prèços  altos 
irradiado  pelo  Secretário  da  Agricultura  e,  à 
sua  sombra,  elevaram  mais  os  preços.  . . 

Discordando  das  avaliações  oficiais  que 
previam  boas  colheitas,  argumentavam  com 
seus  próprios  observadores  que  apresentavam 
previsões  pessimistas.  Estas  previsões  ser- 
viam para  manter  o ambiente  de  franca  alta 
nos  preços  e para  estimular  maiores  retenções 
dos  estoques . As  cotações  na  Bôlsa  de  Ce- 
reais, que  serviam  de  base  às  vendas  pelos 
atacadistas,  atingiram  ostensiva  e püblica- 
mente  a preços  acima  do  tabelamento  e com- 
provaram a impossibilidade  de  aquisição,  por 
parte  dos  varejistas,  dos  cereais  então  tabe- 
lados (1944). 

Tornou-se  necessária  uma  nova  política  de 
compressão  de  preços  para  enfrentar  a ava- 
lanche de  alta  ilimitada.  Foi  necessária  uma 
verdadeira  e violenta  reação  por  parte  do 
novo  superintendente  da  Comissão  em  fins 
de  1944,  que  iniciou  sua  gestão  solicitando 
ao  Govêrno  do  Estado  o fechamento  da 
Bôlsa  de  Cereais  sob  o fundamento  de  estar 
concorrendo  para  inutilizar  tôdas  as  provi- 
dências do  tabelamento. 

Providenciando  o efetivo  contrôle  dos  esto- 
ques, acompanhando  diariamente  as  entra- 
das e dificultando  as  saídas,  passou  a CAESP 
a manipular  tôdas  as  disponibilidades  da  Ca- 
pitai e a forçar  sua  distribuição  aos  vare- 
jistas . 

Três  fases  características  da  política  de 
preços  foram  portanto  observadas  desde  o 
início  das  atividades  da  CAESP  até  o final 
do  ano  de  1944:  a de  política  de  emergência 
com  o tabelamento  para  o consumidor,  sem 
amparo  ao  comércio  e ao  produtor;  e a de 
política  de  estímulo  ao  produtor  com  promes- 
sa de  preços  remuneradores,  e a de  política 
dos  estoques  disponíveis  pelo  contrôle  do  ata- 
cadista . 

I OS  ESTOQUES 

! A contenção  dos  preços  sòmente  é prati- 
cável quando  seja  possível  o contrôle  efetivo 
dos  estoques,  conhecendo  as  entradas  e su- 
I pervisionando  as  saídas.  A prática  do  tabsla- 
' mento  demonstrou  que  os  preços  não  esca- 
pam, em  nenhuma  ocasião,  à influência  das 
quantidades  disponíveis,  constituídas  por  re- 


servas visíveis,  acessíveis  aos  compradores  e 
possíveis  de  serem  distribuídas  em  cotas  ra- 
teiadas.  Essa  reserva  possuí  um  grande  po- 
der de  ação  catalítica  sôbre  as  tendências  do 
mercado,  atuando  como  elemento  neutrali- 
zadcr  de  qualquer  sintoma  de  retenção  su- 
jeita como  fica  à possibilidade  de  ser  requi- 
sitada . 

As  cotações  da  Bôlsa  de  Cereais  oscilaram 
sempre  na  razão  inversa  das  quantidades  es- 
tocadas e controladas,  desprezando  os  limites 
do  tabelamento  quando  as  disponibilidades 
eram  visivelmente  reduzidas  e ficando  abaixo 
dêsses  limites  quando  os  volumes  armazena- 
dos excediam  à capacidade  financeira  dos  ar- 
mazenadores . 

Sob  êsse  aspecto  é interessante  se  ter  sem- 
pre presente  que  cs  estoques  de  cereais  são 
Rormalmente  reduzidos  entre  os  meses  de 
abril-julho  e que  são  gsralmente  elevados  en- 
tre novembro-janeiro.  Daí  a tendência  para 
as  elevações  de  preços  durante  o segundo 
trimestre,  quando  a situação  dos  estoques 
visíveis  justifica  argumenos  pessimistas,  e os 
empenhes  de  liberdade  de  exportação  das 
sobras  no  último  trimestre  de  cada  ano  sob  a 
impressão  de  grandes  disponibilidades. 

Os  gráficos  anexos  demonstram  claramente 
essa  situação,  repetida  consecutivamente  no 
último  triénio . 

A influência  dos  estoques  visíveis  é,  por 
isso,  muito  mais  respeitável  e decisiva  do  que 
qualquer  determinação  de  tabelamento. 

O TABELAMENTO 

O simples  tabelamento  de  um  determinado 
gênero  não  corresponde  por  outro  lado  à fi- 
nalidade da  fixação  do  preço,  porque  são 
geralmente  inúmeras  as  variedades  e gran- 
des as  diferenças  de  tipos  de  um  mesmo  pro- 
duto. 

O feijão,  por  exemplo,  possui  mais  de  25 
variedades,  desde  os  feijões  brancos  até  o 
preto,  e tôdas  elas  são  procuradas  em  maior 
ou  menor  escala  pelo  consumidor;  a fixação 
do  preço  de  tabelamento,  por  quilo,  igualava 
a cotação  de  variedades  mais  raras  (como 
o tipo  graúdo  branco,  para  salada)  às  de 
grande  produção  e consumo,  como  o “mulati- 
nho”;  per  outro  lado,  o “roxinho”,  de  grande 
consumo  na  Capital  era  produzido  nos  Esta- 
dos de  Minas  e do  Paraná,  zonas  estranhas 
ao  tabelamento,  e vendido  a preços  espe- 
ciais. A tentativa  do  tabelamento  específico, 
considerando  variedades  a preços  diferentes, 
demonstrou  alguns  graves  inconvenientes, 
tanto  pela  ignorância  geral  do  comprador  em 
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conhecer  variedades  como  pela  “esperteza 
do  vendedor  em  misturá-las  para  vender  por 
mais  aquilo  que  êle  “enxertava  * no  lote. 

Além  disso,  um  preço  único  igualava  tam- 
bém qualidades  várias.  O tomate  vendido  a 


meiros  levavam  vantagem,  os  últimos  com- 
pradores acabavam  por  recusar  o produto, 
obrigando  o vendedor  a vender  o saldo  por 
preço  menor  do  fuiado. 


CONFRONTO  ENTRE  OS  PREÇOS  TABELADOS  E OS  ESTOQUES  NA  CAPITAL 
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um  Único  preço  dava  direito  ao  comprador 
de  escolhê-lo,  grandes  e frescos,  e,  à propor- 
ção da  escolha,  de  reduzir  o saldo  do  lote  a 
frutos  estragados  ou  defeituosos.  Se  os  pri- 


Essas  fases  visaram  mais  o tabelamento 
de  cereais,  pois  outros  produtos,  sujeitos  a 
outras  influências,  não  poderiam  estar  in- 
cluídos nesse  mesmo  problema. 
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Os  períodos  dé  safra  e de  entre-safra  dos 
cereais  não  coincidem  com  os  períodos  de 
oscilação  natural  de  preços  de  outros  produ- 
tos como  batata,  tomate  ou  cebola. 


Essa  circunstância,  além  do  pequeno  ciclo 
vegetativo,  concorre  para  que  a sua  produ- 
ção seja  mantida  diretamente  influenciada 
pelas  cotações  do  mercado,  pois  o insucesso 
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Fig.  V 

A inf.uência  dos  estogues  fisíveis  é,  porisso,  muito  mais  respeitável  e decisiva 
do  que  qualquer  determinação  de  tabelamento  . . . (Itens  14  - 11  - 19  - 23  - 
48  etc.)  Ver  o consumo  em  1945,  da  fig.  XI. 

Êstes  produtos  estão  sujeitos  às  épocas  de  na  venda  de  uma  safra  pode  resultar  na  redu- 

produção  em  diferentes  zonas  ou  em  dife-  ção  da  área  cultivada  na  safra  imediata", 

rentes  Estados,  além  de  serem  facilmente  A experiência  e as  observações  aconselham 
perecíveis.  por  isso  que  não  sejam  tabelados  tais  pro- 


dutos,  deixando  ao  próprio  mercado  o esta- 
belecimento das  suas  cotações.  Não  podendo 
armazená-los,  os  produtores  entregam  ao 
ntercado  suas  colheitas  e sujeitam-ae  à co- 
tação do  dia,  enquanto  que  o comerciante, 
não  podendo  retê-los.  ficam  sujeitos  também 
às  naturais  cotações  do  momento. 


Êsse  detalhe  foi  observado,  e justificou 
difrentes  cotações  para  um  mesmo  produto 
no  mercado  Municipal  e nas  feiras  livret. 

Os  concessionários  das  bancas  de  venda  no 
mercado  sempre  procuraram  fomentar  a alta 
dos  produtos,  muito  embora  sacrificando  par- 
te dos  lotes,  enquanto  que  o feirante  possui 


ESTOQUES  INICIAIS  NO  COMÉRCIO  DA  CAPITAL 
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A falta  de  entrepostos  adequados  e de  câ- 
maras frigoríficas  com  capacidade  para  ar- 
mazenar e conservar  ésses  e outros  produtos 
perecíveis,  não  comporta  qualquer  retenção 
de  mercadoria  para  aguardar  melhor  preço. 

A única  providência  aconselhável  é a que 
vise  dificultar  sua  evasão  para  outros  merca- 
dos pelo  contróle  efetivo  dos  embarques. 

É bem  verdade  que  o comerciante  ines- 
crupuloso  e ganancioso  prefere  perder  parte 
das  suas  provisões  por  inutilizada  e ganhar 
extraordinàriamente  mais  na  parte  que  vende. 


retitiência  menor  no  meio  concorrente  e 
está  sujeito  à circunstância  de  necessitar 
transportar  de  volta  o que  lhe  sobra. 

Outros  produtos  essenciais  ao  abastecimen- 
to tiveram  preços  tabelados  como  medida 
transitória  e refreadora  das  explorações. 
Tais  tabelamentos,  entretanto,  ofereceram 
problemas  excepcionais  pela  dificuldade  de  se 
estabelecer  a unidade  de  venda. 

As  unidades  tradicionais,  muito  embora 
empíricas  e arbitrárias,  não  deixaram  de  per- 
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manecer  no  mercado  sobrepujando  as  adota- 
das nos  tabelamentos. 

O frango  continuou  a ser  vendido  por  cabe- 
ça sem  consideração  pelo  respectivo  pêso;  o 
pão  de  200  réis  permaneceu  vitorioso  contra 
o tabelamento  do  quilo;  a “cabeça”  de  repo- 
lho ou  o “molho”  de  hervas  permaneceu  nas 
feiras  a desafiar  qualquer  providência  ten- 
• soSsjd  jaoajaqe^sa  e a^uap 

Por  outro  lado  o consumidor  continuou  a 
preferir  determinados  tipos  ou  qualidades, 
desprezando  exigências  adotadas  em  sua 
própria  defesa  ou  recusando  modificar  seus 
hábitos  em  seu  próprio  benefício . 

A reação  centra  os  ovos  de  entrepostos, 
examinados  e classificados,  e a preferência 
pelos  “ovos  caipiras”  sujeitos  a maior  dete- 
rioração, é um  dos  exemplos,  O arroz  “cate- 
to”  do  Rio  Grande  é consumido  por  determi- 
nadas classes  de  consumidores,  sobretudo  do 
interior  do  Estado,  exigindo  a sua  importação 
e transporte  para  algumas  zonas  de  onde  pro- 
vinha o arroz  agulha  consumido  na  Capital. 
O trabalhador  rural  sempre  consumiu  açúcar 
“preto”,  “mascavo”  ou  “amarelinho”,  quando 
não  “adoçava”  o seu  café  com  rapadura.  En- 
tretanto, depois  que  a I.A.A.  dificultou  a 
produção  dos  tipos  baixos  -e  da  rapadura,  o 
caboclo  habituou-se  a consumir  açúcar  “bran- 
co” e recusava  adquirir  os  que  anteriormente 
lhe  eram  comuns.  Essa  mudança  forçada  de 
hábito  concorreu  para  dificultar  o suprimen- 
to de  açúcar,  quando  houve  deficiência  de  re- 
cebimento de  açúcares  cristal  e refinado,  en- 
quanto que  havia  excesso  de  disponibilidade 
dos  tipos  baixos.  Daí  a disparidade  de  supri- 
mento entre  municípios,  observada  no  grá- 
fico . 

A distribuição  de  carne  também  sofreu  as 
conseqüências  das  exigências  do  consumidor: 
não  havia  freguesia  para  os  pêsos  de  segunda, 
pois  o operário  desejava  consumir  carne  de 
primeira . A proporção  de  cinco  quartos  tra- 
zeiros  para  três  dianteiros  foi  a maior  con- 
seguida, porque  não  havia  consumidor  para 
a carne  dos  quartos  dianteiros.  Essa.  exigên- 
cia forçou  o abate  de  maior  número  de  bois 
para  suprimento  aos  açougues,  mesmo  no  pe- 
ríodo de  maior  deficiência  de  abastecimento 
de  carne,  'obrigando  o aproveitamento  de 
parte  dos  quartos  dianteiros  para  a indústria 
de  conservas. 

Confirmando  essa  preferência  pela  carne  de 
primeira,  foi  observado  que  o consumo  de 
carne  importada  da  Argentina  era  predomi- 
nante nos  bairros  operários,  muito  embora  o 
preço  fôsse  excessivamsnte  elevado. 


Enquanto  êsses  fatos  eram  constatados 
com  relação  à carne,  fatos  diferentes  eram  ob- 
servados quanto  à manteiga  importada  da 
Argentina . Tabelada  a preço  relativamente 
baixo  ($17,00),  em  relação  aos  preços  cor- 
rentes da  manteiga  r„acional  ($23,00),  a 
mianteiga  argentina  sofreu  grande  restrição 
por  parte  do  consumidor . 

PREÇOS  MÍNIMOS  E PREÇOS 
MÁXIMOS 

Tôdas  essas  considerações  e exemplos  le- 
varam a nova  organização  da  CAESP  a ado- 
tar uma  política  de  preços  diferente  das 
orientações  anteriores  a janeiro  de  1945. 

Estabelecendo  limites  de  preços  máximos  e 
mínimos,  procurou  defender  o consumidor  e 
o produtor  ao  mesmo  tempo  que  permitia 
uma  margem  mínima  razoável  ao  comércio 
intermediário;  além  disso  envolveu  nesses  ta- 
belamentos tanto  as  variedades  como  os  ti- 
pos expostos  à venda,  deixando  ao  próprio 
mercado  o reajustamento  de  valores . 

O arroz  — qualquer  que  fôsse  a variedade 
— foi  tabelado  na  base  mínima  de  $125,00 
por  saco  de  60  quilos,  para  ser  vendido  pelo 
produtor,  enquanto  que  foi  fixado  o preço 
máximo  de  $165,00  para  ser  vendido  pelo 
atacadista  ao  varejista,  e de  $185,00,  como 
preço  máximo  ao  consumidor . (3,00  por 

quilo,  mais  $5,00  do  valor  do  saco  vazio).  A 
margem  entre  $125,00  e $165,00,  correspon- 
dia às  oscilações  permitidas  entre  os  limites, 
tanto  podendo  o produtor  obter  maior  preço 
do  que  o mínimo  que  lhe  foi  garantido,  como 
o atacadista  conseguir  maior  margem  do  que 
a prevista . 

Estabeleceu-se  com  isso  um  verdadeiro 
mercado  livre,,  sujeito  à oferta  e à procura, 
mercado  êsse  que  poderia  melhor  remunerar 
tanto  variedades,  como  o “amarelão”,  como 
tipos  especiais  denominados  “extra”.  As  va- 
riedades de  menor  procura  bem  como  os 
tipos  limites  para  a venda,  eram  cotados  mais 
baixos . 

Os  resultados  obtidos  com  essa  política 
não  foram  exatamente  aquêles  previstos . O 
produtor,  apoiado  pelo  preço  mínimo  de 
$125,00  por  saco,  encontrou  mais  fácil  finan- 
ciamento sôbre  sua  mercadoria,  uma  vez  que 
o seu  valor  mínimo  estava  oficialmente  fi- 
xado; pôde  assim  resistir  às  ofertas  e forçar 
preços.  O atacadista,  temendo  maior  eleva- 
ção das  cotações,  procurou  efetivar  suas  com- 
pras sem  grande  resistência  aos  preços,  esta- 
belecendo entre  os  concorrentes  a maior  cor- 
rente de  procura . Essa  situação,  resultante  da 
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resistência  contra  a oferta  e do  maior  inte- 
resse na  procura,  elevou  por  tal  modo  as  co- 
tações que  o limite  máximo  estabelecido  foi 
mantido  indiscriminadumente  para  quase  to- 
das as  variedades  e tipos.  Os  estoques  no 
momento  estavam  reduxidos  aos  saldos  da  sa- 
fra anterior,  de  modo  que  o “ambiente  ’ no 
comércio  cerealista  era  de  j>essimismo  quan- 
to à quantidade  e de  esperança  em  “furar” 
os  preços  tetos. 

Mantendo  firme  sua  orientação  e comba- 
tendo enèrgicamente  os  reacionários,  pôde  a 
CAESP  vencer  completamente  a situação 
dentro  dos  limites  de  preços  fixados  inicial- 
mente. Para  isso  estabeleceu  medidas  obje- 
tivas para  o*  completo  contròle  doa  embar- 
ques e dos  estoques  disponíveis,  ameaçando 
de  requisitar  estoques  retidos  em  mãos  de 
firmas  estranhas  ao  comércio  cerealista  e que 
se  haviam  lançado  à aventura  de  grandes 
especulações. 

Conseguindo  localizar  e controlar  os  esto- 
ques, conhecen4o  o volume  previsto  da  pro- 
dução e acompanhando  o consumo  da  Capi- 
tal. pôde  criar  uma  situação  favorável  ã nor- 
‘malização  do  mercado  e justificar  a razão 
da  atitude  adotada. 

Os  mercados  estão  semiH'e  sujeitos  a fatô- 
res  psicológicos  p>erigo6os,  que  criam  ambien- 
tes artificiais  em  tômo  dos  interessados  e 
que  repercutem  sem  razão  plausível  nas 
transações  normais. 

Uma  “onda”  pessimista  de  previsão  de  sa- 
fra, um  “boato”  otimista  de  liberação  para 
exportação,  uma  “corrente”  de  procura  for- 
mada por  açambarcadores  ou  uma  noticia 
vaga  sõbre  a possível  modificação  de  uma 
orientação  geral,  pode  ocasionar  fenômenos 
e reações  absolutamente  imprevistos  sõbre  o 
mercado  e determinar  atitudes  precipitadas 
dos  comerciantes. 

A CAESP,  'conhecetKlo  a realidade  da  si- 
tuação, sempre  procurou  neutralizar  a ação 
de  tais  influências  e aconselhar  ao  coméi^ 
cio  legítimo  que  se  mantivesse  confiante  na 
orientação  adotada.  Não  pôde  impedir,  mes- 
mo assim,  que  vários  comerciantes  fõssem  in- 
fluenciados e sofressem  graves  prejuízos. 

PREÇOS  AO  PRODUTOR 

Essa  nova  politicu  de  preços,  se  adotada  no 
inicio  dos  trabalhos  da  Comissão  Estadual 
de  Preços,  havería  de  concorrer  para  manter 
um  ritmo  de  constante  e eficiente  cooperação 
entre  as  classes  produtoras  e tima  relativa 
estabilizaçao  nos  preços. 


Quando  foi  posta  em  prática  em  1945  já 
não  alcançou  a fase  inicial  da  produção,  de 
modo  a não  poder  obter  resxiltados  imediutoa 
quanto  ao  estimulo  ao  produtor.  Teve  entre- 
tanto um  fator  favorável  para  esse  estimulo 
na  promessa  de  preços  remuneradores  ao  pro- 
dutor feita  anteriormente  pelo  Secretário  da 
Agricultura.  Bastou  essa  promessa  pura  incen- 
tivar sensivelmente  a produção  e os  resultados 
obtidos  foram  constauulos  no  segundo  semes- 
tre de  1945.  quando  as  colheitas  foram  sen- 
do entregues  aos  centros  de  consumo. 

Desde  então  a situação  geral  tomou-se 
normal  e permitiu  que  fõssem  revogadas  as 
disposições  de  tabelamento. 

E'  indubitável  que  a buse  da  solução  do 
problema  de  abastecimento  está  no  estimulo 
ao  produtor  para  que  haja  garantia  da  pro- 
dução absolutamente  indispensável  às  neces- 
sidades do  consumo. 

A política  de  tabelamentos  toma-se  secun- 
dária quundo  a produção  atende  aos  supri- 
mentos reclamados  pelos  mercados,  mòrmen- 
te  na  siUiação  precána  em  que  nos  encon- 
tramos quanto  á equipamentos  de  expurgo 
e à capacidade  de  armazenamento.  A ca- 
pacidade de  resistência  aos  preços  do  merca- 
do toma-se  por  isso  limitada  e incapaz  de 
grandes  influências  sõbre  as  tendências  na- 
turais de  circulação. 

O estimulo  ao  produtor  terá  de  ser  efeti- 
vado de  maneira  prática  e objetiva,  visando 
garantias  de  preço  mínimo^  de  colocação  das 
colheitas  em  momento  preciso,  de  assistên- 
cia imediata  às  suas  necessidades  de  trabalho 
e de  financiamento,  e de  orientação  técnica 
quanto  ás  espécies  e variedades  que  deverão 
cultivar . . • 

Esses  problemas  não  poderíam  ser  enfren- 
tados pela  Gnnissão  de  Abastecimento  em 
1945,  cuja  ação  era  eventtial  e limitada  ao 
tempo  de  guerra . Abrangiam  períodos  de  sa- 
fra e de  entre-safra,  de  modo  que  necessita- 
ria de  um  programa  minimo  de  ura  ano  de 
ação.  O Govêmo  do  Estado  de  S.  Paulo  não 
teve  dúvida,  porém,  em  apoiá-Iq  integralmen- 
te. quer  garantindo  financiamento  para  com- 
pra de  animais  e máquinas  destinadas  ao 
pequeno  produtor,  quer  facilitando  crédito 
pera  que  a CAESP  pudesse  adquirir  os  gê- 
neros que  lhe  fõssem  entregues  ao  preço 
minimo. 

Muito  embora  essa  orientação  exigisse  um 
verdadeiro  planejamento  ccoqômico  da  clas- 
se agrícola,  que  devería  ser  delineado  e exe- 
cutado pela  Secretaria  da  Agricultura,*  as  pri- 
meiras iniejativas  foram  concretizadas  pela 
CAESP. 
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E’  que  o Govêrno  estadual  não  deveria  agir 
no  mercado  de  preços  assumindo  responsabi- 
lidades de  compra  e de  financiamento  que 
representavam  operações  estranhas  à sua  ro- 
tina de  administração  dos  negócios  públicos. 
Pí  CAESP  poderia,  dentro  das  suas  atribui- 
ções, intervir  nesses  problemas,  pois  tinha 
em  suas  mãos  a orientação  de  preços,  de 
transporte,  de  contrôle  dos  estoques  e de  dis- 
tribuição . Por  outro  lado  não  poderia  in- 
tervir nos  problemas^  diretos  relativos  à,  pro- 
• dução  quantitativa  e qualitativa  e não  pos- 
suía recursos  próprios  para  efetivar  compras 
e financiamento.  A união  de  ação  do  Govêr- 
no do  Estado  e da  CAESP  pôde  contornar 
tais  dificuldades  e estabelecer  um  plano  ade- 
quado para  atender  a todos  êsses  aspectos 
do  conjunto. 

Dêsse  modo  o produtor  ficou  livre  da 
ameaça  de  ver  suas  colheitas  cotadas  a pre- 
ços impostos  pelos  intermediários,^  desde  que 
poderia  entregá-las  à CAESP.  As  oscilações 
naturais  do  mercado  ficaram  assim  limitadas 
e o comércio  cerealista  teve  sua  ação  apoiada 
em  tais  limites,  sem  grandes  riscos  de  brus- 
cas oscilações. 

As  variedades  e tipos  passaram  a ter  cota- 
ções diferentes,  dentro  das  naturais  procuras 
e valores  correspondentes,  de  modo  a pre- 
miar os  bons  produtos  e as  boas  variedades. 

A base  de  preço  mínimo  correspondeu  aos 
preços  estabelecidos  para  os  fornecimentos 
combinados  com  a U.N.R.R.A.  e com  as 
possibilidades  de  exportação  para  a Inglater- 
ra . Não  havia,  por  isso,  maior  risco  por  parte 
da  CAESP  ou  do  Govêrno  estadual,  que  era 
fiador  das  operações,  em  estabelecer  garan- 
tias de  compra  de  tôda  a produção  que  lhe 
fôsse  consignada . 

Os  preços  da  exportação  controlada  pela 
Coordenação  não  concorriam  com  os  pre- 
ços do  mercado  interno  que  eram  muito  su- 
periores . 

O consumidor  estava  onerado  pelos  inter- 
mediários naturais  representados  pelo  comér- 
cio, não  havendo  concorrência  ou  influência 
nos  preços  externos  para  alimentar  os  altos 
preços  internos.  O interêsse  em  exportar  era 
proveniente  do  desejo  de  reduzir  as  disponi- 
bilidades internas  e forçar  altas  compensa- 
doras . 

Entretanto,  com  a resistência  contra  os 
preços  normais  mantida  pelos  produtores  à 
custa  de  financiamentos  na  base  dos  preços 
mínimos,  as  cotações  mantiveram-se  acima 
dos  preços  de  exportação  até  outubro  de 
1945 . Assim  pois,  úma  medida  de  proteção 
à produção  transformou-se  em  arma  de  resis- 


tência para  a elevação  dos  preços  internos  e 
de  efeitos  contrários  aos  interêsses  de  ex- 
portar . 

Uma  situação  acusada  de  ser  compressora 
dos  interêsses  dos  produtores  era  de  fato 
protetora  de  um  mercado  artificialmerite  sus- 
tentado pelas  próprias  medidas  chamadas  de 
compressão.  . . Se  íôssem  liberados  os  pre- 
ços internos  e as  exportações  para  os  países 
aliados,  o mercado  teria  fatalmente  de  rea- 
justar-se  em  nível  inferior  ao  que  se  manti- 
nha. O que  alegavam  os  altistas  era  a possi- 
bilidade de  exportação  aos  países  estranhos 
à política  estabilizadora  de  preços,  tais  como 
Portugal  e Espanha,  os  quais  apresentavam- 
se  Candidatos  a compras  a preços  mais  ele- 
vados . 

O plano  geral  visava,  entretanto,  uma  esta- 
biliação  de  preços  em  bases  razoáveis,  que 
estimulasse  a produção  e não  a especulação. 

Tornando  livre  a exportação  o mercado 
ficaria  sujeito  a influências  das  cotações  even- 
tuais e não  às  normas  de  preços  limites 
então  estabelecidos. 

Daí  o interêsse  em  evitar  exportações  e 
em  forçar  a formação  de  estoques  internos 
visíveis  e accessíveis  à distribuição. 

O produtor  não  tinha  e não  tem  interêsse 
especulativo  e uma.  política  estável  lhe  ofe- 
rece as  necessárias  garantias  de  trabalho  efi- 
ciente. O consumidor  deseja  saber  se  serão 
mantidos  seus  preços  de  compra  sem  que  te- 
nha de  preocupar-se  com  maiores  elevações 
futuras . 

Mas  o comércio  especulador  não  vê  nessa 
orientação  ensejo  de  ação  interessante,  limi- 
tadas como  ficaram  suas  margens  de  negó- 
cios. Estava  se  viciando  em  comprar  feijão 
do  norte  do  Paraná  a $20,00  a saca  para  ven- 
dê-lo  a $60,00  na  Capital  de  São  Paulo ; a 
adquirir  milho  a $25,00  para  apurar  $50,00; 
a efetuar  compra  de  lotes  de  arroz  em  casca 
a $30,00  para  vendê-lo  beneficiado  na  base 
de  $100,00. 

Daí  haver  combatido  a política  de  preços 
mínimos  e máximos,  que  o enquadrava  den- 
tro de  margens  rigidamente  estabelecidas. 

Essa  política  da  CAESP  foi  a precursora 
do  Plano  de  Emergência  adotado  pelo  Go- 
vêrno Federal  em  1945.  Aquilo  que  deveria 
ter  sido  feito,  tanto  pelos  Governos  esta- 
duais — dentro  das  suas  esferas  de  influên- 
cias, — como  pelo  Govêrno  Federal,  dentro 
do  plano  geral,  foi  iniciado  em  São  Paulo  em 
fevereiro  dêsse  ano. 

Entretanto  essa  política  teve  a contrariá-la 
a diversidade  de  tabelamento  no  Distrito  Fe- 
deral e nos  municípios  do  interior. 


Não  havendo  unifonnidade  de  orientação, 
as  cotações  estranhas  serviam  de  argiunento 
contra  os  limites  locais.  Sendo  a Capital  de 
São  Paulo  maior  centro  disribuidor  de  gê* 
neros  agrícolas,  a CAESP  teve  de  lutar  con- 
tra os  mercados  cmisumidores  que  lhe  vi- 
nham retirar  suas  disponibilidades  e influen- 
ciar seus  preços. 


O FINANCIAMENTO  AGRÍCOLA 

Faltou  então,  como  ainda  falta,  um  siste- 
ma prático  e adequado  no  meio  rural,  de  fi- 
nanciamento das  atividades  agrícolas. 

O Plano  de  Emergência  não  satisfaz  a êase 
aspecto  vital  do  problema  da  economia  agrí- 
cola. não  só  por  não  ser  accessível  ao  pe- 
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Teria  sido  necessária  uma  política  de  pre- 
ços uniformes,  coordenados  e reajustados,  de 
modo  a estabelecer  um  sistema  de  vasos  co- 
municantes  entre  os  diferentes  centros  de 
{«'odução  e os  variados  mercados  de  consumo. 

O Plano  de  Emergência,  se  adotado  em 
1940,  teria  permitido  maior  estabilização  de 
preços,  pois  teria  estimulado  a produção  em 
escala  crescente  e não  decrescente  como  foi 
verificado . 


queno  produtor  como  por  não  estabeleoar 
meios  de  acudir  ás  necessidades  financeiras 
nc  primeiro  período  de  trabalho. 

Essa  ausência  de  sistema  objetivo  para 
incrementar  o trabalho  de  um  dos  setores  * 
fundamentais  da  economia  nacional  constitui  * 


uma  chaga  secular  ,do  nosso  organismo  pro-  * 
dutor. 


E’  regra  geral  atender-se  à última  hora 
aos  anseios  dos  que  clamam  por  um  pouco  ^ 

* 
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de  boa  vontade  em  lhes  dar  o que  precisam 
para  o trabalho  e a produção  daquilo  que  a 
todos  nós  interessa.  O que  se  lhes  dá,  entre- 
tanto, não  é geralmente  . o que  necessitam 
mas  uma  migalha  suficiente  para  não  deses- 
perançá-los . 

Êsse  mal  vem  de  longe  e.é  decorrente  da 
necessidade  de  créditos  vultosos  para  que 
seja  solucionado  um  só  setor  de  produção 
dentro  de  bases  reais . Não  é compreendida 
a relação  entre  a imensidade  do  nosso  terri- 
tório e a grandeza  da  nossa  capacidade  de 
produzir,  com  a massa  de  recursos  necessá- 
rios para  que  haja  desenvolvimento  e apro- 
veitamento da  nossa  situação  agrológica  e 
geográfica . Qualquer  plano  de  fomento  e de 
amparo  ao  desenvolvimento  de  um  só  pro- 
duto agrícola  representa  centenas  de  milhões 
de  cruzeiros;  quem  concebe  e compreende  o 
problema  nunca  é aquele  que  vai  deliberar 
sôbre  o valor  dos  créditos,  e essa  permanente 
situação  de  dependência  financeira  sob  orien- 
tação fazendária,  mantém  em  círculo  de  ferro 
os  anseios  de  qualquer  expansão  eficiente. 

O programa  de  mecanização  da  lavoura  é 
um  exemplo  recente  e que  bem  carecteriza 
essa  situação:  o Estado  de  São  Paulo  possui 
304  municípios  e mantém  uma  área  de  cul- 
tura superior  a cinco  milhões  de  hectares  : 
desejando  desenvolver  a mecanização  do  tra- 
balho na  terra,  o Govêrno  do  Estado  providen- 
ciou sôbre  a importação  de  máquinas  agríco- 
las correspondentes  a apenas  cinqüenta  equi- 
pamentos. No  que  podem  influenciar  esses 
cinqüenta  equipamentos  para  demonstrar 
pràticamente  a solução  da  deficiência  de 
braços  em  304 , municípios,  para  fomentar  o 
desenvolvimento  de  culturas  ou  para  demons- 
rar  a redução  do  custo  da  produção  ? 

Não  faltaram  visão,  capacidade  e desejo 
por  parte  dos  governantes  do  Estado  para 
que  o assunto  fôsse  solucionado  com  dez 
vêzes  mais  equipamentos,  de  modo  a ser  ob- 
tido o resultado  visado. 

Faltaram  meios  financeiros,  para  que  hou- 
vesse possibilidade  de  uma  operação  de  cré- 
dito com  aplicação  de  verbas  vultosas  em  tal 
empreendimento . Entretanto,  êsse . problema 
é primário  para  a solução  da  política  de  pro- 
dução . 

Outi'o  exemplo  que  caracteriza  a mesqui- 
nhez de  recursos  para  atender  às  necessida- 
des de  aparelhamento  adequado  à produção 
agrícola  está  no  confronto  de  verbas  de  au- 
xílio estabelecidas  pelo  Govêrno  Federal,  para 
construção  de  silos  no  território  nacional,  e 
pelo  Govêrno  de  São  Paulo  para  compra  de 
arados,  grades  e outras  pequenas  máquinas 


bem  como  de  animais  de  tração  destinados 
aos  pequenos  agricultores.  São  ambas  iguais, 
do  valor  de  trinta  milhões  de  cruzeiros;  uma 
pretende  resolver  o problema  de  depósitos  e 
de  conservação  pelos  silos  no  território  na- 
cional, estimulando  a criação  dêsse  , equipa- 
mento pràticamente  inexistente,  por  meio  de 
uma  verba  tão  insignificante  para  a ampli- 
tude do  problema  que  é igual  à concedida 
pelo  Govêrno  de  São  Paulo  para  atender  a 
uma  simples  aquisição  de  pequenos  equipa- 
mentos agrícolas  no  seu  Estado. 

Nessa  escala  de  comparação  estão  tôdas 
as  pretendidas  soluções  dos  problemas  de 
amparo  ao  desenvolvimento  da  produção 
agrária . 

O CRÉDITO  AGRÍCOLA 

Dentro  dessa  política  de  pequena  visão  fi- 
nanceira em  relação  ao  grande  panorama 
econômico  que  vislumbramos  pelos  estudos 
objetivos  das  nossas  possibilidades,  ainda  en- 
contramos um  sistema  de  crédito  e de  opera- 
ções bancárias  pouco  desenvolvido  e peado 
pela  tradição  de  garantias  reais  que  mais  li- 
mitam e complicam  as  finalidades  do  finan- 
ciamento . 

A penetração  da  rêde  bancária  e as  facili- 
dades oferecidas  ainda  deixam  muito  a de- 
sejar. Exigências  de  garantias  despropor- 
cionadas, de  documentação  excessiva,  de  re- 
lação com  os  meios  comerciais,  são  comuns  e 
permanentes.  Não  existe  pràticamente  no 
interior  do  Estado  o rrtercado  monetário  onde 
a oferta  de  aplicações  de  capitais  esteja  pre- 
sente; existe  apenas  a procura,  sujeita  a exi- 
gências e favores . 

^ Êsse  aspecto  não  pode  ser  atribuído,  à de- 
ficiência da  massà  circulante  de  papel  moe- 
da, quando  é indiscutível  a existência  da  in- 
flação do  meio  monetário.  Devemo-lo  mais 
à rotina  das  operações  comerciais,  ao  como- 
dismo das  transações  nos  grandes  centros  e à 
melhor  remuneração  obtida  em  financiamen- 
tos a curto  praso  e contra  garantias  reais 
urbanas . 

Daí  a inflação  do  crédito  nos  centros  ca- 
pitalistas e a inexistência  de  interêsse  em 
aplicações  rurais. 

Essa  inflação  de  crédito  desviou  para  novos 
empreendimentos  citadinos,  no  comércio  e 
na  indústria,  a grande  massa  de  papel  moeda 
em  circulação;  concorreu  para  valorizar  os 
preços  dos  produtos  manufaturados  e para 
sujstentar  estoques  que  aguardavam  maio- 
res preços . Por  outro  lado  drenou  capitais  do 
interior  e seduziu  braços  para  as  capitais. 
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Faltaram  meios  accessíveis  de  financia- 
mento efetivo  e prático  ao  agricultor,  e um 
plano  de  ação  objetivo  e eficiente  para  ser 
executado . 

Enquanto  o mercado  de  algodao  goza  de 
uma  organixação  efièiente  que  permite  o fi- 
nanciamento de  entre-safra  pelos  maquinis- 
tas e compradores  dêsse  produto,  e cujas 
operações  de  crédito  são  fundadas  nas  cota- 
ções do  mercado  internacional  ou  nas  bases 
de  financiamento  do  produto  armazenado; 
enquanto  o café  é financiado  pelo  fruto  pen- 
dente ou  pela  garantia  das  próprias  árvores, 
os  cereais  continuam  a ser  cultivados  ao  de- 
samparo de  medidas  e meios  estimulantes 
do  seu  fomento. 

Pela  tradição  das  operações  de  financ^- 
roento  permanece  no  conceito  do  banqueiro 
a mesma  repulsa  instintiva  às  operações  de 
crédito  sôbre  tais  produtos. 

O financiamento  do  produto  colhido,  bene- 
ficiado. classificado  e armazenado  constitui 
um  amparo  de  segundo  grau  que  geralmente 
é utilizado  pelo  comércio.  O financiamento 
ao  produtor,  que  é o fundamental,  deve  ser  i 
baseado  naquilo  que  éle  vai  plantar  e pre- 
cisa cultivar. 

Ê sabido  que  a agricultura  tem  vivido  em 
nosso  puis  sem  qualquer  programa  estável  e 
convenientemente  planejado,  e sem  qualquer 
assistência  oficial  no  sentido  de  estimular  a 
produção  dentro  de  normas  adequadas  ao 
meio.  ao  sistema  económico-financeiro  e às 
exigências  do  mercado  universal. 

As  poucas  explorações  ugrícolas  convenien- 
temente organizadas  para  enfrentar  econômi- 
camente as  produções  concorrentes  são  prèti- 
camente  as  do  algodão,  do  café  e da  cana  de 
açúcar.  As  duas  primeiras,  e sobretudo  a (]o 
algodão,  tiveram  de  submeter-se  às  exigên- 
cias do  mercado  internacional  e.  por  conse- 
quência, de  promover  um  trabalho  racional, 
tècnicamente  orientado  e econômicamente 
organizado.  A da  cuna  foi  submetida  à orien- 
tação do  I.A.A.  e forçada  a obedecer  a de- 
terminados padrões  de  produção  e de  rendi- 
mento. 

Fsses  exemplos  demonstram  que.  nesse 
particular,  devemos  muito  ao  comércio  espe- 
cializado e ao  I.A.A.,  também  especializa- 
do; foram  éles  que  mostraram  a necessidade 
de  se  obter  tipos  e qualidades  certas  pera 
que  fòsse  possível  colocar  os  produtos  em 
concorrência  com  outros  produtores. 

O chamado  ‘^lano  de  emergência”  deu 
uma  ótima  oportrmidade  para  que  os  jKoble- 
mas  de  economia  rural  fôssem  conveniente- 
mente debatidos,  analisados  e programados 


dentro  de  bases  reais  e de  previsões  fundia 
das  em  elementos  concretos  e não  em  possi- 
bilidades teóricas.  Desses  estudos  e debates 
surgiram  sugestões  e providências  que  cons- 
tituem valiosos  elementos  para  o programa  de 
planejamento  da  produção  agrícola.  As 
providências  propostas  em  um  momento  de  ^ 
aflição  e de  anseios  das  classes  rurais  foram 
srndo  paulatinamente  analisadas  e modifi- 
cadas sob  a orientação  adequada  u um  pla- 
no permanente.  Os  argumentos  trazidos  aos 
debates,  a coloboração  de  elementos  estu- 
diosos e estranhos  às  classes  interessadas,  a 
contribuição  das  entidades  das  classes  co- 
merciais, industriais  e profissionais,  concor- 
reram indiscutivelmente  para  elevar  ao  nívri 
de  um  problema  que  interessa  a economia 
nacional  um  assunta  inicialmenta  restrito 
aos  interesses  imediatos  da  classe  agrária. 

Algumas  sugestões  apresentadas  na  reunião 
oa  “mesa  redonda”,  realizada  no  dia  3 de 
sgôsto  de  1945,  na  Secretaria  da  Agricultu- 
ra, visaram  justamente  contribuir  para  que 
fásse  organizado  um  plano  estável  e bem 
fundamentado  para  o desenvolvimento  da 
nossa  produção  agrícola,  de  modo  a não  con- 
tinuarmos na  rotina  de  cultura  deficiente  ou 
deficitária,  sujeita  ao  léu  da  sorte  e às  opor- 
tunidades dos  mercados,  escravizada  aos  pre- 
ços do  momento  e aos  pagamentos  a ctirto 
praso,  influenciada  por  noticias  e opiniões 
irresponsáveis  pelas  conaeqüências  futuras. 

A execução  do  “plano  de  emergência”, 
orientada  pela  necessidada  da  planificação, 
deveria  merecer  especial  atenção,  pois  pode- 
ria concorrer  para  um  desastre  completo  e 
incalculável  se  não  houvesse  o bom  senso 
de  se  olhar  para  o futuro  computando  fatò- 
rea  conhecidos  e prevendo  situações  fatais. 

Não  deveriam  conceder  direitos  iguais  a 
produtores  em  meios  diferentes;  não  é poast- 
te  prever  volumes  iguais  de  produção  em 
tolos  diversos;  não  é concebível  igualar  na- 
cos, despesas  de  custeio  e possibilidades  de 
tipos,  em  diferentes  condições  de  instalação, 
de  equipamento  e de  qualidade  de  sementes. 

Dai  a diversidade  de  {nevisão  adequada, 
entre  dois  produtores  vizinhos  'e,  sobretudo, 
entre  duas  zonas  diferentes. 

Qual  seria  o critério  a ser  adotado  para  a 
execução  do  financiamento  ? O igualitário  ni- 
velaria qualidades  e fatôres  heterogéneos  e 
o especifico  poderia  transformar-se  em  ar- 
bitrário. 

Por  isto  foi  sugerido  que  a concessão  do 
financiamento  ficasse  orientada  pelos  fatôres 
favoráveis  ou  contrários  às  diretrizes  do  pla- 
nejamento geral  da  agricultura,  de  modo  a 
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forçar  o produtor  a seguir  uma  orientação  ra- 
cional e técnica  ao  invés  de  emaranhar-se  nas 
consequências  do  “palpite”  ou  das  influên- 
cias domésticas. 

Um  ponto  essencial  para  a nossa  economia 
e que  merece  ser  debatido  amplamente,  é o 
referente  à variedade  de  sementes.  Êsse  pon- 
to não  foi  focalizado  com  a devida  atenção  e 
nem  estudado  com  o necessário  cuidado . 

É bem  possível  que  o “plano  de  emergên- 
cia” concorra  para  que  haja  produção  em 
quantidades  excepcionais;  que  proporcione 
ensejo  de  obter  disponibilidades  de  monta 
para  suprimento  à U.N.R.R.A. que  seja 
o marco  inicial  de  uma  nova  éra  de  prospe- 
ridade econômica  da  agricultura . 

Entretanto  poderá  concorrer  para  que  seja 
possivelmente  criada  uma  situação  de  grave 
crise  econômica  se  não  se  tiver  em  mira  as 
exigências  e as  possibilidades  dos  mercados 
internacionais . 

A possível  colocação  do  excedente  da  nossa 
produção  agrícola  de  gêneros  alimentícios  em 
1946  será  proporcionada  unicamente  pela  ne- 
cessidade absoluta  de  alimento  dos  países 
devastados  pela  guerra. 

Iremos  explorar  a íome  alheia  impondo  o 
que  produzirmos  e sem  direito  de  exigências 
dos  compradores.  Esta  situação,  porém,  não 
poderá  permanecer  por  mais  de  um  ano,  por- 
que outros  países  terão  providenciado  para 
que  suas  culturas  sejam  aumentadas  e com 
a mesma  perspectiva  de  contribuir  com  o seu 
quinhão  no  mercado  internacional  de  gêne- 
ros alimentícios . 

Por  outro  lado  a U.N.R.R.A.,  que  agora 
ccmpra  tudo  o que  pode  conseguir  e por  pre- 
ços que  pràticamente  não  discute,  não  virá 
tão  sôfrega  bater  às  nossas  portas  para  pedir 
suprimentos . 

Volveremos  então  ao  mercado  normal  ou 
pelo  menos  mais  exigente,  que  confrontará 
preços,  escolherá  variedades  e exigirá  tipos. 

Talvez  a nossa  futura  posição  será  não  de 
colocar  tôdas  as  sobras,  mas  de  apenas  en- 
tregar aquilo  que  outros  países  não  pude- 
rem suprir  convenientemente,  o que  significa 
o imprevisto  e a desilusão. 

A adoção  do  planejamento  da  produção 
agrícola  em  bases  racionais,  técnicas  e esta- 
bilizadas, tanto  quanto  à qualidade  e preço 
como  quanto  a variedade  e tipo,  parece  ser 
indispensável  no  Estado  de  São  Paulo  para 
que  as  futuras  produções  não  fiquem  limi- 
tadas à capacidade  do  consumo  interno,  e com 
riscos  de  deterioração  pela  falta  de  destino 
das  sobras. 


Paralelamente  a essa  campanha  de  fomen- 
to da  produção  cerealífera,  dentro  de  bases 
técnicas  e racionais,  devem  ser  mantidos  • a 
mesma  assistência  e os  mesmos  cuidados 
com  a cultura  do  algodão  para  que  não  haja 
redução  de  produção  e continuemos  contri- 
buindo com  os  mesmos  volumes  para  consu- 
mo e para  exportação . 

O “plano  de  emergência”  estimulou  a pro- 
dução de  grãos  e deixou  de  parte  a produção 
do  café  e de  algodão,  as  duas  únicas  culturas 
aparelhadas  para  enfrentar  o mercado  inter- 
nacional. Diante  do  desânimo  dos  produtores 
dêsses  dois  elementos  da  nossa  economia 
apríccla,  pela  limitação  rígida  dos  preços  de 
exportação  e pelos  resultados  das  colheitas 
em  1945,  o “plano  de  emergência”  abriu  pers- 
pectivas promissoras  aos  que  estavam  desa- 
lentados e comprometidos  financeiramente. 
Se  tôdas  as  fôrças  produtoras  da  agricultura 
se  enveredarem  para  a produção  de  cereais 
e outros  grãos,  abandonando  o algodão  e des- 
prezando ainda  mais  a cultura  do  café,  como 
já  está  acontecendo,  talvez  tenhamos  dentro 
de  dois  anos  uma  situação  de  fato  que  pode- 
rá resültar  num  completo  fracasso  da  nossa 
econcmia  agrícolá. 

A planificação  apoiada  na  facilidade  de 
crédito  para  custeio  de  sementes  seleciona- 
das e de  variedades  adequadas ; adubos  e 
maquinários;  de  extensão  do  seguro  contra 
sêca  e inundação,  quando  corresponda  a cul- 
turas tècnicamente  aconselhadas  e instalações 
convenientemênte  aparelhadas  ; restrição  de 
tais  favores  para  as  culturas  desaconselhadas 
quanto  ao  solo,  à região  do  transporte,  à de- 
ficiência de  trabalhadores,  à impossibilidade 
de  instalações  técnicas  de  armazenamento  e 
expurgo,  às  dificuldades  de  mecanização  e de 
irrigação,  etc.,  -poderia  ser  fàcilmente  ini 
ciada . 

O Plano  de  Erriergência  possui  essas  falhas 
graves,  que  pràticamente  eliminam  o amparo 
dirçto  ao  produtor.  Resta  a êste  apenas  a es- 
perança de  vender  a um  preço  mínimo,  de- 
pois de  vencer  tôdas  as  barreiras  financeiras 
e imprevistos  naturais,  aquilo  qué  colher. 

Deveriam  existir  normas  fixas  que  determi- 
nassem e garantissem  bases  de  crédito;  de- 
veriam existir  facilidades  de  operações  de 
modo  a não  criar  dificuldades  aos  que  de 
fato  necessitassem  de  recursos.  Se  tais  ele- 
meiltos  fôssem  estabelecidos,  e as  transações 
pudessem  gozar  de  um  automatismo  prático 
e rápido,  tôdas  as  organizações  ligadas  ao 
produtor  deveriam  poder  atuar  como  inter- 
mediárias eficientes  das  operações  de  crédito. 


As  Cooperativas,  os  maquinistas  de  algo- 
dão, as  emprésas  de  armazéns  gerais  e as 
casas  comissárias  poderiam  realizar  contra- 
tos de  financiamento  com  a sua  clientela  e 
transferi-los  por  rendóoso  aos  bancos  finan- 
ciadores. Seria  estabelecida  ussim  uma  rêde 
de  penetração  de  recursos  e de  crédito,  in- 
filtrada no  sistema  do  comércio  organizado  e 
que  levaria  a oferta  de  capitais  e não  aguar- 
daria a suu  procura  nos  guichès. 

O pequeno  agricultor  cerealista  não  tem 
rádio  e não  lê  jornais,  e para  éle  é quase 
inacccssível  o gerente  de  um  banco  da  cidade 
próxima;  arranja-se  geralmente  com  os  vi- 
zinhos ou  com  os  que  lhe  vão  propor  tran- 
sações especulativas  e prejudiciais. 

Como  pretender  fomentar  realmente  a 
produção  dentro  dêsse  círculo  de  comodismo 
e de  entraves  quç  eliminam  justamente  aque- 
le que  produz  ? 

Dai  a disparidade  de  valores  entre  os  pro- 
dutos agrícolas  cotados  nas  fontes  de  produ- 
ção e os  produtos  industriais.  Um  não  teve 
amparo  financeiro,  sofreu  restrição  de  cré- 
dito e veio  conseguir  prestigio  de  valores 
quando  nas  mãos  dos  intermediários;  outro 
teve  tòdas  as  facilidades  para  ser  defendido 
e valorizado. 

A DISPARIDADE  DE  REMUNERAÇÃO 

ENTRE  AS  CLASSES  PRODUTORAS 

• 

Mantêm-se  assim  situações  de  desigxial- 
dade  de  tratamento  entre  as  .dif^t^ntes  clav 
ses,  ccncorrendo  F>ara  ugravar  sensivelmente 
o equilíbrio  natural  entre  os  diferentes  ramos 
das  nossas  atividades  econômicas. 

Os  últimos  congressos  das  classss  produ- 
toras têm  visado  êsse  aspecto  com  especial 
atenção,  salientando  a necessidade  impres- 
cindivel  de  ser  estabelecida  a paridade  de  re- 
muneração entre  tôdas  as  classes  trabalhis- 
tas. objetivo  ideal  para  a harmonia  social, 
para  o equilibrio  econômico  e para  a eleva- 
ção natural  do  nosso  padrão  de  vida.  • 

Sefremos  as  consequências  naturais  de 
uma  expansão  económica  obtida  ao  sabor  das 
iniciativas  individuais,  do  arrojo  de  muitos 
e do  idealismo  de  alguns.  Sem  qualquer  pla- 
no fundado  em  bases  estáveis  e possibilida- 
des conservadoras,  os  nossos  problemas  pas- 
sam por  diferentes  fases,  submetidos  a expe- 
riências de  soluções  unilaterais,  quando  são 
deformados  e mantidos  em  permanente  equa- 
ção. 

Nunca  existiu  planificação  econômica  da 
nossa  produção  sob  o ponto  de  vista  do  in- 
terêsse  nacional,  onde  fossem  balanceadas  as 


necessidades  dos  mercados,  as  possibilidades 
de  exportação,  a concorrência  da  importação, 
a viabilidade  do  transporte,  a facilidade  de 
distribuição,  tudo  visando  adequada  remu- 
neração. 

Parece  que  o mal  vem  de  cima.  Quando 
as  iniciativas  privadas  alcanç,«m  sucesso  o 
fisco  a elas  se  associa,  e quando  surgem  difi- 
culdades momentâneos  ou  decorrentes  de  si- 
tuações especificamente  caracterizadas  pelo 
financiamento  deficiente  ou  pela  concorrência 
d(  mercados  mais  poderosos,  os  poderes  pú- 
blicos colocam-ee  como  mentores  ou  dirigen- 
tes diretos  e promovem  as  autarquias  que  co- 
nhecemos. 

A nossa  história  econômica  está  cheia  de 
fetos  que  comprovam  essas  afirmativas,  des- 
de a crise  da  borracha,  do  café.  do  açúcar  e 
do  pinho,  até  a grave  crise  que  agora  se  ca- 
r.jcterizou  na  produção  do  algodão. 

Por  outro  lado  as  iniciativas  privadas  têm 
concorrido  também  para  o isolacioniamo 
dentro  das  próprias  classes  produtoras  e paru 
que  não  tenha  havido  até  os  nossos  tempos 
ema  unidade  de  direçãa  com  objetivoa  supe- 
riores aos  dos  de  cada  um . 

Quando  tudo  corria  bem,  csKla  qual  pro- 
curava obter  o melhor  quinhão  paru  sua 
própria  economia  sem  se  interessar  pelo  as- 
pecto regional  ou  nacional  do  problemi ; 
quando  os  ventos  mudavam  e as  dificuldades 
surgiam,  todos  se  uniam  num  clamor  públi- 
co a pedir  providências  oficiais  de  amparo 
ao  interésse  da  economia  nacional . . . 

Assim  temos  vivido,  subindo  e descendo, 
pulando  obstáculos,  recuando  ou  avançando 
nas  marés. . . Tem  faltado  sempre  orienta- 
ção geral,  unidade  de  ação  e uniformidade 
de  propósitos,  que  deveriam  ser  proporciona- 
dos por  órgãos  acima  do  interésse  individual 
mas  que  objetivassem  o interesse  do  pais. 

Como  estamos  atravessando  um  período 
realmente  difícil,  tanto  pela  realidade  do 
desequilíbrio  econômico  como  pela  presença 
de  agitações  sociais,  desarticuludas  e desorien- 
tadas talvez,  mas  em  franca  efervescência, 
parece  propícia  e oportuna  a união  de  todos 
os  responsáveis  pela  defesa  da  ordem  e da 
ecenomia  brasileírus  em  tômo  de  um  progra- 
ma de  ação  que,  sôbre  ser  de  interésse  geral, 
representará  também  a defesa  do  interésse 
de  cada  um. 

Se  conseguirmos  uma  unidade  completa 
das  fôrças  produtoras  e a colaboração  efeti- 
va dos  poderes  públicos  para  um.  esquema  de 
ação  imediata,  talvez  seja  possível  norma- 
lizar nossa  vida  social  sem  grandes  choques 
e sem  muitas  surpresas.  O essencial  é que 
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haja  uma  inicial  “paridade”  de  esforços  e de 
propósitos,  para  estudos  e soluções  estáveis 
e para  que  sejam  asseguradas  “paridades” 


quer  sociais,  quer  econômicas.  Não  se  po- 
derá almejar  soluções  definitivas  quando  ur- 
gem soluções  imediatas,  mormente  quando 
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Fig.  vm 

. . . enqusmto  a agrícultura  tem  alcançado  reajustamentos  limitados  dos  preços 
dos  STus  produtos.  . . (Itens  42  - 19  - 22  - etc.) 

Confrontar  esses  valores  com  os  volumes  da  fig.  IX. 


06  problemas  que  serão  postos  em  equação 
terão  de  revolucionar  nossas  tradiçõe»  de 
trabalho  e de  produção. 

É indiscutível  a disp>aridade  de  remunera- 
ção entre  a agricultura,  de  um  lado,  e a in- 
dústria e o comércio,  do  outro.  Os  desajusta- 
mentos provocados  por  esta  situação,  têm 
açjavado  sobremodo  a posição  de  equilibno 
por  todos  desejada . 

No  atual  regime  de  franca  inflação,  aque- 
le desequilíbrio  toma-se  mais  chocante  por- 
que. enquanto  a agricultura  tem  alcançado 
reajustamentos  limitados  dos  preços  dos  seus 
produtos,  a indústria  e o comércio  tem  man- 
tido uma  relativa^  quando  não  plena  liberda- 
de de  ação.  Sôbre  êsse  aspecto  será  de  difícil 
execução  um  programa  que  vise  paridade  ime- 
diata de  remuneração  entre  as  três  grandes 
classes.  Sem  estabilidade,  e numa  situação 
de  constantes  diferenciações  de  valores,  não 
existe  base  onde  se  possa  colocar  um  marco 
que  sirva  de  referência  de  nível. 

Os  efeitos  das  possíveis  baixas  alcançadas 
nos  preços  das  utilidades,  e da  limitada  ele- 
vação de  remuneração  para  a produção  de 
gêneros  alimentícios,  produzirão  um  natural 
desafôgo  no  custo  da  vida  e uma  confortado- 
ra esperança  de  acomodação  da  situação 
social. 

É essencial  para  alcançar  ésse  objetivo, 
que  haja  completa  compreensão  de  todos, 
absoluto  apoio  de  cada  um  ã sua  classe,  ele- 
vação de  ânimo  e de  ideais,  sem  que  se  jus- 
tifiquem defesas  mesquinhas  de  interesses 
privados  ou  de  grupos,  e muito  menos  div 
cttssões  demagógicas. 

As  elevações  de  salários  e de  ordenados, 
das  tarifas  ferroviárias  e de  energia  elétrica, 
das  despesas  portuárias,  e outras  que  por 
certo  ainda  estarão  por  vir.  constituem  entra- 
ves sérios  pera  os  objetivos  que  estamos  as- 
pirando alcançar.  Quando  verificamos  que  o 
combustível  nacional  que  no  momento  supre 
a falta  dos  importados,  como  a lenha,  está 
sendo  agora  onerado  por  um  frete  médio 
correspondente  a 120%  sôbre  o preço  de 
venda  nas  fontes  produtoras ; quarido  os  su- 
cessivos impostos  sôbre  vendas  mercantis 
oneram  o preço  do  arroz  em  cêrca  de  10%; 
quando  trazemos  do  nordeste  uma  saca  de 
açúcar,  agora  majorada  de  Cr$  17,00.  para 
entregá-la  no  sertão  do  Paraná  por  um  preço 
talvez  duplo  daquele  que  seria  obtido  de 
uma  usina  local  não  podemos  ver  clara- 
mente qual  possa  ser  a solução  adequada  para 
os  nossos  problemas  relativos  ao  custo  da 
vida. 


O Estado  de  São  Paulo,  coroo  o maior  cen- 
tro produtor,  sofre  as  conseqüências  dessas  j 


deficiências  de  sistema  e do  desequilíbrio  do 
conjunto  de  produção.  Ij 

O desenvolvimento  das  organizações  in-  » ^ 
duxtriais  e comerciais  é inteiramente  apoie-  | t 
do  no  trabalho  rural  e está  na  direta  depen-  ^ ^ • 

dência  da  organização  da  produção  agrícola.  ‘ 

Dai  o interêsse  de  tódas  as  classes  senão  ^ 
de  tôda  a população  do  Estado  pela  efetiva-  y ; 
ção  de  medidas  oportunas  e objetivas  que  ['  . 
promovam  a consolidação  da  produção  rural  | t 
e garantam  o abastecimento  de  gêneros  ali-  | [ 
mentidos  sem  sobressaltos  e imprevistos. 


III)  política  da  produção  \ 

AGRÍCOLA  . I 

Essa  ausência  de  um  plano,  as  desigual-  T 
dadcs  de  remuneração  e a permanência  de  j' 
uma  situação  variável  e imprevista  doo  ta-  ' 
belamentos,  constituiram  por  certo  um  doo 
fatores  da  menor  produção  no  período  de  se-  ? 
fra  1943/44,  como  se  p^e  constatar  com  oe  r 
seguintes  elementos  fornecidos  piela  Secreta  i 
ria  da  Agricultura  : 
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O período  de  séca  e outros  fatores  climA- 
ticos  prejudicaram  em  parte  as  colheitas  e 
também  concorreram  para  a redução  da  pro- 
dução naquele  ani,  como  se  depreende  dos 
seguintes  números : 
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Eises  números  salientam  os  diferentes  ele- 
mentos que  devem  ser  analisados  para  es- 
clarecer as  oscilações  no  volume  de  produção  ^ 
do  Estado.  • 
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Enquanto  as  áreas  de  cultura  do  arroz  fo- 
ram sendo  gradativamente  ampliadas,  as  co- 
lheitas variaram  respectivamente  de  30,8  — 
23,7  — 27,1  — sacos  por  hectare  nos  três 


por  hect.  O milho  também  foi  cultivado  em 
menores  áreas  dp  que  em  1942,  e o rendi- 
mento decresceu  de  26,7  25,7  — 24,8  sacos 
no  período. 


PRODUÇÃO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
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Fig.  IX 

constituiram  por  certo  um  dos  fatores  da  menor  produção  da  saíra  de 
- 1943/1944  ...  (item  43  - 11  - 19  - 21  - etc.) 


anos  consecutivos.  Quanto  ao  feijão  as  áreas 
cultivadas  decresceram  no  mesmo  período  e 
o rendimento  oscilou  entre  14,3  16,0  — 12,0 


Se  houve  redução  de  rendimento,  não  hou- 
ve* contudo  uma  ampliação  sensível  das  áreas 
cultivadas  como  se'  deveria  esperar  de  uma 
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situação  de  mercado  indiscutivelmente  aus- 
piciosa quando  não  promissora. 

Faltaram  o estimulo  e a segurança  de  uma 
política  firme  de  produção  e de  amparo  ao 
produtor . 

A classe  agrícola  tem  sofrido  os  danos  de 
tôdas  as  variações  de  orientação  econômica 
alimentadas  pela  política  incerta  e descon- 
tinua dos  poderes  públicos. 

As  ocorrências  sóbre  os  problemas  do  café, 
do  algodão,  do  rebanho  leiteiro,  da  industria* 
lÍ2>ação  da  mandioca,  da  menta  e muitas  ou- 
tras, constituem  exemplos  palpitantes  da  fal- 
ta de  orientação  e de  estabilidade  de  uma  po- 
lítica econômica  planejada  e permanente  e 
da  existência  constante  de  soluções  eventuais 
de  caráter  financeira  aplicadas  mais  em  so- 
corro de  um  desastre  econômico  do  momen- 
to do  que  de  um  estímulo  pera  o futuro. 

Por  outro  lado,  talvês  como  maior  causa, 
a desarticulação  completa  dos  elementos  da 
classe  agrícola  tem  concorrido  para  esse  cáos 
permanente.  Sem  contar  com  o apóio  de 
uma  entidade  que  de  fato  representa  a clas- 
se; sem  possuir  uma  ação  articulada  entre  os 
milhares  de  agricultores  no  sentido  de  defe- 
sa dos  legítimos  interesses  da  coletividade 
agrícola;  sem  poder  por  isso  mesma  apresen- 
tar-se aos  poderes  públicos  por  meio  de  uma 
delegação  de‘  fato  representativa  da  unida- 
de das  suas  aspirações,  tem  defendido  penò- 
dicamente  um  ou  outro  setor  da  sua  produ- 
ção e obtido  sistematicamente  parcelas  de 
apóio  a soluções  imediatistas  e quasi  sem- 
pre onerosas  para  o seu  próprio  futuro  eco- 
nómico . 

Enquanto  as  classes  industriais  e comer- 
ciais, reunidas  e organizadas  em  associações, 
federações  e confederações,  possuem  progra- 
mas estáveis  e fundamentados  em  estudos  e 
observações  seguras  dos  elementos  que  as 
orientam,  a classe  agrícola  possue  várias  as- 
sociações que  congregam  atividades  especia- 
lizadas em  café.  algodãa  pecuária,  etc.,  e 
que  visam  mais  a defesa  do  produto  do  que 
da  própria  atividade  econômica. 

As  sucessivas  elevações  do  preço  do  leite, 
ao  envez  de  incrementar  o aumento  de  re- 
banhos apurados  e de  instalações  adequadas, 
não  evitou  que  os  ótimos  rebanhos  de  gado 
fino  e de  alta  linhagem  existentes  no  vale  do 
Paraíba  fossem  reduzidos  a um  estado  de 
misturas  de  raças  e de  baixa  produção  que 
lamentavelmente  agora  se  constata;  a cultura 
de  arroz  na  mesma  região,  que  há  alguns 
lustros  desfrutava  de  uma  organização  téc- 
nica e de  um  aparelhamento  mecânico  mo- 


dernizado e apto  para  o desenvolvimento  ra- 
cional e apurado  da  sua  exploraçãa  foi  redu- 
zida à rotina  de  uma  atividade  de  remunera- 
ção imediata  sem  previsões  e sem  defesa. 
Daí  a falta  de  variedades  e de  tipos  apura- 
dos, que  constituíssem  produtos  de  franca 
aceitação  em  qualquer  mercado  e elementos 
de  riqueza  e prosperidade  da  própria  região. 

Não  existe  organização  adequada  que 
oriente  e estimule  as  culturas  de  feijãa  de 
milha  de  batata,  etc.,  cujas  produções  estão 
entregues  ao  arbítrio  ou  ás  possibilidadea 
momentâneas  de  cada  um,  sem  seleção  de 
sementes,  sem  assistência  orientadora  e cola- 
boração efetiva  da  própria  classe. 

A produção  e industrialização  da  mandio- 
ca, que  estavam  sendo  desenvolvidas  sob 
uma  orientação  recomendável  e apoiadas 
pela  associação  dos  diretamente  interessados, 
foram  sacrificadas  sem  qualquer  considera- 
ção por  consequência  de  ajustes  extranbos  á 
classe. 

Dentre  muitas  falhas  e muitos  erros,  a fal- 
ta de  unidade  representativa  da  classe  agrí- 
cola concorreu  para  evitar  que  parte  deles 
fosse  realizada  ou  que  permanecesse. 

A esse  aspecto  atribuímos  grande  impor- 
tância no  exame  de  conjunto  das  atividades 
agrícolas  desenvolvidas  no  EUtado  de  São 
Paulo. 

Muitas  outras  dificuldades  foram  dignas 
de  registo  e análises,  figurando  como  respon- 
sáveis umas  ou  outras  — ao  sabor  do  ana- 
lista ocasional  — pela  falta  de  desenvolvi- 
me  nta  de  proiperidade  e de  defeza  dos  in- 
teresses em  jogo. 

A dificuldade  de  transporte,  pela  deficiên- 
cia de  combustíveis  ou  de  veículos,  foi  sem- 
pre apontada  oomo  uma  delas.  Entretanta 
um  exame  atento  e imparcial  das  deficiên- 
cias e das  realizações  há  de  constatar  que  a 
classe  agrícola  náo  teve  sérios  motivos  para 
culpar  a deficiência  doi  transportes  como  um 
dos  eleme.ntos  de  dificuldades  na_produçao. 
Náo  houve  falta  de  semente  e nem  de  adubo 
determinada  pela  falta  de  transporte;  não 
houve  deteriorização  ou  perda  de  produtos 
por  esse  mesmo  motivo.  Ao  contrário  disso, 
tôda  a produção  foi  escoada  com  prioridades 
de  combustíveis  e de  vagões,  evitando-se  que 
se  repetisse  nesta  guerra  a calamidade  veri- 
ficada em  1916  18.  quando  houve  perdas 
reais  de  todos  os  gêneros  que  se  acumularam 
nos  pátios  das  estações. 

P^e  ter  havido  retardamente  sob  o ponto 
de  vista  db  interessado  em  entregar  e ven- 
der imediatamente  os  seus  produtos,  mas  não 
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houve  perdas  de  mercadorias  ou  de  mercado 
por  aquele  motivo. 

A falta  de  suprimento  de  ferramentas,  de 
adubes  e de  sementes,  quando  ocorrida,  foi 
mais  devida  a.  ausência  dos  produtos . 

A falta  de  assistência  financeira  deixou  o 
produtor  desamparado  contra  a ação  com- 
pressiva e tendenciosa  dos  compradores  dos 
seus  produtos.  Premido  pela  necessidade  de 
vender  e transformar  em  meios  de  pagamen- 
to as  suas  colheitas,  muita  venda  foi  realiza- 
da a preços  vís  e impostos  pela  necessidade 
imediata . . 

Constatando  que  os  que  lhe  compravam 
por  preços  baixos  vendiam  os  mesmios  pro- 
dutos a preços  enormemente  majorados,  o 
produtor  passou  a viver  num  ambiente  de 
desconfiança  e procurou  reagir  contra  os  que 
lhe  haviam  explorado.  Inverteram-se  as  po- 
sições. O produtor  teve  a considerar  como 
bases  das  suas  vendas  os  preços  máximos 
permitidos  aos  atacadistas,  de  modo  a não 
ser  possível  qualquer  aquisição  a preços  ta- 
belados. Reteve  o produto  no  norte  do  Pa- 
raná impondo  preços  de  Cr$  45,00  ou  mais 
por  saco  de  milho  e de  Cr$  100,00  por  saco 
de  feijãò,  quando  o valor  do  frete  era  de 
cêrea  de  CrS  7,00  e os  preços  máximos  na 
Capitai  de  São  Paulo  estavam  fixados,  res- 
pectivamente, em  Cr$  55,00  e em  Cr$  125,00. 
(1945) 

Essa  situação  refletiu-se  imediatamente  no 
mercado  distribuidor,  onde  começaram  a es- 
cassear tais  produtos. 

Como  solução  mais  prática  o comércio 
pleiteou  o aumento  dos  preços  limites;  como 
solução  mais  realista  a C.A.E.S.P.  ado- 
tou a de  requisitar  os  estoques  e de  supervi- 
sionar a distribuição  aos  varejistas. 

Venceu  assim  a resistência  do  produtor 
como  vencera  antes  a resistência  do  ataca- 
dista . 

Como  acontecera  com  a providência  de  ga- 
rantir preços  mínimos  ao  produtor  e que  pro- 
vocara, com  a sua  resistência  financeira,  a 
reação  para  elevá-los,  a política  de  preços 
máximos  foi  posta  em  cheque  pelo  produtor 
quando  lhe  visava  garantir  preços  remune- 
radores dentro  da  possível  estabilização  dos 
preços  ao  consumidor. 

E’  verdade  que  a sua  produção  estava  en- 
carecida pela  falta  de  mão  de  obra  e conse- 
quente alta  dos  salários;  pelo  período  de  sê- 
ca  e pela  falta  de  suprimen^io  de  adubos,  o 
que  concorreram  para  reduzir  o rendimento 
da  produção;  pela  dificuldade  em  obter  se- 
mente selecionada,  e que  proporcionára  a 


deficiência  de  qualidade  e,  finalmente,  pela 
deficiência  de  suprimento  de  ferramentas 
sôbre  tudo  de  enxadas. 

No  ancêio  de  obter  uma  remuneração,  que 
corespondesse  aos  “preços  de  guerra”,  o pro- 
dutor foi  também  contagiado  pelo  mal  geral 
da  especulação.  Não  aspirava  mais  a uma 
remuneração  razoável,  mas  almejava  obter 
lucros  de  guerra.  Retendo  a mercadoria  sem 
possuir  locais  para  armazená-la  e expurgá- 
la  correu  o risco  de  perdê-la  ou  de  depreciá- 
la  a tal  ponto  que  não  mais  conseguiu  refa- 
zer as  despesas. 

Essa  situação  foi  positivada  no  norte  do 
Paraná,  onde  não  poucos  produtores  deixa- 
ram na  “roça”  tanto  o milho  depois  de  “que- 
brado” como  o feijão  que  nele  ficou  “pen- 
durado” para  aguardar  oportunidade  de 
venda . Com  os  “paióis”  cheios,  não  venden- 
do a colheita,  tinham  de  deixar  ao  tempo  o 
saldo  da  produção.  O resultado  foi  desas- 
troso, quandO’  sua  resistência  financeira  atin- 
giu o limite  e quando  teve  de  embarcar  em 
grandes  lotes  a mercadoria  guardada,  para 
vendê-la  aos  preços  correntes  do  momento. 
Houve  a baixa  imediata  das  cotações  e os 
preços  pretendidos  de  Cr$  55,00  e de  Cr$ 
105,00  para  o milho  e o feijão  ficaram  limi- 
tados a Cr$  35,00  e a Cr$  60,00. 

O feijão  “chuvado”,  que  foi  retido  ao  tem- 
po, chegou  ao  preco  de  Cr$  25,00  por  saco ! 
(1945) 

Os  estoques  mantidos  sob  controle  da  C. 
A . E . S . P . em  São  Paulo  pioderiam,  como 
puderam,  resistir  às  retenções  propositadas, 
e com  essa  orientação  os  preços  máximos  fo- 
ram mantidos . 

O desejo  do  produtor  em  valorizar  seus 
produtos  tinha  a sua  procedência  e a sua 
justificativa  não  somente  pelo  conhecimento 
dos  preços  estabelecidos  para  a venda  ao 
consumidor  como  pelo  confronto  com  a re- 
muneração de  outros  produtos  rurais.  A 
menta  teve  seus  preços  elevados  despropor- 
cionadsmente,  provocando  a concorrência 
desordenada  de  salários  para  alcançar  traba- 
lhadores para  a sua  cultura;  o ^Igodão  for- 
çou a elevação  dos  salários  para  a sua  co- 
lheita, e a criação  do  bicho  de  seda,  amplia- 
da extraordinariamente,  reclamou  braços  e 
pagou  bons  salários. 

Nesse  ambiente  de  corrida  para  a obten- 
ção de  trabalhadores  rurais  não  poderia  fi- 
car inativo  o produtor  de  cereais. 

Era  mais  uma  dificuldade  que  lhe  ante- 
punha a situação  geral  do  êxodo  da  popula- 
ção rural  para  as  capitais  ou  para  outras  ati- 
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vidades.  e para  vencê-la  somente  havia  a 
perspectiva  de  boa  remuneração , pelo  que 
pudesse  produzir. 

Baseou-se  o produtor  numa  visão  geral  de 
preços  permitidos  ao  consumidw,  pera  valo- 
rizar os  seus  produtos.  Não  cogitou,  porém, 
de  que  entre  ele  e o consumidor,  sempre  exis- 
tiu o comércio,  em  todos  os  seus  ramos  espe- 
cializados, e que  não  deixa  de  ser  um  inter- 
mediário oneroso  para  os  seus  preços  muito 
embora  indispensável  para  as  suas  vendas. 

A organização  tradicional  do  comércio  ce- 
realúta  no  Estado  de  São  Paulo  coloca  no 
mínimo  uma  mesma  partida  nas  mãos  de 
três  intermediários.  Geralmente  o lote  é ven- 
dido cinco  vezes  para  passar  do  produtor  ao 
consumidor. 

Essas  passagens  de  mão  psra  mão  oneram 
consideravelmente  os  preços  iniciais,  não  sen- 
do exr  gerado  prever-se  que  o produto  é con- 
sumido com,  pelo  menos,  100%  de  majora- 
ção do  preço, 

Essa  situação  representa  um  gravame  pa- 
ra o produtor  em  relação  aos  preços  de  ven- 
da a varejo  e não  era  vista  com  simpatia  e 
nem  com  compreensão. 

Entretanto  era  impossível  a sua  elimina- 
ção, por  constituir  uma  continuação  de  ati- 
vidades tradicionais  e indispensáveis. 

O produtor  não  tem  meios  e nem  capaci- 
dade para  vender  a retalho  a sua  colheita, 
ao  consumidor. 

O comércio  intermediário  sempre  foi  por- 
isso  o elemento  de  ligação  entre  os  dois  ex- 
tremos. O que  lhe  faltou,  como  à generali 
dade  dos  interessados,  foi  contenção  na  sua 
ambição  de  lucros  e repressão  ás  tendências 
de  especular. 

Mas  o produtor  foi  vítima  maior  talvés  do 
Qomércio  especializado  no  ramo  das  utilida- 
des essenciais,  onde  não  havia  limite  de  pre- 
ço para  tecidos,  calçados,  adubos,  etc.,  ou 
onde  encontrava  tôda  sorte  de  dificuldades 
para  comprar  sal,  açúcar  e outros  produtos 
alimentícios,  ou  enxada  e arame  farpado,  to- 
dos eles  controlados  e tabelados. 

Enquanto  ^o  arame  farpado  importado  era 
vendido  a Cr$  0,27  por  metro,  o nacional  de 
indústrias*  de  emergência  correspondia  ao 
preço  de  Cr$  0,56. 

A falta  de  suprimento  de  importação  e a 
pequena  produção  nacional  exigiram  verda- 
deiro racionamento  da  sua  distribuição. 

Quanto  às  enxadas,  a situação  era  dife- 
rente, porque  apesar  de  haver  pequenas  e 
intermitentes  importações,  a indústria  nacio- 
nal poude  manter  um  ritmo  de  produção  ca- 
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paz  de  minorar  os  efeitos  dos  deficientes  su- 
primentos do  exterior. 

Cabe  aqui  um  esclarecimento  oportuno. 

A indústria  de  ferramentstt  agrícolas,  tais 
como  enxedas,  picaretas  e foices,  já  existia 
organizada  e em  pleno  desenvolvimento  an- 
tes da  guerra,  não  constituído  portanto  uma 
exploração  ocasional  e de  emergência. 

Havia  suportado  a concorrência  do  mer- 
cado importador  e consolidado  a sua  posição 
no  mercado  interno.  Cqnoorreu  para  suprir 
as  forças  militares  com  equipamentos  de 
sapa  e manteve  o suprimento  necessário  ao 
vrabalho  agrícola  . 

Somente  duas  fábricas  paulistas,  que  pro- 
duziram em  1939  o total  de  1.344,810  enxa- 
das, mantiveram  nos  anca  subsequentes  as 
produções  seguintes : 

1940  1.577.542 

1941  1.722.838 

1942  1.868.295 

1943  1,961.774 

1944  1.858.091 

1945  (1.®  sem.)  1.021.667 

Entretanto,  essa  indústria  nacional  sofreu 
permanente  campanha,  contra  seiis  preços  e 
seus  produtos,  por  parte  dos  agricultores  co-i 
mo  se  nunca  houvessem  adquirido  enxadas 
nacionais  e como  se  não  houvesse  correspon- 
dência de  preços  com  as  enxadas  importa- 
das. 

Que  as  enxadas  nacionais  eram  utiliz 
antes  da  crise  de  importação,  não  póde  ha- 
ver dúvida  pelos  elementos  acima  referid 
que  os  preços  eram  inferiores  mostram  oa 
respectivos  tabelamentos : 

enxadas  “Ehias  Caras"  de  im- 
portação   Cr$  28,00^  I 

enxadas  nacionais, Cr$  21.40|^í 

Póde  ter  havido  deficiência  de  qualidad^  • 
pela  maior  dificuldade  na  obtenção  de  ina-l 
téria  prima,  como  póde  ter -havido  dcficiéiH 
cia  de  produção;  não  deixou  entretanto  de 
haver  má  vontade  e prevenção  contra  o pro-v 
duto  nacional  e falta  de  compreensão  quan-4 
to  ao  valor  da  existência  dessa  indústria  em. 
um  período  de  absoluta  ausência  de  supri*  ’ 
mento  do  mercado  importador. 

Não  houve  uma  campanha  construtivai ' 
contra  a deficiência  de  qualidade,  mas  uma  \ 
campanha  derrotista  contra  a respectiva  in-  < 
dústria. 

Essa  campanha  dos  agricultores  paulistat  i 
contra  as  enxadas  nacionais  agravada  pelo » 
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tabelamento  adotado  pela  C . A . E . S . P . pa- 
ra as  vendas  no  Estado  de  São  Paulo,  cons- 
tituiram os  dois  principais  fatores  para  que 
cêrca  de  85%  da  produção  fossem  enviados 
aos  demais  Estados  do  Brasil  onde  os  mer- 
cados aceitavam  tais  artigos  e pagavam  me- 
lhores preços . 

Daí  a falta  de  suprimento  de  enxadas  a,os 
agricultores  paulistas,  que  ficaram  sem  as 
importadas,  que  não  chegavam,  e sem  as  na- 
cionais que  eram  escoadas  para  outras  pla- 
gas. 

O aumento  dos  preços  dos  combustíveis 
utilizados  na  zõna  rural  e para  trabalhos 
agrícolas,  como  o quer.ozene,  Diesel,  bem  co- 
mo o aumento  do  custo  de  transporte  agrí- 
i cola,  tanto  rodoviário  como  ferroviário,  agra- 
1 varam  o custo  dos  produtos  e mais  distan- 
ciaram 03  preços  entre  o consumidor  e o pro- 
dutor . 

Se  acrescentarmos  tais  aumentos  aos  que 
o con^ércio  conseguia  nos  seus  lucros,  tere- 
mos uma  das  explicações  de  aumento  dos 
preços  ao  consumidor  sem  que  houvesse  van- 
tagem para  o produtor. 

Computando-se  pois  todos  esses  elementos 
e tendo  em  consideração  a necessidade  de 
remunerar  o produtor,  encontraremos  a base 
dos  preços  mínimos  adotados  para  os  pro- 
dutos agrícolas  no  Plano  de  Emergência  e 
que  são  sensivelmente  superiores  aos  preços 
de  antes  da  guerra. 

IV)  POLÍTICA  DOS  TRANSPORTES 

O transporte,  quer  pela  sua  capacidade 
quer  pelo  seu  custo;  tem  enorme  influência 
no  abastecimento  e preço  dos  gêneros  ali- 
mentícios . A sua  limitação  de  capacidade 
não  somente  reduz  os  suprimentos  como  con- 
corre para  maior  deterioração  dos  produ- 
tos, e,  portanto,  para  disperdício  de  alimen- 
tos. 

A organização  de  um  serviço  de  controle 
e de  prioridade  para  a utilização  máxima  da 
capacidade  de  transporte  era  essencial  e in- 
dispensável . 

O fomento  desordenado  da  produção  agrí- 
cola poderia  trazer,  como  trouxe,  dificulda- 
des insuperáveis  ao  transporte  ferrov^rio, 
pelo  acúmulo  de  carga  em  ramais  de  peque- 
na capacidade  de  tráfego  ou  de  insuficiência 
de  veículos.  Foi  o que  aconteceu  com  a pro- 
dução do  Norte  do  Paraná,  cuja  tonelagem 
era  excessiva  para  a capacidade  da  Estra- 
da. 


Por  outro  lado,  a expansão  da  cultura  de 
gêneros  alimentícios  em  uma  única  zona  ou 
região,  congestionaria  o tráfego  e arriscaria 
a perdas  por  falta  de  armazéns  apropriados. 
As  produções  de  batata  da  Alta  Sorocabana 
(Presidente  Prudente)  e de  arroz  da  Alta 
Araraquarense,  criaram  problemas  sérios  pa- 
ra o transporte  ferroviário,  depois  de  have- 
rem exigido  providências  especiais  da  Co- 
missão de  Racionamento  de  Combustíveis 
para  suportar  o transporte  rodoviário. 

. O intercâmbio  de  um  mesmo  produto  en- 
tre duas  zonas  produtoras  também  dificul- 
tava o máximo  aproveitamento  dos  veículos, 
sendo  vedada,  por  exemplo,  a remessa  de  ar- 
roz de  Franca  (Mogiana)  para  Marília  (Al- 
ta Paulista)  . 

Essa  intervenção  tornou-se  indispensável 
e teve  de  ser  efetuada  cada  vez  mais  posi- 
tiva, para  que  fosse  possível  a sistematiza- 
ção dos  serviços. 

O comércio  atacadista  estava  habituada  a 
adquirir  grandes  partidas,  a enviá-las  para  a 
Capital  e aí  distribuí-las  pelas  diferentes  pra- 
ças ao  sabor  das  melhores  cotações  do  mo- 
mento. Era  comum  revender  mercadorias 
destinadas  às  mesmas  zonas  quando  não  ao 
mesmo  local  de  procedência  e produção. 
Essa  circulação  de  ida  e volta  pelas  estradas 
de  ferro  estava  estimada  em  30%  ! 

30%  de  transporte  inútil  para  a nossa  eco- 
nomia e para  a eficiência  do  sistema  ferro- 
viário tão  sobrecarregado! 

Essa  liberdade  de  ação  e liberalidade  nas 
despesas  que  oneravam  o produto  produzi- 
ram resultados  negativos  bem  caracteriza- 
dos : municípios  tradicionalmente  exportado- 
res de  arroz,  ainda  isentos  da  intervenção  da 
Coordenação,  expediram  tôdas  suas  disponi- 
bilidades em  momentos  julgados  oportunos 
e pelos  preços  oferecidos  aos  produtores; 
meses  depois,  o comércio  dêsses  mesmos  mu- 
nicípios veio  adquirir  arroz  na  Capital  para 
retorná-lo  aos  pontos  de  origem  e alimentar 
a própria  população  que  o produziu! 

Essas  manobras  de  circulação  dos  produ-' 
tos  agrícolas  eraiti  incrementadas  pela  dis- 
paridade dos  tabelamentos,  estabelecendo 
concorrências  e fomentando  altas  descabi- 
das. 

O cerealista,  visando  o seu  próprio  negó- 
cio, não  titubeava  em  embarcar  seus  esto- 
ques para  qualquer  destino  que  melhor  lhe 
remunerassem.  Dentro  dessa  mentalidade  in- 
dividual e livre  de  entraves  oficiais,  os  trans- 
portes ficavam  sôbre-carregados  com  a cir- 
culação de  mercadorias  em  constante  movi- 
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mentação  de  um  para  outro  estoque  dos  ata- 
cadistas . 

O regime  normal  de  requisição  de  vagões 
nas  estações  de  procedência,  com  depósitos 
de  garantia  e direito  de  recebimento  em  or- 
dem cronológica,  transformou-se  em  um  fa- 
tor de  especulação  e em  uma  base  para  ne- 
gociatas. 

£m  algumas  localidades  serviu  de  arma 
para  impor  preços  aos  produtores,  pois  o di- 
reito de  transportar  pelas  inscrições  vedava 
a outros  a obtenção  de  vagões;  em  outras 
foi  manobrado  para  a retenção  dos  produtos, 
quando  os  embarcadores  desistiam  do  ve- 
iculo com  a perda  do  respectivo  depósito; 
na  maioria  das  vezes,  finalmente,  o direito 
de  inscrição  era  transferido  a terceiros,  me- 
diante boa  paga,  transformando  em  fonte  de 
comércio  concessionário  e de  lucro  privile- 
giado um  processo  idealizado  para  sistemati- 
zar os  embarques. 

Muitas  inscrições  eram  efetuadas  sem  que 
o embarcador  dispusesse  de  mercadorias  pa- 
ra embcrcar,  e realizadas  unicamente  para 
garantir  privilégio  futuro;  muitos  doe  inscri- 
tos, verdadeiras  aves  de  arribação,  não  eram 
comerciantes  ou  produtores  matriculadoa  e 
nem  exerciam  qualquer  atividade  na  zona. 

Essa  politica  de  vagões  das  estradas  de 
ferro  neutralizava  os  esforços  dispendidos  pe- 
las próprias  estradas,  pelo  S.P.T.F.  e pela 
C.A.E.S.P.  Qualquer  deliberação  de  prio- 
ridade geral  para  o transporte  de  um  deter- 
minado género,  transformava-se  em  fonte  de 
especulação  dos  privilegiados  portadores  das 
inscrições. 

Urgia,  por  isso,  uma  providência  radical 
que  visasse  desmantelar  essa  máquina  de  lu- 
cros duvidosos,  e que  entravava  a politica 
de  transporte,  de  suprimento  e de  preços. 

Sem  transporte  racionalizado  e controla- 
do não  haveria  possibilidade  de  atender  ãs 
necessidade  de  consumo  e de  formação  de 
reservas  substanciais;  sem  estas  reservas  não 
seria  possivel  freiar  as  tendências  de  espe- 
culação nos  preços. 

Por  outro  ledo  seria  inadmissível  manter 
os  produtores  afastados  dos  centros  de  con- 
sumo por  mais  uma  barreira  de  novos  inter- 
mediários. 

A transformação  da  orientação  adotada 
pelos  Regulamentos  de  Transportes,  no  sen- 
tido de  se  evitar  a situação  então  observada 
foi  paulatinamente  realizada  pelo  S.P.T.F. 
e de  acordo  com  a C.A.E.S.P.  Estabele- 
cendo o regime  de  prioridade  de  transporte 
de  determinados  gêneros  independentemente 


da  escala  geral  de  inscrição  e da  pessoa  do| 
embarcador,  eliminou-ae  parte  das  dificulda-l 
des  encontradas:  os  que  possuiam  inscrição! 
para  embarcar  milho,  por  exemplo,  recebiaml 
Oi  vagões  com  preferência  de  escala  crono>A 
lógica,  mas  se  msis  milho  houvesse  para 
barcar,  todos  os  que  se  inscrevessem  postM- 
riormente  seriam  também  atendidos.  ■ 

Esse  sistema  évoluiu  para  a liberdade  dei 
embarque  de  todos  os  que  possuisaem  a mer-f 
crdoria  em  regime  de  pricmdade  momentã-f 
nea  de  transporte  sem  se  cogitar  do  embar-lA 
cador  até  ser  adotado  o plano  geral  de  em-c 
barques  pelo  regime  de  cotas  por  municipios 
exportador  . 

Esse  novo  sistema  foi  adotado  depois  de 
um  profundo  exame  do  problema  de  trans-  I 
porte  e de  suprimento  para  todo  o Estado,  1 
onde  foram  balanceadas  as  poasibilidades  de  | 
circulação  e as  nrcessidades  de  consumo.  J 

E.ntrozando  os  elementos  estatíaticos  das  I 
exportações  anteriores  de  cada  município  | 
com  os  da  produção  prevista  e do  consumo  1 
“per-capita”,  foram  ovaliadas  as  sobras  ex-  1 
portáveis  ou  as  necessidades  de  importação;  1 
esses  mesmos  elementos  computados  ca-'  I 
da  região  forneceram  as  previsões  dos  exce>,  I 
dentes  exportáveis  da  zona.  Os  resultadosi  z 
obtidx  foram  considerados  não  somente  pa-  I 
ra  o estudo  do  trunsporte  ferroviário  como'  1 
para  as  previsões  de  suprimentos  aos  centros  I 
importadores . J 

Esse  programa  geral  de  transporte  teve  osjf  I 
seus  entraves  e recebeu  suas  criticas,  sóbreH 
tudo  pelo  embaraço  crirdo  peUtf  Prefeituras  O 
e pelo  cerceamento  da  liberdade  de  manipu«fl 
lar  o destino  das  colheitas  regionais.  Mas II 
para  o ponto  de  vista  do  interèsse  geral  da  U 
população,  do  contrõle  da  circulação  e daH 
supervisão  da  distribuição,  essa  providência B 
foi  bastante  útil  e de  resultados  satisfató-B 
rios.  fl 

As  estradas  de  ferro  disciplinaram  os  seusB 
transportes  e obtiveram  indiscutível  aumen-  I 
to  de  capacidade;  evitaram-se  os  retómoa  | 
dispendiosos  e desorientadores  da  politica  de  1 
distribuição,  pela  obrigatoriedade  do  trans-  || 
porte  em  um  só  sentido;  foram  garantidos  os  I 
suprimentos  locais  e os  das  circum-vizinhan-fl 
ças,  pelas  preferência  regional;  foram  canali-m 
zados  para  a Capital  todos  os  excedentes  dofl 
consumo  municipal  ou  regional  proporcio-B 
nando  o acúmulo  de  reservas  e p contrõle  dasB 
saídas  pera  fóra  do  Estado;  puderam  ser  co-|l 
nhecidas  rigorosamente  as  sobras  e localiza-Jp 
das  suas  piarcelas,  pera,  finalmente,  oferecerW 
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DISTRIBUIÇÃO  DO  SERVIÇO  DO  SAL 
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Fig.  X 

O transporte  marítimo  afetou  enormemente  o serviço  de  abastecimento 

(Itens  56  - 67) 

Gráfico  do  transporte  de  sal 


MILHRREB  DE 


ensejo  & m*nipul»<:5o  pauUtin*  • douà»  <Us 
disponibilidades.  • 

Dessas  providências  articuladas  cosn  as  de 
ordem  técnica  resultaram  aun»eoto  de  capa- 
cidade e supervisão  de  distribuição  dos  trans- 
portes íerroviãrios.  tomando^  capas  de  um 
rendimento  máauno  e de  uma  eficiência  in- 
discutivel. 

A completa  colaboração  das  estradas  de 
ferro  paulistas  numa  compreensão  de  eslor- 
ços  conjugados  que.  por  ser  absoluta,  tomou 
poBsivel  a unidade  de  açãcx  cositnbuiu  pnra 
minorar,  senão  para  elimmar,  tôdas  as  difi- 
culdades originárias  do  momento,  tanto  pela 
deficiência  de  material  rodante  corno  pela 
limitação  de  combustíveis  e de  peças  sãbrsa- 
salentes. 

Por  outro  lado  o transporte  rodoviário  foi 
atendido  pela  Comissão  de  Racionamento  de 
Combustíveis  dentro  do  regime  de  priorida- 
de e de  articulação  iodispeosáveis  para  aten- 
der ãs  premências  do  momento. 

Orientada  racionalmente  para  o máximo 
aproveitamento  de  combustível  e entrosado 
com  os  serviços  ferroviários,  o sistema  geral 
da  réde  de  tráfego  do  Estado  funcionou  com 
o máximo  rendimenta  evitou  perdas  de  gê- 
neros e proporcionou  suprimentos  oportunas 
para  a distribuição  exigida. 

O transporte  roaritimo  afetou  enormeroeo- 
te  o serviço  de  abastecimento  do  Estado 
Sem  qualquer  interferência  sòbre  aa  provi- 
dências que  pudessem  minorar  as  diftculda- 
des  existentes,  a C.A.E.S.P.  esteve  sem- 
pre subordinada  ãa  eventualidades  da  chaga- 
das de  navios  ao  porto  de  Santas. 

Muitas  previsões  fundadas  cm  escalas  de 
embarques  falharam  completamente  e detar- 
minaram  situações  graves  para  o abaateci- 
mento  geral. 

Desse  transporte  dependeram  sxchmva- 
mente  os  suprimentos  de  trigo  da  Argentina, 
de  sal  e de  açikar.dos  portos  oacionaia.  além 
de  outros  gêneros  eventualmente  rlitpsnaã 
veis  como  o bacalhau  e o axeite  de  oliveira. 

Salientando  a dependência  dos  três  pri- 
meiros para  o abastecimento  ã população  do 
Estado,  os  gráficos  demonstram  os  efeitos  e 
as  dificuldades  ocasionadas  pelas  irregulari- 
dades das  chegadas  de  navios  ao  porto  de 
Santos. 

V)  POLÍTICA  DE  DISTRIBUIÇÃO 

Como  parte  resultante  da  política  adotada 
para  os  preços,  produção  e transporte,  apare- 
cem os  problemas  de  dotribuição. 


O mercado  livre  e normal  oisreee  a vant» 
gvm  dm'cvmpHkt>m  de  preçoa.  regula^ 
como  ê pelas  pnspsctivaa  da  abastecmstlM 
e pelas  dMpooibdidadsa  da  Mjpnmaaáo 
acvmuladaa. 

A Capital  de  8ão  Paulo  abriga  »alvê» 
a maior  organisação  comareial  do  marcado 
dvtrihuidar  de  gêneros  aitmenttciaa. 

Para  ela  afhsem  as  produçòaa  nêo  só  do 
mtewor  do  Enodg  cosno  do  oorso  do  Pom» 
ná.  da  Gotas  e do  Sul  de  Mtnaa.  O seu  c» 
nêrrio  cerealieU  esportava  narmalmsni*  po- 
rá oa  mercados  do  Dvtnlo  Fedsrol  para  á 
8ul  doi  Erie**«*  do  Rm>  o Mioos  e também 
pora  o nordeste  U aeélssro . 

Era  o centro  d ttnbuidor  sóbretudo  doa 
grandes  marcados  nacwnoái. 

Esm  cirrunetÉnna  mllniu  estraorcteèrta* 
mente  ao  exame  dos  (voblainaa  de  dmribuH 
çãa  p*  haver  iiicsamiade  de  conetdeear  »m 

nennnais  Não  seno  pmatvel  admiiirue  uma 
•stuação  de  abundènna  em  São  Pauto  p^ 
reteoçáo  campista  das  sum  duponibdidadoa 
«m  seu  próprio  provettoc  ora  natural  que  aa 
necassidadss  alhstm  fornem  gaahnonlo  eon- 
nderadm  ao  retèio  e que  ae  prevuãm  da  eu- 
primentoa  coexivaaaom  m neceasáriOB  cotas 
de  exportação. 

Mantendo  um  padrão  de  vsda  relabvo- 
mente  elevada  poammda  o matar  porquo  In- 
duatrml  e o motor  centro  cumercini  de  pro- 
dutoa  egrkvilm.  poderia  sbastoenr-nt  coa  m 
tatnra  (ocUldada  e competir  em  preçoa  com 
os  damaw  centros  ronaumidami. 

Entrvtaato  a polhicn  de  dutribueção^  como 
a de  preçoa.  fo«  onantado  oo  sentido  dr>  m- 
terime  nononoi.  procurando  mantèr  os  eu- 
pruaenena  dentro  dm  devidoo  proporções  dm 

Ot  fenfWnenos  já  snatiaadaa  quanto  a pro- 
çoB.  produção  a traosporta,  Irtam  natural* 
mente  repercutir  na  dêficiáncia  da  dMnbut* 
çãa  demonstrando  de  póbboo  o exuNáncui 
de  redução  quoado  não  de  falta  da  determi- 
nado produto. 

Para  mantêr  a ortentação  gemi  da  eatnbt- 
luar  preços  e de  rsapeitar  tabe  lamewtoa.  a 
C.A.E.S.P.  enfrentou  aênns  difimldadm 
quamo  ao  aupnmecito  da  açãoar  a sal  pm- 
wnieatcs  do  nordeste.  Houve  pertodos  que 
ficaram  em  inalados  pela  eeneivel  roduçSo 
embarqum  para  o porto  do  Santos  a conaig 
nados  ao  mercado  pouhata.  quando  «eam  co» 
nhccidos  carregamentoa  Luuaecuüeos  paro 
outros  portas  e mesmo  para  Santos  mos  con- 
signados a outros  Estados.  Eosa  situação  do- 
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corria  do  desinteresse  dos  embarcadores  em 
fornecerem  sal  cu  açúcar  pelos  preços  tabe- 
lados e exigidos  pela  C.A.E.S.P.^  quando 
era  possível  e mesmo  generalizada  a existên- 
cia de  melhores  mercados  que  pagavam  pre- 
ços acima  do  estipulado. 

Diante  da  realidade  dessa  situação,  que 
colocava  o interêsse  em  suprir  a população 
paulista  em  choque  com  o interêsse  em  man- 
têr  os  tabelamentos,  a C.A.E.S.P.  foi  for- 
çada muitas  vezes  a transigir  nos  preços  e a 
contornar  as  dificuldades. 

Várias  partidas  de  açúcar  foram  desem- 
barcadas a preços  superiores  aos  estabeleci- 
dos, e distribuídas  às  indústrias  interessadas 
que  previamente  concordaram  em  recebê-las; 
vários  carregamentos  foram  autorizados  sem 
considerar  os  preços  tabelados,  e distribuídos 
aos  municípios  do  interior  onde  as  margens 
; de  tabelamento  comportavam  acréscimo  de 
j custo . 

1 Essas  soluções  foram  dadas  diante  da  al- 
ternativa de  não  receber  açúcar  e sal  de  pa- 
gar preços  acima  do  tabelamento  para  que  o 
I Estado  fôsse  suprido. 

Os  entendimentos  diretos  com  o I.A.A.  e 
Instituto  do  Sal  não  puderam  solucionar  sa- 
tisfatoriamente êsse  aspecto,  uma  vez  que 
ambos  alegavam  não  ter  interferência  na  dis- 
tribuição individual  dos  produtores  mas  uni- 
camente na  supervisão  das  . cotas  embarca- 
das . 

Muitas  partidas  de  sal  e de  açúcar  passa- 
I ram  por  isso,  pelo  porto  de  Santos  e atreves- 
j saram  o Estado  de  São  Paulo  com  destino 
j a Goiaz,  Mato  Grosso,  Sul  de  Minas  ou  nor- 
1 te  do  Paraná,  quando  não  havia  disponibili- 
dade para  a distribuição  no  Estado  e quan- 
do era  sabido  que  os  outros  destinos  esta- 
; vam  convenientemente  supridos. 

Essa  situação  muito  concorreu  para  que 
houvessem  sérias  acusações  contra  a C.A. 
E . S . P . , e para  que  tais  produtos  fossem  en- 
contrados no  mercado  negro. 

Bastaria  que  a C.A.E.S.P.  resolvesse 
tolerar  aumentos  correspondentes  no  tabela- 
mento para  que  ao  Estado  de  São  Paulo  fos- 
sem canalizadas  tôdas  as  partidas  então  dis- 
poníveis e a embarcar. 

Preferindo  mantêr  os  tabelamentos  dos 
respectivos  Institutos  e desamparada  quanto 
à garantia  de  receber  as  cotas  que  lhe  eram 
atribuídas,  sacrificou  o suprimento  à popu- 
lação. 

A situação  de  falta  de  um  gênero  no  mer- 
cado consumidor  é logo  agravada  pelo  alar- 
me público  e pela  campanha  da  imprensa, 


mesmo  quando  êsse  gênero  não  seja  essen- 
cial a alimentação,  como  a cebola  ou  o to- 
mate, ou  seja  eventualmente  dispensável 
como  a banana  ou  os  legumes . 

Além  das  necessidades  reais  de  suprimen- 
to a outros  mercados  fóra  do  Estado,  havia  o 
pr^lema  da  disparidade  de  pregos;  ora  era 
o Distrito  Federal  que  tabelava  um  produto 
nao  tabelado  em  São  Paulo,  provocando  a 
falta  naquele  e acúmulo  neste  mercado,  ora 
acontecia  situação  inversa,  quando  o prpduto 
era  totalmente  escoado  do  Estado . 

A falta  de  um  completo  entrozamento  en- 
tre os  serviços  das  Comissões  de  Abasteci- 
mentos era  agravada  pela  malícia  do  comér- 
cio distribuidor,  que  sempre  se  aproveitava 
dos  pontos  vulneráveis  da  engrenagem  ofi- 
cial para  neutralizar  as  previsões  dos  orien- 
tadores . 

Ovos,  tomate,  cebola  e batata,  foram  os 
gêneros  mais  visados  nessa  manobra  cotidia- 
na do  comércio  distribuidor.  As  correntes  de 
suprimento  eram  encaminhadas  para  o me- 
lhor mercado,  burlando  controles  e menos- 
prezando restrições  de  embarques . 

Aqueles  produtos  e outros  provenientes 
dos  pequenos  chacareiros  e sitiantes  não  po- 
deriam sofrer  o controle  eficiente  das  entra- 
das e dos  estoques,  porque  eram  transporta- 
dos e distribuídos  imediatamente  sem  qual- 
quer possibilidade  de  retenção. 

A POSIÇÃO  DO  COMÉRCIO 

De  qualquer  maneira,  entre  o produtor  e 
o consumidor  haveria  de  estar  encaixado  o 
comércio  atacadista  e varejista,  como  órgãos 
naturais  da  circulação  das  mercadorias  e co- 
mo elementos  especializados  para  promover 
com  eficiência  tal  circulação . A C . A . E . S . 
P . não  desejou,  de  modo  algum,  dispensar 
essa  valiosa  colaboração. 

Ao  primeiro  exame,  o comércio  é sempre 
apontado  como  elemento  intermediário  e 
causador  de  elevações  dos  preços.  Entretan- 
to, a função  do  comércio  é quasi  insubstituí- 
vel, tanto  pela  organização  especializada  que 
coleta,  reune,  seleciona,  embarca,  armazena 
e classifica,  como  pela  que  distribui  os  dife- 
rentes tipos  e qualidades  de  mercadorias. 
Geralmente,  os  lotes  vendidos  pelo  produtor 
não  são  uniformes,  são  parcialmente  entre- 
gues e porisso  não  comportam  despesas  isola- 
das e nem  distribuição  global;  daí  a função 
especializada  que,  — quando  bem  dirigida 
e razoavelmente  remunerada,  compensa 
largamente  sua  intervenção.  Antigamente  as 


residências  possuism  "dctpnosss  sempre  pro- 
vidas de  um  bom  estoque  e que  ferslmente 
eram  “sortidas”  diretamente  pelo  produtor; 
hoje  as  nossas  despensas  são  os  empórios  • 
os  “armasens”  da  oiquina,  onde  nem  tiquer 
vamos  buscar  o que  desejamos  mas  apenas 
pedimos  que  nos  tragam  determinada  merca- 
doria. Nunca  julgamos  das  vantagem  que 
a existência  de  tais  mganixaçôes  nos  propor- 
cionam. mantendo  uma  larga  variedade  de 
produtos  à nossa  disposição,  e nem  avalia- 
mos quanto  custa,  ao  nosso  fornecedor  e a 
nós  mesmos,  a manutenção^  de  empregados 
para  nos  trazer  uma  caixa  de  fósíoroa,  um 
maço  de  cigarros  ou  meio  quilo  de  macar- 
rão. Esse  “serviço”  devo  custar  ao  freguês 
uma  paga  pela  satisfação  fácil  do  seu  como- 
dismo. 

O que  é indispensável  é o contròle  super- 
visor da  distribuição  para  que  a margem  de 
lucro  não  atinja  ao  máximo  limite  da  tole- 
rância. Nesse  sentido,  a pnmeira  providên- 
cia tomada  visou  evitar  que  a mercadoria 
passasse  de  mão  para  mâo^  sem  limite  e sem 
contròle.  como  ae  estivéssemos  gozando  de 
uma  situação  normal  de  suprimento  e de  dis- 
tribuição. Dai  a dispocição  de  controlar  c» 
estoques  do  comércio  atacadista,  de  acompa- 
nhar a mercadoria  chegada  e de  conhecer  a 
que  pudesse  ser  liberada. 

Em  épocas  normais  um  tó  atacadista  po- 
dería poisuir  um  estoque  superior  a 25%  do 
consumo  mensal  da  capital,  de  determinado 
gênero,  sem  que  íósae  condenado  pala 
opinião  pública;  ao  contrário  disto,  seria 
apontado  como  um  especialista  • um  grande 
comerciante.  Hoje.  entretanto,  quem  pos- 
suísse um  estoque  naquela  percentagem  se- 
ria apontado  como  açambsrõulor.  Por  qus? 
Pelo  simples  fato  de  exisbr  carência  de  to- 
dos os  gêneros  e,  por  isso,  de  haver  neccesi- 
dade  de  rápida  circulação  e de  imediata  dis- 
tribuição ao  comércio  varejista.  Como^  — 
além  da  limitada  existência  de  estoques  as- 
palhados  pelas  zonas  produtoras,  — existia 
dificuldade  de  transporte,  as  mercadorias 
chegavam  ao  centro  de  consumo  em  doaas 
relativamente  iguais  às  necessidadea  do  coo- 
sumidor.  E’  evidente,  portanto,  que  íoaM 
logo  distribuída  aos  onze  mil  empórioa,  ar- 
mazéns e feiras,  para  que  não  houvesse  de- 
sequilíbrio no  suprimento. 

A situação  exigiu  ação  firme  e imediata 
para  o benefício  geral  « não  era  poastvel  con- 
ciliar perfeitamente  esse  aspecto  com  o da 
liberdade  individual. 


A solução  roais  prãtsra  sariau  como  foi,  a 1 
de  estunular  -a  distribuição  pelaa  fetraa  e^  | 
(nercadoa.  promovendo  a maior  afluência  da' 
produtos  • evitando  o qunnto  poaatvel  o ssu:  i 
tabelamento.  . . ] 

As  fetraâ  semanais  maliradas  na  (~apttal  | 
no  cemaço  da  1943.  furam  aumssuadaa  dn  ] 
modo  a dnatminá  ias  o quanto  possival  e a^J 
mantã-las  supridas  com  tudo  o qua  fosas. 
produzido  DOS  srrsdorss.  Pnondndss  dn^  i 
combustível  pnra  transporte  e de  «upnmso^ 
tos  de  prodtitos  oootroladas.  bem  como  fe<  1 
Hiidades  qimnto  ás  esifêfuaas  niunMapnia.  | 
forem  concMUdss  mdiamminadaroeota  aos 
fsirantsa  para  proporctonar-nuNi  matas  ds  de-  I 
senvolver  o abastacimmto  dtrsta  ao  coonu-;  | 
midor  sem  grsndm  exafaros  ds  lucros.  J | 
A clasas  dos  femasMas  não  r prsaaala  o u»«  j 
Tçirisas  do  produtor,  cwn  < gt-ralmoala 
renta.  porque  cosMtiiue  uma  categoiln  •■1^^  I 
cial  de  cooseremntes  i^areiuuss  e não  de  pro>  j 
dutore»  vareiutaa  3 

O ideal  de  receber  nas  laicas  o pròpno  1 
produtor  e de  proporctanar  lhe  oponuoidade 
de  vender  roelhar  o que  produs  embora  por 
preço  menor  ao  ronsumiÃir.  não  foi  coose- 
guido  em  Sáo  Paulo. 

O produtor  roOie  e traospona  as  suas  hor-  j 
uliças  para  entrrgã  las  alta  madrugada  aos 
vsrsjisias  dos  marcados  s feèras;  não  tam 
acaaao  ao  marcado  mosuiaidnr  s não  lhe  In- 
tsrnna  permanecer  na  odada.  J 

Dai  fstar  su>tito  ès  «mposiç&es  de  preçW 
doa  comerei  xotes  dns  bancas  ds  tnsrcstaos  a 
das  feiras,  que  cotam  pela  carfpi  trsnsporW 
da  c não  por  unidade  do  produto  a revssi»  . 
der. 

Esse  sutema  é mantido  sòhrvtudo  porque  | 
existe  a faha  de  entrepostos  ofmal^  com  oa>  ] 
pacidade  para  depositar  s conservar  os  pro-  | 
dutoa.  s ama  ausência  de  «mrepaslas  impoa- 
«bihta  a wtrrrenção  rhrsta  dos  podaras  pó> 
blicDs  sm  defesa  do  produtar  s do  consumi*  i 
dor 

Não  foi  poasivsl  por  iana^  combater  efsti-  j 
vamente  as  espsculaçAm  altistas  dos  var^ 
jutas  dos  mercados  e feiraa,  muito  smbors  j 
pudesse  hawr  uma  relatiTa  ase  sodãncin  qus 
evitou  maiorsa  explaraçãm.  I 

Como  elsTOscito  míhasnciador  do  supr> 
mento  e doo  preços  nas  feuas  cocKorrsv  o 
grupo  ds  cooperativas  sgrimlns . 

As  cooperativas  não  atuavam  antsrioav  j 
mente  no  marcado  vars|uta,  hmitandose  à | 
posição  de  pequeno  atacadista  e ã função  ds  | 
íomecedordaquels  grupo  ds  coroárcio.  Ateo-  | 
àtnáo  ao  apéb  da  C.A  B.S.P.,  aquelat 


SS  — 


organizações  passaram  a concorrer  direta- 
mente nas  feiras  livres  mantendo  a função, 
muito  oportuna,  de  controladoras  dos  preços 
dos  seus  próprios  produtos.  Fornecendo  aos 
feirantes  com  margem  razoável  de  lucro,  for- 
neciam também  ao  consumidor  por  preços 
iguais  aos  que  os  seus  compradores  comer- 
ciantes poderiam  revender. 

Essa  orientação  de  ampliação  das  feiras 
livres  e da  competição  das  cooperativas  pro- 
porcionou apreciáveis  resultados  não  somen- 
te para  o abastecimento  da  população  como 
para  facilitar  elementos  precisos  quanto  às 
situações  exatas  de  produção  e de  suprimen- 
tos futuros.  Em  se  tratando  de  organizações 
fundadas  em  legislação  especial  e fiscalizadas 
pela  Secretaria  da  Agricultura,  com  serviços 
executados  sob  orientação  racional  e dirigi- 
dos por  elementos  extranhos  aos  interesses 
imediatistas  de  lucro,  as  cooperativas  repre- 
sentaram indiscutível  papel  no  sisitema  de 
abastecimento  da  Capital.  Tornaram-se  ele- 
mento de  colaboração  com  a C.A.E.S.P., 
mantendo  a defesa  do  pequeno  produtor,  re- 
gulando o lucro  do  comércio  e suprindo  com 
quantidades  ponderáveis  os  mercados. 

Como  outro  elemento  de  suprimento  ao 
consumidor  e de  contenção  nos  preços,  ope- 
raram os  postos  de  abastecimento  das  fábri- 
càs,  autorizados  a funcionar  em  caráter  de 
emergência  por  decreto  especial  do  Governo 
Federal . 

Esses  postos  de  fábticas  foram  supridos  pelo 
comércio  atacadista  dentro  dos  preços  limi- 
tes estabelecidos,  de  modo  a não  ferir  inte- 
resses legítimos  dessa  classe  comercial.  Co- 
mo seus  lucros  estavam  limitados  a 10%  e 
como,  na  generalidade  dos  casos,  os  pno/du- 
tos  eram  vendidos  exatamente  pelo  custo, 
tais  postos  deveriam  proporcionar,  como  pro- 
porcionaram, facilidades  excepcionais  aos 
operários.  As  previsões  de  que  iriam  con- 
correr diretamente  com  o comércio  varejis- 
ta em  situação  de  privilégio  de  venda,  com 
vantagens  de  isenção  dos  impostos  e deso- 
nerados de  despesas  gerais,  de  aluguéis,  de 
lucros,  e de  riscos  na  cobrança  — não  foram 
adboslutamente  confirmadas  na  prática. 

Os  empórios  e armazéns  nada  ou  pouco 
sofreram  no  seu  movimento. 

Essa  constatação  surpreendeu  a todos . 
Não  era  concebível  que  o operário  fabril  des- 
prezasse ais  vantagens  de  comprar  a crédito, 
por  preços  menores  e com  pesos  exatos,  mer- 
cadorias de  boa  qualidade  e de  fornecimen- 
to imediato. 


Entretanto  não  vencei  am  esses  argumen- 
tos e o operário  continuou  a comprar  seus 
geneços  no  armazéns  ou  no  empório  onde 
sempre  comprára.  Os  motivos  dessa  atitu- 
de foram  meramente  sentimentais  ou  como- 
distas, pela  alegação  de  ser  “freguez”  antigo; 
de  gozar  de  crédito;  de  “ficar  perto  de  casa”i 
de  ser  amigo  do  vendeiro,  etc.  Fóra  esses 
argumentos  completamente  supérfluos  em 
relação  às  vantagens  de  preço  e de  quali- 
dade que  desprezavam,  outros  mais  realis- 
tas, terão  provàvelmente  influenciado  ; o su- 
primento de  bebidas  alcoólicas  e de  merca- 
dorias extranhas  aos  gêneros  fornecidos  pelos 
postos  de  fábrica,  tais  como  pão,  leite,  cigar- 
ros, frutas,  doces,  etc. 

De  qualquer  forma,  por  uma  ou  outra  ra- 
zão, os  postos  de  fábrica  mantiveram  um 
movimento  insignificante  em  relação  à fo- 
lha mensal  de  salários,  atingindto  em  algumas 
10%  e na  maioria  menos  de  2%! 

A previsão  inicial  estava  baseada  num 
fornecimento  superior  a 20%  dos  salários  o 
que  significaria  um  valor  global  de  vários 
milhões  "de  cruzeiros. 

O CONSUMIDOR 

Esse  aspecto  da  distribuição  veio  salien- 
tar ainda  as  observações  colhidas  em  outros 
setores  sôbre  a tendência  do  consumidor  em 
pagar  mais  e em  exigir  qualidade  melhor  do 
que  a que  habitualmente  consumia.  Os  pos- 
tos de  fábrica  foram  supridos  com  dois  lo- 
tes dê  mercadorias  de  qualidades  diferentes, 
sendo  um  deles  restrito  aios  tipos  tabelados 
e outro  de  tipos  especiais. 

A predominância  absoluta,  quasi  que  ex- 
clusiva, dos  operários  consumidores  foi  orien- 
tada para  a compra  de  tipcs  especiais  de  ar- 
roz, de  feijão,  de  azeite,  etc.  por  preços  ex- 
tra-tabelamento. Não  acreditamos  que  essa 
preferência  tenha  sido  determinada  pela  exi- 
gência do  paladar  ou  hábito  em  se  suprir  de 
mercadorias  melhores,  pois  as  estatísticas  an- 
teriores indicavam  quais  os  tipos  de  consu- 
mo popular,  cuja  qualidade  correspondia  aos 
menores  preços . Julgamos  ter  predomina- 
do, nesse  como  em  outros  casos  observados, 
a sensível  elevação  dos  salários  nas  fábricas, 
desproporcional  talvês  em  relação  à ausên- 
cia de  senso  de  economia  e à ingnorância  do 
conforto  e bem  estar  existentes,  não  sendo 
aplicada  para  além  do  estômago  e das  ves- 
tes. E’  indiscutível  a influência  exercida  por 
essa  elevação  dos  salarios  fabris  sôbre  a exi- 
gência de  melhores  roupas,  de  melhores  cal- 
çados e de  melhores  alimeptos  por  parte  do 


operário.  T.lvês  fo«em  w pn^irM 
zaçõn  ambicionadas  pelo  proletino  pelo 
sejo  de  conforto,  realiiaçôet  eaaa*  mait  e»i- 
bicionistas  do  que  utilitánaa.  • que  coorti- 
tuem  premissas  para  no  futuro  alcanc"’ 
padrão  de  vida  mais  cómodo  • mais  saudá- 


VlTl  • 

Não  estamoa  mais  no  tempo  ^ **'**,^J*** 
drão  do  almoço  de  um  operário  era  páo  e 


banana . . . 

Os  aspectoi  da  distnbuiçáo  de  ban^  con- 
firmam a modificação  total  das  eaifèncias 
do  consumidor . 

A banana  “nanica"  era  a fruta  base  da  a^ 
mentação  popular,  consumida  diàriamenta  ia 
toneladas  e por  “preço  de  banana". . . 

Mas  os  preços  subiram  e a bananafal^ 
no  mercado  distnbuidcr . Foram  titceasinae 
providências  junto  das  estradas  de  ferm  doa 
controles  de  exportação,  doa  “fruteiros"  ata- 
cadistas e dos  distribuidores  varejirtas.  a ftm 
de  que  se  normalizasse  o serviço  de  supri- 
mento dêsse  alimento  indíspenaével . Cora 
tais  providências  e com  o tabelain^to  da 
banana  “nanica"  a C.A.E.S.P.  conseguiu 
evitar  um  novo  problema  de  abastecimento  • 

Entretanto  outras  variedades  de  banana, 
tais  como  “prata"  e “ouro",  não  foram  tabe- 
ladas. Para  estas  voltaram  suas  vistas  os 
consumidores,  muito  embora  os  seus  preços 
fossem  sensivelmente  tupenorea,  e o consu- 
mo de  Uis  qusiidades  psasou  a míluir  no 
mercado  de  procura . . . 

A distribuição  do  pão  a domicilio  também 
indicou  que  a maioria  dos  consumidores  pr^ 
feria  pagar  para  gozar  de  ura  comodismo 
oneroso.  O pão  foi  tabelado  apenas  para  as 
vendes  no  balcão  das  padarias  e empórios, 
sendo  considerado  fóra  do  tabelamento  o 
páo  entregue  à domicilio.  Os  elementos  cty 
Ihidos  indicaram  que  mais  de  60%  das  ven- 
das das  padarias  eram  realuadas  a domicilia 
ao  preço  de  CrS  4.50  até  CrS  7.00  por  quila 
— quando  o tabelamento  para  venda  no  bal- 
são  era  de  CrS  2.80. 


O tipo  de  macarrão  de  primeira  qualidade 
também  foi  tabelado  na  base  de  Õt  3.50 
por  quilo.  Entretanto  o consumo  dos  de- 
mais tipos  especiais  foi  mantido  e mesmo 
aumentado,  embora  fóra  do  tabelamenta  a 
vendido  até  a Cr$  6.00. 

Esses  caprichos  do  consumidor  ou  displi- 
cência pelos  preços,  foram  outros  pequenos 
detalhes  que  concorriam  para  entravar  a 
ação  da  C.A.E.S.P.,  tornando-a  ainda  alvo 
de  criticas  daqueles  mesmos  infratores  vo- 
limtários  e comodistas. 


RACIONAMENTO 


A ronlnls  mdx&Ja  para  que  c consamo 
pudrsTT  ser  coatroãsdo  e o oonsuasidor  t>» 
vaase  garantido  o seu  legitimo  qumbAo  de 
suprimento  seria  a do  Nai-Hfnamaato  geral 
dos  géneros  de  prtiaeira  uarsoeiiisrlf 

Desagradável  e meerao  «ntanle  para  O 
povo  hsbrtuado  á fartura  e è Uberdade 
completa  de  compra  do  que  deeajaasaeera 
medida  tornou-se  porteso  rebita  ao  açdcar 
e meemo  assim  obieto  das  maioraa  crtiieaa. 


Entretanto  um  eaarae  ma»  cindadoao  da 
ntuaçáo  e das  omeeqmenrtas  mdica  e actm- 
selha  como  pi  u»  wSlnoa  preUmtnor  da  qual- 
quer açio  de  rssençln  de  coeiaamo  o eetabe* 
loctmento  imedtaio  do  serviço  de  levanta* 
mento  e regatro  dommhee  da  (xspulação  de 
cads  centro  pera  que  ee|a  pasival  uma  dm 
tnbuição  umforaae  a eqwtalzva  das  disponib»- 
hdadea  orassona». 

O conhecimento  do  numaro  da  roaeumido 
rea  e do  volume  das  rvservaa  a datnbinr  eão 
fatores  rnsennen  para  uma  avahaçio  cana- 
cancioea  dae  nereendadat  e pomibilsdadas 


futures. 


Não  bastam  oa  eh  mentas  estathliraa  e as 
avabaçóea  ou  saiimntivas  dos  observadoras 
dos  mercados  para  que  se|am  posaive»  pra- 
v»6es  de  coias.de  consumfK  pots  as  daéictéo 
cias  e faDuM  dãmm  ekmaatos  podstão  oca- 
sionar, como  ocsamnarasm  ntuaçòas  de  sé- 
rias conssquánnae  pelo  faka  de  dnpombsh- 
dade  momentânea  do  produto  i uiMadrrado 
oo  probisma. 


A oarae.  pela  faha  de  conhecanento  eaato 
dos  rebanhoa.  fornecau  um  duro  eaemplo 
dessa  altuaçéa  forçando  medtdas  draaiscns  e 
imprsvnivets  de  reetfKéo  do  comunso;  o açé- 
car,  pela  defmáona  do  traneporta  em  oao 
mento  opvtuna  mostrou  o quaino  valeu  o 

zando  com  que  m cotas  quin  ssnats  foasam 
variávaia  dantro  das  dnporabütdadas  dos  as- 
toqusa  controladas;  o sai  tasnbéra  pela  de- 
ficiência do  transporta  martüma  teva  sua 
diambuição  osctlanca  entre  pertodos  conem 
cuttvoe. 

Valem  como  vmemploe  caractarMooo  das 
diferentes  situaçóea  saaaa  trés  produto*  eaaen- 
ctais  ã alimentziçèo.  Enquanto  o açúcar  teve 
o stu  consumo  racionado  em  cotas  qumasnais 
e individuaia.  a cama  sofreu  umo  reetriçin 
geral  de  comumo  sem  que  huuima*  propria- 
mente um  serviço  de  racionometito  tndrvi- 
dual.  RasuMou  diaso  uma  reisciva  liberdade 
de  compra  mdtvidusl  dentro  de  hmiiadB  dm 
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ponibiüdade  de  tuprimento  ger* U de 
com  o arbítrio  do  açougueiro,  coocofTeodo  ^ 
ra  que  muitoa  tndividuoa  pude*em  fOMf  <» 
privilegio  do  cooiumo  riormal  enquanto 
toa  outros  foram  obrigados  a lortgaa  abatmeo- 
cias  dèsae  alimento. 

O sal  também  teve  apenas  uma  lunitaj^ 
geral  de  cotas  de  distribuiçio  aem  que  ta  ch^ 
gasse  ao  racionamento  mdividual.  Ps*“  • •* 
menta  entretanto,  apresenta  diferente  si^ 
ção  frente  ao  consumidor  j se  nio  póde  aar  d»- 
pensado  nas  refeições,  nao  póde  também  mt 
consumido  em  quantidade  superior  à necaaaa 
ria . Daí  a necessidade  de  ser  suprido  mm  re»- 
triçèo  à populaçãa  variando  o aeu  consumo 
apenas  em  relação  à utihiação  por  parte  da 
indústria  e da  pecuária. 

O racionamento  individual  ainda  é por  Mso 
o único  sistema  aconselhado  para  conhecer  os 
estoques  e limitar  o seu  consuma  de  modo  a 
se  ter  sempre  presente  a posição  das  diepotu- 
bilidades  em  relação  às  necessidades  de  nipr»- 
mento. 

O controle  dos  estoques  sem  exame  das  ne- 
cessidades reais  dos  que  neles  se  shastecsm 
estabelece  situação  ilusória  de  consumo  tem 
que  hajam  elementos  para  um  exame  ■nali* 
tico  das  cotas  essenciais. 

Com  o serviço  de  racionamento  individual 
o consumo  “per-capita**  passa  a ser  proporcio- 
nal às  possibilidades  de  suprimenta  variando 
de  acôrdo  com  o ratéio  possível  em  diferentes 
oportunidades . 

Por  outro  lado  proporciona  o cunhecimsoto 
exato  do  número  de  consumidores  e das  va- 
riações dêsse  número  pelas  novas  tnacriçõca 
e baixas  verificadas. 

Com  esses  fatores  conhecidos  o raciona- 
mento fornecerá  elementos  para  onentar  o 
consumo  industrial,  limitando-o  até  à suspen- 
são. se  necessária  para  que  possa  ser  suprido 
o consumidor  individual  com  absoluta  priori- 
dade. 

Ainda  é o açúcar  que  melhor  serve  para 
exemplificar  essa  shuaçãa  quando  a sua  falta 
para  o consumo  diréto  pela  população  não 
poderia  permitir  que  a pequena  disponibili- 
dade existente  no  momento  fosse  em  parte 
desviada  para  as  fábricas  de  doces. 

As  filas  e a limitação  da  liberdade  indivi- 
dual são  indubitàvelmente  conaequêoctas  do 
racionamento.  Constrangem  e revoltam  por- 
que não  existe  conhecimento  ou  conacièocia 
da  situação  que  a elas  obriga  o iodrirfchio. 
Esse  estado  de  espírito  entretanto  também  é 
produzido  pela  falta  de  um  produto  não  ra- 
cionada quando  o consumidor  entra  na  fila 


e íica  limnado  a reesbar  aquilo  que  o v«da*  j 

dor  quirrr  lomeerr.  ^ J 

Se  filns  Imuv»  pnr*  d^riiUnção  de  •çúcm,  a 
que  era  Wn  produto  mciooado  e tabelada  ou- 
tras  sa  formaram  para  a compra  de  <m»a  to» 
Bwiee  qu*  não  satavam  su>sstos  a ranrma  j 
oieoto  de  consumo. 

Ambas  as situaçòsa  sram  decorri  nias 
iicténcia  de  P*  tonse^n»’ 

u.  da  dificuldade  de  uma  dmnboèçio  aquHn- 
ttva.  Se  reclamavam  rontra  o mciooamanto 
na  fila  do  açòcnr.  reclamavam  também  p^  ^ 
faha  do  raciooameoio  aa  fda  do  toenata.  San-  ^ 
do  o ramonameMo  decorrenta  da  faha  da  so» 
pnmantD  normal  é natural  qua  sa|a  adotado 

para  rvetnac»  o coneumo.  ^ 

O que  faltou  íoé  a propaqpnde  edunooaal 
junto  do  conaumidor  para  que  ela  Itemmm  co» 
nheesdor  da  artuação  e et  toraame  um  cola» 

bamdv  para  retnediã-la.  

Não  exastn  o eapénto  da  cooparação  qua 
iiumulasee  o luweumtdnr  a rmtrwcir  evp^ 
tànaamrwte  oa  mue  deasios  a suaa  ambsçòm 
de  conerginr  o que  lhe  podsna  sar  dnpeniã» 
vel’  não  houve  «an  eenriço  aJaqa^  de  pro- 
paganda taimwladara  da  aarasmdada  da  «n 
pequeno  saenfleto  piseosf  em  benalktoda  co- 
letividade; não  fca  notada  per  qualq^ 
tnuvunento  de  edabaraçãa  eaposuãnna  com  o 
poder  público. 

Ao  cootrána  dificuldedm  foram  enadm  a 
aperfetçoadm  ao  aMbdo  de  mmihfaf  o ea» 
fõrço  dos  órgãos  respooséveo  pelo  abasteci- 
mento Dsclaraçòm  fahaa  amuaêo  de  mior» 
mações,  fréude  na  dutniançãa  • mudm  oo» 
trm  manevm  de  burlar  o eswtço  foram  poa» 
tas  sm  prética. 

Dianie  dsam  HMOtahdade  avaam  a qual» 
qusr  contnbuicio  para  que  o esrvtço  da  ra- 
ciooameoto  e de  datnbusção  da  génaroa  ah» 
metttkioe  alcanças ee  um  péu  da  relativa  ali» 
nésKW.  aão  aaria  pomirst  ronmguir  um  tabn- 
laroaoto  perfeito  • sôbrotudo  livre  de  criMcm 
e de  acmeçòm  venenmm. 

Um  único  eereiçu  de  mnooamamo  «dm- 
dual  o do  açúcar  jcxigni  uma  ampla  orgam- 
sação  com  grande  quadro  de  peaaoal  e elaea 
da  despesa  de  manuianção.  Meenai  sam  aer- 
viço  não  poude  aar  deeenvobndn  como  fãra 
prevista  pela  exigência  de  masor  numaro  de 
aumliaras  e maior  ispaço  para  eum  mataia- 
ções.  Não  poude  ecr  mantida  por  exempla 
o contròle  permantenta  dos  cartóm  utihiadm 
para  que  foaeem  confrontadm  com  os  aupn- 
meotoB  proporoonadoa  a um  deter  romado  am- 
pório.  Esm  falm  podará  ter  propceckmarto 
ensejo  a desvios  da  cotm  para  o “msreado  na- 
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Fig.  XII 

o racionamento  individual  passa  a ser  proporcional  às 
possibilidades  de  suprimento...  (item  68) 


gro  * prejudicando  poaauidoret  da 

nâo  foram  devidamente  «upn«^  pou  o w 

tròle  ficou  limitado  à cou 

verificação  porterior  da 

contra  a apresentação  do  cartão  da  racuma- 


Outra  falha  verificada  ío»  quanto  ao  a«r»- 
ço  de  babta  de  inscrição  por  falecunaolo  oo 
ausência  do  consumidor . As  batxaa  por 
cimento  poderiam  ser  procedidaa  at<omà^ 
camente  pelas  relações  de  óbitos  doa  reapect»- 
vcx*  cartónos.  Esse  serviço  foi  imciado.  com  a 
intimação  pelo  Serviço  de  Racionamento  aoa 
membros  da  família  para  que  devolvssaam  oa 
cartões  relativos  à pessoa  falecida  • ^ 

O resultado  foi  constristador,  não  s6  pela 
aglomeração  de  pessoas  de  que  vinhwn 
chorar  suas  perdas  quando  tinham  de  me^ 
cionar  o nome  do  falecido  coroo  pela  perda 
de  tempo  em  atenções  devidas  aoa  enlutados. 
Foi  por  isso  suspenso. 

As  baixas  por  ausência  ou  mudança  de  do- 
micílio somente  podenam  ser  efetívadas  por 
um  intercâmbio  permanente  entre  todos  os 
serviços  de  racionamento  de  açúcar  do  Esta* 
do  e mesmo  do  Pais . A tendência  geral  ê para 
não  acuiar  a saída  de  um  consumidor  e para 
aproveitamento  da  respectiva  cota.  de  roodo 
a ser  impraticável  um  contròle  de  baixa  com- 
pulsória. 

Os  nascimentos  foram  iroediauunente 
acusados,  ao  passo  que  os  falecimentos  e as 
ausências  foram  geralmente  encobertos. 


nacAUZAÇÃo  b RXpnsaÂo 

A ganância  do  comércio  distribuidor  con- 
tribuiu para  mais  dificultar  a perfeita  dis- 
tribuição dos  gêneros.  Ocuhando  estoques 
que  não  eram  controlados  diretaroentc,  col(^ 
cava-se  perante  o consumidor  como  um  ami- 
go e interessado  em  servi-lo,  lançando  mão 
dessa  artimanha  para  vender  o que  tinha  a 
preços  exorbitantes:  vendia  produtos  tabe- 
lados como  se  de  qualidade  fóra  do  tabela- 
menta  iludindo  a boa  fé  do  comprador  dis- 
plicente ou  ignorante  das  disposições  em  tri- 
gôr;  alegava  haver  comprado  no  "mercado 
negro"  para  justificar  a venda  no  meimo  sás- 
tema;  emitia  notas  de  venda  a preços  oficiab 
cobrando  por  fóra  as  diferenças. 

Todos  esses  processos  e muitos  outros  fo- 
ram proliferando  ã custa  da  coparticipação 
do  próprio  consumidor  que  não  compreendia 
ou  não  se  importava  com  tôdas  ai  restrições 
de  preços  adotadas  unicamente  em  sua  pró- 
pria defesa. 


Diante  dssss  simbseos  entre  o fomsesdor  e 
consumidar.  qu»  trocevmre 
res.  altamente  remunefadoa,  pela  uuaio  de 
preferénciaa  cnmpadreeeaA  não  pod^ 
tir  fHcalaação  efioesile  e adequada. 

Parte  doa  reclamaotss  que  pnmuvavnm  auea 
queixaa  entrara  w>  -»dea“  daquelas  qua 
lhes  forneciam  o que  comar. . . 

dmiKQ  Q nu(n#co  ò#  fo®®» 

sâlmenta  detidos  ou  mtiraadoa  pala  fncall- 
seção  mantida  pala  C A.B  f P. 
te  cooperação  com  a Delaqacia  da  Ordem 
Económica,  comprova  a pmnmãnrta  a o em- 


penho das  autondadse  am  repnmit  abiaaa. 
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Os  gêneros  tabaladm  frpreaaaiaram  um 
pequeno  númsro  de  prodiAoa  em  relação  ã 
grande  variedade  ecttrague  ao  comumo  te 
pnrs  taai  ■êfwroa  era  dilici]  impad«-ee  alw- 
tos.  pira  os  dsman  m esploragòm  dos  ©► 
memsntss  varepsim  oão  podariam  sar  hml- 
tadm. 

Uma  vansdade  dt  arrot  tabsisda  a Crf 
3.00  tmha  ao  lado  um  rtssomdo  tipo  "sa- 
íra" de  outra  vanadads  lóra  do  iabelBamo*o 
e a OS  S3K)  ou  mau  por  qutio. 

A tssidêocie  do  cosnpradar  sm  comprar  do 
melhor  era  sstimulada  pela  difersaça  ds 
spcsssntsção:  enquanto  o npo  tabelado  era 
propaeitsdamesMe  sxpóelD  para  salteaBar  eo- 
preto  tafenor  e cheso  de  defemm  o oiAfO 
spreeentsva-ee  bnlhaote  e sedutor, . . 

Por  outro  ladoi  m pmduioa  aão  tebela 
dos  eram  cotados  de  acórdo  com  a "aparên- 
cia" do  comprador,  e vános  caarn  (oram  oo- 
Udos  cm  que  um  mssmo  produto  num  mm- 
mo  erepóno  e num  mesmo  dss  foi  vendido 
com  dtfsrança  de  mau  de  30%  no  praço. 

Dai  a exigência  de  etiquctagBSB  de  praças 
em  tnlos  cm  produtos  sasenriau  expostos  è 
venda.  Procurou-se  com  asas  delibsrnção 
forçar  ao  meoss  ume  umiormidade  de  praço 
para  todos  os  comprsdorm  de  um  mewno  ar- 
tifCA  e ao  fiwcmo  tempo  Imutar  a ganãoem 
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maigein,  quando  não  indicavam  prejuízos  ao 
varejista . Esta  situação  de  fato,  não  sofreu 
a reação  devida  por  parte  dos  varejistas  que 
geralmente  evitaram  denunciá-la  e çcmba- 
tê~la . 

Assim  como  o consumidor  mancomunava- 
se  com  o varejista,  aceitando  preços  acima 
do  tabelamento  e fomentando  o “mercado 
negro”,  o varejista  aceitava  imposições  de 
preços  do  atacadista  sem  rebelar-se  publica- 
mente ou  perante  a Comissão.  Se  o consu- 
midor alegava  necessidade  de  alimentar-se 
como  justificativa  da  sua  tolerância,  o vare- 
jista alegava  necessidade  de  “servir”  à sua 
freguesia  e de  continuar  as  suas  atividades 
“para  viver”,  como  atenuante  da  sua  sujei- 
ção às  imposições  do  atacadista. 

A verdade  porém  parece  ter  sido  outra  : 
a necessidade  de  crédito  nas  compras,  quan- 
do não  estava  gozando  de  um  financiamento 
tolerante  que  não  lhe  permitia  rebelar-se  sem 
pagar  o que  devia . . . 

OS  ÍNDICES  DE  CUSTO  DE  VIDA 

E’  interessante  analisar-se  os  resultados 
práticos  das.  diferentes  orientações  seguidas 
sôbre  a política  de  abastecimento,  durante  o 
período  de  intervenção  dos  órgãos  oficiais. 

Quem  confrontar  os  índices  de  preços  dos 
diversos  gêneros  alimentícios,  desde  1939 
até  junho  de  1945,  terá  a impressão  segura 
das  sucessivas  altas,  constantes  e persisten- 
tes, em  todos  os  ramos  de  prfodução. 

Partindo  do  ano  de  1943,  já  sob  a respon- 
sabilidade da  Coordenação  da  Mobilização 
Econômica,  encontraremos  alguns  exemplos 
que  poderão  orientar  as  tendências  para  a 
elevação  dos  preços  : 


PREÇOS  T.VBELADOS 


GENEROS 

1943 

1944 

1945 

l.°  Sem. 

2.“  Sem. 

1.0  Sem. 

2.“  Sem. 

1.“  Sem. 

2.°  Sem. 

Leite 

Manteiga 

Oleo 

Batata 

Arroz 

Feijão 

Carne 

Tomate 

Ovos 

Pão 

Macarrão 

Açúcar 

Sal 

Lt. 

K.“ 

K.° 

K.o 

K." 

K.o 

K.» 

Cx. 

Dz. 

K.° 

K.o 

K.“ 

K." 

$1,00 

.$14,00 

$5,80 

$1,30 

■ $7,30 

11,40 

$14,00 

$1,70 

$2,50 

$1,60 

$162,00 

.$1,80 

.$2,50 

.$2,10 

$1,80 

. $1,60 
$18,00 

$2,70 

$1.70 

.$5,00 

$160,00 

$1,60 

$18,80 

$6,60 

$2,40 

$2,70 

$1,40 

.$2,50 

$3,00 

$2,40 

$1,60 

.$1,80 

livre 

livre 

.$2,00 

$2,00 

$6,00 

$120,00 

.$7,50 

$2,80 

$3,50 

$1,80 

livre 

livre 

livre 

livre 

$6,00 

livre 

livre 

$2,80 

$3350 

$2,60 

livre 

<do  vendedor,  não  somente  pela  possibilidade 
de  confronto  de  preços  entre  dois  concorren- 
tes próximos  como  pela  obrigatoriedade  de 
expôr  publicamente  a sua  afrontosa  cota- 
ção. 

Estes  argumentos  que  feriam  interesses 
comeroiaíis,  por  indicar  ao  concorreitte  os 
preços  cotados,  e que  criavam  uma  situação 
moral  desagradável  aos  que  sempre  alega- 
vam prejuízos  nas  vendas,  levaram  o comér- 
cio varejista  a se  insurgir  contra  a Resolu- 
ção e a pleitear  inutilmente  sua  revogação. 

O “fiado”  nos  armazéns  e empórios  cons- 
titue  um  sistema  tradicional  de  venda  e um 
hábito  do  consumidor.  A “caderneta”  per- 
maneceu enfrentando  todos  os  precalços.  O 
“crédito”  dava  direitos  de  imposição  não  só 
- de  preços  coma  de  fráude,  pois  o produto 
tabelado  era  anotado  com  mais  uma  lata  de 
óleo,  um  maço  de  fósforo,  ou  outra  merca- 
doria que  não  seria  entregue  mas  que  era  de- 
bitada para  compensar  diferenças.  O vare- 
jista sofrendo  a punição  de  tais  fornecimen- 
tos indevidamente  lançados,  alegava  em  seu 
favor  os  riscos  no  recebimento,  as  despesas 
de  entregas  à domicílio,  e a pequena  ou  ne- 
nhuma margem  de  lucro.  Estas  alegações 
em  parte  eram  procedentes,  pois  não  era  ra- 
zoável que  o tabelamento  fôsse  uniforme  pa- 
ra as  vendas  nàs  feiras  e no  balcão,  — sem- 
pre a dinheiro,  — e à domicílio  e a crédito,- 
sempre  duvidosas. 

E’  de  notar-se,  além  disso,  que  o comércio 
varejista,  também  foi  explorado  pelos  ataca- 
distas, sobretudo  no  período  de  tabelamento 
sôbre  as  vendas  exclusivas  ao  consumidor. 

Livre  das  limitações  de  preços,  o ataca- 
dista forçou  cotações  que  não  permitiam 


A análiie  isoUda  d«*«  prma-ar 

a seguros  coroengárioi  sôbre  • f*h*  de  coo* 
tenção  do.  preço,  ao  corwunudor  • • 
sõn  fáceis  e aparentemwite  exala.  • 

grande  elevação  do  cuito  da  rida 
te  exclusivan»ente  da.  alta.  no.  preçoa  do. 
gêneros  de  primeira  necemidade.  ^ 

Entretanto,  poiulerando  todo.  o.  elemen- 
to. já  analimdo.  que  contnbuirwn  para  uma 
poUtica  de  preço,  conjcieol.  e jurta.  e con- 
frontando diferente,  f.tore.  que  concorrem 
para  a indinnitivel  elevação  do  curto  da  ri- 
da na  CapiUl  de  São  Paulo.  a.  coocluaóe. 
evidente»  indicarão  um  conjunto  de  cireufu 


tiiana.  como  coum  primordial  da  roalnlada 

apontada . , 

A 8*ib-d»rnán  d.  IXK*uin.ntaçi®  oonal  • 
Eatatirtioo  do  Departamrttfo  da  Cuhura  da 
Prefeitura  Municipal  da  São  Paol^  pomua 
um  artriço  ba.  tanta  interomaaia  de  invmti* 
gação  permantMU  da.  ownlaçôaa  do.  mdicaa 
de  custo  de  rida. 

Eaw  aerriço  é apurado  mi  iii.lminia  e oa 
impectirna  índice,  mo  eetabeleodoa  tob  Me> 
iDcnto.  colhido,  duianle  o ano  da  l®!®. 

E*  miertMonie  um  conlraidD  dos  difrten* 
te.  .lero.oto.  . ilo.  ano.  ociMCUtiuOi  da 
|g39  a 1945  (junho): 


vr«u>e  i.terte 


1939  

100. H 

1940  ........ 

IIO.l 

1911 

133.9 

1912...  .... 

143.1 

1913 

199.7 

1944 

339.9 

1945  (junbul. 

240.7 

' í 

vam  km»n  omom  mi  si 

I 

! 

100.1  KM.á 

lOA.A  Itl  • 


icn  1 

fã  1 

IM  3 

»0t.l 

lla  9 • 

lur  3 

139.3  ; 

171.4 

137  9 ’ 

301.9 

IM.3  ' 

3li  9 

30.  9 

la.i 

m.o 

149.0  . 

199. 9 i*  ail.O 

Ito.ê  t «19  1 ' 

300  1 «41  0 I 


fO««l  MM. 
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«u.a 

lur.i 

119  « 
l«i.« 
lai  9 

iil.l 
m T 


sota:  .Km  «JntiOMw  cw»  degurl  <1.  rem  • 


DesM  confronto  w conetúe : 

1. **  que  o curto  d.  alimentação  Mibiu  da 
100.8  par.  169.7,  ou  Mjun  70%  duraiUe  o 
período  antersv  á Coordenação:  nibtu  de 
169.7  par.  240.7,  ou  Mjrtn  70%.  durante  o 
período  de  ação  da  Coordenação  .òbre  oa 
Krviçoa  de  abartecimmto  e de  tabelamento 
(C.A.E.S.P.) 

2. *’  qud  o curto  do  vertuáno  nibiu  de 
100%  no  período  anterior  e de  ouiroa  100% 
no  período  da  Coordenação. 

3. "  que  a.  despe»*  com  artigoa  de  uao 
domártico  subiram  de  113%  no  periodo  de 
39  a 43.  e de  mai.  35%  durante  a ação  da 
Coordenação . 

4. ^  que,  finalmente,  o Índice  porxlerado 
de  curto  de  vida  elevou-M  de  64%  de  39  a 
43,  e de  65%  durante  o periodo  da  Coorde- 
nação. 

A elevação  do  índice  de  curto  de  vida  ri- 
nha Mndo  gradualmente  conrtatada  desde 
1939,  proneguindo  no  mcrtno  depois  que  os 
poderes  público,  procuraram  tntervu  no* 
artigo,  de  primeira  necenidade.  Não  póde 


MT  stnbukia.  portanta  è ação  ou  ã rwrtán- 
cia  da  Coordenação  do  Mohiluncão  Ico- 
nãmica  o reapooMbilidada  daa  allaa  doa  pm- 
çoo  doa  gánaro»  a utihdadw  saaancam. 

R*  rardede  que  aão  boure  rndlcr»  de  con- 
tenção dm  preçoa  e não  boure  redução  na 
avala  progr.aaira  da.  .braçò».  de  omIo  de 
rida.  A.  rauBM  foraaiw  purém.  diferrartea 
daquelaa  apontadas  dianamants  pela  nn* 
preiwa  e pelo.  comerrtarirta»  doa  problema» 
ecootenroa.  e deraoi  mttm  om  prunaiao  pla- 
no : a faha  d»  plamfiraçêo  do  produção  «èc> 
nicamewte  anantada;  a faka  de  au.rtÉnrta 
ftnancivo  aos  agrKultaros  a falia  de  conta»- 
ção  i»as  preçoa  das  utUrdodrtk.  a.  pimcipal- 
mente,  a mlloção  do  maio  cwculaole. 

Jà  analuamna  a.  mfhiéoriaa  r.amdaa  por 
amm  fatoroa  sãbre  o mcoracuwawto  da  pro- 
dução dos  gáwaroa  alanantkioo:  fà  roancto 
namos  m rauao.  remotas  que  cWteTtmnaraw 
a deaorganunção  do  at»rt.caiientn.  e que 
datam  de  1939;  |ã  rsamtnoam.  aa  diftcul^ 
das  onundaa  da  poUtica  do  taLilainawt»  pu- 
ro e rtmplaa,  no  mercado  dutnbuidar;  )ã  co- 
mentamoa.  fmaknanta;  a tofluãocio  da  mfte- 


AUMENTO,  DO  CUSTO  DE  VIDA  NA  CAPITAL  DE  SÃO  PAULO  EM  RELAÇÃO  AO  MEIO  CIRCULANTE 
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ção  sôbre  o mercado  de  valora^  qoe  cana* 
lisou  para  as  cidades  as  dispooibilidadrs  tno- 
netárias  e restringiu,  no  interiof,  o credito 
para  financiamento. 

O gráfico  demonstra  bem  a situaçáo  geral 
vista  de  conjunto,  onde  a produçáo  prtmána 
permaneceu  estabilisada  e cont  valoras  das** 
quilibradoa  em  relação  ao  valor  da  produ- 
ção industrial,  enquanto  que. cata  acompa- 
nhou pari-passu  a inflação. 

O gráfico  evidencia  a correepoodãncia  da 
elevação  do  custo  de  vida  em  relação  ã in- 
flação do  meio  circulante,  e demoostra  que 

1. **  o custo  de  vida  na  Capital  de  8áo 
Paulo  vinha  acompanhando  proporciona t- 
mente  a elevação  do  volume  de  papel  moe- 
da em  circulação  desde  1939  até  1942,  e 
que  a partir  de  1943  o tumento  do  cualo  de 
vida  foi-se  tomando  sensivelmente  infenor 
ao  aumento  do  meio  circulante.  Porque  não 
se  atribuir  à influência  da  ação  da  Coorde- 
nação essa  desproporção  venficada  juala- 
mente  s partir  do  ano  am  que  organiaou 
seus  serviços  de  abastecimento? 

2. **  o custo  de  vida  na  Capdal  d#  São 
Paulo  sofre  a influência  direta  da  polrtica 
monetária  do  paia.  Esta  obaervação  podará 
parecer  infundada,  desde  que  ae  rrwiaalafi 
a vida  de  uma  cidade  e o meto  circulante 
nacional.  E',  entretanto,  perfeita  menta  pala 
desde  que  se  tenha  em  mente  que  São  Paulo 
c o maior  centro  produtor  do  pab  vrtitmfrr 
portsso,  aob  a influência  dirêu  e unediata 
da  p^litica  económica  nacional. 

Não  é poasível  aeparar-ee.  por  nan.  oa  pro- 
blemas econômicos  do  Estado  de  São  Paulo, 
do  conjunto  de  problemas  ligados  è produ- 
çã(x  transporte,  distribuição  e tabelamento 
dos  gêneros  alunenticios  necesaános  ao  abas- 
tecimento geral  da  população  do  pais.  A 
prática,  oe  exemplos,  as  obaervaçòca  e os  efei- 
tos constatados  dursnte  estes  três  ty»  <}• 
trabalho  persistente,  demonstraram  a nacaa 
sidade  de  soluções  homogêneas  e entrosadas 
entre  as  providências  de  caráter  geral  e as  de 
caráter  regional. 

Dai  oe  resultados  obddos.  de  indiscuüvel 
repercução.  com  providências  «q, 

COTjunto.  e quando  oa  problemas  foram  exa- 
minados com  a colaboração  dirêta  dos  órgãos 
paulistas,  bem  como  as  dificuldades  e a in>- 
praticabílidede  de  medidas  postas  em  práti- 
ca sem  que  foasem  consideradoa  oa  intarea- 
^ dos  produtores  ou  dos  consumidores  do 
Estado. 


VlSAO  panoramica  da  açao  da 

C.A.E.8.P. 


A interferãncis  da  Coordaançéo  no  aMta- 
ma  da  abaatecunento  do  Estado  da  São  Pau- 
lo iniciou-se  com  as  matruçósa  Iwtxadaa  em 
20  de  >aaetfo  de  1943  relativameota  è orga- 
niraçãtf  das  Comieaões  ãlumcipaa  da  Preçoa 
decorraota  da  Portana  n.*  J6  de  • daqueáe 
máa.  Eaae  pnmairo  ato  «atabelaeau  as  nar- 
inas para  fixação  dos  preçoa  daa  utihdadas 
■esenciaia  ao  ahaatscimswnp  de  cada  mun»- 


ctpto  dando  laldo  prátacamesMa  à faoa  da  ta- 
belamento. Sanuhãni  smeta.  pala  Portana 
a*  39  de  19  de  ianevtv  foi  cnoda  a Conua- 
■ão  Estadual  de  Preçx»  oom  atnhmpôaa  maa 
amplas  quanto  ao  coolróle  e suporviiêo  ds 
política  de  preços  do  leiado  a com  entrota- 
nieolo  na  oneotação  geral  seguida  pela  Co- 
rausão  Federal  de  Preços.  ParofeUmesNa  a 
esse  ssnriço  foi  cnndo  o Sarviço  de  Lscencta- 
foento  e Osepariios  de  Produloo  Importados 
pela  Portana  n.*  ãd.  de  19  de  maio  de  1943. 
que  tmha.  entre  outras  iTnhiitçflaa.  a de  de- 
teraunar  oa  praçoa  de  venda  doa  produtos 
importados.  Logo  o sogun.  pela  Portana 
a*  •?,  de  2 1 de  |unho  foi  cnoda  o ComniAo 
de  Receneesanento  doa  Coneumidoma  do 
Muakipm  de  São  Paulo  e pelo  Portarei  ad 
mero  lOd  de  13  de  julho  foi  enado  a Dela- 
gano  do  Samço  da  Rsrtnaamsain  ao  Esta- 
do. Focahaaado  outro  ar^oclo  do  problama 
a Portana  a.*  ILS,  da  24  de  Julto  da  194J 
cnou  o SernçD  de  Pnondoda  de  Trampor- 
tes  Perronénos  coam  niramia  do  sennçu  ao- 
tonormeote  cnodo  do  Contrãla  a Pnondade 
dos  Traaeportm  em  geral.  Todos  mmm  ór- 
gãos enados  pala  Coordenação  tmlmm  sua 
ação  direta  a mdrpvndente  dentro  do  Esta- 
da acroBodoa  aaido  do  Semço  da  Awno  e 
ôleoB  Alimentkiu^  enado  pela  Portana  nú- 
mero 95.  de  30  de  junho  de  1943. 

A desarticoloção  de  Uin  sennçoa  havta  do- 
termmado  iHaa  situação  de  desarUndação 
nos  suprimentos,  sobretudo  aa  Caprtal  do 
Catado,  muito  embora  todoa  esam  óigãui 
nsaomra  com  a maior  boa  enoexv- 


I 


I 


I 


rer  para  a sofução  daaae  principa]  proble 
ma. 


Enquanto  a rrwnimãu  Ketadnal  de  Preços 
combatia  com  empenho  a tendência  para  ele- 
vação dos  praçoa  de  géneros  alunenticios^  o 
comércio  ae  ressentia  da  falta  da  mortado- 
rias  jé  adquindas  no  mtenor  a coocerria  pa- 
ra dar  aao  a aunaras  especulaçóaa. 

Case  proòlema  vialia  aaado  debatido  ao 
Conselho  de  Cvpanaão  Económica  do  Cata- 
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do,  quando  foram  apresentados  planos  com- 
pletos de  fomento  da  produção,  de  armaze- 
namento e conservação  e de  financiamento 
agrícola,  infelizmente  postos  à margem. 

Daí  a ação  da  Associação  Comercial  de 
São  Paulo  junto  ao  Govêrno  do  Estado  e à 
Coordenação  no  sentido  de  se  dar  ao  servi- 
ço de  abastecimento  uma  organização  mais 


eficiente  e oom  atribuição  mais  ampla  de 
modo  a determinar  providências  coordena- 
das no  sentido  de  atender  às  necessidades  de 
consumo  da  população. 

Foi  assim  criada  a Comissão  de  Abaste- 
cimento do  Estado  de  São  Paulo  (C.A.E. 
S.P.)  pela  Portaria  nP  114,  de  .5  de  ju- 
lho de  1943 . Esta  Comissão  foi  constituída 


COMPARAÇÃO  ENTRE  O CONSUMO  ESTABELECIDO  E O REAL  NA  CAPITAL 
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Fig.  XIV 

As  quotas  de  consumo  então  estabelecidas  pT]Io  Serviço  de  Estatística  da 
Bolsa  de  Mercadorias  (1943)  serviram  de  base  parti  orientação  da  distribuição 
e consumo  na  Capital  do  Estado  ate  o presente  momento 
(Ver  item  C) 
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sob  a presidência  do  Interventor  Federal, 
tendo  como  membros  natos  o Prefeito  Mu- 
nicipal, o Assistente  Responsável  pelo  Setor 
de  Produção  Industrial  (S.P.I.),  o Presi- 
dente da  Associação  Comercial  e o Diretor 
do  Departamento  das  Municipalidades. 

Pela  sua  composição  verifica-se  o empe- 
nho da  Coordenação  em  ligar  alguns  depar- 


tamentos do  Serviço  Publico  ao  comercio  do 
Estado  visando  atender  precipuamente  aos 
problemas  de  abastecimento  nas  fontes  de 
consumo . 

E’  de  notar^se  nessa  composição  da  comis- 
são a falta  de  representantes  não  somente  da 
indústria  como,  e principalmente,  da  agri- 
cultura, visto  como  dela  não  participou  nem 


siquer  um  representante  da  Secretaria  da 
Agricultura.  Indústria  e Comércio.  At  tua» 
atribuições  estabeleciam  a orgamaaçáo  de 
um  Centro  Regulador  de  Preços  no  merca- 
do atacadista  integrado  pelos  presidentes  ou 
repreient:  ntes  da  Associação  Comercial,  da 
Bolsa  de  Mercadorias,  da  Bolsa  de  Cervais 


esutistica  e dv  objrrvação  dno  mercadoa  a 
cargo  da  Boba  de  Mrrcadodaii  cocn  a cola* 
bortçèo  das  mtidadvs  rspfcialuadaa  no  oi^ 
méroo.  Competia  à CAESP  regular  o mar- 
cado de  géneros  atimentkioak  satudar  os 
nòmenos  ec^nbmros  rrlaciooadoa  com  a 
proiuçâo.  ctrculaçio  e cooouroo;  ( aar  pro- 


CONSUMOS  TOTAIS  PREVISTO  E REAL  DE  AÇÚCAR.  ARROZ. 
FEIJÃO  E MILHO  NA  CAPITAL 
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e do  Sindicato  do  Comércio  Atacadista  de 
Gêneros  Alimenticios. . 

Estabelecia  mais  a organixaçào  de  Cen- 
tros Reguladores  de  Preços  no  mercado  va- 
rejistas; o Serviço  de  Racionamento  in- 
tegrado pelo  que  jã  existia  sob  denominação 
Delegacia  Rcg.onal.  e um  serviço  central  de 


COS  e colas  de  datnhutçio;  sobcilar  prtori- 
dadvs  de  transportes  bem  cooso  arieaiar  a 
distribuição  pelos  arroaaeas  rxisiaoiaa;  fasar 
os  levanCsmsntos  estatisuns  necossános  aos 
ntedos  relacionadas  com  as  suas  funçóas 
além  de  promover  estreita  ligação  com  on- 
iro*  õfgAas  ragiooats  a nacionaú  que  pudao 
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sem  contribuir  para  a distribuição  racional 
dos  suprimentos . 

Com  a criação  da  C . A . E . S . P . ficaram 
extintas  a Comissão  Estadual  e as  Comissões 
Municipais  de  Preços. 

A ação  executiva  dessa  Comissão  foi  atri- 
buída ao  Superintendente,  sendo  nomeado 
para  este  posto  o Sr . Carlos  de  Sousa  Na- 
zareth,  Presidente  da  Bolsa  de  Mercadorias 
e um  profundo  conhecedor  dos  problemas  do 
comércio  da  Capital. 

ORGANIZAÇÃO  DOS  ELEMENTOS  BÁSICOS,  LE- 
VANTAMENTO DE  CADASTROS  E PREVISÕES  DO 
CONSUMO 

As  primeiras  providências  da  nova  Co- 
missão visaram  a obtenção  de  elementos 
orientadores  da  situação  real  do  Estado 
quanto  aos  problemas  de  abastecimento. 

Procurando  esses  elementos  através  dos 
órgãos  da  administração  pública  e das  enti- 
dades de  classe  visou  colher  dados  os  mais 
aproximados  possíveis  p4arrâ  determinação 
das  reservas  então  existentes  e do  consumo 
aproximado  verificado  através  das  médias 
mensais  de  venda  do  comércio.  O Serviço 
de  Estatística  da  Bolsa  de  Mercadorias,  pri- 
morosamente  organizado,  e que  constituiu 
uma  das  melhores  fontes  para  fornecimento 
de  índices  do  mercado  de  gêneros  alimentí- 
cios, teve  uma  ação  destacada  na  coleta  dos 
elementos  prciporcíonr,dos  para  uma  visão 
do  conjunto  da  realidade  da  situação.  Um 
dos  seus  primeiros  trabalhos  foi  o de  estabe- 
lecer as  cotas  de  previsão  de  consumo  de 
arroz,  milho  e carne. 

As  cotas  então  estabelecidas  em  estimati- 
vas serviram  de  base  para  orientação  da  dis- 
tribuição e consumo  na  Capital  do  Estado 
até  o presente  momento. 

Merece  menção  especial  êsse  trabalho,  vis- 
to como  as  verificações  posteriores  de  con- 
sumo em  relação  às  cotas  inicialmente  esta- 
belecidas mostraram  a grande  aproximação 
entre  a previsão  e o real. 

Os  gráficos  anexos  sôbre  o consumo  de  ar- 
roz, feijão  e milho  msnsalmente  verificado 
na  Capital,  demonstram  as  pequenas  oscila- 
ções mensalmente  havidas  entre  o consumo 
previsto  e o efetivo.  Este  consumo  foi  cal- 
culado por  dedução,  tendo  em  vista  os  resul- 
tados do  controle  dos  estoques  com  entradas 
e saídas  desses  três  gêneros  que  se  tornou 
efetivo  depois  de  estarem  estabelecidas^  as 
disposições  que  proporcionavam  um  serviço 
relativamente  ex^to  de  movimentação  de  tais 
artigos  dentro  da  Capital. 


Completando  o recenseamento  levantado 
na  Csnital  a Resolução  n.°  1 determinou 
providências  para  o recenseamento  da  popu- 
laçao  do  município,  de  Santo  André,  municí- 
pio esse  que  para  todos  os  efeitos  de  distri- 
buição ficou  considerado  conjuntamente  com 
o da  Capital . A resolução  n.°  7 estabeleceu 
as  normas  da  constituição  e orientação  das 
Sub-Comissões  Municipais  de  Abastecimento 
de  m/odo  a criar  uma  norma  geral  para  a 
orientação  dentro  do  Estado. 

As  primeiras  providências  para  a supervi- 
são da  distribuição,  de  modo  a acompanhar 
os  movimentos  do  comércio  atacadista,  cons- 
teram  das  Resoluções,  ns.  3.  12,  17,  18,  27 
e 28  quando  estabeleceram  a inscrição  obriga- 
tória dos  comerciantes  atacadistas  de  açúcar, 
sal  e gêneros  alimentícios  bem  como  deter- 
minaram o planejamento  da  distribuição  do 
leite  produzido  no  Estado  pelas  zonas  mais 
próximas  a cada  usina. 

Com  essas  resoluções  o serviço  geral  de 
suprimento  e distribuição  começou  a ser  sis- 
tematizado dentro  de  uma  única  orientação. 

AÇÃO  ADMINISTRATIVA 

Os  serviços  administrativos  da  C.A.E.S. 
P.  obedeceram  a uma  organização  racional 
de  distribuição  entre  setores  especializados 
em  sua  ação  de  detalhes.  Os  principais  pro- 
blemas existentes  no  início  das  suas  ativida- 
des e que  perduraram  até  esta  data  foram  os 
relativos  ao  abastecimento  de  carne,  açúcar 
e farinha  de  trigo. 

O de  distribuição  do  sal  sofreu  periódicas 
crises  de  suprimento,  pela  dependência  do 
transporte  rh.arítimo,  até  que  foi  extinto  há 
poucos  meses . 

Diante  do  conjunto  da  organização  admi- 
nistrativa, conforme  esquema  anexo,  tôda  a 
responsabilidade  da  parte  executiva  da  C.A. 
E . S . P . estava  com  o seu  Superintendente . 
O Conselho  Consultivo  constituído  de  mem- 
bros natos  de  acordo  com  a Portaria  n.°  114, 
muito  poucas  vezes  reuniu-se. 

A acão  do  Superintendente  era  baseada 
na  colaboração  dos  seus  órgãos  técnicos  co- 
mo o Centro  Regulador  de  Preços  e o Ser- 
viço Central  de  Estatística.  Essa  organiza- 
ção perdurou  mais  ou  menios  efenva  desde 
a criação  da  Comissão  em  junho  de  1943  até 
dezembro  de  1944.  A gestão  do  Sr.  Carlos 
de  Sousa  Nazareth  terminou  em  fins  de  mar- 
co de  1944  com,  um  período  de  8 meses  de 
trabalho  intenso,  pela  série  sucessiva  de  pro- 
blemas que  dificultavam  o suprimento  e a 
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distribuição  de  gêneros  de  primeira  necessi- 
dade. Dentro  desse  período  foram  baixadas 
82  Resoluções  que  determinavam  ordens  de 
controle  e o tabelamento  de  preços,  além  da 
maioria  delas  que  se  referiam  ao  estabeleci- 
mento de  cotas  periódicas  do  racionamento 
do  açúcar. 

Como  segundo  superintendente  da  C.A. 
E.S.P.  foi  designado  o Professor  José  de 
Melo  Morais,  que  exercia  no  momento  o car- 
go de  Secretário  da  Agricultura.  A sua  ges- 
tão durou  também  8 meses  e caracterizou-se, 
como  ja  foi  comentado,  pela  política  de  pre^ 
ços  ao  produtor  uma  vez  que  os  suprimentos 
chegados  à Capital  diminuiam  em  propor- 
ções sensíveis  e o desiquilíbrio  do  custo  da 
pnodução  se  acentuava  de  um  modo  inegá- 
vel . As  elevações  de  preços  dos  gêneros  ali- 
mentícios tornavam-se  porisso  inevitáveis 
sendo  de  acentuar-se  o problema  do.  abaste- 
cimento de  carne  que  foi  posto  dentro  de  so- 
luções que  afetavam  enormemente  o cvonsu- 
midor . Foi  durante  a sua  gestão  que  tivemos 
de  enfrentar  a falta  de  bois  para  a matança, 
quando  as  orientações  para  a solução  da 
questão  divergiam  constantemente. 

Houve  mutações  bruscas  entre  tabelamen- 
tos compressivos  ou  liberais  para  a carne  for- 
necida, determinando  uma  natural  exaltação 
por  parte  da  população. 

A requisição  mais  ou  menos  arbitrária  de 
bois  para  a matança  e o fornecimento  de  car- 
ne argentina  a preços  clamorosamente  mais 
elevados  do  que  os  adotados  no  Rio  carac- 
terizaram esse  período  da  ação  da  C.A.E. 
S.P.  Foram  baixadas  cerca  de  55  Resolu- 
ções, predominando  ainda  entre  elas  as  rela- 
tivas ao  estabelecimento  de  cotas  de  açúcar. 

. A ação  do  Centro  Regulador  de  Preços  foi 
se  tomando  secundária  uma  vez  que  a orien- 
tação primordial  do  então  Superintendente 
estava  voltada  para  a política  de  preços  ao 
produtor  e entrava  em  choque  com  a polí- 
tica pretendida  pelo  comércio. 

Exonerando-se  em  fins  de  novembro  de 
1944  o Professor  Melo  Morais  foi  substituí- 
do interinamente  pelo  Sr.  José  Cassiano 
Gomes  dos  Reis,  alto  funcionário  da  Secre- 
taria da  Agricultura. 

A ação  do  Sr.  Gomes  dos  Reis  durante 
um  mês  de  sua  gestão  foi  caracterizada  pe-  . 
las  providências  do-  controle  rígido  dos  es- 
toques disponíveis,  quando  estabeleceu  nor- 
mas para  liberação  tanto  de  gêneros  chega- 
dos à Capital  como  para  os  que  dela  deve- 
riam sair.  Atuando  com  energia  e rapidez 
esse  terceiro  Superintendente  da  C.A.E.S. 


P . conseguiu  comprimir  os  preços  de  vários 
generos  essenciais. 

Foi  neste  período  que  o suprimento  , e o 
tabelamento  da  carne  foi  orientado  de  mo- 
do diferente  das  normas  anteriores,  por  meio 
de  uma  colaboração  íntima  e direta  do  In- 
terventor Federal  com  a C.A.E. S.P.  O 
Governo  de  São  Paulo,  resolvendo  indeni- 
zar os  importadores  da  carne  argentina  da 
diferença  de  preço  verificada  para  a venda 
desse  produto  aos  preços  normais  da  carne 
nacional,  proporcionou  solução  simpática 
para  esse  problema  que  estava  dando  ense- 
jo as  maiores  campanhas  contra  o Serviço 
de  Abastecimento . 

Organizando  o serviço  dé  transporte,  su- 
primento e tabelamento  da  banana,  conse- 
guiu também  normalizar  uma  situação  que 
perturbava  o fornecimento  de  um  dos  gê- 
neros essenciais  a alimentação  do  operário. 

Entretanto  a principal  medida  adotada 
pela  C.A. E.S.P.  durante  a gestão  do  Se- 
nhor Gomes  dos  Reis  foi  a que  resultou  no 
fechamento  da  Bolsa  de  Cereais . 

Existindo  o mercado  livre  para  a coloca- 
ção desses  produtos  pelo  produtor  aos  ata- 
cadistas, as  cotações  da  Bolsa  de  Cereais  fo- 
ram sendo  paulatinamente  elevadas  a ponto 
de  seus  preços  alcançarem  valor  igual,  por 
um  saco  de  arróz  ou  de  feijão,  ao  tabelado 
para  os  varejistas  venderem  ao  consumidor. 
Essa  íutuação  de  fato  oonstitpia  berrante 
anomalia  em  relação  à política  de  tabela- 
mento, por  comprovar  oficialmente  a impos- 
sibilidade do  comerciante  varejista  poder 
adquirir  seus  suprimentos  para  vendê-los  a 
preços  tabelados.  A situação  geral  do  abas- 
tecimento do  Estado  se  havia  agravado  con- 
sideràvelmente  não  só  pela  desorganização 
dos  suprimentos  à Capital  de  São  Paulo 
como  pela  evasão  de  sua  produção  para  ou- 
tros mercados  fora  do  Estado. 

O ambiente  geral  tomara-se  pessimista  e 
a agitação  que  se  vinha  verificando  entre  as 
massas  operárias  indicava  uma  próxima  cri- 
se social  com  previsão  de  perturbações  que 
foram  posteriormente  verificadas. 

As  entidades  de  classe  em  íntima  colabo- 
ração com  o Govêrno  do  Estado  julgaram 
aconselhável  uma  política  de  abastecimento 
mais  ampla  e que  devesse  considerar  den- 
tro do  problema  todos  os  setores  interessa- 
dos . 

Era  patente,  pela  conclusão  determinada 
pelas  experiências  anteriores,  que  o proble- 
ma do  abastecimento  do  Estado  não  pode- 
ria ser  resolvido  sem 'um  estudo  conjunto 


e ieri  coaiiderar  ats  suas  soluçóa»  todx  o» 
intemses  das  classes  produtoras. 

As  soluções  unilaterais  adotrdas  haviam 
proporcionado  consequências  inevitáveis  de 
reação  de  uma  ou  outra  classe  prejudicada, 
afetando  finalmente  o núcleo  prinapal  doa 
suprimentos  constituído  pela  classe  de  pro- 
dutores agricolat. 

Em  reunião  reolir:da  em  28  de  novembro 
de  1944,  na  sede  da  Interventona.  o Presi- 
dente da  Federação  das  Industriai  teve  a 
oportunidade  de  apresentar  ao  Interventor 
Federal  as  seguintes  sugestões : 

1. ®  Abolição  de  tôda  e qualquer  restrição 
ao  comércio  d#  gêneros  alimenticTJs  dentro 
do  pais,  com  o intuito  de  incentivar  a pro- 
dução e baratear  oa  seus  preços. 

2. ®  Adoção  de  uma  larga  política  de  fo- 
mento ã produção  de  gêneros  alimentictoa. 
de  acordo  com  oi  planos  sugeridos  em  pnn- 
cipios  de  1945  pelo  Gmseho  Consultivo  da 
Mobiliiação  Econômica  e pelo  Conselho  de 
Expansão  Económica  do  Estado  de  São 
Paulo. 

.3®  Verificar  até  que  ponto  rs  restnçóes 
impostas  ao  comércio  de  ovoa  c de  peixe  di- 
ficultaram a sua  expansão  e encareceram 
esses  produtos. 

4. ®  Incentivar,  por  tôdas  as  formas  poa- 
siveis.  a expansão  da  avicultura. 

5. ®  Verificir  as  petspectivas  do  supri- 
mento de  açúcar  a São  Paulo  noa  próximoa 
meses  e pleitear  medidas  que  evttsm  a re- 
tenção do  produto  em  Pernambuco  com  o 
intuitj  de  majoração  d«  preços. 

6. ®  Pleitear  do  Govémo‘da  República  a 
urgerte  aquisição  de  navios  apropriados  para 
o trcnsporte  de  cerrais  do  Rio  Grande  òo 
Sul  para  Santoi  e Rio  de  Janeiro  e medidas 
complementam  de  mobilixação  de  peaaoal 
para  o serviço  da  marinha  mercante  e de  ea- 
tiva.  a fim  de  asaegurar  a máxima  utilm- 
çio  doa  navios  existentes. 

7. ®  Exame  da  situação  do  fornecimento 
de  farinha  de  trigo  a São  Paulo.  Medidas 
necessárias  a aumentar  a dispooibiiidtde  de 
farinha  oferecida  às  padarias  e fabricantes 
de  massas  alimentícias. 

8. ®  Decretação  das  máximas  fcctUdadcs 
para  importação  de  cereab  e batatas  para 
semente . 

9. ®  Prioridcde  absoluta  para  o transpor- 
te de  gêneros  alimentícios  e organizição  de 
trens  especiais,  que  assegurem  os  transpor- 
tes dos  estoques  existenterno  norte  do  Pa- 


troa conacroidorea ; São  Paulo  e Rio  de  Ja- 
neiro. 

10®  Medxlaa  adequalas  para  evst&r  que 
essas  facilidades  de  tranaporte  aeiam  anula- 
das por  manobras  de  especulaçãaa. 

11*  Masunas  facilidadea  pira  a impor- 
taçãa  do  eatmor.  de  géneros  alurrndrioa 
não  rxntrntes  cm  quantidadea  sufioealas 
dentro  do  pais.  i 

12*  Plntaar,  junto  ao  Mmisiáno  do  Tra-  | 
balho,  urgentes  medidas  facilitando  ao  má- 
ximo a irsiJilação  de  postos  de  wibatatãncia 
n s fãbncaa  oom  mais  de  300  operários. 

Os  problemas  de  abaatacwnmto  do  Eela- 
do  não  poderiam  aer  soKsnoaadas  isolada- 
mente.  Man  uma  ver  ficava  em  rvidéncia 
a necrssidide  de  uma  polMKa  nactonal  de 
ab;  strc  mrato.  cntroeads  coropletameoie  em 
um  sntrma  que  envolvia  dileremei  atnbui- 
çãss 

A rr^ião  aconimicamcnte  di  penda  nte  de 
São  Paulo  devasta  ter  «do  a sede  de  um 
servKO  de  entroramento  de  tòdaa  as  atm- 
daim  roocroladas  pela  Crinrdsnação  da  Mo- 
biltxaçfto  Econãmca.  e cbafiads  por  mn  uss;- 
co  Aasntesite  dwto  do  Coordaondor  O vo- 
lume e valor  araoãamraa  da  sua  produção; 
sua  população  densa;  suao  vias  de  comum- 
cação  l*gadas  ãs  de  outros  Estados,  sua  ca- 
pacidade de  importar  e da  exponsr  géneroa 
alimmtkiaB:  som  atn  idadm  de  trabalho  que 
demandavam  sohiçãm  rápidas  e adaquedai 
e qua  mfluiam  em  todo  o nstema  econãmiro 
do  pam  |uaiificavi.m  piraammce  aaaa  pro- 
vidência UMCial. 

T5dat  as  artsculaçnm  nialeatos  entre  os 
diferentes  Srmçns  e Setorm  ds  Coordesm- 
çàCk  muito  embora  orientadoa  para  uma  so- 
lução comum,  sofnam  do  mal  da  execução 
dtspcTsrva  c nrm  sempre  hom  opines 

Nenhum  probitms  podcrsa  ser  aoluc^me* 
He  rotn  pime  eünénoa  e compirta  satie- 
fação  de  todos  oa  intereesm  lagKimon  por 
(aiuu  irmpre  quem  o nammaaae  a cavalai- 
ro  dos  drtilbrs  defendidos  pelos  reeprcthmo 
setorm.  Enxadas  arame  farpada  a peços 
p:ra  cannnhòes.  eram  artigos  immciaii  ã 
política  de  produção  da  C.A  E S P..  mas 
estavam  sob  o contrõle  do  8.L.D  P I.:  oa 
tccidoi  popularas  «saenciais  aos  homens  do 
campa  eram  dntnbuidoi  pela  C.E  T.E. 
X.:  os  comburtiven  para  o transporte  dos 
produtos  rurais  eram  controlados  pela  C.R. 
C.;  os  tran^-ortm  ferroviários  eslavsm  na 
dependência  do  S.P.T.;  oa  transportm  ma- 
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TÍtimos  sujeites  à C.N.N.;  o-suprimento  de 
açúcar  e sal  dependiam  dos  respectivos  Ins- 
titutos; o óleo  de  algodao  e a torta  estavam 
controlados  pelo  S.A.O.A.  Todos  esses 
Setores  ou  Serviços  necessitavam  ter  inter- 
ferência nos  problemas  gerais  de  abasteci- 
mento, e a C.A.E.S.P.  estava  na  depen- 
dência de  providências  por  eles  adotadas. 

Por  melhor  que  fossem  o entrozamento  e 
a cooperação  de  todos  eles,  sempre  houve 
deficiência  de  ação  uniforme,  por  faltar  uma 
autoridade  local  que  orientasse  a solução  de 
conjunto . 

Como  solução  mais  aconselhável  para  cor- 
rigir essa  situação  de  deficiências,  de  agita- 
ção e de  críticas,  foi  reorganizada  a C.A.E. 
S.P.  com  a modificação  radical  dos  seus 
membros  componentes,  de  modo  que  os  re- 
presentantes de  classe  pudessem  participar 
diretam;ente  das  suas  deliberações . Essa  so- 
liição  foi  submetida  ao  Coordenador  dá'  Mo- 
bilização Econômica  e por  ele  aprovada  pela 
Portaria  n.°  327,  de  29  de  dezembro  de 
1944. 

Em  princípios  de  janeiro  de  1945  foram 
designados  para  a nova  Comissão  de  Abas- 
tecimento do  Estado  de  São  Paulo,  sob  a 
presidência  do  Interventor  Federal,  elemen- 
tos representantes  da  Associação  Comercial, 
da  Federação  das  Indústrias,  da  Sociedade 
Rural  Brasileira,  do  Serviço  de  Prioridade 
dos  Transportes  Ferroviários,  do  Serviço  de 
Subsistência  da  Segunda  Região  Militar,  da 
Diretoria  do  Fomento  Agrícola  da  Secreta- 
ria da  Agricultura,  além  do  representante 
direto  dn  Coordenador.  Essa  nova  comissão 
considerou  todos  os  seus  membros  compo- 
nentes como  elementos  executivos  do  Ser- 
viço de  Abastecimento  tendo  um  seu  dele- 
gado à frente  da  Superintendência. 

O Sr.  José  Carvalho  Sobrinho,  membro 
representante  da  Coordenação,  assumiu  a 
Superintendência  como  membro  delegado  da 
Comissão . 

Essa  segunda  fase  da  ação  da  C.A.E.S. 
P.  no  Estado  foi  iniciada  pelo  estudo  e apre- 
sentação de  um  plano  geral  de  orientação 
exposto  e aprovado  pelo  Interventor  Federal 
nos  primeiros  dias  de  janeiro  de  1945 . 

Examinando  a situação,  diante  da  alter- 
nativa que  consistia  na  orientação  até  então 
adotada,  — e caracterizada  pela  solução 
imediata  decorrente  das  contingências  do 
momento,  — ou  de  estabelecer  um  plano  de 
ação  mais  estável  e mais  racional,  foi  una- 
nimemente aceita  esta  última  solução  como  a 
que  melhor  pudesse  atender  às  necessidades 


de  suprimento.  Pela  necessidade  de  desen- 
volver um  trabalho  calcado  num  serviço  pla- 
nificado, para  que  fossem  proporcionados 
elementos  básicos  à solução  geral  do  proble- 
ma de  abastecimento,  foram  sugeridas  diver- 
sas providências  urgentes  quanto  à produ- 
ção, ao  transporte,  ao  armazenamento,  à dis- 
tribuição, aos  preços,  à fiscalização,  à esta- 
tística e à reorganização  dos  serviços  admi- 
nistrativos . Esse  estudo  não  visava  modifi- 
cações radicais  e imediatas  quanto  às  nor- 
mas então  vigorantes  mas  encarecia  a neces- 
sidade de  uma  revisão  conscenciosa  e ana- 
lítica dos  efeitos  observados,  estabelecendo 
diferentes  itens  quanto  à produção  e fomen- 
to agrícola,  — ■ desde  avaliação  da  produção 
então  em  curso  até  contratos  eventuais  de 
compra  da  produção  da  próxima  colheita; 
encarecendo  a necessidade  de  prioridade  au- 
tomática para  todos  os  despachos  ferroviá- 
rios consignados  ou  à C.A.E.S.P.  ou  à 
Cia.  de  Armazéns  Gerais  do  Estado  bem 
como  à exigência  de  guia  liberatória  para 
todos  os  gêneros  chegados  à Capital;  suge- 
rindo a criação  de  uma  rede  de  armazéns 
com  aproveitamento  dos  que  estavam  em 
mão  do  Departamento  Nacional  do  Café  e 
que  pertenciam  ao  Govêrno  do  Estado;  pro- 
movendo a ampliação  do  serviço  de  distri- 
buição. pelo  escoamento  controlado  e grada- 
tivo da  produção  a predeterminados  desti- 
nos, com  a organização  de  Comissões  Regio- 
nais, que  deveriam  supervisionar  a distri- 
buição das  respectivas  zonas;  facilitando  os 
transportes  urbanos,  bem  como  o aumento 
do  número  de  feiras  livres,  com  estabeleci- 
mento de  mercados  provisórios  e de  postos 
de  abastecimentos  nas  fábricas.  Prevendo  a 
possibilidade  de  compra  direta  pela  C.A. 
E.S.P.  de  aves  e ovos  e até  subsídio  para 
produtos  evidentemente  mais  caros  do  que 
cs  do  tabelamento;  ampliando  o Serviço  de 
Fiscalização  e desenvolvendo  a publicidade 
orientadora  e educacional:  incrementando  o 
Serviço  de  Estatística  e promovendo  a reor- 
ganização dos  Serviços  Administrativos,  a 
nova  Comissã.o  estava  dispoata  e enfrentar 
todos  os  aspectos  do  problema  de  um  modo 
prático  e efetivo. 

O seu  Regimento  Interno,  aprovado  pela 
Portaria  n.°  348,  de  22  de  fevereiro  de  194^5, 
estabeleceu  o esquema  geral  da  organização 
administrativa  necessária  e atender  a todos 
os  serviços  que  deveriam  ser  desenvolvido^ . 

Foram  previstos  os  Departamentos  de 
Produção,  de  Transporte,  de  Armazenamen- 
to, de  Distribuição,  de  Estatística  e de  Con- 
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trôle,  de  Preçoi  e de  FiMncumenlo.  (W 
E^trozamento  cotn  as  CozxMiaóe»  Regionais 
c Municipais  bem  como  com  oa  demais 
órgãos  da  Coordenação,  e o Serviço  da  Fis- 
' calização. 

Esses  serviços  não  chegsfsm  a ser  orga- 
nizados efetivamente  e pela  maneira  plane- 
jada. de  modo  a chegar  a atender  ao  desen- 
volvimento da  ação  da  Comissão  ate  poder 
interferir  na  poiitica  de  preços  e de  distri- 
buição em  tòdas  as  regiões  do  Estado. 

As  crises  sucessivat  da  faha  de  determi- 
nados gêneros  ou  de  reações  contra  a poUti- 
ca  de  tabelamento;  as  ezigências  de  trans- 
porte ferroviário  ou  a falta  de  suprimento 
dos  produtos  chegados  por  via  marítima,  re- 
clamavam soluções  ime^atas  da  Comissão  e 
reuniões  quasi  que  diárias  de  todos  os  seus 
membros . 

Com  a vitória  das  forças  aluKlas  na  Euro- 
pa. em  maio»  pareceu  aos  membros  da  Co- 
missão nào  ser  man  justificável  a amplia- 
ção dos  serviços  já  existentes  uma  ves  que 
cessavam  os  motivos  primordiais  e tõdas  as 
dificuldades  mais  prementes  e originárias  da 
falta  de  transporte  marituno  e da  faha  de 
combustível.  Limitou-se  por  isso  a Comissão 
a manter  a sua  política  de  transporte  a de 
distribuição  dentro  da  orientação  geral  pre- 
estabelecida e na  esperança  de  modificações 
essenciais,  para  melhor,  dentro  dos  prõxtmos 
meses. 

As  primeiras  iniciativas  adotadas  foram 
referentes  às  exigências  de  Uberação  das 
mercadorias  chegadas  (Resolução  n.*  1S3): 
a do  tabelamento  de  enxadas,  enxadões  de 
produção  nacional  e de  machados,  arame 
farpado  de  procedência  estrangeira  (Remlu- 
ção  n.®  159)  e a instituição  do  cardápio  de 
guerra  (Resolução  n.®  168). 

Depois  de  estudada  a situação  dos  ssto- 
<]uea  e avaliação  da  produção  de  arroz,  fei- 
jão‘e  milho  adotou,  em  22  de  março,  a Re- 
solução n.®  170  que  estabeleceu  os  preços 
mínimos  de  venda  pelos  produtores  de  tais 
géneroj  de  modo  a garantir-lhes  uma  remu- 
neração mínima  adequada  ao  custo  da  pro- 
dução. 

Simultaneamente  com  essas  provtdências 
expediu  a Resi^ução  n.®  171  que  estabele- 
ceu 08  preços  máximos  de  venda  tanto  pelo 
atacadista  como  pelo  varejista  desses  mes- 
mos produtos. 

Além  diaio  estabeleceu  as  normas  de 
transporte  ferroviário  desses  mesmos  artígos 
pela  Resolução  a®  172. 


Essas  trés  Resoluções  procuravssn  aolucé» 
nar  uãs  aspectos  do  ‘problama  de  abasteci- 
mento: o de  garantia  de  remuneração  ao 
produtor,  o da  limitação  da  margem  do  co- 
mércio e o da  sisiematuação  do  transporta.- 

Ainda  no  mãs  ds  marpx  psia  Resolução 
a*  176,  foi  estabelenda  a obrtgatonadada 
de  fixação  ao  publico  dos  preçoa  da  varajo 
dos  gênsros  akmsoticioa. 

A ação  da  C.A.E.8.P.  nsasa  segimda 
fase  foi  caracteruads  por  easas  provtdãodaa 
essenciais  e sobretudo  pela  formação  da  ro 
■ervas  vofumoaas  na  Capstal  òo  Eetadex  aso- 
diante  cooirõle  ■temático  de  tõdm  as  ssh 
tradas  e da  dificuidadm  psemsnsta  na  sa- 
pedição  ds  guias  ds  emborqum  para  fora  da 
Caprtal.  A tafluáncia  do  astoqus  vislval  aõ- 
bre  as  coCaçõas  do  mercado  começou  etão 
a prsdomtnar  aôbre  m msdidas  de  ubelo- 
mento  e de  fiecaltssção. 

Por  eus  vez  promoveu  mtvndiznesMoa  cor- 
diais com  os  Diretoras  da  Boba  de  Ceeaab 
de  modo  a obler  inaa  colaboração  iaal  e efe- 
tiva daqueb  Orgamzação,  para  que  a orlao- 
lação  adotada  pudsese  alcançar  oa  sfsbos 
prevtos.  Por  outro  lado  dassovolwu  con- 
tato daeto  com  tõdas  as  enfidadss  rlaaaÉdM 
não  sò  por  aMsnaedio  dos  smdtcatoa  do  co- 
mércio atacadta.  vare}ta  e ds  fvtramas^ 
coroo  pelos  demsw  sneiicaias  da  mdúauta 
slimenticta  s pelm  coopseativsa. 

Dentro  de  uma  orientação  wflexlvel  quan- 
to às  Imhas  gersn  ds  poKtka  pou- 

de  convenesf  a todos  os  rspresantaiiiss  das 
cisaste  tntereasadas  d:»  equtittieto  que  pro- 
curaea  conzsgmr  entre  os  diferetm  tnieres- 
tss  em  |6«o  alcançando  sarna  ama  atuação 
perfeitameoie  hamõaim  entre  os  diverms 
grupos  antagônicos. 

Conndaodo  o Associação  PsulaSn  de  Im- 
prenm  pars  se  fazer  rtprsmntar  na  Coasáa- 
são  por  don  eteroentos  por  ela  ^ — griibri. 
teve  enae)o  de  faclliiar  a stea  riprsssman 
tas  o exame  de  todos  os  problemas  qua  lhe 
vieram  para  solução. 

Merece  eepecisJ  menção  o (ato  de  tõdas 
ss  rssoluçòss  adruadas  pela  Comíasio  taram 
contado  com  o sssrntinisfito  unámma  dos 
seus  membros  cnnpooantm. 

Coimitukls  por  dois  mrrehros  rtpísasn 
tsfitrs  do  srtor  agrkola.  por  um  da  mdõs- 
tna  e ouiro  do  comécciix  tõdm  as  tolucõas 
foram  consegiudas  tendo  prearotaa  os  diear- 
sos  mterrti  reajubados  a uma  ri-sulCania 
pzral  que  sempre  vaava  o beneficio  coletivo 
«n  superpmção  ao  de  qualquer  facção  «o- 
trressada. 
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Foi  nesse  ambiente  de  muita  luta  mas  de 
muita  colaboração  de  todos  que  a C.A.E. 
S.P.  chegou  ao  mês  de  agosto  quando  teve 
a oportunidade  de  excluir  do  tabelamento 
arroz,  feijão,  ovos  e banana. 

Desde  então,  as  principais  dificuldades  en- 
contradas foram  relativas  ao  abastecimento 
^ de  açúcar,  de  carne,  e de  trigo,  com  os  seus 
problemas  correlatos  de  fornecimento  de 
pão,  de  macarrão  e de  forragem . 


A fase  de  ação  da  C.  A.E.S.P. ' está  por- 
isso  praticamente  terpiinada . 

O Interventor  Fernando  Costa  sempre 
f orientação  da 

, ■ ■ _ ■ ^ ^ ’ promovendo  incessante  cola- 
boraçao  dos  órgãos  estaduais  com  a Comis- 
são de  que  era  Presidente  nato. 

Conhecedor  dos  graves  problemas  que  afe- 
tavam a produção,  mas  defensor  constante 
do  interesse  da  população,  sempre  encontrou 


ESTOQUES  INICIAIS  NA  CAPITAL 


F EURD 


Fig.  XVII 

A influência  do  estoque  visível  começou  então  a predominar  sobre  as  medidas 

de  tabelamento  . . . 

(item 


A solução  desses  problemas  era,  entretan- 
to, de  âmbito  nacional  e reclamara  provi- 
dências diretas  da  Coordenação. 

Além  desses  assuntos,  outros  poderiam  re- 
clamar soluções  urgentes  já  não  mais  estão 
afetos  à C. A.E.S.P.,  desde  que  foram 
constituídas  as  Comissões  Estaduais  de  Pre- 
ços : são  os  relativos  a tabelamento  do  leite, 
do  pã:o,  do  macarrão,  etc. 


M) 

uma  linha  média  de  ação  para  satisfazer  a 
tôdas  as  classes  interessadas  em  bôa  parte 
das  suas  pretenções. 

Apoiando  irrestritamente  as  atitudes  fir- 
mes e as  orientações  bem  fundadas  da  Co- 
missão, prestou  indiscutível  serviço  à popu- 
lação do  Estado  ao  intervir  decisivamente 
nos  assuntos  mais  importantes. 


Nunca  deixou  de  agir  peaaoalmente  junto 
dsi  autoridades  fedwais  quando  as  aoluçôea 
indicadas  delas  dependiam;  nunca  evitTU  de- 
bates amplos,  sob  a sua  presidência,  para  en- 
contrar soluções  harmonixadoras . 

Por  outro  lado  determinava  providènots 
diretas  e imediatas  dos  órgãos  sob  aua  dire- 


lidadrt  além  do  aumamo  especifico  do  ra* 
ocnamcnto  decorrente  de  novaa  mscriçòoc. 
neactmentos.  cesamentos  etc.,  que  monto- 
I cérca  de  98.000. 


í .ntereeeente  também  lelienUr  que  es 
quotas  de  eçúrar  distnbukJae  no  ano  de 
1944  correaponderam  a 2. 416. 058  como 


çãa,  quanto  a ação  converg-nte  ou  pararela 
ci5s  serviçcj  públicos  em  demanda  de  obje^ 
tivos  práticos  reclamados  pela  C.A.E.S.P. 
como  necessários  ao  bem  púbbco. 

As  despesrs  com  os  serviços  ds  C.A.E. 
S.P.  sempre  foram  custeadas  pelo  Govêr- 
no  do  Estado,  mediante  verbas  especiíicaa 
para  atender  às  suas  necessidades. 

Semente  a partir  do  segundti  semestre  de 
1945  é que  foram  obtidos  recursos  suple- 
mrntares  mediantr  módicas  taxis  sòbre  a 
distribuição  de  açúcar  pelo  comércio  ateca- 
diita  e de  farelo  de  trigo  produxido  prios 
moinhos . 

Todos  esses  reemv  foram  aendo  escritu- 
rados à parte  e terviram  para  atender  àa  dea- 
pesas  extrtordináhxs  decorrentes  do  racte^ 
namento  do  açúcar  bem  como  para  cuateer 
os  serviços  da  novel  Comissão  Estsdual  d» 
Preços. , 

As  demcnstraçôes  gerais  de  receita  e de»- 
pesns  serio  apresentadas  diretamente  ao  In- 
terventor Fecieril  e à Coordeoxção,  pelo  Su- 
perintendente da  Comissão. 

ALGUNS  COME.NTARIOS  SOBRE  • O 

PROBLEMA  DE  ABASTECIMENTO 
E DE  RACIONAMENTO  NA  CAPITAL 
DE  SAO  PAULO 

SERVIÇO  DE  RACIONAMZKTO  PC  AÇVCAS 

O serviço  de  racioaimento  do  açúcar  ca 
Cap.tal  dé  Sâo  Paulo  foi  baseado  no  r^ 
censeamento  dos  consumidores  efetua<!o  mi- 
c almente  de  acôrdo  com  a Portana  a*  87 
da  Coordenação. 

As  sucessivas  modíTicações  de  inacríçôas 
dos  consumidores  motivadas  por  casamento, 
desassociaçeo,  nascimento,  e pelo  aumento 
de  consumidores  provindos  de  outras  cida- 
de», exig:ram  um  sennço  permanente  da 
novas  emiasòes  de  talões  de  racionamento 
fornecendo  ao  mesmo  tempo  elementos  in- 
teressantes psra  acompanhar  o movimento 
da  população  em  cada  més. 

Ass  m é que  do  resumo  anexo  sòbre  o 
movimento  do  ano  de  1945  verifica-se  que 
a população  da  Capital  foi  aumentada  de 
18.240  pessoas  provenientes  de  outras  loca- 


médta  do  pnmeiro  lemcatra  e 2.898. 2J0 
como  mad  a do  sagundo  semestre.  Caaaa 
núsneroa  mdicam  bem  o aumaoto  de  conaii- 
midorea  sòmcnto  na  Capital  do  Eatadn  e 
durante  um  ano:  servem  também  pera  sa-  ! 
Isentar  qtir  o aarviço  de  raoanemenlc  de  1 
açúcar  não  póde  ser  baaaado  umcamaola  \ 
no  número  de  psasoas  ref^troilo  usinai-  \ 
mrnie  como  consumtdcraa.  J 

Ex  stem.  além  das  do  consumidor  indé-  F 
vidiml.  aa  quotas  tnd  ■pensavam  a serviço*  i 
que  podem  ser  clasaifiradaB  mas  qos  nèo  | 
podem  peoaurr  qsaitas  pre-drtarmaMdm.  I 

Como  caemplo  podemoa  citar  os  boopi-  \ 
tam  farmãctaa  e bolém  ntiaa  nfcesBidadaa  | 
tão  unprwnivrm  e decorrem  do  movimento  | 
de  sua  risntela.  J 

Por  outro  lado  eaatem  m pequatisA  ta-  1 
dúatnaa  tam  como  pedactaa  e conieitarám  J 
lorvetanaa  bam  caléa  e rrstaurantea,  f 
cu/o  conaumo  podia  me  íiaado  roas  cuja 
pn  vão  per  coaaumalor  não  pòde  ser  aa- 
tabelenda. 

Afarccem  além  dmao  os  coaaumdorca  c^  ^ 
letivoSi  como  m Repsrtiçàii  Públicaa.  m 
caaaa  de  rnaaio.  os  esentOrtoo  romarctais  e / 
lodumraua,  qua  representam  dupbrtilade  de  « 
censumo  da  um  masmo  conaum*dar  dsade 
que  se  cona^tere  o ranonamenio  tadtvdusL  ! 
Basta  mcncioaar  que  durenie  o aeo  *fa  1044  V 
foram  ccncedidm  cãrca  de  708.000  quolaa  ^ 
qutnemais  para  tam  aemçna  rnr^espondrn 
tes  s cérca  de  2.000  saem  -nrnaais  de  rom- 
sumo  extra. 

Relac  onamos  em  anexo  o quadro  geral  / 
da  claanftcação  da  taa  consumidorm.  To-  f 
dos  étaes  eknaeatca  servem  para  solirntar  ? 
qua  a prevmio  do  consumo  numa  raiade 
como  a Cap  tal  da  São  Paulo  deve  ssr  faita 
oom  uma  boa  margem  de  acTéecwao  dsade 
qua  ae  queira  cosmegutr  um  seeviço  relctí- 
vsmenta  efmrnte  de  prevmão  e de  dmtn-  . 
buição. 

São  Paulo  coQsumttt  no  pruneíro  asme» 
tre  da  1944  um  total  da  473.348  sacaa  cn-  / 
quanto  que  no  segundo  semeatre  o cmmu  / 
mo  foi  de  403.341  sacaa.  < 

Quem  analmar  m entradas  mrnaaa  de  | 
eçúcar  pelo  porto  de  Santos  e dear’nadas  ao  1 
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Fig.  XVIII 

Quem  analisar  as  entradas  m~^nsais  de  açúcar  pelo  porto  de  Santos,  verificará  uma  completa  irregularidade  de  suprimento  (ítem  11) 


abastecimento  do  Estado  verificará,  con» 
forme  demonstra  o gráfico  aneao,  uma  ccm- 
pleta  irregularidade  de  supnmínto. 

Não  foi  possível  obter-«e  uma  colaboraçáo 
efetiva  e eficiente  <lo  I . A . A . sòbre  èaae 
aspecto  da  regularidade  do  suprimento  de 
açúcar  proveniente  dos  portos  do  nordeste. 
Apesar  de  tôda  a cordialidade  e bom  en* 
tendimento  existentes,  o assunto  sempre 
ficou  pendente  de  uma  soluçáo  realista.  As 
entradas  durante  o ano  de  1945  tis  açúcar 
cristal  e ref-nado  foram  absolutamente  in- 
suficientes para  atender  às  necessidades  de 
abastecimento.  Em  compensação  chegavam 
sucessivamente  ao  porto  de  Santos  diversos 
carregamentos  de  açúcares  mascavo,  deme- 
rara.  etc.  que  não  poderiam  ser  aprovei- 
tados nas  refiTuirias  para  a distribuição  e 
racionamento  (ver  fig.  XVII). 

Disto  resultou  completa  deftciénca  de 
suprimento  do  açúcar  necessário  a aterxler 
as  quotas  tlistribuidas  na  Capital  bem  como 
para  suprir  as  304  prefeituras  do  Estado 
enquanto  que  sobrava  enorme  estoque  de 
açúcar  de  tipo  baixo. 

A C.A.E.S.P.,  como  soluçáo  de  emer- 
gência. promoveu  a diatnbuiçêo  dêsae  vul- 
toso estoque  sem  ser  racionado,  facilitando 
a sua  aquisição  por  parte  dos  consumidores 
em  substituição  do  tipo  que  faltava.  Entre- 
tanto. verificou-se  que  a grande  maiona  dos 
consumidores,  mesmo  entre  a população 
rural  do  Estado,  recusava-se  a consumir  os 
tipos  baixes  e clamava  pelo  suprimento  dos 
tipos  que  lhe  deveriam  ser  fornecidos.  Essa 
situação  determinou  uma  completa  dispari- 
dade nos  suprimentos  às  prefeituras  do  in- 
terior existindo  algumas  delas  que  foram 
supridas  por  antecipação  até  de  10  meses 
do  consumo  enquanto  a maiona  ainda  n!lo 
era  sufM-ida  nem  da  própria  quoU  corres- 
pondente ao  último  trimestre. 

A análise  do  gráfico  anexo  salienta  ésae 
aspecto  da  distribuição  tio  açúcar  pelo  inte- 
onde  se  nota  que  quase  todos  os  mu- 
nidpios  que  se  prontificaram  a receber  os 
tipos  be-xos  correspondem  aos  que  estão 
em  posição  econômica  decadente  ou  esta- 
cionária ou  àqueles  situados  em  sonas  de 
penetração  onde  os  r^^sso  caboclos  estão 
sendo  localizados  como  desbravadores  das 
zonas  sertanejas  (fig.  XVIII). 

A grande  maioria  porém  dos  mumcipios 
onde  o progre^  econômico  é acompanha- 
do pelo  da  civilização  de  sua  população 


regisua-ee  quaas  sem  exceção  a manufn- 
çáo  da  exigência  de  tipo  e qualidade  para 
o suprimento. 

rAKINMA  M TVfOa  l*ãO  ■ MACAlOtiO 

O suprimento  de  farmha  de  tngo  aetnpra 
esteve  na  dependência  doa  fofnecireaatDi 
proporciooadoo  pela  Republica  Argentioa  a 
sujsrHo.  durante  a guerra,  èa  poaMbilidades 
da  navegação  marituna. 

O quadro  anexo  demonstra  que  no  ano 
de  1945  as  sotradas  de  tngo  pelo  porto  üe 
Sentos  foram  sademàticameirte  inferuvas  à 
tonelagem  distnbulda  de  farmha  peioa  mo»- 
nhoa  lucioQaiB. 

Conaidcrandoee  75  % da  tunelagMO  da 
tngo  como  correspondeote  è tonelagem  da 
fannha  obtida  noa  rarregamcnlot,  verifica- 
-se  que  a diatnbuiçéo  de  farmha  no 
de  São  Paulo  manteve  se  prsticameota  nor- 
mal até  outubro  de  1945  devido  escUaèva- 
mente  às  rseervas  em  estoque  forma<laa  paloa 
momhoa  dentro  de  sua  prófirta  cspacidada 
de  armazenamento  amphada  pela  exiatão- 
cia  dos  Silos  da  Oa.  Doras  de  Santos 
(fig.  XIX). 

O tngo  recebido  até  outubro  rorrasfioii 
deu  a 10%  menos  do  que  a tonelagem  dm 
tribuida  eendo  que  m neenrae  rnscmei  pu- 
deram suprv  a diferença  dêaeee  pruneeraa 
10  meses. 

Eotretantoi  esgotadas  sasas  reservaa.  o cneo 
do  fomectmsnto  da  farmha  agfaiiwi  ss  as- 
trsordtnàriameote  a partir  de  novembro  ax»- 
gmdo  provtdênciaa  exrvpcsooaia  da  rpofili 
nação  relativamente  ao  assunto. 

Pela  deficiênesa  de  tngo  para  ni  negem, 
houva  lapibém  deftciêacia  de  farelo  de  trigo 
para  o rebanho  leitexo  e de  tnguilho  para 
a avicultura,  e emas  faltas,  ee  aio  aat&o 
pesando  mau  na  produção  de  leita  a owria. 
devemea  atnbuir  ao  bom  estado  daa  pasta- 
gens e ao  «uficMmte  estoque  de  milho  aram- 
renado.  As  elevações  do  oislo.  tanto  do 
tngo  chegado  ao  porto  de  Santoa  como  da 
mdustrialuação  e de  moagem,  panificação  a 
tnduetnalizaçio  ds  mamas  alimentfc^ae.  da- 
correiitas  do  aumento  de  ealãrtoe  e de  outros 
ónuB  emanados  de  própnm  dtspostçAm  go- 
ver  na  mentam  rcsulUnam  em  aumento  do 
tabelamento  dos  respectivos  produtos  sm 
corraspuodenta  acréscimo  sóbre  m verbas 
pasaiveis  de  venficação. 


COTAS  INDIVIDUAIS  DE  AÇÚCAR  NOS  MUNICÍPIOS  DA 


Fig.  XIX 

£ssa  s/íuação  detcirmlnou  coínplefa  dispsridaàe  nos  suprimontos  as  Pre/eíturas  f/íem  ///>) 


o PROBLEMA  DO  LErTE 


O abastecimento  de  leite  na  CapitaJ  vinha 
de  hã  muito  tempo  sendo  controlado  pelas 
Repartições  Públicas,  oca  pela  Preíeitura 
Municipal  ora  pela  Secretaria  da  Afficul- 
tura. 

Ao  iniciar-ee  a a^o  da  Cowdenaçào  sóbre 
o tabelamento  de  géneros  alitnenticioa  o 


to  á*  preço  em  março/ahnl  de  cada  aao  » 
que  sempre  detnonaUaraoi  a impoaMbiltdada 
de  rcduçio  dos  aumentos  quaaÃ>  em  outu* 
bro  se  iniciava  a temporada  de  chuvas. 

As  medklM  adotadas  de  estabelecirosoto 
de  preços  mimmos  aos  produtoras  (oram  m* 
discutivelmente  justas.  Entretanto  éasea 
produtores  nio  tiveram  a previdência  de  se 
preparar  devplamente  para  melhor  posiçéo 


ENTRADAS  DE  TRIGO  EM  GRAO  PELO  PORTO  DE  SANTOS  E 
PRODUÇÃO  MENSAL  DE  TARINHA  DE  TRIGO 
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leite  psssou  a ser  objeto  de  acurados  estu- 
dos tanto  de  distribuição  como  de  tabela* 
mento . • 

As  sucessivas  elevações  do  preço  do  leits 
já  foram  mencionadas . 

Entretanto  é de  notar-ae  que  toiios  os 
anos  tanto  os  produtores  do  leite  coroo  at 
usinas  sempre  pleitearam  aumento  do  tabe>- 
lamento  no  início  do  periodo  da  sêca  e sem- 
pre acenaram  com  a poasibilxlade  de  redu- 
ção de  tais  tabelamentos  no  inicio  do  perio- 
do de  chuva.  O que  se  venficou,  quase  que 
sistemàticamente,  foi  que  obtiveram  aunien- 


de  sua  produçèo  scooõmkni  • ver  fimrooB 
ccotralados  que  o apareBiaaseoto  da  pro- 
duoio  laitstra  do  Estado  shaolutamsnto  nêo 
evohmi  durante  êaaes  «ittmwa  afias  o nêo 
*rr  esporèdicameate  tm  meia  <Nuia  de  gr  ao- 
jaa  nstaladas  dentro  de  narmm  técmem  • 
para  espicraçáo  racional. 

Dai  as  restriçòsa  spresvntndas  pela 
C.A.E.S.P.  em  maio  de  194S  quando  Die 
foram  apresentadas  as  cooclusòas  de  uma 
ccmtsséo  técnica  nomeada  pelo  Secretário 
da  Acncuttura  e que  lugena  uro  aumento 
mintmo  de  Crf  ojo  por  btfo  ao  produtor 
até  o mês  de  outubro. 
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Entre  cutros  motivos  analisados  no  pro- 
cesso respectivo  a C . A . E . S . P . salientou 
que  “Se  o problema  da  produção  do  leite 
está  na  dependência  direta  da  reconsti- 
tuição dos  rebanhos,  de  aparelhamento  ra- 
cional para  proporcionar  alimentação  ade- 
quada e suficiente,  e do  desenvolvimento 
progressivo  do  atual  si^ema  rotineiro  no 
sentido  da  evolução  para  um  sistema  téc- 
nico e moderno  de  exploração,  não  crem,cs 
possíveis  e nem  indicadas  medidas  que  de- 
sencorajem ou  que  restrinjam  os  meios  que 
possam  concorrer  para  essas  finalidades. 
Uma  vez . concedida  a garantia  de  preços 
mínimos,  é preferível  exigir  correspondente 
retribuição  de  aumento  da  produção,  de  me- 
lhoria na  qualidade  e sobretudo  de  garan- 
tia do  suprimento  à população,  do  que  vol- 
tar à atual  situação  de  redução,  de  insufi- 
ciência e de  qualidade  duvidosa  do  produto. 
Sob  êsse  ponto  de  vista  julgamos  que  o 
aumento  deva  ser  concedido  durante  o tem- 
po pre-estabelecido  podendo  ser  prorrogado 
no  caso  de  serem  constatados  reais  resulta- 
dos quanto  à melhoria  da  produção,  de  ins- 
talações para  forragens  e dos  rebanhos”. 

Vencedor  êsse  ponto  de  vista,  o Govêrno 
do  Estado  promoveu  diversas  medidas  ten- 
dentes a beneficiar  os  produtores  de  leite 
sobretudo  quanto  à melhoria  dos  rebanhos 
e mediante  abertura  de  créditos  para  impor- 
tação de  reprodutores  de  alta  linhagem,  de 
procedência  argentina. 

Em  novembro  de  1945  a situação  do 
abastecimento  de  leite  tornou-se  promissora 
e a produção  elevou-se  sensivelmente  graças 
sobretudo  ás  chuvas  prematuras  caídas  em 
junho  e agosto  e que  concorreram  para  que 
não  houvesse  uma  sêca  prolongada  sôbre  as 
pastagens.  Entretanto  ao  chegar  o término 
do  tabelamento  majorado,  os  produtores  de 
leite  rebelaram-se  contra  qualquer  inicia- 
tiva de  redução  do  tabelamento.  . . 

A CARNE 

o problema  do  abastecimento  de  carne 
é daqueles  que  não  pode  ter  solução  iso- 
lada visando  atender  únicamente  às  necessi- 
dades do  Estado . 

Possuindo  instalados  no  seu  território 
quase  que  a unanimidade  dos  matadouros 
frigoríficos  e suprindo  tradicionalmente  por 
m.e  o destas  instalações  uma  grande  parte 
do  consumo  do  Distrito  Federal  o assunto 
e as  soluções  ultrapassaram  o limitado  âm- 
bito da  ação  da  C.A.E.S.P. 


Por  outro  lado  os  centros  abastecedores 
de  gado  para  corte  procedem  de  Mato 
Grosso,  Goiás  e sül  de  Minas  e tôda  a pro- 
dução é pràticamente  canalizada  para  o 
Estado  de  São  Paulo  também  por  uma  tra- 
dição decorrente  do  m.ercado  alimentado 
pelas  redes  de  transporte . Por  êsse  motivo 
os  problemas  do  abastec  mento  de  carne  à 
população  paulista  estiveram  sempre  sujei- 
tas a soluções  procedentes  diretamente  da 
Coordenação  nao  havendo  por  isso  necessi- 
üaae  de  ma  ores  comentários. 

AS  RESOLUÇÕES 

Os  resumos  anexos  das  Resoluções  adota- 
das pela  C.A.E.S.P.  completam  as  refe- 
rências sôbre  sua  ação  na  política  de  abas- 
tecimento. 

RESUMO  DAS  RESOLUÇÕES  BAIXADAS 
PELA  C.A.E^.S.P. 

Res.  n.°  1,  de  12-8-43  — D. O.  13-8-43  — Deter- 
mina o recenseamento  da  população  do  mu- 
nicípio de  Santo  André,  no  dia  15  de  agosto 
do  1943. 

Res.  n.°  2.  de  13-8-43  — D. O.  14-8-43  — Fixa 
em  1 kg  a quota  individual  de  açúcar,  na  Ca- 
pital, de  16  a 31  de  agosto  de  1943. 

Res.  n.°  3,  de  16-8-43  — D. O.  17-8-43  — Deter- 
mina que  só  os  estabelecimentos  comerciais 
registados  na  Del.  Reg.  Rac.,  na  Capital, 
poderão  vender  açúcar  ao  público,  contra  en- 
trega dos  cartões  da  racionamento. 

Res.  n.°  4,  de  16-8-43  • — D. O.  17-8-43  ’ — Estende 
ao  município  de  Santo  André,  a partir  desta 
data,  o racionamento  de  açúcar,  fixando  a 
quota  individual  de  1 kg  por  quinzena. 

Res.  n.°  5,  de  20-8-43  — D. O.  21-8-43  — Revoga 
a determinação  da  extinta  Comissão  Estadual 
de  Preços  que  proibiu  o uso  de  açucareiros 
nos  bares,  restaurantes  e cafés. 

Res.  n.°  6,  de  23-8-43  — D. O.  24-8-43  — Sus- 
pende até  segunda  ordem  a fabricação  de 
oueijo  nos  municípios  de  Botucatu  e Piram- 
boia. 

Res.  n.°  7,  de  24-8-43  — D. O.  25-8-43  — Baixa 
instruções  às  subcomissões  de  abastecimento. 

Res.  n.°  8,  de  27-8-43  — D. O.  28-8-43  — Fixa, 
a título  precário,  durante  os  mêses  de  setem- 
bro e cutubro,  preços  para  o leite  “tipo  C”, 
na  Capital  e dá  outras,  providências. 

Res.  n.°  9,  de  27-8-43  — D. O.  28-8-43  Fixa 
preços  máximos  para  a batata,  na  Capital. 

Res.  n.°  10,  de  30-8-43  — Designa  o Sr.  Gentil 
Queirós  de  Sousa  para  responder  pelo  expe- 
diente da  Del.  Reg.  Rac.,  durante  a ausên- 
cia do  Cap.  Geraldo  Lemos  do  Amaral,  em 
viagem  de  serviço  ao  Rio . 
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Rn.  n.®  II,  d*  31-*-43  — D.O.  I-#-43  — 

•m  2 k(  por  prwoo  ■ quota  da  açúcar  noa 
Kunictpio*  da  Capital  da  Santo  André,  duraaéa 
o méa  da  tat ombro  da  1943. 

Rn  n.®  12,  da  2-9-43  — D.O.  4-9-43  — Datar- 
. . mina  quo  noa  manicipioa  da  Capital  a da 
Santo  André,  aó  podarão  «aodar  aal  ao  público 
os  oatabalacimantot  comartiala  )é  iaqidfadoa 
na  DaL  Raq.  Raciowamaoto. 

Rn  n.®  13,  da  4-9-43  — D.O.  7-9-43  — Ahara 
os  pracoo  máaunoo  do  café  torrados  ainldn.  aa 
Capital  a obrica  o industrial  a lar  ã dispad 
çào  do  comércio  o café  aatia  ftao  a e da  L* 
qualidada. 

Rn  n.®  14,  da  4-9-43  — D.O.  7-943  — Altara 
oa  praçoa  méiimoa  do  amcarréoi,  aa  CapitaL 

Rn  n.®  15.  da  4-943  — D.O.  7-943  — Flaa 
oa  praçoa  para  o açúcar,  na  Capital. 

Rn  n.®  16.  da  4.943  — D.O.  7-943  — Pkaa 
praçoa  para  o aal.  aa  Capital,  a dé  oatraa  pra- 
▼idãaciaa. 

Rn  n.®  17,  da  4-943  — D.O.  7-943  — Daéar- 
mina  qua  nanhum  industrial  da  latia  da  Estada 
podaré.  aam  prévia  autoriaaçáo  daata  Saparia 
taodànria.  daáaar  da  racobar,  ao  tada  aa  tm 
parta,  e laita  doa  satM  foraacodoraa  babtlaaia. 
paios  praçoa  flaadot  a dantro  daa  ptaaai  atitaio. 
Idam  quanto  soa  produtoras  da  laMa,  da  Es- 
tado. quanto  ao  loraacimaata  aos  asas  coaa- 
pradoras  babitaaia,  «adada  a aatrapa  da  pro- 
duto a outros  compradoras. 

Ra.  n.®  18.  da  4-943  — D.O.  7-943  — Aproaa 
o rafulamaoto  da  sonda  da  sal  para  a aam 
sumo  público  noa  mankípioa  da  São  Paala  a 
Santo  André. 

Rn  a®  19.  da  17-943  — 18943  — EarM  doo 
afaitoa  da  portaria  n.®  38.  da  91-43.  da  Coar- 
danador.  todos  os  produtos  darisadoa  da  carna. 
da  fabricação  doa  friqerüicoa.  r-rta^nda  a cwna 
sarda,  e touciabo,  a banha  • a ãla^  ndaa 
Pt«Ços  Jã  m acbam  darldamaiua  tabsfadaa 
Obrtqa  os  friforifloos  qna  fabricam  r~nfwH. 
darisadm  da  caras  a ansiar,  laniiaiUii i an,  a 
asu  Suparintandãacia.  lista  complata  dm  pro- 
dutos do  ma  fabricação^  com  os  praças  qm 
tdqoram  duranta  a aamaim. 

Rn  a.®  2a  da  21-9-43  — D.O,  22-943  — Altara 
oa  praçoa  da  arroa  banafkiado  a fariaba  da 
mandioca,  aa  Capital. 

Rn  n.®  21,  da  21-9-43  — D.O.  22-9-43  — Plaa 
Pt*Çoo  para  “tordva  saqatal  pura**  a *coa^ 
posto'*,  na  Capital. 

Ra.  a.®  22  — anulada  antas  da  sua  publknçãa. 

Rn  n.®  23.  do  29-943  — D.O.  2.1043  — rim 
arn  2 k«  por  pasaoa  a quota  do  açúcar  na 
irãa  da  outubro  o dã  Imiiaçiliaa  aos  camar- 
õootm  s ooosmnidorm. 

***••  “■*  ^ 91043  — D.O.  7-1043  — rim 

para  a alfafa,  a viger aiam  alé  31-1243 
a da  outras  prosidãncim. 

Ra.  n.®  25.  da  91043  — D.O.  91043  SsCa- 

l>*l*ca  os  praçoa  máximos  para  a amataáqa  da 
primaira  qualidade,  naciotwl  # astraiMira.  am 
todo  o Estado  da  S.  Paulo. 


Rn  o.®  28,  do  191043  — D.O.  191043  — Ealm- 
balaço  os  praçoa  para  • páa  na  Capital  s di: 

OVtTM 

Rn  n.®  27,  da  191043  ->  D.O.  191043 
8nm— fi  a simrsiçús  da  ttaa  111.  do  Raa.  n.® 

dna.  qua  aipitia  eam  aal  pam  riawmn  a 
sé  podar  ssnéir  a prados  raftaiáa^  ao  m-f 
quiabii  da  I aml  ^ goadi  r - r 
bãm  da  aal  mstda  a granai. 

Rn  n.®  28.  da  291043  — D.O.  2919-U  ^ 

Obriga  tédai  as  fWmm  atscadoaa  a tndo>. 

ansatirio^  ao  muotciptm  da  S.  Pauáa  a En. 
Aadré.  a ragtauo  ao  ■in  lça  do  Eatotioiioo 
da  C.A.S.E  P..  até  31  da  nattib»».  do  '943,  i 

Rm^  29.  da  291043  — 0.0.  291043  _ 


paro  lédo  a prodnçAo. 


Rat^  9®  39  da  291043  ~ D.O.  391043  — 
PtaB  am  I bg  a qoata  laiinini  da  açúaar 
da  I o 15  do  assombra  da  1943,  aa  C^tlaL 

Rn  a®  SI.  éa  291043  ->  Plm  aa  2 bg  o quota 

fOxúnt  do  açútor  do  I o 30  da Irt. 

ata  lama  André. 

Rm  a®  32.  da  1911-43  — D.O.  91143  ..  ram 
firmo  m prsçoa  poro  • gaai|o  ttpo  âttaoa 
Eactat  da  labataatMta  • da  Mpa  i nraagatto 
fPi*49  ^rmaaãa  sac.).  Botabalsco  o proço 
mMma  da  0|  800  p/R..  am  nas.  a dm., 
para  • latta  dstcmada  8 ftbrtmjéi  da  •jmiHk 
paata  na  lábtira. 

Raa  a®  33.  da  911-43  D.O.  91143  — Ptaa 
^ ‘***^**"^  ^ da  I 

a®  39  da  29  am.  da  I9U  * 

R|9  a®  34.  da  911-43  — D.O.  2.I14J  — Pim 


■-*  29.  da  291143 
Eaciaraa  qua  o 
a®  30  tfTIm  ■_ 


tórias  açúc&r  expedidas  pelo  Controle  e 
Distribuição  de  Açúcar  até  a data  do  20  de 
novembro,  inclusive . 

Res.  n.°  40,  de  25-11-43  — D. O.  26-11-43  — 
Fixa  a quota  individual  de  açúcar  em  1 kg, 
de  1 a 15  de  dezembro  e baixa  instruções  para 
o 1°  período  de  racionamento  definitivo  do 
açúcar . 

Res.  n.°  41,  de  25-11-43  — D. O.  26-11-43  

Fixa  em  2 kg  a quota  individual  de  açúcar 
no  município  de  Santo  André  de  1 a 31  de 
dezembro . 

Res.  n.°  42,  de  15-12-43  — D. O.  17-12-43 

Fixa  em  1 kg  a quota  individual  de  açúcar 
em  S.  Paulo,  de  16  a 31  de  dezembro, 

Res.  n.°  43  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 

Res.  n.°  44,  de  22-12-43  — D. O.  23-12-43  — 
Exclui  do  tabelamento,  na  Capital,  o feijão, 
batatai,  cebola,  arroz,  meio  arroz  e quiréra  de 
arroz.  Permite  às  Sub-comissões  do  interior, 
mediante  justificação  prévia  e autorização  ex- 
pressa desta  Superin.tendência,  medida  idên- 
tica. 

Res.  n.°  45,  de  23-12-43  — D. O.  25-1243  — - 

Fixa  preços  para  o açúcar  na  Capital  e dá 

outras  providências. 

Res.  n^  46,  de  28-12-43  — D. O.  29-12-43  — 

Fixa  em  2 kg  a quota  individual  do  açúcar 
em  janeiro  de  1944,  no  município  de  Santo 
André . 

Res.  n.°  47.  de  28-12-43  — D. O.  29-12-43  ~ 

Fixa  em  1 kg  a quota  individual  de  açúcar, 
na  Capital,  de  1 a 15  de  janeiro  de  1944. 

Res.  n.o  48,  de  5-1-44  — D. O.  8-1-44  — Fixa 
preços  para  o leite  na  cidade  de  Araraquara. 


Res.  n.=  de  - d. O.  3O-M4  - Fixa 

sn-  o 0 g q-  quota  da  oçúcar  de  1 a 15  de 

fevereiro  ds  1944,  na  Capital. 

Res.  «.='  58.  de  23-1-44  - D. O.  30-144  - Fixa 

em  oOO  g r;  quota  de  açúcar,  de  1 a 15  de 

fevereiro  de  1944,  em  Santo  André. 


REts.  n.o  5^  31-144  - D. O.  2-2-44  - Reduz 
ae  oO  /o  as  quotas  de  açúcar  de  todos  os 
niumcipios  do  Estado . 


Res.  n.°  60,  de  3-2-44  — D. O.  4-244  — Atribui 
Sub-comissão  de  Abastecimento  do  muni- 
cípio de  Santo  André  a execução  dos  serviços 
de  racionamento  no  mesmo  município,  sob  a 
orientação  técnica  da  Del.  Reg.  do  Raciona- 
mento . 


Res.  n.°  61,  de  3-2-44  — - D.O.  4-2-44  — Proibe 
o uso  de  açucareiros  nos  estabelecimentos  co- 
merciais que  vendem  café  em  chícaras . 

Res.  n.°  62,  de  14-244  — D.O.  15-2-44  — Fjxa 
em  7S0  g a quota  de  açúcar  na  Capital,  de 
16  a 29  de  fevereiro  de  1944. 

Res.  n.°  63,  de  14-2-44  — D.O.  15-2-44  — Fixa 
em  750  .g  a quota  de  açúcar  em  Santo  André, 
de  16  a 29  de  fevereiro  de  1944. 

Res.  n.°  64,  de  14-2-44  — D.O.  15-2-44  — Proibe 
as  refinarias  de  açúcar  da  Capital  de  entregar 
açúcar  cristal  ao  consumo,  quer  particular, 
industrial  ou  coletivo,  salvo  autorização  ex- 
pressa da  C . A . E . S . P . 

Res.  n.°  66,  de  14-2-44  — D.O.  15-2-44  — Re- 
solve que  a partir  de  15-2-44  a Del.  Reg.  Rac. 
procederá  à revisão  dos  cartões  de  raciona- 
mento de  açúcar,  tomando  as  medidas  necessá- 
rias para  excluir  do  racionamento  as  pessoas 
ausentes,  falecidas,  etc . 


Res.  n.°  49,  de  5-1-44  — D.O.  8-1-44  — Fixa  o 
preço  mínimo  para  o leite  integral,  pôsto  na 
fábrica,  até  31  de  maio  de  1944. 

Res.  n.°  50,  de  13-1-44  — D.O.  14-1-44  — Re- 

solve que  todo  o açúcar  chegado  do  Norte  do 
país  ao  porto  de  Santos  e revendjdo  pelos 
importadores,  para  embarque  direto  daquela 
cidade  para  o interior  do  Estado,  deve  ser 
faturado  pelos  preços  vigorantes  na  praça 
de  Santos  e não  na  de  S.  Paulo. 

Res.  n.°  51.  de  14-1-44  — D.O.  16-1-44  — Re- 
solve que  nenhuma  fábrica  de  queijo  poderá 
ser  instalada  no  Estado  de  S.  Paulo,  sem 
prévia  autorização  desta  Superintendência,  e 
dá  outras  providências. 

Res.  n.°  52,  de  15-1-44  — D.O.  18-1-44  — Fixa 
em  750  g a quota  de  açúcar  na  Capital,  de 
16  a 31  de  janeiro. 

Res.  n.°  53,  de  15-1-44  — D.O.  18-1-44  — Reduz 
de  25  % as  quotas  de  açúcar  dos  municípios 
do  Estado. 

Res.  n.°  54,  de  20-1-44  — D.O.  21-1-44  — Fixa 
preços  para  o leite  na  cidade  de  Ribeirão 
Preto . 

Res.  n.°  55,  de  20-1-44  — D.O.  22-1-44  — Fixa 
preços  para  o leite,  na  cidade  de  Rio  Preto. 

Res.  n.°  56,  de  20-1-44  — D.O.  23-1-44  — Fixa 
preços  para  o leite,  na  cidade  de  Casa  Branca. 


Res.  n.°  67,  de  16-2-44  — D.O.  17-2-44  — Fixa 
preços  para  as  bebidas,  durante  os  festejos 
carnavalescos  e dá  outras  providências . 

Res.  n.°  68,  de  25-2-44  — D.O.  26-2-44  — De- 
termina que  sempre  que  fôr  averiguada  falsi- 
dade de  uma  fatura  de  compra  e venda  de 
qualquer  gênero  alimentício,  tanto  o vendedor 
como  o comprador  ficam  sujeitos  às  penali- 
dades legais  e passíveis  de  processo  perante  o 
Tribunal  d©  Segurança  Nacional . 

Res.  n.°  69,  de  28-2-44  — D.O.  1-3-44  — Fixa 
em  750  g a quota  de  açúcar  na  Capital,  de 
1 a 15  de  março  de  1944 . 

Res.  n.°  70,  de  28-2-44  — D.O.  1-3-44  — Fixa 
em  750  g a quota  de  açúoar  em  Sto.  André, 
de  1 a 15  de  março  de  1944. 

Res.  n.°  71,  de  2-3-44  — D.O.  5-3-44  — Baixa 
instruções  sôbre  a emissão  de  Guias  de  Rea- 
bastecimento pela  Delegacia  Regional  do  Ra- 
cionamento . 

Res  n.°  72,  de  4-3-44  — D.O.  5-3-44  — Aumenta 
o preço  do  leite,  na  Capital  e dá  outras  pro- 
vidências. Tabela  a manteiga. 

Res.  n.°  73,  de  6-3-44  — D.O.  7-3-44  — Resolve 
que  os  preços  para  a manteiga,  fixados  pela 
Res.  72,  entram  em  vigor  a partir  desta  data. 

Res.  n.°  74,  de  9-3-44  — D.O.  10-3-44  — De- 
termina que,  a partir  da  15-3-44,  todos  os  con- 
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tratot  d«  corapr»  • 

•nU«  proJuUw»t,  • caMnruAii4^ 
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Res.  n.®  75  — AmiliKU  mMm  á*  mm  puWicoçio 

Rbs.  n.®  76.  óm  9-3-44  — D O 10-5  44  — Fiw 

0 pro(o  máxitno  pM*  o W«l*  voMdido  M eoM- 

tumidor,  !*•  locoiidad—  oio  provnU»  4*  ■•»- 
naa  d*  p**ewiri;*v*®-  •**•**•**••  ■«  4o  Valo 

do  Portibo  • do  litoraJ,  • dá  OMtru  provi- 
dánciM. 

Ru.  n.®  77,  d*  0-5-44  — D O.  10^5-44  — 

jmná»  m*  conca MÒo»  do  Ücoacm  pMa  «apar- 
tação do  arroa.  rotp«it«daa  oa  oatoraao^ão*  M 
dadM  «ntorionnofito  k dolo  do  «ap«d»ç4o  doMo 
Rooolução. 

Rn.  p.®  78.  do  14-5-44  — D. O.  15-5-44  — Fioo 
om  750  g o quou  do  ookar  poro  a CapHal. 
do  16  a 51  do  marco  do  1944. 

Ru  n.®  79.  do  14J-44  — D.O.  15-5-44  — Ftaa 
om  750  g a quoU  do  acãcar  om  SorMa  Andro. 
do  16  a 31  do  marco  do  1944. 

Ru  n.®  *0,  da  16-5-44  — D.O.  17-5^4  — Aato- 
rúa  o aumoato  da  proco  do  calo  torrado  o 
moído  donominado  “oatra"  a dá  owtrao  pn»- 
vldáttctaa. 

Ru  n.®  81.  da  28-5-44  — D.O.  29-5-44  — FUa 
om  1 kg  a quoU  d«  acãcar  oa  Capital,  do  I 
a 15  do  abril  do  1944. 

Rn.  D.®  82.  do  28-5-44  — D.O.  29-5-44  — Ftaa 
om  1 kl  a qoota  da  acúear  om  Saoto  André. 
4a  1 a 15  da  abrU  do  1944. 

piM  OA  oarrÂo  oo  oa  camum  ds  aoimA  MAXAid 

Ru  n.®  85.  do  5-4-44  — D.O.  6.4-44  — Roooga 
a Roa.  o.®  61  q«M  proibiu  o «m  do  «otraroérm 
noa  aotabolactmontor  romamaia  q«a  rondam 
café  am  chícarm. 

Rn  n.®  84.  da  14-4-44  — D.O.  16-4-44  — Ftaa 
om  1 kg  a qttou  do  «cãrar.  na  CapttoL  do 
16  a 30  do  abrU  do  1944. 

Ru  B.®  85.  do  14-4-44  — D.O.  16-4-44  — Flaa 
om  I kg  a quota  da  aciicar.  oro  Saoto  Andro. 
do  16  a 50  da  abnl  da  1944. 

Ru  n.®  86.  do  50-4-44  — D.O.  21-4-44  — Dotar- 
mina  o lovantamanto  doa  oatoqurt  do  arrat. 
foijão,  milho  o batata  na  Capital  o dá  otrlror 
providáncim. 

Ru  n.®  87,  do  28-4.44  — D.O.  5-5-44  — Flaa 
om  750  g a qoota  do  acãcar  om  Santo  André, 
do  1 a 15  da  maio  do  1944. 

Ru  n.®  88.  dd  28-4-44  — D.O.  5-5-44  — Flaa 
am  750  g a qoota  do  acãcnr  na  Capital,  do 

1 a 15  do  maio  do  1944. 

Ru  n.®  89.  do  5-5-44  — D.O.  6-5-44  — kdan- 
tom  polo  praao  do  7 mrooo  o tabalaironia 
do  ral  roTinado  ortabolartdo  pola  Roa  16.  do 
4-9-45. 

Ru  n.®  90.  do  8-5-44  — D.O.  9-5-44  — Fiaa 
pracoo  máaimoo  paro  o qoai|o  franco  tipo 
■‘Minm". 


Rn.  n.®  91.  do  16-4-44  — D O 7-5-44  — 

pracoo  pma  • bai  raaado^  uaratra  o diaatatra 
(Mumm  doo  ■Miadiomr  « fnportricoo  ao  ogoo- 
giiotro  «a  ratalbMa  t dá  ootrm  prortdáMcéaa. 

Rn  B.®  92.  do  15-5-44  — D O 14-5-44  — Flaa 
om  750  g a qmda  do  a(4tcnr  na  Capital,  da 
14  a 51  da  Mia  do  1944 

Rn  n.®  95,  do  15^5-44  — D O 14  5-44  — Flao’ 

am  750  g a qwla  da  o(9car  om  Santo  Andr^ 
da  16  a 51  da  naam  do  1944 

Ru  a®  94.  do  19-5-44  -i-  O O 25-5-44  --  Batoa 
Inotucãm  oãbro  a troca  da  mpãan  da  raeia- 
Mnaata  por  Omm  da  KnlioMacUaiU. 

RU  a®  91.  da  50-5-44  — D O 4^-44  — Raqm- 
Mta  agarar  rriolal.  para  wr  foraacéda  áa  ra#i- 
natrm  da  Capital,  da  Sa*.  Uaan  da  Agárar 
BraPloira».  Uiina  Agacarairn  Simr  ^A  a 
Oa  ladaolrtal  • Agaa*a  Sla  Barbara  S A 

Rn  a®  9^  da  2^^  r-  D O 6^-44  — Fua 
praçoo  para  a agdcar  da  pn  »igit  daa  amaa» 
da  Ratada  do  R Paalo  o dá  oatraa  protd- 
dáacim 

Ru  a®  97  — Aaalodo  ontan  da  Mm  paMtcagèa 

Rn  a®  9S.  da  JO-4-44  — O O 4-5-44  ^ Flaa 
om  750  g a «aata  da  agdan  pmm  R Paido  a 
Santo  Andrd.  do  I a 15  da  |mdm  da  1944. 


Ru  a®  99.  do  6-5-44  — . D.O.  65-44  — Ani*. 
rtaa  pragaa  paro  a lama  aao  ctdadan  da  latartir 
da  Ratad%  a partir  da  16  6 44  a4é  509  44.  # 


Ru  a®  101.  da  15554  — D O 155-44  ~ Fioa 
progon  da  «adar  an  ilpoi  da  agdrar  da  Narto 
da  Faio. 


Rn  a®  103L  do  15554  — D O.  15-5-44  — 
Flao  om  7S0  | a pnaU  da  agbrar  am  R.  Féali 
o Sla  André,  do  16  a JO  do  Imàm  do  1944 

Ru  a®  105.  do  J5544  — D.O.  21-554 

Ftao  praga*  parn  m ogararm  tigm  npa5na 
a«  battda  imblaiái  a mroipniaáa  da  pro- 
dn*a  da  Romdo  a dá  onina  ptaiidlnrtoi. 

Ru  a®  IM.  do  2S-5-44  ~ D.O  t-754  _ Ta- 
boto  a mantotga  ooiranpMra  a dá  antrm>  F®m 

Ru  a®  lOR  da  25544  Flaa  am  790  g a puta 
da  ngbcar  na  Capital  o Bu  Andrá,  da  1 a IS 
da  Fdba  da  1944 

Ru  a®  106.  do  7-7-44  ..DO  57-44  — Fratbo 
om  lado  a Roindii  da  S.  Fania  a «anda  da 
mrao  baataa  t ordo.  raririado  ao  cnnpotada. 
áo  mpnadaa  qoartoi  a imtoi  foirm. 

Rn  a®  107.  do  15-7-44  ~ D.O  15-7-44 

Fino  om  750  g a poaia  da  agOcar  aa  CapHal 
a Sla  André,  da  16  a 11  do  faaÉo  da  1944. 

Ru  a®  lOS.  da  157-44  ~ D.O.  21-7-44  — 

Fino  pragoo  para  drtoraoa  pánarao  attmor»- 
ticioa. 

Rn  a®  109.  da  22-7-44  D O.  257-44  — Atlaro 

a tobala  da  Raa  a®  tOR  na  parta  loíoraato 
ao  Sol  Cálcio  o Sal  Fmlatada  -RRAOA*'. 


— 8v3  — 


Res.  n.°  110,  de  27-7-44  — D.  O.  29-7-44  _ Fixa 
preços  para  o xarque  e farinha  de  trigo  de 
exportação  de  80%  que  não  foram  incluídos 
na  Res.  n.°  108. 

Res.  n.°  111,  de  29-7-44  — D. O.  30-7-44  — Fixa 
em  7S0  g a quota  de  açúcar  da  Capital  e 
Sto.  Andre,  de  1 a 15  de  agosto  de  1944 . 

Res.  n.°  112,  de  31-7-44  — D. O.  1-8-44  — Trans- 
fere para  a Secretaria  da  Segurança  Pública 
a fiscalização  do  comércio  de  carne  nos  açou- 
gues da  Capital  e concede  anistia  geral  para 
todos  os  açougueiros  que  tiverem  suas  quotas 
suspensas  ou  cassadas  pelo  Serviço  dé  Carnes 
e Derivados  da  C.A.E.S.P. 

Res.  n.°  113,  de  31-7-44  — D.  O.  1-8-44  — Altera 
o tabelamento  da  batata . 

Res.  n.°  114,  de  3-8-44  — D. O.  5-8-44  — Esta- 
belece o preço  máximo  para  o queijo  tipo 
Minas,  fresco,  de  7 de  agosto  a 31  de  outu- 
bro de  - 1944  (período  da  Sêca),  ficando  fora 
dêsse  período  automaticamente  excluído  de  ta- 
belamento . 

Res.  n.°  115,  de  4-8-44  — D. O.  6-8-44  — Fixa 
os  preços  para  o arroz  de  procedência  do  Rio 
Grande  Ho  Sul . 

Res.  n.°  116,  de  lí-8-44’  — D.  O.  13-8-44  — 
Constitui  uma  comissão  para  estudar  tôdas  as 
questões  que  digam  respeito  ao  pagamento 
do  boi  requisitado . 

Res.  n.°  117,  de  14-8-44  — D. O.  15-8-44  — Fixa 
em  1 kg  a quota  de  açúcar  na  Capital  e Sto. 
André,  de  16  a 31  de  agosto  de  1944. 

Res.  n.”  118,  de  28-8-44  — D. O.  30-8-44  — Fixa 
em  1 kg  a quota  de  açúcar  na  Capital  e Sto. 
André,  dè  1 a 15  de  setembro  de  1944. 

Res.  n.°  119,  de  12-9-44  — D.  O.  14-9-44  — 
Fixa  em  1 kg  a quota  de  açúcar  na  Capital 
e Sto.  André,  de  16  a 30  de  setembro  de  1944. 


Res.  n.o  126,  de  10-10-44  — D. O.  ^ » .0-44 
^ixa  em  1 kg  a quota  de  açúcar  em  Sto.  Ar. 
dre  de  .6  a 31  de  outubro  de  1944. 

Res.  n.o  127.  de  10-10-44  — D. O.  12-10-44  - 

^ ^5Úcar  da  Capital 

de  16  a 31  de  outubro  de  1944. 

Res.  n.°  128,  de  11-10-44  — D. O.  12-10-44  — 
Permite  a venda  de  carne  bovina  verde 
resfriada  ou  congelada,  nacional,  em  iodo  o 
Estado  de  S.  Paulo,  somente  às  quartas-feira; 
e sabados,  e dá  outr&s  providências. 


Res.  n.°  129  — Anulada  antes  de  sua  publicaçãex 
Res.  n.°  130,  de  28-10-44  — D. O.  29-10-44  — 
Fixa  em  1 kg  a quota  de  açúcar  de  S.  Paulo, 
de  1 a 25  de  novembro  de  1944.  ’ 


Res,  n.°  131,  de  8-11-44  — D. O.  9-11-44  Fixa 

em  Cr$  9,50,  para  venda  ao  público,  o preçc 
do  kg  de  tainha  congelada  do  Rio  Grande 
do  Sul . 


Res.  n.°  132,  e d9-ll-44  — D. O.  10-11-44  — 
Exclui  a batata  do  tabelamento  nesta  Ca* 
pitai . 

Res.  n.°  133,  de  13-11-44  — D. O.  14-11-44  

Fixa  em  750  g a quota  de  açúcar  na  Capital 
de  16  a 30  de  novembro  de  1944. 

Res.  n.°  134,  de  17-11-44  — D. O.  19-11-44  _ 
Proíbe  a saída  de  batata  do  município  de 
Capital,  sem  autorização  escrita  da  C.A.E.S.P. 

Res.  n.°  135,  de  22-11-44  — D. O.  23-11-44  — 
Proibe  o consumo  de  carne  bovina  nacional 
nos  hotéis  e restaurantes.  Permite  aos  açou- 
gues, às  terças,  sextas  e domingos  a vends 
de  carne  bovina  estrangeira,  ao  público,  hotéis 
e restaurantes.  Fixa  preços  para  a carne  es- 
trangeira e dá  outras  providências . 

Res.  n.°  136,  de  24-11-44  — D. O.  26-11-44  — 
Fixa  preços  para  a farinha  de  trigo. 


Res.  n.°  120,  de  21-9-44  — D. O.  23-9-44  — 

Prorroga  o tabelamento  do  leite  ao  consumi- 
dor em  tôdas  as  cidades  do  interior  do  Esta- 
do, e dá  outras  providências. 

Res.  n.°  121,  de  19-9-44  — D.  O.  22-9-44  — 

Proíbe  em  todo  o Estado  de  S.  Paulo,  a venda 
de  carne  bovina  verde,  resfriada  ou  congelada 
às  segundas,  quartas,  sextas-feiras  e sábados, 
sendo  permitida  a venda  somente  às  terças, 
quintas  e domingos,  e dá  outras  providências. 

Res.  n.°  122,  de  18-9-44  — D. O.  20-9-44  Exo- 
nera, a pedido,  o Sr.  José  Milliet  Filho  da 

Chefia  do  Serviço  de  Carnes  e Derivados  da 
C.A.E.S.P.,  designando,  para  substituí-lo,  o 
Sr.  Oscar  Silva  Brito. 

Res.  n.°  123,  de  26-9-44  — D. O.  28-9-44  — 

Exclui  dos  efeitos  da  Res.  n.°  121  as  estâncias 
climatéricas  de  São  José  dos  Campos  e Cam- 
pos do  Jordão,  permitindo-lhes  o consumo  de 
carne  conforme  resolução  anterior. 

Res.  n.°  124,  de  26-9-44  — Fixa  em  1 kg  & quota 
de  açúcar  de  S.  Paulo,  de  1 a 15  de  outubro 
de  1944. 

Res.  n.°  125,  de  26-9-44  — D. O.  28-9-44  — Fixa 
em  1 kg  a quota  de  açúcar  em  Sto.  André, 
de  1 a 15  de  outubro  de  1944. 


Res.  n.°  137,  de  25-11-44  — D. O.  26-11-44  — 
Exclui  a manteiga  nacional  do  tabelamento, 
enquanto  idêntica  medida  vigorar  no  Rio . 

Res.  n.°  138  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 
FIM  DA  GESTÃO  DO  PROF.  J.  MELO  MORAIS 

Res.  n.o  139,  de  28-11-44  — D. O.  30-11-44  — 
Fixa  em  750  g a quotai  de  açúcar  em  S.  Paulo 
e Sto.  André,  de  1 a 15  de  dezembro  de  1944. 

Res.  n.°  140,  de  4-12-44  — D. O.  5-12-44  — 
Mantém  a distribuição  de  carne  bovina  à po- 
pulação às  quartas  e sábados.  Fixa  preços 
pára  a estrangeira.  Proiíbe  ao  açougueiro  c 
desvio  de  carne  bovina  para  industrialização 

Res.  n.°  141  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 

Res.  n.°  142,  de  12-12-44  — D. O.  13-12-44  — 
Subordina  a-s  saídas  de  arrôs,  feijão,  e milho, 
para  fora  do  município,  a uma  autorizaçãc 
escrita  da  C.A.E.S.P. 

Res.  n.°  143,  de  12-12-44  — D. O.  13-12-44  — 
Fixa  em  1 Vz  kg  a quota  individual  de  açúcai 
para  a Capital  e Sto.  André,  de  16  a 31  dt 
dezembro  de  1944.  1 kg  para  as  coletivas. 

Res.  n.®  144,  de  12-12-44  — D. O.  13-12-44 
Fixa  o preço  da  banana  “nanica”. 


Rts.  n*  145.  d*  15-12-44  — D.O.  1«-U^  — 
Autorua  oa  importado*##  d#  de  Nort# 

a í#tur#r  a diíar— t#  d#  íreU  ^»****do  a a^- 
^•(loria  fÒ€  tr#iMport*<i#  #150  vâ(M)c 
• dk  ouUttt  proTÍ<UnciM. 

R*s.  n.®  14«,  d#  19.12-44  — D.O.  20-12-44  — 
Parmita  ao#  ecooiuM  a Teoda  de  can»#  d# 
eit^.  aUm  de  pequeno»  aniaala.  no#  dia# 
23  e 30  do  correote.  e dA  cama#  prwridAnri#» 

R*s.  n.®  147.  de  20-12-M  — D.O.  21-12-44  -- 
Fixa  preço#  BfUximo#  para  a hao—  “nanlra**. 

Ris.  n.®  148.  d#  20-12-44  — D.O.  21-12-44  — 
Baixa  o#  praço#  do#  feiide#  cUro#. 

Rn.  n.®  149.  d#  21-12-44  — D.O.  22-12-44  — 
Mantém  o#  praço#  da  cama  boetoa  wartrwial 
Tixado#  na  portaria  n.®  110.  de  8-10-43.  roaa- 
binado#  com  a Re*,  n.®  91.  de  7-5-44. 

Rn  n.®  ISO,  de  27-12-44  — D.O.  28-12-44  — 
Fixa  preço#  par#  e bacalhea  importado  de 
Terra  Nova  e do  Canadá,  na  Caphal. 

Rn  n.®  151.  de  2-1-45  — D.O.  11-1-45  — Flaa 
em  1 k|  a quota  de  açtírar  #m  S-  Fatde  e Sta- 
André,  de  1 a 15  de  ianalrp  de  1845. 


Rn  a.®  153.  de  27-2-45  — D.O.  25-2-49  — Ba- 
fbelfT#  qi##»ai  de  rama  bavtaa  pata  lripar8 
fico#  e marrltaota#  e áá  ##Pm  prevldAnctn. 

Paa  n,®  154.  de  27-2-45  — D.O.  1-J-4S  — Kaa 

am  I k|  a qma  da  açdrar  am  B.  Fmda  a Bn 
André,  da  1 a 15  d#  maapa  da  1845. 


paa  n.®  155.  de  1-5-45  — D.O.  4-5-45  — Bam- 
belara  preqm  para  a eenda  da  rama  baetas 


Rn  n.®  155.  de  12-5-45  — D.O.  l3-5-4f  — On- 


rou  DA  onrÂo  do  tm.  josá  casmamo  oomn 

DO  sn 

Rn.  n.®  152.  de  15-1-45  — D.O.  14-1-45  — Flaa 
em  1 kc  a quota  da  açdcar  em  B.  Paula  a 
Sto.  André.  pe*16  a 31  de  ^anaére  de  1845 

Rn  n.®  153,  d#  26-145  — D.O.  27-1.45  — 
Subordina  a#  eotradm  de  srrAa.  fo4|5a^  málbn 
e batata,  na  Capital,  peta  B.F.B.,  S.F.R. 
a E.F.C.B,.  a,  etato  no  mtihecimatUo  pam 
o deaambaraço. 

Rn  n.®  154.  de  28-1-45  — D.O.  30-1-45  ~ 
Fixe  am  1 kc  s quota  de  açtkar  am  B.  Paulo 
e Sto.  André,  da  1 a 15  de  faeamire  de  1849. 

Rn  n.®  155.  de  31-1-45  — D.O.  2-2-45  — Do- 
tannána  que  de  foeareiro  a 31  de  julho  da 
1945,  a carne  bovina  ##ré  dtaiibuida  ao  ran- 
#omo  público  éa  tarçaa,  quintm  a tabadm»  a 
dé  outras  providência#. 

Rn  n.®  156,  de  1-2-45  — Q.O.  2-2-45  — Ra- 
voca  a Re#,  n.®  91  de  7-5-44  que  dtiarmimi 
além  de  outras  medidm.  a cobrança  da  uma 
taxa. 

Rn  n.®  157,  da  3-2-45  — D.O.  4-2-45  — Tabela 
preço#  de  bebida#  durante  oa  ímtajo#  cama- 
valeaco#  o dé  outra#  providéncim. 

Rn.  n.®  158  — Anulada  anta#  de  sua  pubifccaçéo. 

Rn  n.®  159,  de  5-2-45  — D.O.  7-2-45  — Tebata 
o#  praço#  de  enxade*  e enxadde#  de  produçéo 
nacional  a da  machados,  arame  farpada  a 
Crampoe  nacionais  a astranfairoa,  a dé  outrm 
providências. 

Rn  a®  160.  da  15-2-45  — D.O.  16J-45  — Flaa 
em  1 kc  a quota  da  açúcar  noa  numicipioa  da 
S.  Paulo,  Smto  André,  da  16  a 28  da  tam- 
reiro  da  1945. 

Rzs.  n.®  161  — Anulada  anta#  da  sua  publknçAo. 

Rn  n.®  162  — Anulada  anta#  da  ma  poblicaçéo. 


Raa  IA*  IM.  ^ 14-54S  — D o.  15-5-45  — Flan 
am  I kc  a qusta  da  açécur  am  B.  Pmia  a 
Bn  Aadté;  da  16  a 51  dt  maafn  da  1845. 

Rn  a.®  1 TB  da  22,-545  ~ D.O.  ^254-a  — Ba- 


Rn  a.®  ITI.  da  22-545  — D.O.  254-45  — Ta- 

hala  arv^  H arrda,  tat|ln  a adlm  a dé  autraa 


Rn  n.®  172.  da  224-45  D.O.  254-45  » Do- 


sará rualiaada  daatra  dm  narmm  •■ral#  adn- 
tad#i  pala  CamÉmin  a ratilWadm  pa4a  Bar- 
viça  da  ^taridada  da  Traaupatém  Farravta- 
riaa.  # dé  anraa  pf  idénrtm. 

Rn  n.®  171.  da  21445  » D.O.  25445  — Do- 


■Blirtinli  aaptaaaa  da  C.A  B.B.P..  a dé 


Rn  a.®  174.  da  25445  ~ D O.  25-545  — Da- 

temtam  qna  na  dia  254-45  aèa  hnvoré  abaéa 

rtmiati  da  caraa  as  Tandal  Otan  a nam  o# 


Rn  a.®  175  da  24-5-a  — D.O  254-41  — Flaa 
praçaa  para  a bacalhán  dn  Tona  Nova  # da 
Cansdé 

Rn  n.®  176.  da  25-545  — D.O.  6-4-45  — Do- 
tirmiaa  a ubriçaleriadada.  por  parla  d#a  en- 
nsorriania#  da  •énarsa  atanaíaliclsA  da  Raaçéa 
am  público  doa  preçoa  doa  laesinaa. 

Rn  a.®  177  --  Aataada  anma  da  #n  pahltnaçin 

Rn  a.®  175  >1  Anulada  anta#  da  «aa  pahiimcia 
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Res.  n.°  179,  de  27-3-45  — D. O.  29-3-45  •—  Fixa 
cota  de  açúc&r  na  Capital  e Sto.  André,  na 

1. ®  quinzena  de  abril. 

Res.  n.°  180,  de  2-4-45  — D. O.  3-4-45  — ■ Fixa 
preços  para  o feijão  roxinho . 

Res.  n.°  181  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 

Res.  n.°  182  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 

Res.  n.°  183,  de  12-4-45  — D. O.  18-4-45  — Es- 

tabelece preços  máximos  para  o tomate. 

Res.  n.°  184,  de  13-4-45  — D. O.  14-4-45  — Fixa 
quota  de  açúcar  na  Capital  e Sto.  André,  na 

2. ®  quinzena  de  abril. 

Res.  n.°  185,  de  16-4-45  —•  D.O.  17-4-45  — Es- 
tabelece preços  para  a carne. 

Res.  n.°  186  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 

Res.  n.°  187,  de  18-4-45  — D.O.  19-4-45  — Prorro- 
ga até  30  de  junho  o prazo  estabelecido  para 
o tabelamento  do  feijão  roxinho  (Res.  n.°  180). 

Res.  n.°  188,  de  19-4-45  -—D.O.  27-4-45  — De- 
termina instruções  sobre  despachos  de  cereais 
e batatas  das  zonas  produtoras. 

Res.  n.°  189,  de  23-4-45  — D.O.  25-4-45  — Obri- 
ga os  restaurantes  a apresentar  “cardápio  de 
Guerra” . 

Res.  n.°  190,  de  25-44-45  — D.O.  27-4-45  — Ex- 
tende  aos  municípios  de  Santos,  Campinas  e 
Jundiaí  os  preços  fixados  para  o tomate 
, (Res.  183)  . 

Res.  n.°  191,  de  30-4-45  ^ D,. O.  5-5-45  Fixa 
a quota  de  açúcar  na  Capital  e Sto.  André,  na 

1. ^  quinzena  de  maio. 

Res.  n.°  192,  de  3-5-45  — D.O.  5-5-45  — Deter- 
mian  preços  para  o café  torrado  e moído . 

Res.  n.“  193,  de  4-5-45  — D.O.  5-5-45  — Deter- 
mina que  40  %,  em  kg,  dos  porcos  chegados  a 
S.  Paulo  deverão  ser  encaminhados  ao  abate, 
para  o consumo  da  cidade,  e dá  outras  pro- 
vidências. 

Res.  n.°  194,  de  4-5-45  — D.O.  — Tabela  os 
preços  de  ovos  e dá  outras  providências . 

Res.  n.°  195,  de  14-5-45  — D.O.  15-5-45  — Fixa 
quota  de  açúcar  na  Capital  e Sto.  André,  na 

2. ®  quinzena  de  maio. 

Res.  n.°  196,  de  18-5-45  — D.O.  19-5-45  — Esta- 
belece quotas  de  entrega  de  carne  bovina  pelas 
Cias.  Frigoríficas  e Marchantes. 

Res.  n.°  197  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 

Res.  n.°  198,  de  14-6-45  — D.O.  — Fixa  preço 
de  alfafa . 

Res.  n.°  199,  de  14-5-45  — D.O.  15-5-45  — Fjxa 
quota  de  açúcar  na  Capital  e Sto.  André,  na 
1.^  quinzena  de  junho . 

Res.  n.°  200,  de  2-6-45  — D.O.  — Fixa  preço 
de  leite  e dá  outras  providências. 

Res.  n."  201,  de  18-6-45  — D.O.  — Fixa  tipo 
farinha  e preço  de  pão. 

Res  n.°  202,  de  18-6-45  — D.O.  — Revoga  a 
Res.  190  que  tabelou  o tomate  no  Estado  de 
S.  Paulo. 

Res.  n.°  203,  de  ...  — Fixa  quota  de  açúcar  em 
S.  Paulo  e Sto.  André,  na  2.®  quinzena , de 
junho . 


Kes.  n.o  204,  de  30-6-45  - D.O.  - Determina 
declarações  de  estoque  detalhadas  para  arròs 
milho  e feijão.  ’ 

Res.  n.°  205  — Anulada  antes  de  sue  publicação. 

Res.  n.°  206,  de  6-6-45  — D. O..  — Fixa  preços 
para  o açúcar  do  Estado  e dá  outras  provi- 
aencias . 


, r-  j — controla  o 

sal  refinado  proveniente  de  importações  já  efe- 
tuadas. 

res.  n.o  208,  de  13-7-45  - D.O.  - Altera  a Res. 
n.  171,  quanto  ao  tabelamento  do  milho 

no°ioT’  Altera  a Res. 

n.  j.y»,  quanto  ao  tabelamento  de  alfafa 

Res.  n.o  210,  de  23-7-45  _ Dispõe  sôbre  a distri- 
buiçao  de  carne  bovina . 


Res.  n.°  211,  de  30-7-45  - Fixa  quota  de  açúcar 
em^  S.  Paulo,  Sto.  André,  na  1.®  quinzena  de 
agosto . 


Res.  n.°  212,  de  8-8-45  — Fixa  os  preços-tetos  para 
o azeite  estrangeiro. 

Res.  n.°  213  — Anulada  antes  de  sua  publicação. 

Res.  n.°  214,  de  14-8-45  — Fixa  quota  de  açúcar 
em  S.  Paulo  e Sto.  Andre,  na  2.®  quinzena  de 
agosto . 

Res.  n.°  215,  de  21-8-45  — Exclui  do  tabelamento 
arros,  feijão,  rnilho,  ovos  e banana. 

Res.  n.°  216,  de  29-8-45  — Mantém  o tabelamento 
d©  bacalhau  “Terra  Nova’^  e “Canadá”  (barri- 
cas) . 


Res.  n.°  217,  30-8-45  — Fixa  cota  de  açúcar  em 
S.  Paulo  e Sto.  André,  na  1.®  quinzena  de  se- 
tembro . 

Res.  n.°  218,  de  5-9-45  — Dispõe  sôbre  tabelas  de 
preços  de  hotéis  e pensões. 

Res.  n.°  219,  de  6-9-45  — Extingue  o Serviço  de 
Controle  e Distribuição  do  Sal. 

Res.  n.°  220,  de  6-9-45  — Inclui  novamente  a ba- 
nana “nanica”  no  tabelamento. 

Res.  n.°  221,  de  15-9-45  — Fixa  quota  de  açúcar 
em  S.  Paulo  e Sto.  André,  na  2.®  quinzena  de 
setembro . 


Res.  n.°  222,  de  27-9-45  — Dispõe  sôbre  preços  e 
tipos  de  cortes  de  carne  bovina. 

Res.  n.°  223,  de  29-9-45  — Fixa  quota  de  açúcar 
em  S.  Paulo  e Sto.  André,  na  1.®  qujnzena  de 
outubro . 

Res.  n.°  224,  de  3-10-45  — Altera  o tabelamento 
da  farinha  de  trigo. 

Res.  n.°  225,  de  10-10-45  — Dispõe  sôbre  a dis- 
tribuição de  carne  bovina  no  Estado. 

Res.  n.°  226,  de  13-10-45  — Fixa  quota  de  açúcar 
em  S.  Paulo  e Sto.  André  na  2.®  quinzena  de 
outubro . 

Res.  n.°  227,  de  30-10-45  — Fixa  quota  de  açúcar 
em  S.  Paulo  e Sto.  André  na  1.®  quinzena  de 
novembro . 

Res.  n.°  228.  de  16-11-45  — Fixa  quota  de  açúcar 
em  S.  Paulo  e Sto.  André  na  2.®  quinzena  de 
novembf  o . 

Res  n.°  229,  de  1-12-45  — Fixa  quota  de  açúcar 
em  S.  Paulo  e Sto.  André,  na  1.^  quinzena  de 
dezembro . 
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DIV18AO  D08  ESTAHf.UClVtEWTO#  COUmvO#  FOB  CLAM8 

(acòcab) 


-tr. 


K — Pmdui».  Sorr«t*ria  • Baf 

B Pmdari».  CotiMtmrim.  Bu  • Sorva!*»!* 

C — Conímtmtim,  B*r,  Sorvot*»i*.  FébcK*  d*  Doe** 
D — 5orr*»*rM  • Lmfris 

E — Comfack»  AmbuUm*.  Docoir**  PMt»e»»Ur** 

P — C*/rf«  • 

G — Bmr,  C*!*,  Bol*quim  • S*r»*0*ri* 

H — K*rt*ar*«#*..  Bv.  C*ló.  8o»v*«**i^  Pw«*l*ri* 
, I — Fábrica  d0  Bmbidm 


J — C*fá*  Privado*  p*r*  Kmpmrtiçóm 


* C. 


ÍPorv*  PoÜCMl 
Iftaiai.  Acrinthm 
MteétL  rM**do  ^ 

1 11  itièaL  Tnibaú» 

I Pr*l*M*ra 
! Saerot.  Acrtrahaw* 
1 Sacrot.  Idf  agia 


r' 


ISaciaL  JtHdga 
I Bacrat.  Sararaac* 
(Sacvot.  AvtacSs 


PAbfica* 

ladterto* 


K — Cafá*  Privado*  par* 


i 


i 
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R -E  B U Tví  Q 


MOVIMENTO  DA  “SECÇÃO  DE  EMISSÃO  DE  TALÕES”,  (açuCAR)  REFERENTE  AO  ANO  DE  1944 


MESES 

DE  OUTRAS 

LOCALIDADES 

CAPITAL 

CASAMENTO 

1 

DJSS.OCÍAÇ.ÃO  1 

QUESTIO- 

NÁRIOS 

TOTAL 

DE  QUÒTAS 

Janeiro 

1.485 

121 

1.52 

74 

1 .829 

10.181 

Fevereiro 

1.751 

149 

182 

79 

2.196 

12.186 

Março 

1.585 

111 

227 

72 

1.997 

9.616 

Abril 

1.898 

133 

272 

76 

2.396 

10.539 

Maio. ....... 

1 . 591 

109 

245 

67 

1.993 

9.614- 

Junho 

1.909 

130 

294 

80 

2.390 

10.3.59 

Julho 

1.225 

106 

271 

100 

1.967 

8.963 

Agosto 

1.029 

91 

198 

69 

1.378 

6.275 

Setembro 

1.795 

151 

185 

92 

2.199 

12.225 

Outubro 

1.544 

126 

158 

77 

1.905 

10.588 

Novembro 

1.455 

102 

209 

66 

1.837 

8.548 

Dezembro. . . . 

1.178 

103 

216 

81 

1.575 

7.170 

TOTAL..,,. 

18.240 

1.432 

2.600 

933 

23.661 

116.264 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DO  SAL  ENTRADO  NO  PORTO  DE  SANTOS  NO  EXERCÍCIO  DE  1944 


MESES 

SAL  NACIONAL 

SAL 

ESTRANGEIRO 

TOTAL 

EM 

QUILOS 

moído 

E GROSSO 

DESTINADO 

A 

REFINAÇÃO 

EM  TRASN- 

SITO  PARA 

OS  ESTADOS 

REFINADO 

QUIMICA- 

MENTE 

MOIDO 

E 

GROSSO 

EM  TRANS- 

SITO  PARA 

OS  ESTADOS 

REFINADO 

QUIMICA- 

MENTE 

Janeiro 

15.282.000 

2.880.000 

4.071.120 

17.276.500 

• 

30.715 

39.540.335 

Fevereiro 

3.400.000 

300.000 

— 

251.300 

5.699.680 

__ 

21.594 

9.672.574 

Março 

3.400.000 

1.649.460 

2.195.940 

403.758 

451.875 

— 

5.304 

8.106.337 

Abril 

8.400.000 

— 

199.980 

109.215 

1.046.480 

— 

— 

7.755.675 

Maio 

7.808.150 

2.550.000 

1.071.000 

— 

7.200.000 

— 

8.840 

18.637.990 

Junho 

5.290.000 

2.280.000 

1.099.980 

155.500 

1.142.190 

— 

420.029 

10.387.699 

Julho 

6.400.000 

510.000 

— 

__ 

•5.165.000 

— 

780.473 

12.855.473 

Agosto 

3.215.000 

1.405.180 

600.000 

— 

— 

— 

267.726 

5.487.906 

Setembro 

10.283.280 

810.000 

600.000 

1.650.100 

— 

— 

13.343.380 

Outubro 

5.848.880 

6.000 

— 

835.410 

100.000 

63.504 

6.853.794 

Novembro 

7.300.000 

2.250.000 

619.980 

200.000 

5.000.000 

250.000 

82  ..555 

15.702.535 

Dezembro 

8.343.800 

99.960 

534.960 

89.630 

24.000 

199.258 

202.858 

9.494.466 

TOTAL  EM  QUILOS.  . .. 

82.917.110 

14.740.800 

10.992.960 

1.209.403 

45.491.235 

549.258 

1.883.598 

127.838.164 
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IV 


SERVIÇO  DE  AZEITE  E ÓLEOS  ALIMENTÍCIOS  DO 
ESTADO  DE  SÀO  PAULO 

INTRODUÇÃO 


O ÓLEO  de  caroço  de  algodão,  gênero  de 
primeira  necessidade  largamente  consu- 
mido no  Elstado  de  São  Paulo  e nos  demais 
Estados  do  Brasil,  tem  naquele  Estado  o seu 
grande  centro  produtor. 

A posição  ocupada  por  São  Paulo  nesse 
setor,  decorre  da  sua  grapde  produção  de 
algodão,  cerca  de  80  % da  produção  nacio- 
nal, e da  instalação,  nò  Estado,  de  moder- 
nas fábricas  de  óleo,  com  grande  capacidade 
de  produção,  suficientes  para  atender  às  ne- 
cessidades nacionais  e de  exportação. 

A importância  da  industrialização  do  caro- 
ço de  algodão  decorre  não  só  do  óleo,  gêne- 
ro de  primeira  necessidade,  como  também 
dos  vários  subprodutos  que  dêle  se  extraem, 
com  a torta,  os  “linters”,  a borra  e a -estea- 
rina, todos  com  largo  co'nsumO'  interno  e 
grande  procura  para  exportação. 

I A SITUAÇÃO  DA  INDÚSTRIA  DO 
ÓLEO  DE  CAROÇO  DE  ALGODÃO 
EM  1943 

Assim  descrita,  em  rápidos  traços,  a im- 
portância do  caroço  de  algodão  na  vida  eco- 
nômica nacional,  compreende-se  que  a indus- 
trialização dessa  matéria  prima  e os  produ- 
tos dela  extraídos,  não  poderiam  ficar  ao  sa- 
bor dos  interêsses  particulares  em  uma  época 
anormal  como  essa  que  acabamos  de  vencer. 

A Coordenação  da  Mobilização  Econômi- 
ca, em  bôa  hora,  incluiu  entre  os  produtos 
controlados,  na  parte  referente  ao  tabela- 
mento de  preços  máximos,  o óleo  de  caroço 
de  algodão.  Em  São  Paulo,  o principal  cen- 
tro produtor  do  país,  coube  à extinta  Comis- 
são Municipal  de  Preços,  em  princípios  de 


1943,  tabelar  o produto,  em  latas  de  1 quilo, 
da  seguinte  forma:  Do  produtor  ao  varejista, 
Cr$  3,80  e do  varejista  ao  consumidor,  . . . 
Cr$  4,20.  Tal  providência,  tomada  sem  o 
necessário'  estudo  da  composição  geral  de 
preços,  que  deveria  ser  estudada,  desde  o 
custo  da  matéria  prima  até  as  despesas  de 
industrialização  e as  margens  de  lucros  ra- 
zoáveis para  o industrial  e para  o comercian- 
te, trouxe,  como  era  de  se  esperar,  grande 
confusão  e descontentamento,  a ponto  dos 
industriais  limitarem  a sua  produção  apenas 
às  quantidades  suficientes  para  que  as  suas 
marcas  não  desaparecesesm  do  mercado . 
Assim  faziam  porque  o preço  que  estava  es- 
tabelecido necessariamente  dava-lhes  prejuí- 
zo, já  que  deviam  vender  a lata  de  1 quilo 
por  Cr$  3,80,  quando  só  o vasilhame  custava- 
lhes,  em  média,  Cr$  1,40,  e a matéria  prima 
chegou  a ser  paga  até  na  base  de  Cr$  12,00 
por  arroba . 

Como  conseqüência  natural  das  diminui- 
ções da  produção,  escasseou  o óleo  no  merca- 
do e surgiu,  como  sempre  acontece  nessas 
ocasiões,  o famigerado  “mercado  negro”,  onde 
uma  lata  de  óleo  que  deveria  ser  vendida  a 
Cr$  4,20,  alcançava  o dobro  e mais  dêsse 
preço . 

II  RAZÕES  DA  CRIAÇÃO  DO  SERVIÇO 
DE  AZEITE  E ÓLEOS  ALIMENTÍCIOS 
NO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Era  essa,  em  síntese,  a situação  do  óleo  de 
caroço  de  algodão  quando  industriais  e ma- 
quinistas de  algodão,  êstes  produtores  da  ma- 
téria piima,  procuraram  o Ministro  João  Al- 
berto, então  Coordenador  da  Mobilização 
Econômica,  e com  êle  acertaram  as  bases 
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para  a solução  do  probletna,  ficando  dalib^ 
rado  o seguinte  : 

a)  Tabelamento  do  caroço  de  algodão. 

b)  Tabelamento  do  óleo,  com  baae  no 

preço  do  caroço^  noa  gastos  do  indus- 
trialização e nos  lucros  do  industrial  e 
do  comerciante . ' 

c)  Distribuição  de  quotas  de  caroço  ãs 
fábricas,  como  base  na  capacidade  in- 
dustrial de  cada  uma. 

Tomaram-se.  por  base.  para  isao,  os  estu- 
dos realizados  em  tômo  do  anunto  por  uma 
Comissão  para  êase  fim  designada,  os  quais, 
depois  de  revistos  e criticadoa.  foram  apro- 
veitados em  parte. 

Para  proceder  o contróle  da  produção  da 
matéria  prima,  do  óleo  e dos  subprodutos  do 
caroço,  foi  chada  pela  Portaria  n.*  95,  de 
30-6-1943,  o Serviço  de  Azeite  e ôlaos  Ali- 
menticios  no  Estado  de  São  Paula  com  sede 
na  Capital  daquele  Estada  De  acórdo  com 
o que  ficou  estabelecido  entre  os  industriais, 
maquinistas  de  algodão  e o Coordenador  da 
Mobilização  Econômica,  as  despesas  de  ins- 
talação do  Serviço  e da  sua  manutenção  fi- 
caram a cargo  das  indústrias,  em  partas  pro- 
porcionais às  quotas  de  caroço  de  algodão 
que  lhes  fôssem  athbuídas.  Ficou,  ainda,  es- 
tabelecido que.  quando  o Serviço  fôaas  estm- 
ta  o seu  pathmónio  reverteria  ao  Sindicato 
da  Indústria  de  Azeite  e óleos  Alimentícios 
no  Estado  de  São  Paula  Em  1.®  de  julho  de 
1943.  começou  o Serviço  a funcionar. 

III  O FUNCIONAMENTO  DO  SERVIÇO 
DE  AZEITE  E ÓLEOS  ALIMENTÍCIOS 
NO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 

0 Serviço  era  dihgido  por  um  Assistente 
Responsável,  de  nomeação  do  Coordenador 
da  Mobilização  Econômica,  o qual  era  auxi- 
liado pelos  seguintes  órgãos:  a)  Secretaria, 
que  por  delegação  do  Assistente  Responsável, 
dihgia  todos  os  negócios  internos  do  Serviça 
A Secretaria  estavam  subordinados  os  seguin- 
tes órgãos : 

1 — Serviço  de  Liberação  de  Torta,  Gra- 
nulado e Farela  exercido  pela  Secretaria  da 
Agricultura.  Indústria  e Comércio  do  Esta- 
da sob  orientação  daquele  Serviço. 

2 — Chefia  do  Escritória  que  superinten- 
dia o funcionamento  das  diversas  secções  que 
compunham  o escritório  do  Serviço. 

3 — Existia,  ainda,  neste  mesmo  grau  hie- 
rárquica um  Departamento  Legal,  que  foi 


extinto  mediante  autorização  do  Coordena- 
dor da  tãobtlização  Econômica. 

As  seções  subordinadas  ã Chefia  do  Escri- 
tório eram  as  seguintes : 

1 — Tesouraria 

2 — ContabUidade 

3 — Eatatistxa,  compreendendo  Eatatie- 

tica  — Fábncaa  e Estatietka  — Usi- 
nas 

4 — Datilografia,  compreendendo  corres 

pondéncia  e mapas 

5 — Almoxarifado 

6 — Arquivo 

7 — Portana 

b)  Uma  Comissão  Técnica,  composta  de 
dois  membros,  incumbida  de  dar  parecerae 
sôbre  oe  assuntos  referentes  à teemea  tndua- 
tnal. 

c)  Delegados  dos  Sindicatos  da  Indúsina 
de  Azeite  e óleos  Alunenticioe  e da  Indúetna 
de  Extração  de  Fibras  Vegetas  e Pesca ro- 
çamento  de  Algodãa  os  quais  representa- 
vam as  respectivas  clasass  para  defena  dos 
seus  interéanes.  Vide  quadro  rt*  1 da  organi- 
zação do  serviço. 

As  prinripiits  atividades  de  raCma  dsaen- 
volvidas  pelo  Serviço  de  Azeite  e óleos  Ah- 
menticios  no  Estado  de  São  Paula  em  seu 
functonanieolo  normal.  i nmpreaniliam  : 

1 — Contróle  da  Produção  de  Caroço  de 
Algodão.  Para  tanta  o Ssèviço  recebia  das 
diversas  Usinas  de  Descaroçam  sntn  melala- 
das  no  Estado  — cujo  número  ultrapassava 
a 300  — Boletins  Semanais  visados  pelos 
fiscais  da  Secretaria  da  Agricultura  Indús- 
tria e Comércia  contando  a análise  numã- 
nca  de  seu  funcionamenta  Tab  imm  eram, 
obngntòriameota  registradas  na  Sseretarta  da 
Agncuhura  Indúsina  e Comércia  • no  ini- 
cio de  cada  mfra  remetiam  ao  Serviço  uma 
estimativa  de  sua  produçãa  Com  eaaa  bana 
corroborada  ou  retificai  por  setwnativas 
de  outras  procedéodaa  o Serviço  determina- 
va a pnmetra  distribuição  de  quotas  aos  in- 
duBtriaia  a qual  sofria  aa  alterações  €|ue  sa 
tomassem  nersmtnee  no  decorrer  de  aefra 

2 — Contróle  da  Industrialização  do  Ca- 
roço de  Algodão. 

Também  as  fábricas  remetiam  Boletins 
Semanais  da  sua  atividade  industrial.  As  io- 
dicaçóas  de  "caroço  recebido"  eram  confron- 
tadas e controladas  pelos  embarquse  constan- 
tes dos  boletins  das  ubnas.  Organiaou  o Ser- 
viço uma  tabela  de  "rendimento  médio"  por 
tonelada  de  caroço  de  algodãa  pele  qual 
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controlava,  em  relação  ao  “caroço  trabalha- 
do na  semana”,  a produção  obtida  de  linters, 
torta,  óleo,  etc.  Qualquer  diferença  que  ex- 
cedesse a margem  de  êrro  admitida,  deveria 
ser  convenientemente  esclarecida  pelos  fabri- 
cantes . Dessa  fórma  evitava-se  a retenção 
de  estoques  por  meio  de  informações  ine- 
xatas . 

3 — Controle  dos  Fornecimentos  de  Caro- 
ço de  Algodão.  Êste  controle  tinha  dois  ob- 
jetivos principais;  l.°)  Fazer  com  qué  cada 
fábrica  se  limitasse  à industrialização  da 
quota  que  lhe  fora  atribuída.  2P)  Fazer  com 
que  cada  fábrica  adquirisse  o caroço  de  sua 
quota  nas  zonas  mais  adequadas,  do  ponto 
de  vista  dos  transportes.  As  quotas  eram 
calculadas  por  operação  aritmética,  sendo  di- 
videndo o total  da  produção  prevista  de  ca- 
roço de  algodão,  e divisor,  a capacidade  in- 
dustrial de  cada  fábrica,  com  base  nos  ma- 
quinismos  de  que  dispunha.  A capacidade 
era  periodicamente  revista  e corrigida,  me- 
diante observação  “in  loco”,  feita  pelos  mem- 
bros da  Comissão  Técnica.  A questão  dos 
transportes,  uma  das  mais  prementes  que  o 
Serviço  teve  de  enfrentar,  foi  resolvida  me- 
diante o zoneamento  das  regiões  produtoras 
do  Estado,  em  função  da  localização  das  fá- 
bricas. Dessa  maneira  evitaram-se  os  “trans- 
portes de  retorno”  e os  “transportes  cruza- 
dos”, fatores  que  eram  de  perturbação  do 
transporte  e encarecimento  do  custo  de  pro- 
dução. O mecanismo  do  controle  era  o se- 
guinte : A Saída  do  caroço  das  usinas  para 
as  fábricas  dependia  de  “visto”  dos  fiscais 
da  Secretaria  da  Agricultura  junto  às  usinas, 
os  quais  obedeciam,  neste  particular,  a orien- 
tação do  Serviço.  A Secção  de  Estatística- 
XJ  sinas  registrava  pedidos  de  Fornecimento 
de  Caroço  de  Algodão,  tendo  em  vista  os  fa- 
tores já  mencionados  (quota  e transporte), 
e dava  ciência  aos  fiscais  dos  pedidos  regis- 
trados. Dessa  maneira,  tinha-se  um  contro- 
le perfeito  dos  negócios  atinentes  ao  caroço 
de  algodão. 

4 — Contrôle  do  Consumo  de  Torta  e Fa- 
relo . 

A torta  e farelo  de  caroço  de  algodão  cons- 
tituem uma  forragem  de  primeira  qualida- 
de, graças  ao  seu  elevado  teor  em  proteínas. 
Para  cada  safra  era  fixada  uma  quota  que 
devia  ser  fornecida  exclusivamente  para  fins 
agro-pecuários,  a preços  baixos,  estabelecidos 
pela  Coordenação  da  Mobilização  Econômi- 
ca. Cada  fábrica  se  obrigava  a fornecer  uma 
parte  dessa  quota,  proporcional  ao  caroço 
de  algodão  que  lhe  fosse  atribuído.  O con- 


trole dos  fornecimentos  agro-pecuários  era 
exercido  através  da  Divisão  de  Fomento 
Agrícola  da  Secretaria  da  Agricultura,  por 
delegação  do  Serviço.  As  exportações  eram 
dl*  etamente  controladas,  tendo-se  em  vista 
sempre  a situação  da  firma  exportadora  com 
relação  aos  fornecimentos  "agro-pecuários. 
As  vendas  de  exportação,  bem  como  as  que 
se  faziam  para  emprego  como  combustível  e 
quaisquer  outros  fins  que  não  o agro-pecuá- 
rio, não  estavam  sujeitas  às  tabelas  de  pre- 
ços. Até  certa  data,  o Serviço  exercia  tam- 
bém contrôle  sôbre  as  vendas  de  óleo  com 
destino  a outros  Estados  e ao  exterior;  aque- 
las foram,  posteriormente,  liberadas,  e as  ex- 
portações, jxir  ato  do  Coordenador  da  Mo- 
bilização Econômica,  passaram  para  a com- 
petência do  Conselho  Federal  de  Comércio 
Exterior . 

Desde  sua  criação,  até  novembro  de  1945, 
o Serviço  emitiu  cêrca  de  13.000  guias  para 
embarque  de  óleo,  compostos,  gordura  vege- 
tal, torta  e farelo,  com  destino  a outros  Es- 
tados e aos  mercados  externos. 

O funcionamento  dos  serviços  internos,  em 
resumo,  se  processava  da  seguinte  maneira: 

O Serviço,  financiado  pelas  indústrias  de 
óleo,  não  constituia,  ônus  para  os  cofres  pú- 
blicos. Mensalmente  a Secção  de  Contabi- 
lidade organizava  e remetia  aos  fabricantes 
uma  “Demonstração  da  Receita  e Despesa” 
os  quais  contribuíam  com  a sua  parcela  pro- 
porcional à sua  quota  de  caroço  de  algodão. 
Os  registros  contábeis  eram  executados  pela 
secção  respectiva  e revistos  por  um  escritório 
de  peritos  especializados. 

IV  OS  RESULTADOS  DA  SAFRA 
DE  1942/43 

De  acôrdo  com  o parecer  da  Comissão  Téc- 
nica do  Serviço,  a safra  algodoeira  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  referente  ao  período  de 
1942/43,  foi  teòricamente  encerrada,  para 
efeitos  estatísticos,  no  dia  15  de  abril  de  194j4. 
Ao  encerrar-se  aquela  safra,  cuja  produção 
total  foi  de  660.895.959  quilos  de  caroço, 
o Serviço  havia  conseguido  fazer  transpor- 
tar, das  usinas  para  as  fábricas,  nada  menos 
que  618.292.232  quilos,  ou  seja,  93,55%  da 
produção.  Tendo  em  vista  que  as  atividades 
do  Serviço  só  se  iniciaram  em  julho  de  1943, 
quando  a safra  já  ia  bem  adiantada  e quando 
se  verificava  o maior  congestionamento  dos 
transportes  no  Estado,  ver-se-á  que  aqueles 
algarismos  representam  uma  "verdadeira  vi- 
tória . Segundo  dados  estatísticos  elabo- 
rados pelo  Serviço  a situação  dos  esto- 
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ques,  ao  encerrar-w  a «afra.  apr«»«»tava  o 
seguinte  resuJtado  : 

a)  Caroço  de  Álgodio 

Ultrapassaram  suas  quotas  as  seguintes 
firmas  : 

Anderson.  Clayton  & Cia.  Ltda.  111.62% 
S/A  Moinho  Santista  Indústrias 


Gerais 10U8% 

Cia.  Swift  do  Brasil  S/A 104.00% 

Antonio  Narváez  & Cia 146,70% 


Não  atingiram  suas  quotas  as  seguintes 


firmas : 

S/A  Indústrias  Reunidas  F. 

Matarazzo  90.22% 

Dianda.  Lopez  fli  Cia.  Ltda.  ....  85.93% 

Cia.  Refinadora  de  óleos  Prada  53,70% 

Grandes  Indústrias  Mineiti.  Ganv 

ba  Ltda 7834% 

S/A  Indústrias  Votorantim  . . 78J3% 

Cia.  Agrícola  Fazendas  Paulistas  8437% 

Cia.  Fiação  e Tecidos  São  Carlos  64,74% 


A situação  das  firmas,  com  relação  às  suas 
quotas,  foi  acertada  logo  após  o encerra; 
mento  da  safra. 

b)  Linter  1.®  corte 

A produção  na  safra  1942/43  foi  de  ... 
9.931.579  quilos,  oú  seja.  1.65%  do  caroço 
trabalhado.  O estoque,  ao  encerrar-ae  a m- 
fra,  era  de  7.461.414  quilos,  doa  quais  qua* 
se  metade  se  encontravam  nas  fábricas  da 
Capital. 

c)  Linftr  2.®  corre 

A produção  foi  de  44.453.166  quilos,  ou 
738%  do  caroço  trabalhado.  O estoque,  ao 
encerrar-se  a safra,  era  de  19.215.943  qui- 
Não  tendo  se  verificado  concentração 
de  estoques. 

d)  Hult-iibre 

Foram  produzidos  11.592.625  quilos,  ou 
1,93%  do  caroço  trabalhado.  O estoque  no 
fim  da  safra  era  de  4.922.508  quiloa.  Não 
houve  produção  de  hull-fibre  nas  fábricas  da 
Andreson.  Clayton  & Cia.  Ltda. 

®)  Torta  e farelo 

A produção  da  última  safra  foi  de  .... 
258.964.511  quilos,  o que  representa  .... 
43.02%  do  caroço  trabalhado.  Hüvia 

do,  da  safra  anterior,  um  saldo  de 

87.795.126  quilos  que.  acrescido  à produção, 
perfez  um  total  de  346.759.637  quiioc  em 


disponibilidade  no  decorrer  da  safra.  Ven-  V 
ficou-ae  em  15-4-44,  ura  sal^p,  que  passou  | 
para  a safr«  seguinte,  de  74, 194. 133  qutloa,  ^ 
donde  se  conclue  que  na  última  safra  o coo-  j 
sumo  foi  de  272.565.504  quilos.  Rase  lolal 
se  destinou  aos  segutnles  fms  : 

« 

Acro^màd*  Iflá  lIl.TSS 

Csportacé»  SO.MS.SSS  «mUm  % 

CoamhmÊb^  SS.SOS.fT*  eaitos  J 

Diverae*  Aa*  ...*...  é.lM.SM  eaOss  / 


ira. MS  SOS  qmOm  ! 

1 

# * i 

\ 

I)  Petdlioa  e perdm 

r 

A produção  de  rasiduo^  na  qual,  para  / 
efeitos  ssUtistKoa,  são  induidas  m perdas  f | 
venfiradas  ao  prnrsaao  de  tndustnaliaçlow  í 

foi  de  188.670.253  quilosc  ou  3134%  do 
caroço  trabalhado.  Não  paaaou  saldo  para  a 
•afra  segumte . 

. g)  óleo  bruto  I 

Vsrtficou-se  na  safra  1942 '43.  uma  pro-  J 
dução  de  84.386. 199  quüos  de  ólso  bruta  o H 
que  representa  1402%  do  caroço  trabalhada 

Passou  para  a safra  segumla  um  mldo  de 
2.037.712  quilos. 

V OS  RESULTADOS  DA  SAFRA  | 

DE  1943  44  1 


De  acôrdo  coro  o parecer  da  romisaão  Tác^  / 
Bica  a safra  alffodoeua  de  1943  44.  do  Esta-  | 
Peula  foi  tsóncamsm»  encerra- 
da  para  efeitos  cstaSfsitcra  bo  dia  28  de  \ 
abnl  de  1945.  A produção  total  de  caroça 
Ba  a^ra  foi  de  794.205.700  quiloa  serulo 
que  *o  Serviço  conseguiu  faaar  transportar, 
com  o vaboao  concursu  do  Serviço  de  Coor-  j 
deoação  e Pnorídade  de  Transporlm  Fer-  / 

raviános  do  Estado  de  São  Paula 

756.408.281  quilos  representando  9534%  j 
do  total.  Aasun.  não  obMante  o enorme  vohi-  « 
roa  da  safra  que  foi  eacepcional,  ronsegiá 
rooe  manter  perfertameote  normal  o ntroo 
dos  transportes.  Conforme  eeUlisti-  ^ 

COS  elaborados  pela  Serviçu  a situação  doa 
«■tnqiMs,  ao  encerrar-ss  a safra  apresentava 
o segumte  resultado  : 


• ) Caroço  de  algodéo 

Uma  úaica  firma  ultrapassou  a «««s  quota 
a Cia  Swift  do  Brasil  8/A  com  1.17%. 

Não  Mtingiraro  suas  quotas  as  segutntas 
firmas . 


Anderson,  Clayton  85  Cia.  Ltda.  . . 5,48% 

S/A  Indústrias  Reunidas  F.  Ma- 

tarazzo  13,19% 

S/A  Moinho  Santista  Indústrias 

Gerais 3,00% 

Dianda,  Lopez  85  Cia.  Ltda 2,49% 

Cia.  Refinadora  de  Óleos  Prada  . . 3,13% 

Grandes  Indústrias  Minetti,  Gam- 

ba  Ltda 17,09% 

S/A  Indústrias  Votorantim 20,71% 

Cia.  Agrícola  Fazendas  Paulistas  13,15% 
Cia.  Fiação  e Tecidos  São  Carlos  27,41% 
Antonio  Narváez  85  Cia 0,41% 


A situação  das  firmas,  com  relação  às  suas 
quotas,  foi  acertada  logo  após  o encerra- 
mento da  safra. 

O transporte  de  caroço,  que  melhorou  con- 
sideravelmente, em  relação  à safra  anterior, 
permitiu  que  as  fábricas  tivessem  quase  sem- 
pre estoques  suficientes  para  o trabalho  nor- 
mal. Únicamente  as  fábricas  da  Capital,  e 
especialmente  a da  S/A  Indústrias  Reunidas 
F.  Matarazzo,  tiveram  pequenas  paralizações 
por  falta  de  caroço.  * 

b)  Linter  ,1.°  corte 

A produção  na  safra  1943/44  foi  de  .... 
10.806.818  quilos,  ou  seja,  1,37%  do  ca- 
roço trabalhado.  O estoque,  ao  encerrar-se 
a safra,  era  de  12.835.240  quilos.  A média 
geral  obtida  pelas  fábricas,  nos  rendimentos 
dos  linters  de  l.°  corte,  na  referida  safra,  foi 
de  1,37%  contra  1,65%  da  safra  anterior. 

c)  Linter  2P  corte 

A produção  foi  de  52.235.400  quilos,  ou 
6,62%  do  caroço  trabalhado,  sendo  que  o 

estoque,  ao  encerrar-se  a safra,  era  de 

12.467.585  quilos. 

Também  em  relação  ao  linter  de  2P  corte 
se  verificou  uma  baixa  na  média  de  rendi- 
mento, em  comparação  ao  rendimento  obti- 
do na  safra  anterior  (6,62%  contra  7,35%). 
Tal  fato  deve  ser  atribuído  às  mesmas  causas 
que  determinaram  a baixa  da  média  de  ren- 
dimento para  o linter  de  l.°  corte. 

d)  Hull-íibre 

Foram  produzidos  16.439.382  quilos,  ou 
2,08%  do  caroço  trabalhado.  O estoque  no 
fim  da  safra  era  de  7.887.330  quilos.  Não 
houve  produção  de  hull-fibre  nas  fábricas  da 
firma  Anderson,  Clayton  8e  Cia.  Ltda. 

Ao  contrário  do  que  sucedeu  com  os  lin- 
ters de  l.°  e 2P  cortes, , verific^-se  um  ren- 
dimento maior  para  o hull-fibre,  de  2,08% 
na  safra  em  apreço,  contra  1,92%  da  safra 


anterior.  Êste  pequeno  aumento  pode  ser 
atribuído  quase  que  exclusivamente  ao  maior 
rendimento  obtido  pelas  fábricas  da  firma 
S/A  Indústrias  Reunidas  F.  Matarazzo. 

®)  Torta  e iarelo 

Na  ultima  safra  a produção  foi  de 
345.312.088  quilos,  o que  representa 
43,79%  do  caroço  trabalhado.  Havia  passa- 
do, da  safra  anterior,  um  saldo  de 
74.525.942  quilos  que,  acrescido  à produ- 
ção, perfez  um  total  de  419.838.030  quilos, 
em  disponibilidade  no  decorrer  da  isafra. 
Verificou-se,  em  28-4-44,  um  saldo,  que  pas- 
sou para  a safra  seguinte,  de  95.274.565 
quilos,  donde  se  conclue  que  na  última  sa- 
fra o consumo  foi  de  324.563.465  quilos.  A 
esta  última  parcela,  porém,  deve  ser  acres- 
centada a representada  pelas  transferências 
entre  fábricas,  que  atingem  a 14.514.663 
quilos.  Desta  maneira,  o total  que  represen- 
ta o consumo  real  durante  a safra  passada, 
atinge  a 339.078.128  quilos. 

Êsse  total  se  destinou  aos  seguintes  fins  : 

Agro-pecuária  188.281.034  quilos 

Exportação  82.691.222  quilos 

Combustível  44.769.675  quilos 

Diversos  fins  23 . 336 . 197  quilos 


339.078.128  quilos 


f)  Resíduos  e perdas 

A produção  de  resíduos,  na  qual,  para  efei- 
tos estatísticos,  foram  incluídas  as  perdas  ve- 
rificadas no  processo  de  industrialização,  foi 
de  253.639.773  quilos,  ou  32,16%  do  ca- 
roço trabalhado. 

é)  Óleo  em  bruto 

Verificou-se  na  safra  1943-44,  uma  pro- 
dução de  110.200.522  quilos  de  óleo  bruto, 
o que  representa  13,97  do  caroço  trabalhado. 
Passou  para  a safra  seguinte  iim  saldo  de 
2.521.757  quilos. 

Confrontando-se  o rendimento  de  oleo  ob- 
tido nesta  safra  com  o obtido  na  safra  ante- 
rior, que  foi  de  14,05%,  observa-se  que  hou- 
ve uma  pequena  diminuição.  Êste  menor 
rendimento  foi  devido  nao  a diminuição  do 
óleo  no  caroço,  mas  sim  a uma  leve  acelera- 
ção no  tempo  de  prensagem,  o que  se  tomou 
necessário  em  virtude  do  maior  volume  de 
caroço  a ser  prensado,  em  relação  à safra 
anterior . 


VI  AS  VANTAGENS  PROPORCIONA- 
DAS PELA  ATIVIDADE  DO  SERVIÇO  Dh 

azeite  e óleos  alimentícios  no 
ESTADO  DE  SAO  PAULO 


contnbuÍTBin  d#  fn*n*ir«  ••miv»!  p«r«  qu* 
nio  houvrtm  in*ior  UIi*  <W  1^**.  ««  rpocAâ 
de  •*«  que  «trev»— nw»  Kà  alguM  timm*. 
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Do  criação  do  Serviço  de  Azeite  e ôleoa 
Alimentício#  no  Eatado  de  São  Paulo  dac«- 
reram  vantagens  inúmera»  para  tôda  a 
CMO»  idênticos,  tenham  havido  voza»  di^- 
dantes.  desde  que  foram  ferido#  intefêaaa# 
individuais  em  beneficio  da  coletividade. 

Assim,  por  exemplo,  oa  maquiniata#  de  al- 
godão, a grande  cUM»e  do#  produtora#  da  ma- 
téria prima,  não  podem  deixar  da  reconhe- 
cer que  a distribuição  de  quotas  ao#  fabri- 
cantes, o tabelamento  do  caroço,  as  provi- 
dências para  transporte  da  mercadoria,  a ga- 
rantia de  financiamenta  etc-  lhe#  trouxe- 
ram condições  mais  seguras  de  trabalho. 

Por  outro  lado.  parte  doa  fabricanta#  de 
óleo,  aqueles  que  não  poaauem  máquinas  de 
beneficiamento  de  algodao,  também  teriam 
sido  grandemente  prejudicado»,  porque,  se  no 
período  de  funcionamento  do  Serviço  traba- 
lharam dentro  de  suas  reais  capacidade#  de 
industrialização,  graças  à distnbuição  d»  quo- 
tas feita»  pelo  Sennço,  irão,  com  tòda  a cer- 
teza, cessada  tal  distribuição  como  a expe- 
riência e o exemplo  passados  indicam,  traba- 
lhar apenas  aquilo  que  os  scnhore»  da  situa- 
ção permitirem,  não  s6  quanto  à quantidade 
como  também  em  relação  ao  preçoa.  Emi# 
fabricantes  foram  no  Serviço  um  grande  de- 
fensor do#  seu»  interêsaes  porque  se  lhe»  asae- 
gurou  uma  quota  de  matéria  pnma  de  acõr- 
do  com  a sua  capacidade  industrial. 

Para  o#  fabricantes  em  geraU  as  vantagens 
decorreram  do  estabelecimento  de  preços  bai- 
xo# para  a matéria  pruna  e para  o òlao,  d» 
ucôrdo  com  o#  gastos  de  industrialização, 
margem  de  lucro  razoável  e estabelecimento 
de  zonas  de  abastecimento. 

Para  o público  em  geral  o Serviço  asse- 
gurou o fornecimento  de  óleo  nas  quantida- 
des necessárias,  a um  preço  razoável  fa- 
zendo desaparecer  assim  o "mercado  negro”. 
Quanto  ao  preço  dêsse  gênero  de  primeira 
necessidade  o Serviço  pode  orgulhar-ae  de 
tê-lo  feito  baixar  duas  vêzes.  quando  a alta 
era  girai  no#  demais  gêneros. 

Além  das  providências  em  relação  ao  óleo, 
o Serviço  assegurou  ao#  lavradores  e cria- 
dores uma  quota  de  torta  de  caroço  de  al- 
godão a preços  reduzidos,  possibilitando  a 
engorda  de  gado  para  corte,  e principalmente, 
a alimentação  sadia  e barata  do  gado  leitei- 
ro, providências  essas  que,  pode-ae  dizer. 


Exntem,  no  Estado  de  São  Paula  cérca 
de  3ó0  máquinas  d»  beneficiar  algodão.  Tal  ^ 
mdústna.  quando  bem  dingida  e operando  y 
em  bases  razoável»  na  compra  do  algodão  em 
caroço  duetamente  do  lavrador,  constitui 
uma  das  mais  importante»  alavancas  da  pro- 
dução e do  comércio  d»  algodão  e seus  sub- 
produtos. Entretanta  se  operar  tendo  em 
visu  apenas  oa  interéeaso  parncularoa  tor- 
nar-ae-á  um  entrev»  è noaaa  economia  algo- 
doeira. E.  tal  acontecerá,  se  oa  pequenos  ma- 
quinistas nacionais  não  forem  amparadoe 
pelo  Oovémo  e ficarem  è marcã  da  ação  mo- 
nopohzadora  das  grandes  firmaa  estrangei- 
ias  que  trabalham  com  o algodão  em  São 
Paulo. 

firn\^  posBuem  preamtementa  cér- 
ca de  30%  dae  mãqutnea  de  benefinamenta 
percentagem  que  tende  sempre  a aumentar 
pela  impoaiibilidade  de  trabalho  económico 
doe  pequenos  maquiiusiai  naclooan.  Embora 
pomuindn  30%  das  maquinas  de  beneficia- 
mento,  elas  trabalham  ma»  de  S0%  da  noa- 
sa  safra.  Se  tal  acontecer,  algumas  poucas 
grandes  firmas  monopobzarão  a produção  al- 
godoeira de  São  Paula  ditando  preços  e oon- 
diçóes  vanta)Osns  para  elaa.  no  ndquinr  a 
maténa  pnma  do  agncuHor,  e ditarão  tam- 
bém preços  e coodiçóes  pera  a venda  ao  con- 
sumidor nacional  dos  produtos  do  enroça 
bem  como  para  o óleo  e a torta  m man  tm- 
portantee  para  oa  coneumidorea. 

Não  resta  dúvida  que  os  pequenos  maqui- 
nistaa  não  diepondo  de  grsndee  capitan  e 
não  tendo  dmheiro  barata  não  poderão  com- 
petir com  as  grandes  organização»  interna- 
cionaa  muitas  pertencendo  ão  fãbncas  de 
oleo  e outree  a elas  miimameftte  ligedaa  irão 
adquinr  o algodão  em  caroço  na»  localidadee 
em  que  existam  apenas  as  suas  máqiuoes  de 
benefinamenta  aos  preços  meie  beiio»  poe- 
tivets  a nqs  localidades  em  que  rxiaUun  roã- 
quinas  de  concorrente»  particidarea  aos  pre- 
ços ineis  ahos  s fim  de  tm  posei  bihtar  o tra- 
balho daqueles  que  não  poderão  acompa- 
nhar a comda  de  preço».  Com  tesa  mono- 
polizarão o benrfmaniento  de  algpdãa  com 
evidente  pre|uizo  para  e lavoura  em  gerei, 
pera  os  maqinmetas  independentes  a tam- 
bém. para  oa  demais  fabneantse  de  óleo  que 
não  possuem  mãquinae  e dependem  doe  ma- 
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quinistas  particulares.  Êsse  resultado  será 
agravado  ainda,  com  o monopólio  da  indus- 
trialização do  caroço  e com  o manejo  dos 
preços  do  óleo  e da  torta,  produtos  indispen- 
sáveis à alimentação  do  povo  e às  atividades 
agro-pecuárias . 

VII  LEGISLAÇÃO  REFERENTE  AO  CA- 
ROÇO  BE  ALGODÃO  E SEUS 
DERIVADOS 

Desde  a sua  criação,  em  setembro  de  1942,  a Coor- 
denação da  Mobilização  Econômica  baixou  as  se- 
guintes Portarias  regulando  o comércio  e a indústria 
do  caroço  de  algodão  e seus  derivadcs  : 

PORTARIA  N.°  51,  de  9 de  abril  de  1943 
Diário  Oficial,  de  10-4-1943  — Página  5.413 

Reserva,  para  fins  de  alimentação  animai,  tôda 
a produção  brasileira  de  farelo  de  trigo,  algodão 
e tortas . 

PORTARIA  N.°  70,  de  25  de  maio  de  1943 
Diário  Oficial  de  27-5-1943  — Página  8.230. 

Obriga  os  produtores  de  torta,  granulado  e fa- 
relo de  caroço  de  algodão  a reservar,  para  fins 
agro-Tpecuários,  15.000  toneladas  mensais  de 
sua  produção. 

PORTARIA  N.°  75,  de  31  de  maio  de  1943 
Diário  Oficial  de  2-6-1943  — Página  8.365. 

Cria  o controle  de  Estoques  e Distribuição  da 
Manteiga,  Banha  e Óleos  Vegetais  e dá  outras 
providências . 

PORTARIA  N.°  81,  DE  11  DE  junho  de  1943 
Diário  Oficial  de  12-6-1943  - — • Página  9.449. 

Determina  preços  de  venda  para  torta  ou  farelo 
de  algodão,  caroço  de  aigcdãp,  ó’eo  comestí- 
vel derivado  do  mesmo,  e dá  outras  providên- 
cias . 

PORTARIA  N.°  90,  de  24  de  junho  de  1943 
Diáro  Oficial  de  25-6-1943  — Página  9.800. 

Esclarece  o preço  a que  se  refere  a letra  “a”  do 
inciso  I da  Portaria  n.°  81,  de  11  de  junho  do 

. corrente,  relativo  a caroço  de  .afgodão  pôsto  no 
vagão  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo. 

PORTARIA  N.°  95,  de  30  de  junho  de  1943 

Diário  Oficial  de  2-7-1943  — Página  10.171. 
Cria  o Serviço  de  Azeite  e Óleos  Aliir.i,9ntícios 
no  Estado  de  São  Paulo  e dá  outras  providên- 
cias . 

PORTARIA  N.°  98,  de  7 de  julho  de  1943 
Diário  Oficial  de  9-7-1943  — Página  10.490. 

Dispõe  sôbre  a distribuição  de  quotas  de  farelo 
de  trigo,  algodão  e tortas  em  geral,  e dá  outras 
providências . 

PORTARIA  N.°  107,  de  15  de  julho  de  1943 
Diário  Oficial,  de  16-7-1943  — Página  10.843. 

Estabelece  quotas  para  as  fábricas  de  óleo 
de  caroço  de  algodão  no  Estado  de  São  Pau’o, 
assim  como  o preço  para  venda  do  óleo,  caroço, 
torta  e farelo  de  algodão. 


PORTARIA  N.°  120.  de  6 de  agôsto  de  1943 
Diário  Oficial  dê  7-8-1943  — Página  11.896. 

Estabelece  o preço  de  venda  máximo  permissi- 
vel  do  quilo  de  oleo  de  algodão  puro  hidrogena- 
do,  comestível,  e composto,  e dá  outras' provi- 
dencias. 

PORTARIA  N.°  121,  de  20  de  agôsto  de  1943 
Diário  Oficial  de  21-8-1943  — Página  12.600. 

Atribue  ao  Serviço  de  Azeite  e Óleos  Alimen- 
t.cios  nn  Estado  de  São  Paulo  a execucão  das 
disposiçoes  referentes  a ó’eo  de  caroço  de  al- 
godão e subprodutos  do  careço. 

PORTARIA  N.°  128,  de  9 de  setembro  de  1943 
Diário  Oficial  de  11-9-1943 

Estabelece  que  a falta  de  fornecimento  de  va- 
gões pelas  estradas  de  ferro  não  e motivo  para 
perda  das  quotas  de  torta,  granulados  e farelo 
de  caroço  de  algodão  destinadas  a fins  agro- 
pecuários . 

PORTARIA  N.°  159,  de  26  de  novembro  de  1943 
Diário  Oficial  de  27-11-1943  — Página  17.417. 

Fixa,  como  máximos,  os  preços  de  mercadorias 
e transportes  nos  níveis  prevalescentes  em  10 
de  novembro  de  1943. 

PORTARIA  N.°  160,  de  26  de  novembro  de  1943 
Diário  Oficial  de  27-11-1943  — Página  17.417. 

Extingue  o contrô.e  de  Estoques  e Distribuição 
de  Manteiga,  Banha  e Óleos  Vegetais. 

PORTARIA  N.°  213,  de  23  de  março  de  1944 
Diário  Oficial  de  24-3-1944  — Página  5.121. 

Cria  a Comissão  de  Controle  da  aplicação  da 
quota  agro-pecuária  de  torta  e farei'o  de  caro- 
ço de  algodão. 

PORTARIA  N.°  214,  de  30  de  maço  de  1944 
Diário  Oficial  de  31-3-1944  — Páginas  5.679-80. 

Mantém  o preço  do  caroço  de  algodão  para  a 
presente  safra  e estabelece  os  preços  da  torta, 
granulado  ou  farelo  de  algodão  e da  gordura 
vegetal  e conopostos . 

PORTARIA  N.°  219,  de  27  de  abril  de  1944 
Diário  Oficial  de  28-4-1944  — Páginas  7.612. 

Modifica  a quota  agro-pecuária  de  torta  ou  fa- 
relo de  caroço  de  algodão  e reajuáta  os  respecti- 
vos preços . 

PORTARIA  N.°  312,  de  5 de  dezembro  de  1943 
Diário  Oficial  de  6-12-1944  — Pagina  20.498. 

Reduz  o preço  mínimo  do  óleo  de  caroço  de 
algodão . 

PORTARIA  N.°  383,  de  15  de  junho  de  1945 
Diário  Oficial  de  16-6-1945  — Página  10.701. 

Determina  a requisição  do  estoque  de  torta  e 
fareo  de  caroço  de  algodão  para  suprir  as  ne- 
cessidades agro-pecuárias . 

PORTARIA  N.°  397,  de  13  de  agôsto  de  1945 
Diário  Oficial  de  16-8-1945  — Página  13.545. 

Substitue  expressões  da  Portaria  n.°  383,  de 
15-6-1945. 
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O Svrviço  d*  Ajmw  • ÓUo*  AltawottriM  mo  B*- 

udo  d*  São  Paulo,  doado  s mo  criaçAo  om  >uahn 

do  1943.  boixou  o»  «ogtrintoo  KanluçÍM  t 

resolução  N.*  1.  M 16  M ■smoMo  m 1943 
Ectoboloco  o cuolo  mãwimo  ponotaiÉvoi  do  «mL 
Ihamo  do  fôJia  do  Hoadroo  o«Bt»rfdo  ao  ooo»- 
dkionomoato  do  compnocoo  o ludraconodn*. 
poro  ofoito  do  cAmputo  oo  ptoço  do  ooriBo  dio- 
•os  produtos. 

RESOLUÇÃO  N.*  2.  M 16  os  vrcMioo  m 1943 
Eotoboloco  o custo  n^ximo  turndwlsxl  de  «•- 
nlbamo  do  modotrs  rnrnpiMoilo  o cotxos  do 
modoiro.  oMprocodoo  ao  oroodtciowaMsato  do 
compostoo  o bidrocoaadeo,  paro  aleito  do  cdoipa- 
to  ao  preço  do  veado  diaase  prodmoo. 

RESOLUÇÃO  N.*  A » 16  Hc  nrunoM}  n 1943 
Procedo  k redistribuiçéo  das  quotas  do  careço 
do  olgodio  do  «aíra  *o  1943.  sotre  as  fibrwas 
do  óleo  do  Estodo  do  SAo  Psido. 

RESOLUÇÃO  N.*  4.  M 18  M sOTXMaau  aa  1943 
Estaboloce  os  preços  iwãrimos  psnaÉattve*s  dos 
"cempestos"  e “■ordura  vefstal”,  taiadllisiUs 
pósto  vocAo  ou  casa  de  coooprador,  aas  praçM 
produtoras. 

RESOLUÇÃO  N.*  A db  21  cs  Knataso  os  1943 
Transfere  para  o &/A  ladAstrtos  Rswatdos  F. 
Mstoraxxo  a quou  aa  praduçio  de  oataço  do 
alçodáo  atribuída  A Cia.  C aniipiasifa  de  ÔWsa 

RESOLUÇÃO  N.*  6,  m 17  at  mimiaaii  bs  1943 
EMboloce  00  ptaços  aidxkwos  psradpsi  s sis  de 
“compostos"  e “tocara  «e«stal".  eavasütedosw 
rscao  ou  caso  do  cosyradur.  ms  praças 
produtoras. 

RESOLUÇÃO  N.*  7,  bs  17  as  Tinasiiasii  bs  1943 

Modifica  o Art.  6.*  da  Pvtaria  a.*  70.  do  25  de 
oiaio  do  1943. 

RESOLUÇÃO  N.*  A os  9 bs  ntTBMBSu  bs  1943 
Estobe^  oo  preços  máxiasos  “psrsUsaiisSs  da 
“ootnpostos"  em  caiaBs  do  30  paroiss  o ss^bar- 
ricas  do  SO  quilos,  pósto  v^óo  oa  cam  de 
«■nprador.  aas  praças  produtoras. 

RESOLUÇÃO  N.*  9.  bs  4 BS  jacoibo  bs  1944 
Traaofare  setoquss  da  caroço  da  aissdóa  # dó 
outras  proridórsrim . 

RESOLUÇÃO  N.*  lA  Bs  7 BS  rsvnsiao  os  1944 
Pôs  em  aaecuçáo  o Rs(uJamaato  a.*  1 do  lar- 
riço  do  Axeits  e ôloos  iMimsnrii  iua  ao 
de  São  Paulo. 

EESOLUÇAO  N.*  11,  os  6 os  Hasço  bs  1944 
**  quotas  de  caroço  do  • daUuSta 

* «*•  ahssrarimsnto"  para  m fábricas  do 

oleo.  na  safra  do  1943-1944. 

RESOLUÇÃO  B.*  12,  os  31  os  Moaço  bs  1944 
Estaboloce  oo  preços  ^ cacaoe- 

^ caroço  do  algodão  stiTssillisilii.  pAsBo 
<•*  comprador,  aas  praças  oro- 
dutoras.  p™- 

resolução  N.®  ia  os  31  os  ssAsor»  1944 
Esrsbeloce  o.  preços  máximo.  iT^Xa  ^ 


lai  o 


RESOLUÇÃO  H * 14.  BS  >0  aa 

f itahslsrs  a 
de  cosaça  ds 


de  16  quslsa  o Squádu  da  l4j6M  kga. 

RESOUIÇAO  N*  ia  as  29  bs  abobl  bs  1944 
para  os  f<aaartaBSHSaa  do 


RESOLUÇÃO  N * lA  OS  9 BS  iviMD  B«  1944 
Floa  osa  700.000.000  do  qoite  i 
caraça  do  aisadáo  do  aluai  safra 
1943-44  o dá 


as  1944 


lotas  do  llOlOO  qoLas  bruii^  a 14JOO 

RESOLUÇÃO  N.®  lA  M 24  BS  otíTVlM  m 1944 
Fias  asa  *20.000.000  do  a r iaiii  de 

a dá 


RESOLUÇÃO  N.®  17.  BS  20  SB 


RESOLUÇÃO  M.®  19.  as  ll.as 


B.F.  Noraasto  do 
dm  fébrwas  ds 


M Capital. 
RESOLUÇÃO  N.®  3A 


BrasU,  para  # 
a 10%  para 


BS  5 BO 


BS  1944 


resolução  M ® 21.  as  II  BS  ornam,  am  1945 


RESOLUÇÃO  N.®  2A  *■  14  ss  abm.  aa  1948 
Aproes,  para  a aslra  do  1944-19áA 
SMum  s®  L da 


do  álos  aa  sofra  da  1944-1948. 


RESOLUÇÃO  N®  3A.B8  18  BB  omm.  BB  1948 

*®*®*®  • aprueuMomoaBa  da  ooos 


RESOLUÇÃO  H ® 2A  BB  12  BB  jvmma  bs  1948 
Rwdfco  a-  tdldaaçia  da  álsa  do  e 
08a  a csm  smaartaa  para  fias 
fabricaçáa  de  álam  a |--f  |-_ 

RWOWfÇAO  H ® 3A  H 18  BS  iuu»  as  19a 
Mo^ka  a iasa  IV  da  Risídutia  s®  3A  da  18 

da  abril  da  19a. 

RESOLUÇÃO  R®  27.  BB  8 BB  asObtd  bb  1948 
Madtfica  m qaotm  da  Twxça  do  elBodáa 
m fábricaa  da  álas  aa  mira  da  1944-19a 
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FÁBRICAS  EM  28  DE  ABRIL  DE  1945 


~ Í07  — 


PRODUTOS  OBTIDOS 


TER 

HULL  FIBRE 

TORTA  E FARELO 

CASCA  1 

resíduos  e perd.\s 

OLEO  EM  BRUTO 

2°  CORTE 

Quilos 

% 

Quilos 

% 

Quilos 

% 

Quilos 

C' 

/C 

Quilos 

/o 

3.958.748 

8,51 

23.034.742 

49,54 

i 

11.939.525 

i 

25,68 

6.923.080 

14,89 

3.626.953 

7,88 

— 

— 

22.128.427 

48,06 

12.929.202 

28,07 

0.(i97.025 

14,55 

5.703.776 

7,60 

* 

__ 

35.114.491 

46,80 

22.778.822 

30,37 

10. .577. 120 

14,10 

4.037.014 

7,95 

— 

— 

22.978.343 

45,23 

15.495.293 

30,50 

7.391.466 

14,55 

17.326.491 

7,93 

— 

— 

103.256.003 

47,29 

63.142.842 

• 

28,91 

31.589.291 

14,47 

4.477.133 

5,77 

4.570.430 

5,76 

33.482.840 

42,20 

24.317,863 

30,64 

11.237.315 

14.16 

814.914 

5.19 

1.040.809 

6,63 

6.229.188 

39,70 

5.279.113 

43,64 

2.149.607 

13,70 

1.934.502 

6,78 

1.787.160 

6,27 

11.843.429 

41,52 

8.787.238 

30,81 

4.001.555 

14,03 

2.247.707 

5,34 

2.288.398 

5,44 

17.548.790 

41,70 

13.414,145 

31,88 

5.887.294 

13,99 

2.496.358 

5,67 

2.164.021 

4.91 

16.952.789 

40,76 

14.582.937 

33,12 

6.181.395 

14,03 

12.070.614 

5,76 

11.850.818 

5,65 

87.057.036 

41,52 

66.381.296 

31.65 

29.457.166 

14,0,5 

2.265.531 

6,38 

1.021.984 

2,98 

15.619.600 

43,97 

11.348.932 

31,95 

4.7.59.247 

13,40 

4.182.176 

7,17 

— 

24.973.541 

42,84 

20.518.333 

'35,20 

8,156.192 

13,99 

410.652 

6,36 

— 

— 

2.858.642 

44,31 

2.318.783 

35,95 

763.904 

11,84 

1.730.093 

6,16 

49.281 

0,17 

12.602.594 

44,86 

9.440.507 

33,60 

3.823.212 

13,61 

8.588.452 

6,69 

1.071.265 

0,83 

56.054.377 

43,76 

43.626.555 

33,99 

17.502.555 

13,64 

2.950.573 

6,22 

588.132 

1,24 

20.086.771 

42,36 

16.369.165 

34,53 

6.969.944 

14,70 

813.819 

5,09 

35.000 

0,25 

6.108.417 

38,21 

6.591.399 

31,22 

2,241.746 

14,03 

3.764.392 

5,94 

623.132 

0,98 

26.193.188 

41,31 

22.960.564 

36,22 

9.211.692 

14,53 

4.082.862 

8,12 

350.937 

0,70 

22.407.820 

44,57 

15.749.324 

31,33 

6.991.298 

13,91 

1.997.379 

5,22 

— 

— 

15.290.234 

40,00 

15.718.064 

41,10 

4.885.718 

12,78 

2.968.167 

6,91 

1.719.330 

4,01 

18.929.832 

44,11 

12.902.105 

30,07 

5.636.751 

13,14 

581.665 

4,55 

386.440 

3,02 

5.433.233 

42,51 

4.307.658 

33,76 

1.717.515 

13,44 

464.467 

3,69 

340.026 

2,70 

5.522.287 

43,85 

4.346.135 

34,44 

1.643.066 

13 , 05 

, 1.046.132 

4,12 

726.466 

2,86 

10.955.520 

43,17 

6,653.793 

34,12 

3.360.581 

13,24 

329.217 

3,60 

— 

— 

3.846.370 

42,05 

3.543.340 

38,75 

1.196.642 

13,08 

57.942 

2,41 

97.434 

4,05 

1.122.474 

46,66 

753.027 

31,30 

311.408 

12.94 

3.752 

0,79 

— 

— 

199.234 

41,92 

208.863 

43,95 

57.420 

12,08 

53.235.400 

6,62 

16.439.382 

2,08 

345.312.088 

43,79 

253.639.773 

32,16 

110.200.522 

13,97 
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NADO  EM  28  DE  ABRIL  DE  1945 


E M B 

R U T 

0 

S A I 

D A 

OLEO  SEMI-REFIM;VdO  OBTIDO 

TRABALHADO 

TOTAL 

ESTOQUE 

TOTAL 

ANTERIOR 

MEX3AL 

TOTAL 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

1.941.397 

25.333.662 

2.263.601 

27.57  .233 

i ^ \ 

23.033.239 

A 

' M • 
3.532.421 

' J i 

29.538.650 

' 

514.421 

‘A 

23.502.722 

2,070.143 

25.573  165 

68.747 

21.882.359 

873.271 

22.755.630 

21.951.103 

873.271 

22.821.377 

- 

19.999.847 

803.500 

20  803.347 

6.211 

88.713 

15.5.54.556 

3.655.836 

1.017  927 
121.574 

16.532.483 

3.777.410 

15.530.767 

3.744.519 

1.007.927 

121.574 

15.553.691 

3.833.123 

148.492 

53.520 

13.987.177 
2 914.545 

902.277 

00.380 

14.889,454 

2.974.925 

94.924 

19.210.392 

1.121.501 

20.339.803 

19.303,31 

1.129.591 

20.434.817 

200.012 

16.901.722 

902.n.'7 

17,864.379 

565 

8.596.884 

574.214 

9.171.03.5 

8.597.449 

574.214 

9.171.633 

- 

8.109.096 

527.088 

8.6.36.184 

— 

7.020.143 

252.454 

7.272.597 

7.020.143 

252.454 

7.272.597 

- 

6.713.552 

192.169 

6.905.721 

— 

4.549.799 

291.923 

•4.819.722 

4.519.799 

299.923 

4.819.722 

66.492 

— 

— 

— 

— 

5.931.719 

498.353 

6.428.072 

5,931.719 

496.353 

6.42.8.072 

- 

6.311.729 

458.693 

u. 770. 422 

— 

2.102.661 

108.526 

2.211.187 

2.102.631 

108.523 

2.211.187 

- 

1.309.642 

63.050 

1.402,702 

1.886 

1.113.154 

75.908 

1.189.032 

1.115.040 

75.908 

1.190.948 

- 

936.182 

08.562 

1.034.744 

2.107.519 

95.740.773 

6.073.751 

101.814.514 

93.579.472 

7.3Í2.571 

103.922.043 

780.925 

83.814.492 

6.176.172 

88.990.664 

NADO  EM  28  DE  ABRIL  DE  1945 


REFINADO 

ESTOQUE 

PRODUTOS  OBTIDOS 

saída 

TRABALHADO 

TOTAL 

ESTEARINA 

o’lso  refinado 

MBNSAL 

TOTAL 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

anterior 

MENSAL 

TOTAL 

799.114 

12.709.068 

19.689.237 

802.073 

20.571.310 

8.363.726 

1.091,647 

41.030 

1.132.677 

8.324.166 

. 546.222 

8.870.388 

630.219 

16.007.431 

18.353.675 

1.362.740 

19.716.415 

4.612.822 

2.015.174 

98.000 

2.113.174 

8.285.150 

306.501 

8.591.651 

901.993 

73.500 

15.872.586 

2.879.170 

14.976.885 

2.900.846 

901.993 

73.500 

15,878.878 

,2.974.346 

120.790 

761.658 

377.084 

48.945 
. 14.710 

810.603 

391.794 

6.658.866 

1.487.414 

615.594 

190.245 

7.274.460 

1.677.659 

975.493 

18.751.756 

17.877.731 

975.493 

18.853.224 

121.342 

1.138.742 

63.655 

1,202.397 

8.146.280 

805.839 

8.952.119 

716.960 

9.097.902 

S. 381, 141 

716.900 

9.098.101 

1.508.624 

1.322.876 

115,980 

1.438.856 

5.303.567 

497.750 

5.Í.01.317 

164.756 

5.724.109 

5.579.493 

174.826 

5.754.319 

1.202.629 

239.171 

11,.  154 

255.325 

5.094.407 

147.997 

5.242.404 

- 

— 

— 

- 

- 

- 

504.285 

23.016 

527,301 

3,142.851 

170.438 

3.313.289 

85.595 

7.772,191 

7.857.580 

612.033 

8.469.593 

881.614 

1.011.400 

66.200 

1.077.600 

6.381.724 

18.147 

6.399.871 

88.000 

1.386.010 

1.298.196 

88.000 

1.386,193 

45,359 

111.150 

6.850 

118.00 

993.278 

66.890 

1.060.168 

68.572 

930.177 

892.166 

69.728 

961.804 

97.615 

114.111 

3.001 

117.112 

693.627 

18.663 

712.290 

3.528.709 

72.378.644 

80.109.199 

4.801.853 

84.911.052 

16.833.731 

7.548.556 

433.886 

7.982.442 

45.365.050 

2.578.447 

48.943.49  7 
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EM  28  DE  ABRIL  DE  1945 


(2)  Mjí 

lTARAZZO  — C 

APITAL 

(3) 

SAMS  — CAPITAL 

(4)  SWIFT  - CAMPIN.vs 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAI^ 

ANiERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

Quilos 

Quilos 

Quilos 

Quilos 

Quilos 

Quilos 

Quilos 

Quilos 

Quilos 

174, OOU 
170  037 

40 

174.000 

170.077 

- 

- 

- 

1.651.532 

992.792 

105  672 

1.651.532 

1 098.644 

.5.52  Ifiiif 

3.963 

40 

3.923 

- 

- 

— 

658.560 

(—)  105.672' 

806.878 

806.876 

73.940- 

73.940 

880.816 

880.816 

- 

— 



2.728.918 

2.728.918 

204.847 

204.847 

■2  933.765 
2 933  765 

— 

— 

— 

— 

- ■ 

- 

— 



1.705.120 

1.705.120 

8.000 

8.000 

1.713.120 

1.713.120 

8.223.975 

8.220.027 

710,988 

426.093 

8.934.963 

8.646.120 



— 

— 

— 

3.948 

284.895 

288.843 

— 

— 

1 

17.314 

17.314 

2.822.580 

81.940 

2.904.520 

— 

— 

3.516.154 

305.764 

3.821.918 

EM  28  DE  ABRIL  DE  1945 


saída 


RIOR 

PARA 

OUTROS  ESTADOS 

PARA  EXPORTAÇÃO 

OUTRAS  SAIDAS 

TOTAL 

ESTOQUE 

TOTAL 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

ANTE- 

RIOR 

MENSAL 

TOTAL 

ANTE- 

RIOR 

MEN- 

SAL 

TOTAL 

ANTERIOR 

MENSAL 

TOTAL 

6.035.270 

2.423.988 

75.512" 

2.499.500 

100.000 



10.000 

52.897 

2.181 

55.078 

8.357.160 

332.688 

S. 689. 848 

1.044.794 

8.. 366. 340 

1.  $05. 223 

68.163 

1.873.386 

- 

- 

- 

20.190 

- 

20.190 

7.901.099 

361.263 

8.262.362 

1.244.342 

6.321.474 

982.071 

38.346 

1.020.417 



934 

934 



_ 



6.903.824 

439.001 

7.342.82.5 

270.740 

1.083  428 

766.597 

223 

766.820 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1.748.612 

101. 63t 

1. 850. 248 

96.565 

7.404.902 

1.784.668 

38.569 

1.787.237 

- 

934 

934 

- 

- 

■ - 

8.052.436 

540.637 

0.193.07? 

367.305 

2.532.914 

2.732.546 

284.343 

3.016.889 

111.250 

- 

111.250 

236.649 

11.654 

248.303 

5.390.112 

527.804 

5.917.911 

159.708 

3.124.011 

951.234 

282.640 

1.233.874 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

3.783.014 

574.871 

4 357.885 

1.471.331 

2.908.618 

564.272 

24.361 

588.633 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

3.166.340 

330,911 

3,497.251 

122.315 

3.926.483 

2.191.666 

27.552 

2.219.218 

- 

68.510 

68.510 

- 

- 

- 

5.924.982 

289.229 

6.214,211 

677.309 

862.357 

69.774 

1.027 

70.801 

- 

- 

- 

1.909 

- 

1.099 

900.78!) 

54.278 

995.067 

258.913 

552.389 

— 

— 

— 

- 

- 

-■ 

- 

- 

- 

479.930 

72.45S 

552.389 

259.351 

33.723.284 

12.487.371 

802.167 

13.289.538 

211.250 

69.444 

2S0.694 

311.645 

13.835 

325.480 

44.555.862 

3.084.140 

47.640.002 

5.605.368 

EM  28  DE  ABRIL  DE  1946 


s 

A 1 D 

— 

INTERIOR 

PAEV  OIjTROS  ESTADOD 

PARA  EXPORTAÇÍ 

OUTRAS  SaTOaS 

1 0 T A L 

P5TO- 

MENSAL 

TOTAL 

ANTE- 

RIOR 

MENSAL 

TOTAL 

. 

ANTE- 

RIOR 

MENSAL 

TOTAL 

ANTE- 

RIOR 

mensal 

TOTAL 

ANTRiilOn 

MENSAL 

TOTAL 

lf7 

203. CO" 

11.000 

ll.OOC 

— 

— 

_ 

47.824 

317 

48.141 

986.059 

44.537 

1 039  596 

401  hS7 

— 

— 



— 

— 

- 

- 

300.246 

91.72S 

391  973 

2.012.365 

íl!l  72S 

1.112  093 

; 000 

= 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

— 

23.489 

377.048 

100 

9.439 

23.589 

386.487 

1.404.92(1 
390  977 

93.699 
9 439 

1 498.01(1 
409  416 

243 
10  738 

— 

— 

— 

— 

— 

^ — 

- 

- 

400.537 

9.539 

410.076 

1.795.903 

103.129 

1 899  032 

ÍO.981 

— ■ 

45.93e 

— 

— 

— 

- 

- 

- 

19.902 

- 

19.902 

1.356.353 

117.607 

1 473  960 

6 020 

29.513 

166.028 

— 

— 

— 

— 

- 

- 

56.523 

2.493 

59.016 

193.038 

32.030 

225  044 

92.930 

22.410 

479.626 

— 

4 951 

4.951 

- 

- 

- 

7.775 

- 

7.775 
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